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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 6520/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual re-
dacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela Câ-
mara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no
dia 29 de Maio de 2000, foi renovado, pelo período de um ano,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do
artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Nuno Henrique Rodeia
Ribeiro, na categoria de técnico superior de informática de
2.ª classe.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 6521/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela Câ-
mara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no
dia 29 de Maio de 2000, foi renovado, pelo período de um ano,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo
18.º do mesmo diploma legal, com Maria de Fátima Fialho Belo
de Sousa, na categoria de técnico superior de gestão e admi-
nistração de 2.ª classe.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 6522/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela Câ-
mara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no
dia 26 de Junho de 2000, foi renovado, pelo período de um ano,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo
18.º do mesmo diploma legal, com Paulo Cerca Jorge, na cate-
goria de jardineiro.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 6523/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 26 de Junho de 2000, foi renovado, pelo período de um
ano, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo
do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Virgílio Henriques
Matilde, na categoria de calceteiro.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 6524/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela Câ-
mara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no
dia 19 de Junho de 2000, foi renovado, pelo período de um ano,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo
18.º do mesmo diploma legal, com Maria Margarida Madureira
Sambado, na categoria de desenhador de 2.ª classe.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Aviso n.º 6525/2000 (2.ª série) — AP.  — Miguel Boiei-
ro, presidente da Câmara Municipal de Alcochete:

Torna público, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, que se encontrará patente para discussão pública, no
edifício dos Paços do Município de Alcochete e na Junta de Fre-
guesia de Alcochete, a partir do próximo dia 1 de Setembro e
por um período de 60 dias, o Plano de Pormenor da Zona En-
volvente ao Parque Urbano — Alcochete.

As reclamações, observações ou sugestões poderão ser apre-
sentadas por escrito nos locais indicados, por correio, dirigidas
ao presidente da Câmara Municipal de Alcochete, Largo de São
João, 2894-001 Alcochete, por fax: 21 2340605, ou e-mail:
geral@cm-alcochete.pt.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Miguel Boi-
eiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 6526/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torno público que esta Câmara Municipal contratou a
termo certo, pelo prazo de seis meses, nos termos da alínea b)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, Maria Alexandra
Reis Subtil, para a categoria de 2.ª classe, da carreira de téc-
nico superior, área de direito, do grupo de pessoal técnico su-
perior, a qual fica posicionada no 1.º escalão, índice 400, com
início em 19 de Junho findo. [Isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Álvaro Jo-
aquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 6527/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Es-
tabelecimentos de Hospedagem. — Inquérito público. — Antó-
nio José Gonçalves Soares Godinho, presidente da Câmara
Municipal de Aljustrel, em cumprimento da deliberação toma-
da por esta Câmara em reunião realizada em 19 de Julho de 2000,
torna público o projecto de Regulamento de Instalação, Explo-
ração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem,
anexo ao presente aviso e do qual faz parte integrante, para
apreciação pública nos termos do disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, A. José
Godinho.

Projecto de Regulamento de Instalação
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante o artigo 79.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, que regula a ins-
talação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de
hospedagem.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem classificam-se nos seguin-
tes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.
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Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares de apoio a turistas, residentes acidentais,
estudantes, professores ou outros.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas, residentes acidentais, estudantes, pro-
fessores ou outros.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham até um máximo
de três unidades de alojamento e se destinem a proporcionar,
mediante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem depende
de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem é sempre pre-
cedida de vistoria, e deverá se concedida no prazo de 60 dias
a contar da data da entrega do requerimento referido no número
anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem não
cumprirem o disposto neste Regulamento e não reunirem os re-
quisitos indicados no anexo II  deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos se-
guintes requisitos, para efeitos de emissão de licença de utili-
zação:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) Estarem as portas das unidades de alojamento dotadas
de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a pri-
vacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular corresponder a uma unida-
de de alojamento;

e) A unidade de alojamento ter uma janela ou sacada com
comunicação directa para o exterior e dispor de um sis-
tema que permita vedar completamente a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no
anexoII  deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se no pra-
zo máximo de vinte dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Um técnico da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros.

3 — Para a realização da vistoria poderá a Câmara Munici-
pal, caso entenda conveniente, solicitar a colaboração técnica
de região de turismo.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem serão vistoriados em perí-
odos não superiores a três anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de trinta dias, requerer o averbamento ao respectivo al-
vará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem devem afixar no exterior
uma placa identificativa, segundo o modelo previsto no anexo IV,
a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimento de hospedagem devem
estar preparadas e limpas no momento de serem ocupadas pe-
los utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista alteração de
utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando os estabelecimentos de hospedagem não estiverem do-
tados de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zona comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.
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Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as se-
guintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistemas de
iluminação de segurança;

e) Nos estabelecimentos de hospedagem o acesso ao exte-
rior deverá estar desimpedido a fim de facilitar a saída
dos utentes, em caso de emergência.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão es-
tar afixados em local bem visível, devendo os clientes ser in-
formados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o du-
plicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o estabelecimento de hospedagem
às doze horas do dia de saída ou até à hora convencionada,
entendendo-se, se não o fizer, renovada a sua estadia por mais
um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário está incluído, obrigatoriamente, o con-
sumo de água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços, pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

Artigo 21.º

Funcionamento

Os estabelecimentos de hospedagem devem estar abertos ao
público durante o período indicado no questionário que acom-
panha o requerimento (anexo III ) com vista à obtenção de licença
de funcionamento. Em caso de alteração das datas indicadas o
proprietário ou responsável deverá comunicar o facto à Câma-
ra Municipal com uma antecedência mínima de 30 dias.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 22.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 23.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 24.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de 10 000$ a 400 000$.

Artigo 25.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 26.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
encontra-se sujeito ao pagamento das taxas previstas no Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.
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Artigo 27.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem devidamente
licenciados serão objecto de registo organizado pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — O registo será comunicado ao órgão local de turismo.

Artigo 28.º

Comercialização

1 — Só os estabelecimentos de hospedagem inscritos no re-
gisto da Câmara Municipal poderão ser comercializados, quer
pelos seus proprietários, quer através de operadores turísticos
ou agências de viagem.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior considera-se
que há comercialização sempre que tais alojamentos forem anun-
ciados ao público, no país ou no estrangeiro, quer directamen-
te que através de meios de comunicação social ou de qualquer
outro veículo de comunicação.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 29.º

Estabelecimentos de hospedagem existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos es-
tabelecimentos de hospedagem existentes à data da sua entra-
da em vigor, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem referidos no nú-
mero anterior devem satisfazer os requisitos previstos neste
Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto quan-
do esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a
rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecido pela Câ-
mara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de trinta dias
a contar da sua publicação.

Artigo 31.º

Lacunas e esclarecimentos de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da
Câmara Municipal.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem deverá ser ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (pro-

prietário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., número de telefo-
ne ..., com o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte n.º ...,
solicita a V.ª Ex.ª o licenciamento para hospedagem na classi-

ficação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos par-
ticulares), para o local assinalado na planta que se junta em anexo,
e cujas principais características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente (...)
Em edifício independente (...)

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal (...)
Número total de quartos duplos (...)
Número total de camas (...)
Número total de quartos simples (...)

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira (...)

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro (...)

Número de casas de banho privadas dos quartos (...)
Dispõem de água quente e fria (...)(...) (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes (...)
Número de salas comuns (...)
Número de salas de refeição (...)
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água (...) (...) (sim/não)
Com reservatório de água (...) (...) (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento (...) (...) (sim/

não)
Com telefone (...) (...) (sim/não)
Outras ...

VI — Período de funcionamento:

Anual (...) Sazonal (...) de ... a ... (assinalar com X)

VII — Equipamentos à disposição do turista (...) (...) (sim/
não)

VIII — Serviços facultados:

Primeiros almoços ... Almoços e jantares ... Outros ...
Quais ...

... (local), ... (data)

Pede deferimento.
(assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto com duas camas individuais ou uma cama de
casal — 10,5 m2;

b) Quarto com cama individual — 7,5 m2;
c) Quarto com três camas individuais — 12 m2.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou solução de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
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2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação
à rede exterior para uso dos utentes.

2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-
tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO III

Licenças de utilização para estabelecimentos
de hospedagem

ANEXO IV

Registo

ANEXO V

Placa identificativa

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 6528/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Torna-se público que, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado contrato
a termo certo, com início a 5 de Julho, pelo prazo de três me-
ses, por urgente conveniência de serviço, como sapadores flo-
restais, com:

Filipe José Albano dos Santos.
José Manuel Mira Pereira Valentim.
Luís António Vicente Machado.
Paulo Alexandre da Silveira e Sousa Azevedo.
Ricardo Filipe Gomes Vieira.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, a Verea-
dora, com competência delegada, Maria Natércia Ruivo Gou-
veia.

Aviso n.º 6529/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Torna-se público que, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado contrato
a termo certo, com início a 1 de Julho, pelo prazo de três me-
ses, por urgente conveniência de serviço, como vigilantes mó-
veis motorizados, com:

Rui Manuel Marques Pinto.
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António Ferreira Faustino.
Pedro Miguel Alberto Rico.

26 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, a Verea-
dora, com competência delegada, Maria Natércia Ruivo Gouveia.

Aviso n.º 6530/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Torna-se público que, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado contrato
a termo certo, com início a 6 de Julho, pelo prazo de quatro
meses, por urgente conveniência de serviço, como trabalhado-
res indiferenciados, com:

Maria de Lurdes Vieira Carvalho Bispo.
Maria da Conceição Vieira Sanches Oliveira.
Maria da Conceição Silva Lopes.
Maria Conceição Rolim Lameiras Martins.
Maria dos Santos Afonso Manuel Pereiro.
Maria Madalena Gomes Marques.

26 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, a Verea-
dora, com competência delegada, Maria Natércia Ruivo Gou-
veia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 6531/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguin-
tes indivíduos:

Como auxiliar dos serviços gerais, índice 118, escalão 1,
anexo II  ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Julho
de 2000 e termo em 31 de Dezembro de 2000:

Fernanda Ferreira Marques.
Maria Branca Rodrigues O. Lourenço.

Mais se torna público que os referidos contratos foram cele-
brados com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 6532/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Geral e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Bar-
rancos. — Para os devidos efeitos anexo se publica, na íntegra,
o Regulamento Geral e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Mu-
nicípio de Barrancos, aprovado pela deliberação n.º 17/AM/2000,
de 30 de Junho.

26 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Regulamento Geral e Tabela de Taxas, Tarifas
e Preços do Município de Barrancos

Preâmbulo

Nos termos do artigo 19.° do Regulamento Geral da Tabela
de Taxas, Tarifas e Preços, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 14, de 17 de Janeiro de 1996, as taxas, tarifas e
preços fixados na tabela serão actualizados anualmente em função
do índice de inflação, com arredondamento para a unidade de
escudos imediatamente superior, sem prejuízo de correcções ex-
traordinárias julgadas convenientes.

Desta forma, dando cumprimento à norma citada, procede-se
à actualização das taxas previstas na Tabela, bem como à alte-
ração e adaptação desta e do Regulamento à Lei das Finanças
Locais (Lei n.° 42/98, de 6 de Agosto).

Igualmente, aproveitando a entrada em vigor do novo regime
jurídico da edificação e urbanização (Decreto-Lei n.° 555/99,
de 16 de Dezembro), e sem prejuízo da aprovação de regula-
mento próprio, neste momento em fase de preparação, optou-
-se por integrar no Regulamento Geral algumas normas neces-
sárias à sua execução.

Finalmente, introduzem-se algumas alterações que vão de en-
contro aos princípios de desburocratização administrativa, para
além de estabelecer limites à cobrança de taxas, tal como no caso
da emissão de alvarás de licença de utilização de edificações ou
constituição de imóveis no regime de propriedade horizontal.

A presente deliberação foi objecto de apreciação pública, nos
termos do artigo 118° do Código do Procedimento Administra-
tivo (CPA), através do edital n.° 161/2000 (2.ª série)-AP, de 29 de
Março, publicado no apêndice n.° 65/2000 do Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 101, de 2 de Maio de 2000, e afixado em todos
os lugares do costume, na área do município de Barrancos.

Assim:
Ao abrigo e nos termos da alínea p) do artigo 19.° da Lei

n.° 42/98, de 6 de Agosto, e artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 555/
99, de 16 de Dezembro, a Assembleia Municipal de Barrancos,
no uso da competência conferida pela alínea e) do n.° 2 do ar-
tigo 53.° da Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, pela delibera-
ção n.° 17/AM/2000, de 30 de Junho, sob proposta da Câmara
Municipal aprovada pela deliberação n.° 59/CM/2000, de 14 de
Junho, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 — É aprovado o Regulamento Geral da Tabela de Taxas, Ta-
rifas e Preços do Município de Barrancos, que constitui o anexoI

à presente deliberação, da qual faz parte integrante.
2 — É aprovada a Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Muni-

cípio de Barrancos, que constitui o anexo II  à presente delibera-
ção, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Salvaguarda de direitos

As referências ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, consideram-se reportadas aos diplomas legais por ele re-
vogado, no caso do diferimento da sua entrada em vigor, com
repristinação das normas anteriormente revogadas.

Artigo 3.º

Revogação de normas regulamentares

1 — Fica revogado o Regulamento Geral, aprovado pela deli-
beração n.º 27/AM/98, de 11 de Dezembro, publicado no apêndi-
ce n.º 5/99, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 17 de Ja-
neiro de 1999.

2 — Fica revogada a Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Mu-
nicípio de Barrancos, aprovada pela deliberação n.º 27/AM/98, de
11 de Dezembro, publicada no apêndice n.º 5/99, ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 11, de 17 de Janeiro de 1999, com a altera-
ção publicada no apêndice n.º 38/99, de 30 de Março de 1999.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

Sem prejuízo da sua publicação no Diário da República, a pre-
sente deliberação entra em vigor no dia 1 de Junho de 2000.

30 de Jumho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

ANEXO I

Regulamento Geral

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento Geral estabelece as normas e os procedi-
mentos a adoptar pelos serviços municipais, tendo em vista a cobrança
das taxas, tarifas ou preços fixados na Tabela de Taxas, Tarifas e Preços
do Município de Barrancos, que constitui o anexo II .
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Artigo 2.º

Isenção do pagamento de taxas e tarifas

1 — Estão isentos de pagamento de taxas pela concessão de li-
cenças os casos previstos na lei.

2 — Por deliberação da Câmara Municipal poderão ser isen-
tas do pagamento de taxas e tarifas as entidades situadas na área
do município que prossigam fins de interesse público, desig-
nadamente as IPSS e a Associação dos Bombeiros Voluntários
de Barrancos.

3 — As isenções referidas nos números anteriores não dispensam
as entidades interessadas de requererem à Câmara Municipal as li-
cenças competentes, nos termos da lei ou regulamentos municipais.

4 — As reclamações ou protestos sobre actos ou omissões da
administração municipal estão sujeitos ao princípio da gratuitidade
e, consequentemente, isentos de pagamento de quaisquer tipos de
taxas, tarifas ou encargos.

Artigo 3.º

Publicidade dos períodos para renovação
de licenças periódicas

Até ao dia 30 de Novembro de cada ano será afixado, em to-
dos os locais do costume, edital estabelecendo com clareza os
períodos durante os quais deverão ser renovadas as licenças, salvo
se, por lei ou regulamentos, for fixado prazo ou período certo para
a respectiva renovação.

Artigo 4.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo por que foram concedidas, devendo
este constar sempre no respectivo alvará de licença ou documento
substituto.

2 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que
foram concedidas, salvo se, por lei ou regulamento, for estabele-
cido prazo certo para a respectiva renovação, caso em que termi-
nam no último dia desse prazo.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos do artigo 279.º
do Código Civil e a sua validade não poderá exceder o período
de um ano.

Artigo 5.º

Apresentação dos pedidos fora dos prazos

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos
ou actos não se efectuar nos prazos e períodos indicados no edi-
tal a que se refere o artigo 3.º do presente Regulamento, poderá
o mesmo ser efectuado durante o mês imediato, mediante o paga-
mento de uma taxa de agravamento de 50%, não havendo lugar
ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, a contra-ordenação
tiver sido autuada.

2 — Excluem-se do disposto no presente artigo os procedimentos
administrativos respeitantes ao licenciamento de obras particulares.

Artigo 6.º

Extinção do procedimento por falta de pagamento
de taxas ou despesas

1 — O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no
prazo fixado na notificação, de quaisquer taxas ou despesas de que
a lei ou regulamentos façam depender a realização dos actos pro-
cessuais.

2 — Sem prejuízo do disposto em regulamento específico, os
interessados podem obstar à extinção do procedimento, mediante
o pagamento de uma taxa ou despesa de valor equivalente ao do-
bro da inicialmente estabelecida, nos 10 dias seguintes ao termo
do prazo fixado para o seu pagamento, incluindo a tolerância in-
dicada no artigo anterior.

Artigo 7.º

Prazo de pagamento de taxas e ou preços
pela prestação de serviços

1 — O pagamento dos encargos devidos pela prestação de
serviços, a qualquer título, é fixado em 30 dias seguidos, a contar
da data da sua notificação ao interessado, o qual deverá ser
indicado no ofício-notificação.

2 — O prazo fixado no número anterior poderá ser prorro-
gado uma única vez, por um período de 15 a 60 dias seguidos,
mediante requerimento do interessado, apresentado, imprete-
-rivelmente, até ao último dia da data indicada no ofício-noti-
ficação.

3 — Se o montante em dívida for superior a 250 euros, po-
derá o interessado, até ao último dia da data indicada no ofí-
cio-notificação, requerer o pagamento em prestações mensais,
as quais não poderão ser superiores a seis.

4 — As prestações mensais serão pagas entre os dias 1 e 10 de
cada mês, obedecendo ao calendário aprovado e comunicado ao
interessado.

5 — A dívida não paga nos prazos fixados nos n.os 1, 2 e 4 po-
derá ainda ser paga, excepcionalmente, sem qualquer acrésci-
mo, nos cinco dias úteis imediatos, findo o qual será debitada
à tesouraria municipal, para os efeitos legais.

Artigo 8.º

Requerimentos verbais

1 — A renovação das licenças com carácter periódico e regu-
lar deverá ser solicitada verbalmente pelos interessados e paga a
respectiva taxa, nos prazos indicados no edital a que se refere o
artigo 3.º do presente Regulamento.

2 — O disposto no número anterior pressupõe a inalterabilidade
dos termos e condições da licença anterior.

3 — Salvo disposição legal em contrário, poderão ser solicita-
dos verbalmente documentos ou segundas vias para substituição
dos que se tenham extraviado ou estejam em mau estado de con-
servação, sendo, no entanto, devidas as taxas respectivas.

4 — O disposto neste artigo não se aplica ao licenciamento de
obras particulares.

Artigo 9.º

Averbamentos nos alvarás de licenças

1 — Os pedidos de averbamento nos alvarás de licenças devem ser
apresentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos
que o justifiquem, sob pena de procedimento em falta de licença.

2 — Os pedidos de averbamentos em nome de outrem deverão
ser instruídos com uma autorização dos respectivos titulares, com
a assinatura reconhecida pelo notário ou confirmada pelos servi-
ços municipais.

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, pre-
sume-se que as pessoas singulares ou colectivas que arrendem,
trespassem, ou cedam a exploração de estabelecimentos ou ins-
talações autorizam o averbamento nos alvarás de licenças de
que sejam titulares a favor daqueles a quem transmitem os seus
direitos.

4 — Os pedidos de averbamentos deverão ser apresentados em
impresso próprio, fornecido pelos serviços municipais, acompanhado
de certidão autêntica, ou confirmada pelos serviços, da escritura
de arrendamento, trespasse ou cedência de exploração.

5 — Os pedidos de averbamentos fora dos prazos fixados no
n.º 1 do presente artigo serão agravados em 20% sobre a taxa res-
pectiva.

Artigo 10.º

Número de exemplares de projectos de obras

1 — Salvo o disposto no número seguinte, os projectos de ar-
quitectura e de especialidades sujeitos a licenciamento ou au-
torização municipal devem ser apresentados em triplicado.

2 — Quando da aprovação dos projectos seja necessária a con-
sulta a entidades exteriores ao município, o interessado deverá
apresentar mais dois exemplares por cada entidade a consultar.

Artigo 11.º

Isenção e dispensa de licença ou autorização de obras

1 — Ficam dispensadas de licença ou autorização as seguin-
tes obras de edificação:

a) A colocação de soco de xisto nos alçados dos edifícios;
b) A reparação de telhados.

2 — As obras isentas de licença ou de autorização, previstas
no número anterior, devem ser participadas à Câmara Munici-
pal com a antecedência mínima de 10 dias em relação à data
prevista para o seu início.
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3 — A comunicação prévia das obras indicadas no n.º 1 de-
verá ser feita, preferencialmente, em impresso próprio a forne-
cer pelos serviços municipais, sendo dispensada da apresenta-
ção dos elementos indicados no n.º 2 do artigo 35.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

4 — Pela execução de obras isentas de licença ou de autori-
zação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, serão devidas, apenas, se necessário ou
requerido, as taxas fixadas no artigo 5.º da TTTP.

Artigo 12.º

Destaques de parcela

1 — O pedido de destaque de parcelas de prédios previstos
nos n.os 4 e 5 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, deve
ser apresentado em impresso próprio a fornecer pelos serviços
municipais, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Memória descritiva e justificativa, com a indicação da
área total do prédio objecto de intervenção, área da parcela
a destacar e sua finalidade;

b) Dois exemplares do projecto de arquitectura da obra a
construir na parcela a destacar;

c) Certidão da descrição predial e matricial emitida pela
Conservatória do Registo Predial.

2 — O pedido de destaque de parcela deverá ser apresentado
em simultâneo com os projectos de construção, designadamente
o projecto de arquitectura.

Artigo 13.º

Conferição das assinaturas das petições e ou requerimentos

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimento
notarial de assinaturas, esta será substituída pela apresentação do
bilhete de identidade ou documento equivalente, conferido pelos
serviços municipais.

Artigo 14.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos originais ou autenticados apresentados pelos
requerentes para comprovar afirmações ou factos de interesse po-
derão ser devolvidos, quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos originais ou autenticados devam ficar
apensos ao processo e o seu titular manifeste interesse na posse
dos mesmos, deverão os serviços municipais extrair as fotocópi-
as necessárias e devolver o original, cobrando as taxas fixadas no
n.º 5 do artigo 1.º da TTTP.

3 — O funcionário que proceda à devolução dos documentos
anotará sempre na petição a verificação da respectiva autentici-
dade e conformidade com o original.

Artigo 15.º

Erros na liquidação de taxas, tarifas ou preços

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação de taxa,
tarifa ou preço por valor inferior ao devido, deverão os serviços
municipais promover de imediato a liquidação adicional, notifi-
cando o devedor para repor a importância em dívida, no prazo
máximo de 15 dias úteis.

2 — Quando se verifique ter havido erro na cobrança de taxas,
tarifas ou preços por excesso, deverão os serviços municipais, in-
dependentemente de reclamação do interessado, promover a sua
restituição, nos termos do n.º 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 163/
79, de 31 de Maio.

3 — Não produzem direito a restituição os casos em que, a pe-
dido do interessado, sejam introduzidas nos processos alterações
ou modificações produtoras de taxação menor.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica a importâncias de
valor igual ou inferior a 500$.

Artigo 16.º

Formas das notificações

As notificações obedecem à forma estabelecida no artigo 70.º
do Código do Procedimento Administrativo, sendo feitas preferen-
cialmente por via postal, mediante registo de recepção.

Artigo 17.º

Instrução e decisão dos processos de contra-ordenação

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, com faculda-
de de delegação em vereador, determinar a instauração de processo
de contra-ordenação, designar o instrutor e aplicar as coimas.

2 — O disposto no número anterior aplica-se, supletivamente,
com os regulamentos municipais respectivos.

Artigo 18.º

Da fiscalização

1 — A fiscalização e cumprimento das normas do presente Re-
gulamento compete aos serviços municipais de fiscalização, con-
siderando-se integrado neste o fiscal de obras.

2 — O disposto no número anterior não prejudica as compe-
tências fiscalizadoras das forças policiais, designadamente da GNR.

Artigo 19.º

Actualização

1 — As taxas, tarifas e preços fixados na TTTP, que constitui
o anexo II , serão actualizadas anualmente, sem prejuízo de correc-
ções extraordinárias julgadas convenientes.

2 — A actualização prevista no número anterior deverá coinci-
dir, preferencialmente, com a deliberação que aprova orçamento
do município, para entrar em vigor no 1.º dia do ano seguinte.

Artigo 20.º

Adaptação ao euro

1 — As guias de receitas emitidas pelos serviços municipais
deverão indicar o montante total líquido em escudos e em euros,
de forma a facilitar a adaptação a esta nova moeda.

2 — A conversão far-se-á nos termos do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 138/98, de 16 de Março.

ANEXO II

Tabela de Taxas, Tarifas e Preços
do Município de Barrancos

CAPÍTULO I

Prestação de serviços diversos

Artigo 1.º

Prestação de serviços diversos — a pagar no acto de emissão e
ou levantamento do documento e ou título solicitado:

1) Atestados — 370$;
2) Averbamentos, cada — 350$;
3) Certidões, por cada lauda ou fracção:

a) De teor — 500$;
b) De narrativa — 1000$;

4) Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele
que expressamente se indique — 90$;

5) Reprodução (fotocópia) de documentos arquivados nos ser-
viços municipais no exercício do direito de acesso dos ci-
dadãos aos documentos administrativos:

5.1) Formato A4:

a) Entre 1 e 50 unidades — 10$;
b) Entre 51 e 100 unidades — 8$;
c) Mais de 100 unidades — 6$;

5.2) Formato A3:

a) Entre 1 e 50 unidades — 20$;
b) Entre 51 e 100 unidades — 15$;
c) Mais de 100 unidades — 12$;

6) Fotocópias não autenticadas de documentos particulares,
por cada página:

6.1) Formato A4:

a) Entre 1 e 50 unidades — 16$;



11APÊNDICE N.º 123 — II SÉRIE — N.º 196 — 25 de Agosto de 2000

b) Entre 51 e 100 unidades — 15$;
c) Mais de 100 unidades — 12$;

6.2) Formato A3:

a) Entre 1 e 50 unidades— 22$;
b) Entre 51 e 100 unidades — 20$;
c) Mais de 100 unidades — 17$;

6.3) Estudantes — 30% dos valores fixados nos núme-
ros anteriores;

7) Parecer sobre arborização, reflorestação ou repovoamento
florestal — Decretos-Leis n.os 175/88, de 17 de Maio, 139/
89, de 28 de Abril, Regulamento CEE n.º 2080/92 e Por-
taria n.º 199/94, de 6 de Abril —, por hectare ou fracção:

a) Espécies de crescimento rápido — 11 000$;
b) De pinheiro — 1100$;
c) De sobreiro, azinhal ou olival — 100$;
d) Outras espécies — 1300$;

8) Parecer sobre pesquisa e captação de água — 2200$;
9) Licenciamento de veículos afectos a transportes em táxi, nos

termos do Decreto-Lei n.º 150/98, de 11 de Agosto — 25 000$.

CAPÍTULO II

Obras particulares, loteamentos e utilização
de edifícios

SECÇÃO I

Execução de loteamentos

Artigo 2.º

Loteamentos urbanos:

1) Realização de infra-estruturas urbanísticas — 10% da es-
timativa apresentada;

2) Informação prévia sobre viabilidade e condicionamen-
tos dos loteamentos urbanos, por processo e a pagar no
acto de apresentação do pedido — 7000$;

3) Por cada operação de loteamento, a pagar no acto de emissão
do alvará:

a) Até 3 lotes ou unidades de ocupação — 95 000$;
b) De 4 a 10 lotes ou unidades de ocupação — 220 000$;
c) A partir de 11 lotes ou unidades de ocupação — a taxa

indicada na alínea anterior, acrescida de 100 000$ por
cada lote;

4) Destaques de parcela, cada processo, a pagar no acto de
levantamento do documento comprovativo (certidão) —
20 000$.

Observação. — Cf. Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
e artigo 11.º do Regulamento Geral (RG).

SECÇÃO II

Execução de obras particulares

Artigo 3.º

Inscrição de técnicos para assinar projectos e dirigir obras, quan-
do necessário — 10 000$.

Artigo 4.º

Taxas a aplicar na emissão do alvará de licença ou de autori-
zação — conforme o tipo de obras:

1) Taxa geral — pelo prazo de execução das obras (confor-
me calendarização aprovada) —, por cada período de 30 dias
ou fracção — 900$;

2) Taxas especiais — a acumular com a do artigo anterior,
quando devida:

2.1) Por obras de construção, reconstrução, ampliação
(vertical ou horizontal), por metro quadrado ou frac-
ção e por piso — 110$;

2.2) Por corpos salientes de construções, na parte pro-
jectada sobre a via ou lugares públicos, por metro qua-
drado ou fracção:

a) Varandas, alpendres, sacadas e semelhantes —
5100$;

b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a
superfície útil da edificação — 8500$;

2.3) Por modificações de fachadas, incluindo a abertura
ou encerramento de vãos de portas e janelas, por me-
tro quadrado ou fracção — 100$;

2.4) Demolições de edificações, por piso ou fracção —
2000$;

2.5) Construção de tanques, piscinas ou recipientes aná-
logos, por cada metro cúbico ou fracção — 4000$.

Observações:

1.ª Cf. Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e arti-
gos 10.º e 11.º do RG.

2.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área
a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espes-
sura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões
e a parte que, em cada piso, corresponde às caixas, ves-
tíbulos das escadas e ascensores.

3.ª As obras e obstáculos ocasionais na via pública devem
ser, obrigatoriamente, sinalizados nos termos do Regu-
lamento de Sinalização de Carácter Temporário de Obras
e Obstáculos na Via Pública (RSCTOOVP), anexo ao De-
creto Regulamentar n.º 33/88, de 12 de Setembro.

SECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 5.º

Ocupação da via pública por motivo de obras:

1) Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias
ou fracção:

a) Por piso de edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção — 70$;

b) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via
pública — 85$;

2) Outras ocupações, por cada período de 30 dias ou fracção:

a) Andaimes, por andar ou pavimento e por metro linear
ou fracção — 100$;

b) Amassadouros, depósitos de entulhos ou materiais, ou
outras ocupações autorizadas, por metro quadrado ou
fracção — 120$;

c) Caldeiras ou tubos de descarga de entulho, por uni-
dade — 1000$.

Observações:

1.ª Os prazos das licenças desta secção não podem ter-
minar em data posterior à do termo do prazo do al-
vará de licença ou de autorização de obras a que res-
peitam.

2.ª O dono da obra deverá, imediatamente após a conclu-
são dos trabalhos, reparar os estragos causados nos pa-
vimentos ou passeios, removendo os restos de cimentos
e outros materiais, repondo-os no seu estado anterior, sob
pena de aplicação de coima de 25 000$ a 100 000$, sem
prejuízo de aplicação de sanção superior fixada em re-
gulamento próprio.

3.ª Cf. observação 3.ª da secção anterior.

SECÇÃO IV

Diversos

Artigo 6.º

Pela apresentação de pedido de vistoria técnica, à excepção das
previstas no regime jurídico da urbanização e edificação — 2000$.
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Artigo 7.º

Serviços diversos:

1) Averbamentos em nome de novos proprietários:

a) Em processo de loteamentos — 2000$;
b) Em processo de obras particulares — 1000$;

2) Fornecimento de livro de obras, cada — 1700$;
3) Fornecimento de aviso publicitando o pedido de licencia-

mento ou a concessão de alvará, cada — 600$;
4) Fornecimento de desenhos ou plantas topográficas:

a) Em formato A4 — 320$;
b) Em formato A3 — 450$;
c) Noutro formato — 700$.

Observações:

1.ª É da responsabilidade do titular do alvará de loteamento
o pagamento dos custos de publicação de aviso a que se
refere o artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro.

2.ª O pagamento dos documentos indicados nos n.os 2 e 3 será
realizado aquando da emissão dos respectivos alvarás de
licença ou de autorização.

SECÇÃO V

Utilização de edificações

Artigo 8.º

Pela emissão de alvarás de licenças de utilização, por fogo e por
metro quadrado de área bruta (com exclusão de logradouros):

1) Para habitação — 100$, com o limite de 15 000$;
2) Para armazéns, escritórios ou garagens — 150$, com o

limite de 25 000$;
3) Para oficinas de mecânica, serralharias, carpintarias e

afins — 125$, com o limite de 20 000$;
4) Unidades industriais a instalar na zona industrial ou noutro

local autorizado — 2$;
5) Para estabelecimento de comércio alimentar:

a) Mercearias, supermercados, minimercados e similares,
incluindo os de venda de pão e produtos de pastela-
ria e confeitaria e afins — 200$, com o limite de
25 000$;

b) Para talhos, salsicharias, peixarias e semelhantes —
200$, com o limite de 20 000$;

5.1) Para os estabelecimentos onde se pretenda exercer mais
de uma actividade, organizar-se-á processo único, sen-
do concedido um só alvará de licença de utilização, no
qual ficarão incritas todas as actividades licenciadas;

5.2) No caso previsto no n.º 5.1 será cobrada apenas a taxa
de maior valor;

6) Para estabelecimentos diversos:

a) Para barbearias, salões de cabeleireiro(a) e similares —
150$, com o limite de 18 000$;

b) Para drogarias, lojas de tintas e similares — 150$,
com o limite de 18 000$;

c) Unidades móveis de transporte e ou venda de pão, carne
ou peixes — 10 000$;

7) Pela emissão de alvará de licença de utilização turística —
taxa única:

a) Estabelecimentos hoteleiros — 85 000$;
b) Meios complementares de alojamento turístico — 70 000$;
c) Casas de hóspedes — 50 000$;
d) TER (turismo em espaço rural) — 60 000$;
e) Parques de campismo públicos — 80 000$;

8) Estabelecimentos de restauração e de bebidas — taxa única:

a) Sem sala de dança — 35 000$;
b) Com sala de dança — 60 000$;

9) Pela emissão de documento comprovativo de divisão no
regime de propriedade horizontal (por metro quadrado de
área bruta, com exclusão de logradouros) — 80$ com o
limite de 20 000$;

10) Alvará de licença de instalação de depósitos de suca-
ta, taxa única — 25 000$;

11) Averbamentos nos alvarás de licença de utilização, quan-
do devidos (a pagar no momento de levantamento do do-
cumento averbado):

a) Por motivo de transferência de propriedade ou tres-
passe — 50% da taxa prevista para a sua conces-
são;

b) Por motivo de cessão de exploração ou arrendamento
comercial — 10% da taxa prevista para a sua con-
cessão;

c) Por motivos de sucessão — 1% da taxa prevista para
a sua concessão.

Observações:

1.ª É fixado em 30 dias úteis o prazo para levantamento do
alvará de licença de utilização de edificações.

2.ª O prazo acima indicado começa a contar do dia seguinte
à recepção pelo interessado do ofício-notificação, no qual
deverá constar o valor da taxa e, se possível, o último
dia do prazo para levantamento do alvará.

3.ª Sem prejuízo da aplicação das sanções legais específi-
cas, findo o prazo indicado nos números anteriores, pode
o interessado, nos 60 dias imediatos ao seu termo, pro-
ceder ao levantamento do respectivo alvará, mediante o
pagamento da taxa inicialmente estabelecida acrescida de
uma taxa de 50%.

4.ª Para a vistoria de licença de utilização dos estabeleci-
mentos de restauração e bebidas serão cobrados os cus-
tos fixados pela FERECA e ou ARESP.

5.ª Nos prédios utilizados para habitação e outros fins ha-
verá lugar à cobrança, cumulativa, das taxas do artigo
8.º, conforme a utilização autorizada.

6.ª Nos edifícios onde não seja possível determinar a área
bruta, cobrar-se-á a taxa única de 4000$ (exemplo: aber-
tura/encerramentos de vãos de janelas/portas e alterações
de alçados).

7.ª Cf. Decretos-Leis n.os 167 a 169/97, de 4 de Julho, na
actual redacção, e Decretos Regulamentares n.os 33, 34,
36, 37 e 38/97, na actual redacção, e demais legislação
complementar.

8.ª Cf. Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Setembro.
9.ª Cf. Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto, sobre li-

cenciamento de depósitos de sucata.

CAPÍTULO III

Licenciamento sanitário e licenciamento acidental
de recintos

SECÇÃO I

Licenciamento sanitário de estabelecimentos
e outras instalações

Artigo 9.º

Licenciamento e ou parecer sanitário:

1) Explorações suinícolas, cada parecer, a pagar no acto de
levantamento do documento (certidão):

a) Explorações industriais — 6000$;
b) Explorações familiares — 700$;

2) Outras explorações e ou actividades — 1000$.

Observação. — Cf. Decreto-Lei n.º 163/97, de 27 de Junho,
Decreto-Lei n.º 113/94, de 2 de Maio, Portaria n.º 274/94, de 7 de
Maio, e legislação complementar.
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SECÇÃO II

Licenciamento acidental de recintos para espectáculos

Artigo 10.º

Pela emissão de alvarás de licença de funcionamento de re-
cintos itinerantes ou improvisados e de licença acidental de re-
cintos para espectáculos de natureza artística — a pagar no acto
de emissão:

1) Alvará de licença de funcionamento de recintos itinerantes
ou improvisados — 5000$.

a) Por cada dia além do primeiro — 1000$;

2) Alvará de licença acidental de recinto para espectácu-
los de natureza artística — 5000$.

a) Por cada dia além do primeiro — 1000$.

Observações:

1.ª Os membros da comissão de vistoria prevista no n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novem-
bro, e no respectivo regulamento municipal, não funcio-
nários do município, têm direito a uma gratificação de
valor igual a 3% do índice 100 do NSR, que constitui
encargo do interessado.

2.ª A importância acima indicada deverá ser paga, a título
de preparo, no acto de apresentação do pedido.

3.ª Cf. Decreto-Lei n.º 158/97, de 24 de Junho.
4.ª Ficam isentas de pagamento de taxa as associações cul-

turais e recreativas sediadas na área do município, bem
como a comissão organizadora das festas de Agosto.

CAPÍTULO IV

Ocupação do domínio público e aproveitamento
de bens de utilização pública

Artigo 11.º

Ocupação do espaço aéreo do domínio público:

1) Toldos ou palas (com publicidade), por metro linear de frente
ou fracção:

a) Instalação e licença no primeiro ano — 6500$;
b) Renovação anual — 4000$;

2) Toldos ou palas (sem publicidade) — 80% do valor da taxa
das alíneas anteriores;

3) Fitas anunciadoras, por metro quadrado e por mês:

a) Instalação e licença no primeiro ano — 5500$;
b) Renovação anual — 4000$;

4) Passarelas e outras construções ou ocupações, por metro
quadrado ou fracção e por ano — 3000$;

5) Aparelhos de ar condicionado — 5000$;
6) O licenciamento previsto no número anterior só poderá ser

concedido em casos excepcionais, no qual, por razões de
ordem técnica ou arquitectónica, não possam ficar integrados
na estrutura do imóvel.

Artigo 12.º

Ocupação do domínio público com construções ou instalações
especiais no solo ou no subsolo:

1) Esplanadas com mesas, cadeiras e guarda-sóis, por metro
quadrado ou fracção e por mês — 300$;

2) Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máqui-
nas de assar frangos e semelhantes, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 300$;

3) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por ano — 5000$;

4) Guarda-ventos, anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear ou fracção e por mês — 300$;

5) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bom-
bas abastecedoras de combustíveis, por metro cúbico ou
fracção e por ano — 3200$;

6) Veículos automóveis ou atrelados estacionados para o exer-
cício de comércio ou venda de bebidas e ou refeições li-
geiras, por metro quadrado e por semana ou fracção —
600$;

7) Circos e teatros ambulantes, por metro quadrado e por dia —
20$;

8) Pistas de automóveis, por metro quadrado e por dia — 200$;
9) Carrosséis ou similares, por metro quadrado e por dia — 120$;

10) Outras construções ou instalações especiais não incluídas
nos números anteriores, por metro quadrado e por mês —
600$.

Observações:

1.ª Cf. Regulamento Geral do Mobiliário Urbano e de Ocupa-
ção da Via Pública (in Diário da República, 2.ª série,
n.º 26, de 31 de Janeiro de 1995).

2.ª As pistas de automóveis, os carrosséis e similares só po-
dem funcionar até às 3 horas, sob pena de pagamento de
uma coima de 150 000$ a 400 000$.

Artigo 13.º

Instalações abastecedoras de combustíveis, ar e água, cada e por
ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública — 32 000$;
b) Instaladas na via pública mas com depósito em proprie-

dade particular — 28 000$;
c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito na

via pública — 22 000$;
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abas-

tecendo na via pública — 18 000$.

Observações:

1.ª O direito de concessão de ocupação dos espaços res-
peitantes a postos de abastecimento de combustíveis
deve ser precedido de concurso público, nos termos
legais.

2.ª Cf. Regulamento de Construção e Exploração de Pos-
tos de Abastecimento de Combustíveis, anexo ao Decreto-
-Lei n.º 246/92, de 30 de Outubro.

Artigo 14.º

Apascentação de gado em terrenos sob jurisdição municipal, a
pagar no acto de emissão do alvará competente:

1) Gado bovino, equino e asinino, por animal e por ano — 620$;
2) Gado ovino, caprino e suíno, por animal e por ano — 80$.

Observações:

1.ª A autorização é válida para o ano civil, podendo ser re-
querida anualmente.

2.ª Cf. capítulo VIII  do Código de Posturas Municipais, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 17 de
Janeiro de 1996.

Artigo 15.º

Extracção de inertes — por tonelada ou fracção — 25$.

Observações:

1.ª A taxa prevista no artigo 15.º é devida sempre que a
extração de inertes se destine a ser transaccionada.

2.ª O cálculo e liquidação da taxa far-se-á mediante do-
cumento tipo a apresentar na STLAS pelo explorador de
inertes, até ao dia 10 de cada mês, e respeita, em regra,
à extracção do mês anterior.

3.ª A extracção de inertes na área do município depende de
registo prévio na DAF/STLAS.

4.ª Compete à STLAS elaborar o registo dos exploradores
de inertes, no qual deverá constar o nome, morada/sede,
NIF e local autorizado da extracção, bem como o preço
de venda do inerte ($/tonelada).

5.ª A falta de registo constitui contra-ordenação punida com
coima de 50 000$ a 1 000 000$.
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6.ª A não apresentação do documento tipo, ainda que ne-
gativo, no prazo indicado na observação 2.ª, constitui
contra-ordenação punida com coima de 10 000$ a
100 000$.

CAPÍTULO V

Condução, matrícula e remoção de veículos

Artigo 16.º

Pela emissão de licenças de condução:

a) De ciclomotores de cilindrada não superior a 50 c.c. — 2500$;
b) De veículos agrícolas — 3000$;
c) Renovação de licenças (ciclomotores e veículos agrícolas) —

10% das taxas fixadas nas alínas a) e b);
d) Segundas vias de licenças de condução — 20% das taxas

fixadas nas alínas a) e b).

Artigo 17.º

Matrícula ou registo, incluindo o custo da chapa e do livrete:

a) De ciclomotores — 2200$;
b) De tractores agrícolas — 3200$;
c) De reboques — 2500$;
d) Segundas vias de livretes — 600$;
e) Substituição de chapas — 2000$;
f) Cancelamento de matrícula ou registo — isento.

Artigo 18.º

Transferência de propriedade e averbamentos em livretes de re-
gistos de licenças de condução de ciclomotores — 800$.

Artigo 19.º

Vistorias a ciclomotores, cada — 2300$.

Artigo 20.º

Remoção de veículos da via pública:

1) Pela remoção — 15 000$;
2) Pelo depósito do veículo no Parque Municipal — por cada

dia ou fracção — 300$.

Observações:

1.ª Cf. Código da Estrada e legislação complementar.
2.ª Os proprietários de veículos registados ficam obrigados

a requerer o cancelamento definitivo do respectivo re-
gisto por motivo de inutilização ou destruição dos mes-
mos, com devolução da chapa de matrícula e título de
registo de propriedade, sob pena de, não o fazendo, in-
correr em contra-ordenação punível com coima de 10 000$
a 75 000$.

3.ª Compete ao chefe do Parque de Máquinas o registo e
controlo das viaturas removidas para o Parque de Má-
quinas, do qual só poderá sair mediante a apresentação
de documento comprovativo do pagamento das taxas
calculadas nos termos do artigo 18.º

CAPÍTULO VI

Publicidade e propaganda comercial

Artigo 21.º

Pela emissão de alvará de licença ou documento equivalente,
por metro quadrado ou fracção:

1) Chapa, placa, tabuletas ou semelhantes:

a) Instalação e licença no primeiro ano — 5500$;
b) Renovação anual — 3500$;

2) Anúncios luminosos, iluminados ou electrónicos:

a) Instalação e licença no primeiro ano — 5500$;
b) Renovação anual — 3500$;

3) Painéis, mupis ou semelhantes:

a) Instalação e licença no primeiro ano — 5500$;
b) Renovação anual — 3500$;

4) Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apa-
relhos sonoros, fazendo emissões directas com fins publi-
citários na ou para a via pública:

a) Por semana — 800$;
b) Por mês — 2000$;
c) Por ano — 10 000$;

5) Placas de proibição de anúncios, por ano — 2000$;
6) Exibição transitória de publicidade em carro, avião, balão

ou outro meio, por anúncio:

a) Por dia — 400$;
b) Por semana — 2000$;

7) Exibição de publicidade fixa em veículos automóveis, trans-
portes públicos e outros meios de locomoção, cada:

a) Por mês — 1000$;
b) Por ano — 5000$.

Observações:

1.ª Regulamento de Publicidade (in Diário da República,
2.ª série, n.º 26, de 31 de Janeiro de 1995).

2.ª Qualquer destas licenças é válida até 31 de Dezembro,
carecendo de renovação anual, nos termos gerais.

CAPÍTULO VII

Mercado semanal e venda ambulante ou feirante

Artigo 22.º

Ocupação de terrado no recinto do mercado semanal:

1) Para venda ambulante e feirantes — retalho:

a) Até 5 m2 — 370$;
b) Por cada m2 a mais — 100$;

2) Para venda ambulante e feirantes — grosso:

a) Até 5 m2 — 5500$;
b) Por cada m2 a mais — 700$.

Artigo 23.º

Licenciamento de feirante/vendedor ambulante — a pagar no acto
de emissão do cartão:

a) Registo e emissão de cartão — 1600$;
b) Renovação anual dentro do prazo — 1000$;
c) Renovação anual fora do prazo — o dobro da taxa anterior.

Observações:

1.ª Estas taxas manter-se-ão em vigor até a junta de fre-
guesia estabelecer em tabela própria o seu quantitativo,
em cumprimento do protocolo de delegação de compe-
tências.

2.ª Cf. Regulamento de Venda Ambulante e Regulamento
da Actividade de Feirante.

CAPÍTULO VIII

Utilização de instalações municipais

Artigo 24.º

Utilização de instalações municipais:

1) Salão de festas:

a) Fim-de-semana — 10 000$;
b) Por dia ou fracção — 8000$;
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2) Sala do Centro Cultural:

a) Por dia — 12 000$;
b) Por meio dia — 6000$;
c) Por hora — 1000$

Observações:

1.ª Os pedidos de utilização do salão de festas e de sala do
Centro Cultural devem ser efectuados em impresso pró-
prio, a fornecer nos serviços municipais, com a antece-
dência mínima de 15 dias em relação ao acontecimento.

2.ª Com o deferimento do pedido é fixado o prazo para pa-
gamento da taxa de utilização, devendo a decisão ser
comunicada ao interessado.

3.ª A falta de pagamento, antes da data prevista para a uti-
lização, implica a anulação do pedido.

4.ª A limpeza e conservação do recinto é da responsabili-
dade do requerente ou utilizador.

5.ª Ficam isentos de pagamento de taxa o Estado e as as-
sociações culturais e desportivas sediadas na área do mu-
nicípio.

CAPÍTULO IX

Venda de serviços

Artigo 25.º

Trabalho de conta de particulares:

1) Serviços executados por funcionários/agentes municipais:

a) Por cada hora ou fracção — 850$;
b) Por dia útil — 8500$;

2) Reposição de pavimentos na via pública levantados ou dani-
ficados por motivo de realização de quaisquer obras quando
não executadas nos prazos fixados pela Câmara Municipal —
o custo da mão-de-obra e materiais, acrescido de 20%;

3) Aluguer de máquinas e equipamentos, por cada hora ou
fracção:

a) Compressor — 3300$;
b) Dumpers — 1800$;
c) Retroescavadora — 5500$;
d) Tractor — 3300$;

4) Fornecimento de materiais e outros:

a) Blocos de cimento:

De 20 — 135$;
De 15 — 125$;
De 10 — 115$;

b) Areia ou burgau, por metro cúbico — 4500$;

5) Diversos:

a) O preço de custo acrescido de 20%.

6) Venda de xistos — por metro quadrado:

a) Irregular (sem qualquer corte) — 2000$;
b) Cortada (30 × 15; 20 × 10; ou 30 × 7,5) — 3000$;
c) Cortada (30 × 30) — 4200$;
d) Cortada (30 × aproveitamento integral) — 4700$;
e) Irregular, para rodapé de alçados licenciados pela

CMB — grátis.

6.1) Estes preços são deduzidos em 50% quando destinados
a obras a decorrer na área do município de Barrancos.

Observação. — O local de carregamento será nas Oficinas de
Serração.

CAPÍTULO X

Venda de publicações diversas

Artigo 26.º

Venda de publicações editadas e ou adquiridas pelo município:

1) Livros (cada unidade):

a) Filologia Barranquenha [...] — 3500$;
b) Castelo de Noudar — Fortaleza Medieval — 2000$;

c) Alentejo em Foco — 1600$;
d) Encontros com Barrancos — 3000$;
e) Do Alentejo à Patagónia — 1600$;
f) Mostarda Alentejana — 1600$;
g) O Alentejo a Oriente de Ondiana — 2800$;
h) Memórias de Um Médico — 1600$;

2) Bilhetes-postais:

a) Fontes — 250$/colecção;

3) Galhardetes — 1500$;
4) Regulamentos municipais vários (unidade) — 250$.

Observação. — Os valores das publicações constantes neste
capítulo cuja venda seja efectuada no Posto de Turismo, median-
te a entrega de recibo numerado, datado e assinado pelo respecti-
vo funcionário, serão depositados semanalmente, às terças-feiras,
nos cofres do município, mediante guia de receita a solicitar no
serviço municipal competente.

CAPÍTULO XI

Indemnização por prejuízos

Artigo 27.º

Indemnizações por danos em bens do património municipal:

1) Árvores — de alinhamento ou livres:

a) Perda total, por cada:

Até 5 anos — 22 000$;
De 5 a 10 anos — 38 000$;
Mais de 10 anos (conforme a espécie) — de 50 000$

a 250 000$;

b) Ferimentos (por cada):

Que não atinjam a parte lenhosa e não prejudiquem
o tronco — 6000$;

Que atinjam a parte lenhosa e prejudiquem o tron-
co — 28 000$;

c) Ramos partidos (por cada árvore):

Que não prejudiquem o aspecto da copa — 5500$;
Que alterem a estrutura natural — 18 000$;

2) Relvados e plantas herbáceas anuais ou vivazes:

a) Relvados, por metro quadrado ou fracção — 3500$;
b) Plantas herbáceas anuais, por metro quadrado ou frac-

ção — 4500$;
c) Plantas herbáceas vivazes, por metro quadrado ou frac-

ção — 5500$;

3) Outras indemnizações:

a) Valor da mão-de-obra e materiais, acrescidos de 20%.

Nota. — Os valores previstos nesta tabela incluem, quando de-
vido, o IVA à taxa legal em vigor.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 6533/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público,
nos termos da alínea o) do n.º 2 do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, que a Assembleia Municipal da Batalha, aprovou
as alterações n.os 1, 2 e 3 ao Regulamento da Organização dos
Serviços, suas competências e estrutura, assim como o quadro
de pessoal e organograma, nas reuniões de 24 do mês de Se-
tembro de 1999, 28 do mês de Abril do ano de 2000 e 30 do mês
de Junho último, conforme propostas da Câmara Municipal
aprovadas por deliberações de 19 de Agosto de 1999, 16 de Março
do ano 2000 e 25 de Maio último.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.
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Quadro de pessoal

Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/95, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal da Batalha, nas
sessões ordinárias de 28 de Abril de 2000 e 30 de Junho de 2000, deliberou aprovar, nos termos da alínea o) do n.º 2 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara Muni-
cipal de 16 de Março e 25 de Maio do ano em curso, as alterações ao quadro de pessoal da Câmara Municipal da Batalha, conforme quadro anexo:

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Preen-

Vagos Totalchidos

Pessoal dirigente e de — Chefe de divisão.......................................... – – – – – – – – 2 2 4
chefia. Chefe de secção........................................... 330 350 370 400 430 460 – – 4 4

Técnico superior...... Arquitecto......................................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 2
Técnico superior de 2.ª classe.................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário...................................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro.....................................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – – (b)
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 2 3
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.................... 400 415 435 455 – – – – 1
Estagiário...................................................... 310 – – – – – – –

Médico veterinário.......................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – – 1 (a)
Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe.................... 400 415 435 455
Estagiário...................................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior...........................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – – (b)
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 3 3
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário...................................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior de biblioteca e documen- Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
tação. Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário...................................................... 310 – – – – – – – 0 1 1 (a)
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Preen-

Vagos Totalchidos

Técnico...................... Engenheiro.....................................................Especialista principal................................... 510 560 590 650 – – – – (a)
Especialista................................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal........................................................ 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe................................................. 340 355 375 415 – – – – 1 1 2
De 2.ª classe................................................. 285 295 305 330 – – – –
Estagiário...................................................... 215 – – – – – – –

Contabilidade................................................Especialista principal................................... 510 560 590 650 – – – – (a)
Especialista................................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal........................................................ 400 420 440 475 – – – – 1 1
De 1.ª classe................................................. 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe................................................. 285 295 305 330 – – – –
Estagiário...................................................... 215 – – – – – – –

Informática............... Operador de sistema....................................Operador de sistema-chefe......................... 440 470 490 510 – – – – (a)
Operador de sistema principal................... 375 385 395 415 435 455 – –
Operador de sistema de 1.ª classe............. 305 325 345 365 385 405 – – 1
Operador de sistema de 2.ª classe............. 275 290 305 320 330 350 – – 1

Técnico-profissional Topógrafo......................................................Especialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – – 1 (a)
(nível 4). Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de  biblioteca e do- Especialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – – (a)
cumentação. Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – – 1

Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 4 5
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de construção civil Especialista principal................................... 305 315 320 345 360 – – –
Especialista................................................... 260 270 290 305 325 – – –
Principal........................................................ 230 240 255 265 285 – – –
De 1.ª classe................................................. 215 220 225 245 260 – – – 1
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de arquivo................. Especialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – – (a)
Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 2001210 220 240 – – – 1

Técnico-profissional Técnico profissional de animador cultural Especialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – – (a)
Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – – 1
Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Preen-

Vagos Totalchidos

Técnico-profissional Técnico profissional desenhador................ Especialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – – (a)
Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional fiscal municipal........ Especialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – – (a)
Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – – 1
Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 2
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional aferidor de pesos eEspecialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – – (a)
medidas. Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional técnico auxiliar........ Especialista principal................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – (a)
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – – 2
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1 1 (c)

Pessoal administrativo Tesoureiro......................................................Especialista................................................... 330 350 370 400 430 460 – – 1 (a)
Principal........................................................ 260 270 285 305 325 – – – 1
Tesoureiro...................................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista....... 260 270 285 305 325 – – – 5 5
Assistente administrativo principal............ 215 225 235 245 260 280 – – 7 4 11
Assistente administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 – – 6 1 7

Pessoal auxiliar........ Auxiliar de serviços gerais......................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 4 2 6

Auxiliar administrativo................................ — 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2

Telefonista..................................................... — 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Cantoneiro de limpeza................................. — 145 155 170 185 205 220 – – 7 7 1998
125 135 145 155 170 185 200 215 1999

Coveiro.......................................................... — 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 21998
125 135 145 155 170 185 200 215 1999

Praticante de desenho.................................. — 140 150 160 170 180 190 – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Preen-

Vagos Totalchidos

Pessoal auxiliar........ Leitor-cobrador de consumos..................... — 165 175 185 195 205 215 230 – 2 2

Assistente de acção educativa.................... — 120 130 140 150 160 170 185 200 10 10

Condutor de máquinas pesadas e veículos — 145 155 170 185 200 215 230 250 6 1 7
especiais.

Fiel de armazém........................................... — 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Fiel de mercados e feiras............................ — 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

— Fiscal de obras............................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 3 3

Encarregado de parque de máquinas e via- 230 235 240 250 – – – – 1998
turas automóveis. 235 240 245 255 – – – – 1 1 1999

Encarregado de parques desportivos e ou 230 235 240 250 – – – – 1998
recreativos................................................235 240 245 255 – – – – 1 1 1999

Motorista de transportes colectivos........... — 165 175 190 205 225 250 – – 5 5

Operador de estações elevatórias, de trata- Encarregado.................................................. 190 195 205 215 230 – – – 1998
mento e depuradoras. 195 205 215 230 245 – – – 1999

Operador........................................................ 130 140 150 160 170 180 195 210 1998
130 140 150 160 180 195 210 225 1 1 2 1999

Pessoal operário alta- Marceneiro....................................................Operário principal........................................ 225 235 245 260 275 – – –
mente qualificado. Operário......................................................... 180 190 200 215 235 – – – 2 2

Mecânico.......................................................Operário principal........................................ 225 235 245 260 275 – – –
Operário......................................................... 180 190 200 215 235 – – – 1 1

Pessoal operário qua- Canalizador....................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 2 1 3 (a)
lificado. Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 (d)

Electricista.....................................................Operador principal....................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 (a)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1

Pedreiro..........................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 (a)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 4

Pintor..............................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Preen-

Vagos Totalchidos

Pessoal operário qua- Serralheiro.....................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 1 (a)
lificado. Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Construção de espaços verdes.................... Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – –
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3

Calceteiro......................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Asfaltador......................................................Operário principal........................................ 195 205 230 245 – – – –
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Jardineiro.......................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 2
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 4 7

Carpinteiro de limpos.................................. Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – –
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Operário semiquali- — Encarregado.................................................. 240 250 260 270 – – – – 1 1 2
ficado.

Cabouqueiro..................................................Operário......................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 1 3

Cantoneiro.....................................................Operário......................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 6 1 7 (d)

Total geral (número de lugares)................................................................ 82 69 151

(a) Dotação global;
(b) Um lugar em comissão de serviço como chefe de divisão;
(c) [...]
(d) A extinguir quando vagar.

Nota. — Os lugares vagos reportam-se à data da respectiva alteração. A alteração aprovada refere-se apenas ao número total de lugares.
Junho — 2000.
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Regulamento da Organização dos Serviços
e Respectivas Competências

CAPÍTULO I

Da organização e competências comuns
Artigo 1.º

Da estrutura e quadro de pessoal

1 — Tendo em vista a prossecução das atribuições a que se
refere o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
a Câmara Municipal disporá dos seguintes serviços:

A) Unidades instrumentais — Divisão Administrativa e Fi-
nanceira;

B) Unidades de apoio técnico:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social;
c) Gabinete de Protecção Civil;
d) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso;
e) Gabinete de Veterinária Municipal;
f) Gabinete de Informática;
g) Gabinete de Relações Públicas;

C) Unidades operativas:

a) Divisão de Obras Particulares;
b) Divisão de Obras Municipais;
c) Divisão de Manutenção e Exploração;
d) Secção de Acção Social e Cultural.

2 — Os serviços referidos no número anterior dependem hi-
erarquicamente do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte,
do vereador em regime de permanência em que for delegada essa
competência.

3 — O organograma da estrutura dos serviços da Câmara
Municipal constitui o anexo I ao presente Regulamento.

4 — O quadro de pessoal da Câmara Municipal constitui o
anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 2.º

Das competências comuns dos serviços

Constituem competências comuns aos diversos serviços:

a) Fornecer os elementos de trabalho destinados à elabo-
ração do plano e relatório de actividades;

b) Recolher, tratar e fornecer informações estatísticas re-
lativas ao desenvolvimento das suas actividades, quer no
respeitante a resultados, quer a recursos;

c) Avaliar o custo dos bens e serviços produzidos e cola-
borar no estudo da rentabilidade dos mesmos;

d) Realizar ou propor a realização de estudos específicos
necessários à prossecução dos seus objectivos;

e) Participar nos trabalhos e estudos de natureza plurissec-
torial, sempre que as matérias o justifiquem;

f) Gerir o pessoal e outros recursos que lhes estejam afectos;
g) Garantir o atendimento e a resposta às solicitações dos

utentes, sempre que a sua especificidade o exija;
h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-

ração da Câmara;
i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-

pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;
j) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documen-

tos e processos desnecessários ao funcionamento dos ser-
viços.

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Das unidades instrumentais

Artigo 3.º

Divisão Administrativa e Financeira

À Divisão Administrativa e Financeira compete dar apoio téc-
nico-administrativo aos órgãos e serviços do município e fazer
a sua própria gestão, nomeadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,

financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover a investigação e actualização de toda a legis-
lação necessária ao bom funcionamento dos serviços, ten-
do em vista a estrita actuação dentro do princípio da le-
galidade;

c) Assegurar e controlar todos os movimentos relativos à
arrecadação de receitas e à efectivação de despesas, fa-
cultando ao executivo um claro e contínuo conhecimento
da situação financeira da Câmara;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-
perintender no pessoal afecto à Divisão;

f) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

g) Assistir às reuniões de Câmara e promover a redacção
das respectivas actas;

h) Exercer funções de notariado e de juiz auxiliar de con-
tribuições e impostos;

i) Organizar e promover as operações inerentes a inquéri-
tos, processos disciplinares e processos de contra-
-ordenação.

Artigo 4.º

Composição

1 — A Divisão Administrativa e Financeira integra as seguintes
unidades e subunidades:

1.1 — Secção de Recursos Humanos, Expediente Geral e Ar-
quivo:

1.1.1 — Sector de Recursos Humanos;
1.1.2 — Sector de Expediente Geral e Arquivo;
1.1.3 — Sector de Recepção;
1.1.4 — Sector de Taxas e Licenças;
1.1.5 — Sector de Fiscalização;
1.2 — Apoio aos órgãos municipais e notariado;
1.3 — Sector de Contra-Ordenações e Execuções Fiscais;
1.4 — Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-

nio:
1.4.1 — Sector de Contabilidade;
1.4.2 — Sector de Aprovisionamento e Património;
1.5 — Tesouraria;
1.6 — Metrologia.

Artigo 5.º

Da Secção de Recursos Humanos, Expediente Geral
e Arquivo

Compete à Secção de Recursos Humanos, Expediente Geral
e Arquivo:

1) No Sector de Recursos Humanos:

a) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, provimento, transferência, licenças, pro-
moção, classificação de serviço e cessação de fun-
ções do pessoal;

b) Fazer o levantamento de necessidades de formação
de pessoal e implementar a execução de cursos ade-
quados àquelas necessidades;

c) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais dos funcionários, nomeadamente os relativos
a abonos de família, ADSE, Montepio e Caixa Ge-
ral de Aposentações;

d) Elaborar as listas de antiguidade de pessoal;
e) Elaborar e enviar à Secção de Contabilidade e Pa-

trimónio as folhas de vencimento e remunerações
complementares;

f) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal,
bem como o registo e controlo de assiduidade;

g) Promover a verificação de faltas ou licenças por
doença;

h) Tratar dos seguros de pessoal e organizar os pro-
cessos de acidentes em serviço;

i) Elaborar anualmente o balanço social;

2) No Sector de Expediente Geral e Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à classificação, distri-
buição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos, dentro dos prazos respectivos;
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b) Promover a divulgação pelos serviços das normas
internas e demais directivas de carácter genérico;

c) Superintender e assegurar o serviço de telefones,
portaria e limpeza das instalações;

d) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
e) Promover o expediente de e para as freguesias;
f) Promover a execução de recenseamento;
g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, pos-

turas, regulamentos e comunicações de serviço ou
despacho;

h) Executar os serviços administrativos de carácter geral
não específicos de outras secções ou dos serviços que
não dispõem de apoio administrativo;

i) Escriturar e manter actualizados os livros próprios
da secção;

j) Organização do Arquivo Geral do Município, com-
preendendo-se, para além da sua classificação e ra-
cional arrumação, a elaboração dos ficheiros da do-
cumentação entrada e saída permanentemente
actualizados;

k) Arquivar, depois de classificados/catalogados, todos
os documentos e processos que hajam sido remeti-
dos pelos diversos serviços do município;

l) Promover as encadernações do Diário da República;
m) Atender os pedidos de consulta de todos os servi-

ços da Câmara;
n) Propor, logo que decorridos os prazos legais, a inu-

tilização de documentos.

3) Compete à recepção:

a) Dar aos munícipes as informações verbais e telefó-
nicas que lhe forem solicitadas;

b) Fazer o encaminhamento dos munícipes para os ser-
viços adequados, quando necessário;

c) Registar todas as reclamações e queixas do público
e apresentá-las ao superior hierárquico;

4) Compete ao Sector de Taxas e Licenças:

a) Cobrar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mer-
cados e feiras e passar as respectivas guias de re-
ceita;

c) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade
e outros créditos municipais;

d) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes a cobrança de impostos e rendimentos
municipais, informando devidamente os fiscais
municipais;

e) Promover a leitura dos contadores e a recolha de ele-
mentos tarifários;

f) Promover a cobrança do valor dos consumos e das
taxas;

g) Promover a arrecadação de receitas inerentes ao fun-
cionamento de água e saneamento;

h) Organizar os processos relativos a feirantes e ven-
dedores ambulantes, emitir os cartões e cobrar as res-
pectivas taxas;

i) Organizar todos os processos respeitantes a cartas de
caçador;

j) Organizar todos os processos relacionados com li-
cenças de uso e porte de arma;

k) Proceder à passagem de licença de condução de mo-
tociclos;

l) Organizar os processos de concessão de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualiza-
dos os registos relativos à inumação, exumação, tras-
ladação e perpetuidade de sepulturas;

m) Organizar os processos de licenciamento de ocupação
da via pública e publicidade;

5) No Sector de Fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento das deliberações munici-
pais e demais disposições regulamentares cometidas
à Câmara;

b) Proceder à fiscalização sobre a via pública, jardins,
parques, bem como a afixação de publicidade;

c) Proceder à fiscalização dos estabelecimentos comer-
ciais no que respeita ao regulamento e posturas mu-
nicipais;

d) Garantir a cobrança de impostos, taxas e coimas;
e) Elaborar mandatos, notificações e editais;
f) Participar em acções de despejo administrativo e ex-

propriações;
g) Fiscalizar o cumprimento de posturas e regulamentos

municipais;
h) Fazer levantamento de autos de notícia.

Artigo 6.º

Apoio aos órgãos municipais e notariado

Compete à área de apoio aos órgãos municipais:

a) Prestar assessoria, designadamente nos domínios do se-
cretariado e da informação;

b) Ligação com os órgãos colegiais do município e juntas
de freguesia;

c) Elaboração das actas das reuniões de Câmara e das ses-
sões da Assembleia Municipal;

d) Executar outras tarefas a definir pelo presidente;
e) Prestar apoio ao notário privativo da Câmara Municipal;
f) Dar apoio à preparação dos actos ou contratos em que

sejam parte o Município, de acordo com deliberação da
Câmara ou decisões do presidente.

Artigo 7.º

Do Sector de Contra-Ordenações e Execuções Fiscais

Compele ao Sector de Contra-Ordenações e Execuções Fis-
cais:

a) Elaborar e instruir, com o apoio do Gabinete de Apoio
Jurídico, os processos de contra-ordenação;

b) Promover o pagamento das coimas e dar-lhes o devido
encaminhamento;

c) Remeter os processos de contra-ordenação a tribunal, em
caso de incumprimento;

d) Exercer o expediente necessário ao exercício da compe-
tência e das funções cometidas pelo Código do Proces-
so Tributário, quanto à instrução das reclamações e im-
pugnações, referentes à liquidação e cobrança de impostos,
taxas e mais-valias, previstas na Lei das Finanças Lo-
cais;

e) Promover a cobrança coerciva das dívidas ao município,
proveniente de impostos, derramas, taxas e outros ren-
dimentos, de harmonia com a legislação em vigor.

Artigo 8.º

Da Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

Compete à Secção de Contabilidade:

1) No Sector de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento, respectivas revisões e alterações, bem
como do plano de actividades;

b) Elaborar o orçamento, respectivas revisões e alte-
rações;

c) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

d) Coordenar e controlar toda a actividade financeira,
designadamente através do cabimento de verbas;

e) Determinar os custos de cada serviço e elaborar es-
tatísticas financeiras necessárias a um efectivo con-
trolo de gestão;

f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração dos respec-
tivos relatórios de contas;

g) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a
documentação de gerências findas;

h Escriturar as contas correntes obrigatórias por lei;
i) Remeter aos serviços centrais, regionais, locais e ou

outros os elementos determinados por lei;
j) Manter em ordem a conta corrente com empreitei-

ros e fornecedores, bem como o mapa de actualização
de empréstimos;

k) Elaborar balancetes mensais;
l) Controlar as contas bancárias;
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2) No Sector de Aprovisionamento e Património:

a) Manter organizados os stocks de equipamento e ma-
terial de escritório;

b) Garantir a actualização constante dos stocks e con-
ferir periodicamente as existências;

c) Satisfazer os pedidos de equipamento e material dos
serviços, após autorização;

d) Proceder às aquisições necessárias, após adequada
instrução dos respectivos processos, incluindo a aber-
tura de concursos;

e) Manter actualizado o inventário e cadastro dos bens
móveis e imóveis da Câmara;

f) Manter actualizado o inventário dos baldios existentes
no concelho;

g) Proceder ao registo de todos os bens existentes nos
serviços, ou cedidos pela Câmara a outros organis-
mos;

h) Inscrever nas matrizes prediais e na conservatória
do registo predial todos os bens imóveis do muni-
cípio;

i) Tratar dos seguros de prédios, bens móveis e veí-
culos ou outros pertencentes à Câmara;

j) Garantir o controlo de todos os bens existentes em
escolas e noutros serviços e instalações a cargo ou
pertença do município.

Artigo 9.º

Da tesouraria

Compete à tesouraria:

a) Proceder à cobrança de receitas eventuais e virtuais nos
termos da lei, bem como à anulação das receitas virtuais;

b) Efectuar depósitos e transferências de fundos;
c) Zelar pela segurança das existências em cofre;
d) Liquidar os juros de mora;
e) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
f) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas, uma vez obtida a necessária autori-
zação;

g) Elaborar balancetes diários de caixa e remeter aos res-
pectivos serviços relações de receitas e despesas, títulos
de anulação, guias de reposição e certidões de dívida;

h) Manter devidamente escrituradas as contas correntes es-
tipuladas por lei.

Artigo 10.º

Metrologia

Compete à metrologia proceder ao controlo metrológico dos ins-
trumentos de medição em verificação periódica e extraordinária.

SECÇÃO II

Unidades de apoio técnico

Artigo 11.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

O Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara é a estrutura
de apoio directo ao presidente no desempenho das suas funções
a quem compete, em geral:

a) Prestar assessoria, designadamente nos domínios do se-
cretariado e da informação;

b) Ligação com os órgãos do município e juntas de freguesia;
c) Executar outras tarefas a definir pelo presidente.

Artigo 12.º

Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social

1 — Ao Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social,
orientado por um técnico superior, compete:

a) Recolher, junto das várias unidades orgânicas, as infor-
mações relativas ao processamento dos diferentes serviços
prestados pela Câmara;

b) Preparação de inquéritos de opinião aos munícipes;
c) Executar outras tarefas a definir pela Câmara Munici-

pal ou pelo seu presidente;
d) Colher as informações adequadas junto dos diferentes

organismos, tendo em vista o apoio aos munícipes, no-
meadamente no que respeita a apoios comunitários e em-
pregos;

e) Estudar e propor programas e projectos de desenvol-
vimento económico e social do concelho, sempre que
possível inseridos no quadro comunitário de apoio.

2 — Este Gabinete dará apoio à DAF, nomeadamente à Sec-
ção de Contabilidade.

Artigo 13.º

Gabinete de Protecção Civil

1 — Ao Gabinete de Protecção Civil, coordenado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, compete:

a) Prevenir a ocorrência de riscos colectivos resultantes de
acidente grave, de catástrofe ou de calamidade;

b) Atenuar os riscos colectivos e limitar os seus efeitos, no
caso das ocorrências descritas na alínea anterior;

c) Socorrer e assistir as pessoas em perigo.

2 — Os Serviços Municipais de Protecção Civil terão as ac-
tividades previstas na lei, nomeadamente:

a) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos ris-
cos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Análise permanente das vulnerabilidades perante situa-
ções de risco devidas à acção do homem ou à natureza;

c) Informação e formação das populações, visando a sua
sensibilidade em matéria de autoprotecção e de colabo-
ração com as autoridades;

d) Planeamento de soluções de emergência, visando a bus-
ca, o salvamento, a prestação de socorro e assistência, bem
como a evacuação, alojamento e abastecimento das popu-
lações;

e) Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais
facilmente mobilizáveis, a nível local, regional e nacional;

f) Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção
dos edifícios, em geral de monumentos e de outros bens
culturais, de instalações de serviços essenciais, bem como
do ambiente e dos recursos naturais.

3 — Junto dos Serviços Municipais de Protecção Civil fun-
cionará um centro municipal de operações de emergência de pro-
tecção civil (CMOEPC), que será constituído nos termos do artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 222/93, de 18 de Junho, e terá as com-
petências previstas no mesmo diploma.

Artigo 14.º

Gabinete de Apoio jurídico e Contencioso

São atribuições do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso,
designadamente:

a) Proceder à preparação e tratamento da regulamentação
interna e do código de posturas, incluindo a sua revisão
e actualização;

b) Elaborar pareceres técnicos e acompanhar os processos
judiciais em tribunal;

c) Preparar, de acordo com as orientações que lhe forem
transmitidas, as minutas de acordos, protocolos ou con-
tratos a celebrar pelo município com outras entidades;

d) Instruir e acompanhar os processos de declaração de uti-
lidade pública e expropriações;

e) Desempenhar quaisquer outras funções adequadas à ac-
tividade jurídica que sejam superiormente determinadas;

f) Prestar apoio jurídico ao município e juntas de fregue-
sia, este, se requerido;

g) Proceder ao tratamento e classificação da legislação, pu-
blicitando-a internamente.

Artigo 15.º

Do Gabinete de Veterinária

O Serviço Técnico-Veterinário será chefiado pelo veterinário
municipal e terá as competências previstas por lei.
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Artigo 16.º

Gabinete de Informática

1 — O Gabinete de Informática é um serviço directamente
dependente do presidente da Câmara.

2 — Compete ao Gabinete de Informática:

a) Gerir todo o sistema informático instalado, devendo mantê-lo
em perfeito estado de funcionamento e utilização;

b) Sugerir as alterações ao sistema informático instalado de
modo a melhorar a qualidade e rapidez do serviço;

c) Informar o presidente das anomalias e providenciar, em
tempo útil, a sua reparação;

d) Organizar e manter o arquivo informático da Câmara
Municipal da Batalha, através de cópias dos suportes in-
formáticos;

e) Fornecer aos vários sectores e serviços orientação e ins-
truções de utilização do equipamento informático.

Artigo 17.º

Gabinete de Relações Públicas

Compele ao Gabinete de Relações Públicas:

a) Preparação do boletim municipal;
b) Divulgar através dos meios de comunicação social as de-

cisões mais importantes da Câmara e ou da Assembleia
Municipal;

c) Preparação de inquéritos de opinião pública;
d) Executar outras tarefas a definir pela Câmara Munici-

pal ou pelo seu presidente.

SECÇÃO III

Unidades operativas

Artigo 18.º

Divisão de Obras Particulares

Compete à Divisão de Obras Particulares:

a) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos da Divisão;

b) Assegurar a gestão e superintender no pessoal afecto à
Divisão;

c) Assistir às reuniões de Câmara;
d) Realizar estudos de base relativos à organização do es-

paço;
e) Efectuar ou promover a realização de estudos, nomea-

damente no que se refere ao uso do solo e suas poten-
cialidades, bem como ao património cultural, nas suas
relações com o planeamento urbanístico;

f) Proceder e manter actualizado o inventário relativo à
ocupação dos solos;

g) Dar parecer sobre licenças de habitabilidade e proprie-
dade horizontal e garantir, após a aprovação, a respec-
tiva emissão;

h) Propor medidas para a recuperação ou reabilitação de
zonas degradadas, visando assegurar a qualidade do es-
paço construído ou a construir, colaborando com outros
serviços municipais;

i) Coordenar a actividade da fiscalização técnica de obras.

Artigo 19.º

Composição

A Divisão de Obras Particulares integra as seguintes unida-
des e subunidades:

1) Gabinete Técnico e Sector de Desenho e Topografia;
2) Secção de Apoio Administrativo;
3) Sector de Fiscalização.

Artigo 20.º

Do Gabinete Técnico e Sector de Desenho e Topografia

Compete ao Gabinete Técnico da Divisão de Obras Particulares:

a) Dar parecer sobre todos os pedidos de informação, cons-
trução e urbanização no município;

b) Pôr em prática e fazer respeitar todos os instrumentos
de planeamento, nomeadamente o Plano Director Muni-
cipal e outros planos parciais ou de pormenor existen-
tes;

c) Elaborar planos parciais e de pormenor, de acordo com
o plano director municipal;

d) Dar parecer sobre licenças de habitabilidade e proprie-
dade horizontal e garantir, após a aprovação, a respec-
tiva emissão;

e) Dar parecer sobre a emissão de alvarás de loteamento,
bem como da sua prorrogação ou suspensão, bem como
efectuar a recepção das infra-estruturas de loteamentos
urbanos ou industriais de natureza particular;

f) Informar os munícipes sobre as condições legais e téc-
nicas de construção e conservação de edificações parti-
culares;

g) Proceder às vistorias em prédios para verificação da con-
formidade do projecto e de vistorias de propriedade ho-
rizontal, sendo caso disso;

h) Emitir pareceres sobre a demolição de prédios e ocupa-
ção da via pública.

Compete ao Sector Técnico de Desenho e Topografia dar apoio
aos diversos serviços da Câmara, na área do desenho e topo-
grafia.

Artigo 21.º

Da Secção de Obras Particulares

São atribuições da Secção de Apoio de Obras Particulares:

a) Minutar e dactilografar o expediente do sector;
b) Assegurar o expediente relativo a processo de obras par-

ticulares e loteamentos, utilização de prédios e proprie-
dade horizontal;

c) Organizar e actualizar ficheiros e o arquivo da Secção;
d) Promover as publicações impostas por lei, designadamente

editais e alvarás;
e) Elaborar as estatísticas e remetê-las aos organismos ofi-

ciais;
f) Assegurar a emissão de licenças de obras e licenças de

utilização;
g) Promover as receitas dos serviços prestados, designada-

mente das taxas de urbanização;
h) Cooperar com o atendimento do público e com outros

serviços, nomeadamente através de esclarecimentos so-
bre os processos em instrução;

i) Assegurar a elaboração das agendas do expediente a sub-
meter à reunião da Câmara Municipal;

j) Assegurar a elaboração de certidões ou fotocópias rela-
tivas a processos que corram pela Divisão de Obras Par-
ticulares;

k) Promover a organização e controlo da tramitação dos pro-
cessos de auto de embargo.

Artigo 22.º

Do Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização de Obras Particulares:

a) Informar processos relativos ao licenciamento de obras
particulares;

b) Fiscalizar a execução das obras particulares licenciadas;
c) Actuar nos termos legais em relação às obras ilegais e

ao desrespeito sobre os projectos aprovados;
d) Participar toda e qualquer obra clandestina ou que não

cumpra todos os regulamentos em vigor;
e) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos gerais e mu-

nicipais no tocante a obras particulares;
f) Marcação e verificação de alinhamentos e cotas de soleira.

Artigo 23.º

Divisão de Obras Municipais

São atribuições da Divisão de Obras Municipais:

a) Dirigir e coordenar os serviços que integram a Divisão;
b) Definir objectivos para cada um dos serviços e afectar

a cada um deles os meios de que dispõe;
c) Acompanhar a realização dos objectivos e corrigir os des-

vios eventualmente existentes.
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Artigo 24.º

Composição da Divisão de Obras Municipais

A Divisão de Obras Municipais integra os seguintes serviços:

1) Gabinete Técnico;
2) Sector Administrativo de Apoio;
3) Sector de Fiscalização de Obras Públicas.

Artigo 25.º

Gabinete Técnico

Compete ao Gabinete Técnico:

a) Coordenar, acompanhar e fiscalizar as obras municipais
a levar a efeito em todo o concelho, quer na rede viá-
ria, quer em edificações e em regime de empreitada;

b) Elaborar projectos, cadernos de encargos e programas de
concurso;

c) Promover a abertura de concursos públicos, limitados e
ajustes directos;

d) Informar processos de obras públicas;
e) Efectuar vistorias às empreitadas, com vista à recepção

provisória ou definitiva das mesmas.

Artigo 26.º

Do Sector de Apoio Administrativo de Obras Públicas

Compete ao Sector Administrativo de Obras Públicas:

a) Minutar e dactilografar o expediente do sector;
b) Organizar e actualizar ficheiros e arquivo do sector;
c) Accionar os procedimentos administrativos de abertura

de concursos públicos, limitados e ajustes directos rela-
tivamente a empreitadas de obras públicas;

d) Estabelecer a ligação entre a Câmara e os empreiteiros;
e) Promover inquéritos administrativos e efectuar as demais

publicações impostas por lei;
f) Pedir e libertar garantias bancárias;
g) Instruir os processos de recepção provisória e definiti-

va das obras.
Artigo 27.º

Do Sector de Fiscalização de Obras Públicas

Compete ao Sector de Fiscalização de Obras Públicas:

a) Fiscalizar a realização de obras por empreitada, garan-
tindo a sua correcta execução de acordo com o contrato
de adjudicação;

b) Fornecer aos empreiteiros planos, desenhos, perfis, ma-
pas de natureza e volume dos trabalhos e demais elemen-
tos técnicos indispensáveis para a sua perfeita execução,
quando superiormente determinado;

c) Realizar autos de medição e informá-los;
d) Efectuar notificações e todas as diligências necessárias

e indispensáveis ao bom funcionamento da obra;
e) Transmitir ao empreiteiro as ordens do dono da obra e

fazê-las cumprir;
f) Praticar os demais actos superiormente determinados ou

previstos na lei.

Artigo 28.º

Divisão de Manutenção e Exploração

1 — São atribuições da Divisão de Manutenção e Exploração:

a) Coordenar e fiscalizar a execução das obras de benefi-
ciação, manutenção e reparação de património munici-
pal a levar a efeito por administração directa em todo o
concelho;

b) Promover a beneficiação dos arruamentos, estradas e ca-
minhos municipais.

2 — Junto da Divisão de Manutenção e Exploração funcio-
nará um núcleo de apoio administrativo, com as seguintes atri-
buições:

a) Minutar e dactilografar o expediente do sector;
b) Organizar e actualizar ficheiros e arquivo do sector;
c) Accionar os procedimentos administrativos de abertura

de concursos públicos, limitados e ajustes directos;

d) Assegurar o registo e controlo do pessoal afecto à Divi-
são.

Artigo 29.º

Composição da Divisão de Manutenção e Exploração

A Divisão de Manutenção e Exploração integra os seguintes
sectores:

1) Sector de Obras Correntes;
2) Sector de Armazém;
3) Sector de Oficinas e Parque Automóvel;
4) Sector de Parques e Jardins;
5) Sector de Águas;
6) Sector de Saneamento e Salubridade.

Artigo 30.º

Do Sector de Obras Correntes

Compete ao Sector de Obras Correntes efectuar a beneficia-
ção e manutenção de edifícios, caminhos, valetas, muros e ou-
tras que sejam determinadas superiormente.

Artigo 31.º

Do Sector de Armazém

Compete ao Sector de Armazém:

a) Manter organizado o armazém dos materiais por tipo de
artigos e garantir a sua actualização;

b) Conferir periodicamente as existências de material;
c) Satisfazer os pedidos de material dos serviços após au-

torização;
d) Conferir os materiais no acto de recepção, com a res-

pectiva requisição;
e) Proceder à elaboração de listagem periódica dos mate-

riais em falta de forma a que se proceda à sua aquisi-
ção em tempo útil, tendo em vista a manutenção de um
stock mínimo.

Artigo 32.º

Do Sector de Oficinas e Parque Automóvel

Compete ao Sector de Oficinas e Parque Automóvel:

a) Efectuar os trabalhos de manutenção e reparação de vi-
aturas;

b) Proceder ao controlo de entradas e saídas de viaturas,
bem como da respectiva quilometragem;

c) Zelar pela segurança das viaturas municipais.

Artigo 33.º

Do Sector de Parques e Jardins

Compete ao Sector de Parques e Jardins:

a) Garantir os trabalhos de conservação e manutenção de
parques, jardins e espaços verdes do concelho;

b) Proceder à arborização e ajardinamento dos espaços pú-
blicos.

Artigo 34.º

Do Sector de Águas

Este Sector foi concessionado à empresa Águas do Lena, S.
A., regendo-se pelo respectivo contrato de concessão

Artigo 35.º

Do Sector de Saneamento e Salubridade

1 — Na área do saneamento compete a este Sector:

a) Efectuar a exploração da rede de águas residuais do con-
celho, nomeadamente nos seus aspectos de manutenção
e reparação;

b) Garantir a exploração das estações de tratamento e ele-
vatórias das redes de águas residuais;

c) Garantir a exploração da rede de esgotos e águas pluviais;
d) Executar pequenos ramais de esgotos e águas pluviais,

bem como efectuar as respectivas ligações domiciliárias;
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e) Executar, nos locais onde não exista rede de saneamen-
to, o despejo das fossas, quando requerido.

2 — Na área da salubridade:

Esta área foi concessionada à empresa SUMA, S. A., re-
gendo-se pelo respectivo contrato de concessão.

Artigo 36.º

Secção de Acção Social e Cultural

Compete à Secção de Acção Social e Cultural:

a) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade;
b) Estudar e executar acções de conservação e defesa do

património cultural, paisagístico e urbanístico do mu-
nicípio;

c) Planear e executar programas de educação e ensino da
competência do município;

d) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comuni-
dade, desenvolvendo acções de dinamização previstas nos
planos;

e) Dar execução aos programas constantes do plano de ac-
tividades do município na área da saúde e colaborar com
o centro de saúde nas acções de diagnóstico da saúde da
comunidade e nos planos de prevenção da saúde das po-
pulações.

Artigo 37.º

Composição da Secção da Acção Social e Cultural

Integram a Secção de Acção Social e Cultural:

1) Apoio administrativo;
2) Sector de Educação, Cultura e Desporto;
3) Sector da Saúde e Acção Social;
4) Sector do Turismo e Arqueologia.

Artigo 38.º

Sector de Apoio Administrativo

Compete ao Apoio Administrativo da Secção de Acção Soci-
al e Cultural assegurar o expediente de natureza administrativa
relacionado com a actividade da Secção, bem como promover
um ficheiro de todas as associações do concelho, onde seja re-
gistado, anualmente, todo o apoio concedido pela Câmara Mu-
nicipal da Batalha.

Artigo 39.º

Do Sector de Educação, Cultura e Desporto

Compete ao Sector da Educação, Cultura e Desporto:

1) Da educação:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar no
plano de actividades do município;

b) Promover e apoiar acções de educação de base de
adultos;

c) Superintender na gestão dos centros de educação pré-
-escolar;

d) Executar as acções no âmbito da competência ad-
ministrativa do município no que se refere às esco-
las dos níveis de ensino básico;

e) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

f) Fomentar actividades complementares de acção edu-
cativa pré-escolar e de ensino básico, designadamente
nos domínios da acção escolar e da ocupação dos
tempos livres;

g) Estudar as carências em equipamentos escolares e
propor a aquisição e substituição de equipamentos
degradados;

2) Da cultura:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das
populações, designadamente através de centros de
cultura e projectos de animação sócio-cultural;

b) Superintender na gestão das bibliotecas existentes;
c) Colaborar na elaboração dos projectos de constru-

ção de bibliotecas municipais;

d) Efectuar e propor acções de defesa, preservação e
promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banístico do município;

e) Apoiar as associações e grupos que localmente se
proponham executar acções de recuperação do pa-
trimónio artístico e cultural;

f) Fomentar as artes tradicionais da região, designada-
mente a música popular, o teatro, as actividades
artesanais e promover estudos e acções destinadas
a recolher e divulgar a cultura popular tradicional;

g) Propor e promover a divulgação de documentos iné-
ditos, designadamente dos que interessam à histó-
ria do município, bem como de anais e factos his-
tóricos da vida passada e presente do município.

3) Do desporto:

a) Fomentar a construção de instalações e a aquisição
de equipamentos para a prática desportiva e recrea-
tiva;

b) Propor acções de ocupação de tempos livres da po-
pulação;

c) Fomentar o desenvolvimento de colectividades des-
portivas e recreativas.

Artigo 40.º

Do Sector da Saúde e Acção Social

1 — Saúde:

a) Executar as acções previstas no plano de actividades;
b) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-

ção em técnicas e equipamentos de saúde e propor me-
didas adequadas à sua resolução;

c) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;

d) Propor medidas com vista à intervenção do município
nos órgãos de gestão do centro de saúde;

e) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária do concelho, bem como nas respecti-
vas campanhas de profilaxia e prevenção.

2 — Acção social:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

b) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos de ac-
tividades e executar essas acções previstas;

c) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-
dos ao município;

d) Colaborar com as instituições públicas e privadas voca-
cionadas para intervir na área da acção social;

e) Elaborar estudos que detectem as carências de habita-
ção, identifiquem as áreas de parques habitacionais de-
gradados e fornecer dados sociais e económicos que
determinem a prioridade de actuação;

f) Estudar e identificar as causas de marginalidade e delin-
quência específica ou de maior relevo na área do muni-
cípio, propondo as medidas adequadas à sua eliminação.

Artigo 41.º

Do Sector de Turismo e Arqueologia

Compete ao Sector de Turismo e Arqueologia:

a) Promover o aproveitamento e valorização das riquezas
artísticas, arqueológicas e etnográficas do concelho, bem
como as suas belezas naturais, grutas e demais equipa-
mento turístico;

b) Apoiar a valorização de atractivos naturais , tornando-os vivos
e acessíveis, de modo a integrá-los na oferta turística;

c) Fomentar a criação de parques de campismo;
d) Executar estudos relacionados com as riquezas arqueo-

lógicas do concelho e garantir a sua preservação.

Artigo 41.º-A

Sector da Biblioteca e Ludoteca

São competências específicas da Biblioteca:

a) Coordenar a implantação, organizar e gerir a biblioteca
municipal e assegurar o seu funcionamento;
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b) Dinamizar a prática da leitura, propondo e promovendo
programas de incentivo à frequência da biblioteca e de
hábitos de leitura das escolas e da população;

c) Propor a aquisição de livros e outros documentos e as-
segurar o bom estado de conservação dos volumes à sua
guarda;

d) Promover a criação e gestão das salas de leitura disper-
sadas pela comunidade concelhia.

São competências específicas da Ludoteca:

a) Garantir às crianças um espaço informal de ocupação de
tempos livres, bem como proporcionar um espaço físi-
co e um contexto onde possam desenvolver, em inter-re-
lação, capacidades de comunicação, de partilha, de cria-
tividade e de inovação, através do recurso a meios de
informação e animação (brinquedos, jogos, discos, vídeos,
computadores, Internet, etc.);

b) Preservar a identidade do jogo e do brinquedo, enquan-
to património cultural;

c) Contribuir para que todas as classes sociais possam ter
acesso a todos os meios de informação e de animação;

d) Fomentar acções de formação e informação a agentes lo-
cais de animação, de educação e outros;

e) Promover o intercâmbio de actividades sócio-culturais com
outras instituições e organismos públicos.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 42.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal aos serviços directamente dependen-
tes da Câmara é da competência do presidente da Câmara ou do ve-
reador com competência delegada em matéria de gestão de pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada
unidade ou serviço é da competência da respectiva chefia.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 43.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente
estrutura, os quais serão implementados à medida das necessi-
dades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 44.º

Alteração da competência

As alterações dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser concretizadas por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, sempre que razões de eficácia os justifiquem.

Artigo 45.º

Da gestão por projectos

Sempre que empreendimentos de natureza económica e social
não possam ser executados por recurso à estrutura existente, po-
derá ser utilizada a gestão por projecto, cabendo ao director do
projecto uma remuneração não superior a director de departa-
mento, proposta pela Câmara à Assembleia Municipal.

Artigo 46.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publica-
ção no Diário da República.

Nota. — Neste Regulamento constam a primeira e segunda
alteração, aprovadas pela Assembleia Municipal em 24 de Se-
tembro de 1999 e 28 de Abril de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 6534/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por despacho exarado em 7 de
Julho, se procedeu à renovação dos contratos de trabalho a termo
certo com os seguintes trabalhadores:

Carolina Marques Pereira Silva Coutinho — jardineiro operá-
rio, escalão 1, índice 132, com início a 11 de Agosto de
2000 até 10 de Fevereiro de 2001.

Gonçalo Mendes Silva — canalizador operário, escalão 1, ín-
dice 132, com início a 23 de Agosto de 2000 até 22 de Abril
de 2001.

João Casimiro Pires Carmo Henriques — marceneiro operário,
escalão 1, índice 181, com início a 20 de Agosto de 2000 até
19 de Abril de 2001.

José Rosa Marramaque — marcador de vias operário, escalão
1, índice 127, com início a 20 de Agosto de 2000 até 19 de
Abril de 2001;

Maria Joaquina Marcelo Tranca — jardineiro operário, escalão
1, índice 132, com início a 11 de Agosto de 2000 até 10 de
Fevereiro de 2001.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 6535/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Jorge Agos-
tinho Borges Machado, vice-presidente da Câmara Municipal de
Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sua sessão de
30 de Junho de 2000, e sob proposta da Câmara Municipal apro-
vada em sua reunião de 12 de Junho de 1999, deliberou apro-
var o Regulamento das Cantinas do 1.º Ciclo do Ensino Bási-
co que se publica em anexo.

O referido Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

27 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

Regulamento das Cantinas do 1.º Ciclo
do Ensino Básico

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente projecto de Regulamento tem o seu suporte legal
no artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, revisto
pelo Decreto-Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro, e no Decreto-Lei
n.º 399-A/84, de 28 de Dezembro.

Artigo 2.º

As cantinas do 1.º ciclo do ensino básico encontram-se na de-
pendência directa da Divisão de Educação, Cultura, Desporto e
Tempos Livres, estrutura de gestão prevista na estrutura orgâ-
nica da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.

Artigo 3.º

1 — As cantinas do 1.º ciclo do ensino básico serão geridas
pela Divisão de Educação, Cultura, Desporto e Tempos Livres,
de acordo com os seguintes princípios:

a) A composição da refeição deve ser quantitativa e quali-
tativamente equilibrada e obedecer aos critérios referentes
a uma alimentação racional e saudável;
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b) A aquisição e armazenamento dos produtos e géneros ali-
mentícios deve realizar-se de acordo com as regras de
higiene e segurança alimentar de modo a preservar a qua-
lidade dos mesmos.

2 — Com o fim de concretizar os princípios mencionados no
ponto anterior, poderão ser promovidos cursos de aperfeiçoamento
profissional para os trabalhadores que exerçam as suas funções
nas cantinas e cozinhas.

Artigo 4.º

As cantinas do 1.º ciclo do ensino básico deverão possuir uma
escrita e contabilidade que dê a conhecer clara e exactamente
as respectivas receitas e despesas diárias, os géneros, artigos e
produtos em depósito, bem como inventário de todos os móveis
e utensílios das mesmas.

Artigo 5.º

É expressamente proibida a confecção de refeições com gé-
neros alimentícios fornecidos pelos interessados.

Artigo 6.º

As cantinas do 1.º ciclo do ensino básico fornecerão, normal-
mente, apenas o almoço, que será constituído por uma refeição
equilibrada segundo as normas gerais de alimentação emanadas
do Instituto de Acção Social Escolar, complementando a fun-
ção educativa da escola.

Artigo 7.º

1 — As cantinas servirão os alunos do estabelecimento de
ensino no qual se integram, podendo, contudo, servir mais que
um estabelecimento de ensino (cantinas comuns), quando se tenha
por objectivo um melhor aproveitamento dos recursos humanos
e materiais por forma a servir o maior número possível de es-
tudantes da mesma localidade.

2 — Para além dos alunos, as cantinas só podem ser utiliza-
das por professores e outros funcionários dos respectivos esta-
belecimentos de ensino, desde que tal não prejudique a utiliza-
ção por parte dos seus principais destinatários, os alunos.

3 — Qualquer pedido formulado por outro funcionário do
Ministério da Educação ou Cultura ou por outro estabelecimento
de ensino para utilização do refeitório escolar tem sempre de
ser informado pelo Conselho de Docentes ou o seu coordena-
dor, que emitirá parecer, cabendo a decisão final à Câmara Mu-
nicipal de Cabeceiras de Basto.

Artigo 8.º

1 — A refeição completa deve constar de:

Sopa;
Prato de peixe ou carne e respectivos acompanhamentos;
Uma peça de fruta ou doce;
Pão.

2 — O fornecimento do prato de peixe ou de carne e o de
fruta ou doce não é de considerar como alternativa na mesma
ementa, mas sim em dias diferentes.

3 — É proibido o consumo de bebidas alcoólicas nas canti-
nas do ensino básico tanto por alunos como por outros utentes.

4 — À hora das refeições poderão ser fornecidos iogurtes,
sumos ou outras bebidas, a título de «extraordinários» e, como
tal, cobrados, contabilizados e taxados com uma percentagem
de lucro de 10%, com arredondamento por excesso para o es-
cudo.

5 — Os preços de venda das refeições aos alunos será esti-
pulado pelo respectivo município, não podendo exceder o es-
tabelecido para os alunos do 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e
secundário.

6 — O preço das refeições a fornecer a alunos autorizados a
utilizar cantinas do 1.º ciclo do ensino básico, ocasionalmente,
por se deslocarem das suas áreas pedagógicas, integrados em
movimentos desportivos e culturais, é o que estiver em vigor
como preço de venda de refeição aos alunos.

7 — O preço das refeições a fornecer a utentes não estudan-
tes é o correspondente ao fixado para a função pública, não dando
direito ao fornecimento de refeição diferente da ementa diária
estabelecida para os alunos.

8 — Os preços dos pequenos-almoços e lanches, quando for-
necidos nas cantinas, serão estipulados de acordo com os res-
pectivos custos.

Artigo 9.º

1 — O pagamento das refeições é feito através de senhas nu-
meradas e datadas.

2 — A venda das senhas no próprio dia deverá ser efectuada
até três horas antes do início do serviço das refeições, após o
que será comunicado ao refeitório qual o seu número.

3 — Aos professores e demais funcionários é aplicável o dis-
posto na alínea anterior.

4 — As senhas não utilizadas no dia indicado perderão a res-
pectiva validade, havendo apenas direito a reembolso ou a re-
validação da data, em casos devidamente justificados.

Artigo 10.º

A possibilidade de uso destas cantinas por alunos dos esta-
belecimentos de ensino pós-1.º ciclo do ensino básico deve cons-
tar de protocolos a celebrar entre a Câmara Municipal e con-
selhos directivos das escolas utilizadoras da cantina, respeitando
sempre os princípios e normas de utilização estabelecidos no pre-
sente regulamento, não podendo, em caso algum, ser fixados va-
lores superiores aos que resultem do somatório do valor de venda
da senha de refeição ao aluno superiormente fixado e do má-
ximo de subsídio estipulado como comparticipação da Divisão
de Cantinas Escolares — IASE — por refeição/aluno/dia.

CAPÍTULO II

Auxílios económicos

Artigo 11.º

As normas de concessão e processamento do subsídio de ali-
mentação serão fixadas anualmente pelo município, atendendo
ao disposto sobre esta matéria no Decreto-Lei n.º 399-A/84, de
28 de Dezembro de 1984, não podendo no entanto ser estabe-
lecidas normas mais gravosas nem valores inferiores para os
alunos do ensino dos 2.º e 3.º ciclos e secundário.

Disposições finais

Artigo 12.º

1 — Cabe ao presidente da Câmara, ou à pessoa a quem ele
designar, definir ou decidir as ordens ou instruções que enten-
der necessárias ou convenientes para a boa execução e cumpri-
mento do presente regulamento, sem prejuízo das ordens directas
e imediatas para cada caso.

2 — Quaisquer dúvidas que surjam na aplicação deste Regu-
lamento, bem como os casos omissos, serão resolvidas pelo pre-
sidente da Câmara ou vereador do respectivo pelouro.

Artigo 13.º

São aplicáveis no interior das cantinas do ensino básico as dis-
posições contidas no Código de Posturas em tudo o que não con-
trariar o presente Regulamento.

Artigo 14.º

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República, depois de cumpri-
das todas as formalidades legais.

Aviso n.º 6536/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Jorge Agos-
tinho Borges Machado, vice-presidente da Câmara Municipal de
Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sua sessão de
30 de Junho de 2000, e sob proposta da Câmara Municipal apro-
vada em sua reunião de 12 de Junho de 1999, deliberou apro-
var o Regulamento da Cantina e Bar Municipal que se publica
em anexo.

O referido Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

27 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.
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Regulamento da Cantina e Bar Municipal

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente projecto de Regulamento tem o seu suporte legal
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, revisto
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

As regras de fornecimento de refeições a funcionários da Ad-
ministração Pública e Local, assim como o preço de vendas das
refeições fornecidas e as normas gerais de higiene, regem-se pelo
disposto nos diplomas legais aplicáveis e pelas regras do pre-
sente Regulamento.

Artigo 2.º

O serviço de cantina e bar encontra-se na dependência directa
da Divisão de Apoio Municipal e Inserção Social.

CAPÍTULO II

Gestão

Artigo 3.º

1 — A cantina e bar do município serão geridos pela Divi-
são de Apoio Municipal e Inserção Social, de acordo com os
seguintes princípios:

a) A composição da refeição deve ser quantitativa e quali-
tativamente equilibrada e obedecer aos critérios referentes
a uma alimentação racional e saudável;

b) A aquisição e armazenamento dos produtos e géneros ali-
mentícios deve realizar-se de acordo com as regras de
higiene e segurança alimentar de modo a preservar a qua-
lidade dos mesmos.

2 — Com o fim de concretizar os princípios mencionados no
ponto anterior, poderão ser promovidos cursos de aperfeiçoamento
profissional para os trabalhadores que exerçam as suas funções
na cantina e na cozinha.

Artigo 4.º

1 — A cantina e o bar municipal deverão possuir uma escri-
ta e contabilidade que dê a conhecer clara e exactamente as res-
pectivas receitas e despesas diárias, os géneros, artigos e pro-
dutos em depósito, bem como inventário de todos os móveis e
utensílios dos mesmos.

CAPÍTULO III

Utentes

Artigo 5.º

1 — A cantina municipal destina-se a fornecer refeições aos
funcionários da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
no activo e aposentados, a membros das juntas de freguesia,
assembleias de freguesia, Assembleia Municipal, executivo mu-
nicipal, e ainda a outros serviços públicos mediante acordo
a celebrar.

2 — Desde que se verifiquem condições de funcionamen-
to técnicas e legais que não o impeçam, é ainda autorizado
o fornecimento de refeições a cônjuges bem como a filhos,
adoptados ou menores que, por sentença judicial, se encon-
tram a cargo dos funcionários no activo e a cônjuges dos
aposentados.

2.1 — Para a frequência da cantina e bar por parte dos fa-
miliares referidos no ponto 2, é obrigatório um requerimento di-
rigido ao presidente da Câmara. Nele deve constar a indicação
do nome do trabalhador, local de trabalho, nome e grau de pa-
rentesco do familiar visado.

2.2 — Caso haja lugar a deferimento do pedido, será emiti-
do cartão de acesso ao bar e cantina municipal, que será obri-
gatoriamente exibido no acto de utilização destes.

3 — Em caso de dúvida por parte do responsável directo
da cantina ou bar, poderá ser exigida a apresentação de meios

de prova da sua qualidade de funcionário da Câmara Muni-
cipal.

CAPÍTULO IV

Funcionamento

Artigo 6.º

1 — As refeições constam de:

Um prato de carne ou um prato de peixe ou um prato de
dieta;

Sopa;
Pão;
Fruta.

2 — A ementa das refeições será elaborada semanalmente e
afixada no penúltimo dia útil da semana anterior àquela a que
respeita.

3 — Para além da refeição, os utentes terão ao seu dispor café
ou vinho ou água ou refrigerante.

Artigo 7.º

É expressamente proibida a confecção de refeições com gé-
neros alimentícios fornecidos pelos interessados.

Artigo 8.º

1 — O custo das refeições para os utilizadores da Adminis-
tração Pública e Local será de valor igual ao subsídio estipula-
do por lei, de acordo com o n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 57-B/84, de 20 de Fevereiro.

2 — O custo da refeição para aposentados será o estipulado
por lei.

3 — O custo das refeições para cônjuges e filhos, adoptados
ou menores que por sentença judicial estão a cargo dos traba-
lhadores terá o mesmo valor do estabelecido para aqueles, acres-
cido da percentagem de 15%, arredondado às dezenas, mais a
taxa de IVA em vigor.

4 — A senha relativa à refeição destina-se exclusivamente ao
seu portador.

5 — O preço de venda das bebidas não está incluído na se-
nha, as quais serão vendidas de acordo com a tabela local em
vigor.

Artigo 9.º

1 — Os utentes pagarão as refeições por meio de senhas re-
quisitadas diariamente até às 14 horas do dia útil anterior.

2 — As marcações das refeições extra deverão ser efectua-
das até às 10 horas do próprio dia.

3 — Os utentes que aleguem ter perdido a senha de refeição
do dia terão que adquirir nova senha, pagando o seu custo por
inteiro, acrescida da quantia correspondente a 20% do custo da
refeição. Caso apresentem a senha perdida no prazo de vinte e
quatro horas, terão direito ao reembolso da totalidade da quan-
tia despendida.

Artigo 10.º

1 — Aos utentes não é permitido apresentar, directamente,
qualquer reclamação ao pessoal em serviço na cantina ou no bar.

2 — Os utentes não podem permanecer nas instalações da can-
tina e bar por tempo superior ao do horário de funcionamento
estipulado, sendo-lhes expressamente vedada a entrada na co-
zinha, copa e despensa.

3 — Os utentes poderão apresentar sugestões e reclamações
devidamente justificadas e dirigidas, por escrito, à Divisão de
Apoio Municipal de Inserção Social.

Artigo 11.º

1 — A duração do período de almoço na cantina funcionará
em horário a fixar de acordo com o regime de trabalho adop-
tado na Câmara Municipal, ressalvando-se o estabelecimento de
horários adequados relativamente aos serviços a que a cantina
tenha que prestar apoio.

2 — O horário de serviço do bar será determinado pela
Divisão de Apoio Municipal e Inserção Social e afixado no
local.
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Artigo 12.º

Deverá ser afixada em local bem visível, no bar, uma tabela
única de preços.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 13.º

1 — O pessoal será recrutado de acordo com as necessida-
des do serviço, segundo critérios a definir, podendo ser desta-
cado de outros serviços do município.

2 — Além dos deveres específicos que derivam das funções
que a lei e as tarefas e atribuições lhes impõem, terão aquelas
que lhes vierem a ser cometidas por despacho do presidente.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 14.º

O não cumprimento do estipulado no presente Regulamento
poderá ser punido com interdição temporária de frequência e uti-
lização da cantina e bar, mediante inquérito a instaurar, inde-
pendentemente do procedimento disciplinar que os mesmos actos
possam motivar.

Artigo 15.º

Para efeitos do presente Regulamento consideram-se funcio-
nários da Câmara Municipal todos aqueles que se encontrem su-
bordinados à hierarquia e disciplina dos serviços e tenham di-
reito ao subsídio de refeição estipulado por lei.

Artigo 16.º

1 — Cabe ao presidente da Câmara, ou à pessoa que ele de-
signar, definir ou decidir as ordens ou instruções que entender
necessárias ou convenientes para a boa execução do presente re-
gulamento, sem prejuízo das ordens directas e imediatas para
cada caso.

2 — Quaisquer dúvidas que surjam na aplicação deste Regu-
lamento, bem como os casos omissos, serão resolvidas pelo pre-
sidente da Câmara ou vereador que o substitui nas suas funções,
ou em quem estes delegarem.

Artigo 17.º

São aplicáveis no interior da cantina municipal e bar as dis-
posições contidas no Código de Posturas em tudo o que não con-
trariar o presente regulamento.

Artigo 18.º

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República, depois de cumpri-
das todas as formalidades legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 6537/2000 (2.ª série) — AP.  — Gabriel Gregório
Nascimento de Ornelas, presidente da Câmara Municipal de Câ-
mara de Lobos:

Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão or-
dinária de 29 de Junho de 2000, ao abrigo do artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e no uso da competên-
cia conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, aprovou o Regulamento do Inventário
e Cadastro do Património da Câmara Municipal de Câmara de
Lobos, cuja proposta, elaborada de harmonia com a competên-
cia referida nas alíneas a), b) e d) do n.º 7 do artigo 64.º da
referida lei, foi aprovada em reunião ordinária da Câmara
Municipal de 25 de Maio de 2000.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos locais de estilo.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

Proposta de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património da Câmara Municipal de Câmara de Lobos

Preâmbulo

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo
68.º e alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da lei que estabe-
lece o quadro de competências dos órgãos dos municípios (Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro), e tendo em conta a implemen-
tação do novo sistema contabilístico aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 54-A/99 (POCAL), o qual obriga que as câmaras municipais
disponham de um inventário actualizado, que lhes permita co-
nhecer em qualquer momento o estado, a afectação e a locali-
zação dos imóveis e móveis a fim de gerir eficientemente todo
o património municipal e, logicamente, apurar correctamente o
valor patrimonial, reveste-se de grande importância a elabora-
ção deste Regulamento que servirá de pilar orientador do pa-
trimónio da Câmara Municipal de Câmara de Lobos, de modo
a que cada sector contribua para o controlo de todos os bens
patrimoniais.

Só após a conclusão do processo de inventariação e respec-
tivo apuramento do valor patrimonial da autarquia se poderá ela-
borar o balanço inicial, documento que marcará o ponto de partida
para a nova contabilidade orçamental, patrimonial e analítica e
contribuirá para avaliar a eficiência e a eficácia da gestão au-
tárquica.

Esta proposta regulamenta simultaneamente a elaboração do
inventário que deverá permanecer constantemente actualizado de
modo a saber-se o estado, o valor, a afectação e a localização
dos bens municipais.

O presente Regulamento foi elaborado a partir do Decreto-
-Lei n.º 54-A/99 e artigo 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa, tendo sido introduzidas as alterações consideradas ne-
cessárias, para uma melhor adequação patrimonial do Município
de Câmara de Lobos.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapas de registo de imobilizado corpóreo:

1) Bens imóveis:

Mapas de registo de terrenos e recursos naturais;
Mapas de registo de edifícios e outras construções:

Edificios:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras comple-
mentares;

Mapa de registo de captação, tratamento e distribuição de
água;

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de infra-estruturas para distribuição de ener-

gia eléctrica;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de construções para sinalização e trânsi-

to;
Mapa de registo de infra-estruturas para tratamento de re-

síduos sólidos;
Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de cemitérios;

2) Bens móveis:

Mapa de registo de equipamento de saneamento básico;
Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de taras e vasilhame;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os mapas referidos nos números anteriores deverão ser
subdivididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta,
por códigos do classificador geral.

4 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.
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5 — Os documentos referidos no número anterior poderão
ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte in-
formático.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha de inventá-
rio, de modo a que seja possível identificar com facilidade o
bem e o local em que se encontra.

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente
e ordenadas de acordo com a classificação do Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), nomeadamente
com a classificação orçamental e patrimonial.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença do município serão agrupados em
mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orçamental e patrimonial.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação do imobilizado

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às se-
guintes fases:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens que corres-
ponde, ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente ao classificador geral —
número de inventário e um código correspondente à clas-
sificação do POCAL;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

Número de inventário;
Classificação contabilística.

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O número de inventário obedece à estrutura abaixo indi-
cada, conforme o classificador geral que consiste num código que
identifica a classe, tipo de bem e o bem, conforme tabela a ela-
borar:

Código da classe ... ...
Código do tipo de bem ... ...
Código do bem ... ...
Número sequencial ... ...

4 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existência, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão de stocks.

5 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos de classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

6 — No campo relativo à classificação contabilística devem
ser especificados, pela ordem apresentada, os seguintes códigos:

Da classificação funcional;
Da classificação económica;
Da classificação orçamental e patrimonial.

7 — Quando o código da classificação funcional não é
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Do património

1 — Compete ao sector responsável pelo património:

a) Ter conhecimento e proceder à afectação dos bens do
município;

b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Outros sectores

1 — Compete às outras secções:

a) Fornecer todos os elementos que lhes sejam solicitados
pelo sector responsável pelo património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o sector responsável pelo património da neces-
sidade de aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original no sector do patri-
mónio e o duplicado fixado em local bem visível na
secção responsável pelo bem;

e) A secção responsável pelo notariado, aquando da cele-
bração de escrituras (compra, venda, permuta e cedên-
cia), fornecerá os elementos necessários ao sector do
património, para que o mesmo possa proceder à realização
do seguro, inscrição matricial dos bens e respectivo re-
gisto predial;

f) A Secção de Obras, aquando da execução de processos
de loteamento, fornecerá ao sector de património os ele-
mentos necessários a que o mesmo proceda à requisição
da respectiva caderneta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário este
que deverá ser elaborado em impresso próprio e em du-
plicado, sendo uma das cópias entregue ao sector do pa-
trimónio;
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h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer
parte integrante do imobilizado, a secção de contabili-
dade enviará ao sector do património cópia da requisi-
ção e factura.

3 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa secção, serviço, gabi-
nete, sala, etc.

4 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano em condições
normais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesa em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Permuta;
08 — Locação;
09 — Doação;
10 — Outros.

Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, (estabelece os bens móveis sujeitos a re-
gisto) e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 307/94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando:

a) O adquirente for urna pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar, ou se verificar

inequivocamente que não venha a ser possível por qual-
quer das formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao sector do património a elaboração dos pro-
cessos de alienação dos bens que sejam classificados de dispen-
sáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo.

3 — A alienação de bens imóveis superiores a 25 000 contos
carece de autorização da Assembleia Municipal.

Artigo 14.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos, extravios;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Cessão
08 — Outros.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do n.º 1 bastará a
certificação por parte do sector do património para se proceder
ao seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta ao sector
do património.

Artigo 15.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser lavrado pelo
sector do património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante os valores em
causa.

Artigo 16.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, compar-
timentos, secções, divisões, salas, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização superior e com prévio conhecimento do
sector do património.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respec-
tivo auto de transferência.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos, indicando os respectivos números
de inventário e os valores constantes da ficha de inven-
tário, devidamente actualizados.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios

1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os nú-
meros de inventário e os respectivos valores.
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2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o sector do património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o(s) funcionário(s) responsável pelo ex-
travio do bem, o município deverá ser indemnizado, de for-
ma a que se possa adquirir outro que o substitua, sem pre-
juízo, se for caso disso, de instauração do competente processo
disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao sec-
tor do património.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Imobilizações

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir,
colocar no estado em que se encontra e no local de armaze-
nagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para o município;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — Caso se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da ava-
liação ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou,
caso não exista disposição aplicável, o valor resultante da
avaliação segundo critérios técnicos que se adeqúem à natu-
reza desses bens.

4.1 — Caso não seja possível aplicar critério de valorimetria,
o imobilizado assume valor zero até ser objecto de uma gran-
de reparação, assumindo então o montante desta.

5 — Relativamente à valorização do imobilizado corpóreo já
existente à data da realização do inventário inicial, deverão ser
adaptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
o n.º 4;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas con-
dições de funcionamento deverão ser objecto de ava-
liação, fixando-se-lhes um novo período de vida útil
esperado;

d) Os bens que à data de inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa de
reavalização para cada bem, o qual deverá ser anexado
à ficha de inventário do bem.

6 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou pelo POCP, o valor a atribuir será o valor
constante nos registos contabilísticos da entidade de origem, desde
que em conformidade com os critérios de valorimetria estabele-
cidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixado no
diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa, valor
acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e entidades
competentes. Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma
destas alternativas referidas, será aplicado o critério definido no
n.º 4.

7 — Os bens de domínio público são incluídos no activo
imobilizado da autarquia, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional. A valorização destes bens será efectua-
da, sempre que possível, ao custo de aquisição ou ao custo
de produção, devendo nos casos restantes aplicar-se o disposto
no n.º 6.

Artigo 22.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estas deverão ser evidenciadas no mapa e na ficha
de inventário através de designação:

GR — Grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — Valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — Variações no valor de mercado;
RV — Reavaliações;
AV — Avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.º

Método

1 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado su-
jeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

2 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização aceite como custo do exercício
determina-se aplicando aos montantes dos elementos do activo
imobilizado em funcionamento as taxas de amortização defini-
das na lei.

4 — A amortização dos elementos do activo é considerada
como extraordinária enquanto estes não entrarem em funciona-
mento.

5 — Quanto, à data do encerramento do balanço, os elemen-
tos do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não li-



35APÊNDICE N.º 123 — II SÉRIE — N.º 196 — 25 de Agosto de 2000

mitada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado
na contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordi-
nária correspondente à diferença se for de prever que a redu-
ção desse valor seja permanente.

6 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

7 — São totalmente amortizados no ano de aquisição os
elementos do activo imobilizado sujeitos a deperecimento
cujos valores unitários não ultrapassem o limite fixado no
artigo 31.º do Código de Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas, excepto quando façam parte de um con-
junto de elementos que devam ser amortizados como um
todo.

8 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

9 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujei-
tos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

em que:

A — Amortização;
V — Valor contabilístico actualizado;
N — Número de anos de vida útil estimados.

10 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem.

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após
a sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 6538/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tor-
na-se público que esta autarquia celebrou, por urgente conve-
niência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo
certo:

Joaquina Rodrigues de Carvalho Oliveira — auxiliar de servi-
ços gerais, com o vencimento de 68 900$, com início em 19 de
Junho de 2000, e fim em 18 de Junho de 2001.

Maria de Fátima Évora Valente — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 68 900$, com início em 23 de Junho de
2000, e fim em 22 de Junho de 2001.

Pedro Nuno Ferreira da Cunha — servente, com o vencimento
de 68 900$, com início em 3 de Julho de 2000, e fim em 2 de
Julho de 2001.

Manuel Maçussa Casqueiro da Silva — carregador, com o ven-
cimento de 74 200$, com início em 03 de Julho de 2000, e
fim em 2 de Julho de 2001.

Olga Neonilde Silva Oliveira Cordeiro — auxiliar de serviços
gerais, com o vencimento de 68 900$, com início em 12 de
Julho de 2000, e fim em 11 de Julho de 2001.

Ana Isabel Carvalho Ramalho Venda — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 68 900$, com início em 12 de Ju-
lho de 2000, e fim em 11 de Janeiro de 2001.

Carlos Alberto Leal de Melo — leitor-cobrador de consumos,
com o vencimento de 97 000$, com início em 14 de Julho de
2000, e fim em 13 de Julho de 2001.

Rogério Santos — carregador, com o vencimento de 74 200$,
com início em 13 de Julho de 2000, e fim em 12 de Julho de
2001.

Alina Maria Cravo Ferreira — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início em 14 de Julho de 2000,
e fim em 13 de Julho de 2001.

António Correia — carregador, com o vencimento de 74 200$,
com início em 20 de Julho de 2000, e fim em 19 de Julho de
2001.

24 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Paulo
Caldas.

Aviso n.º 6539/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia re-
novou os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Luís António G. V. Simões Caldas — servente, com o vencimento
de 68 900$, com início em 2 de Junho de 2000, e fim em 1 de
Dezembro de 2000.

Ana Maria C. Ferreira Marcelino — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 68 900$, com início em 7 de Junho de
2000, e fim em 6 de Junho de 2001.

Jorge Lúcio Ribeiro Baptista — desenhador de 2.ª classe, com
o vencimento de 111 600$, com início em 3 de Julho de 2000,
e fim em 2 de Janeiro de 2001.

Maria de Lurdes C. Afonso Fortes — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 68 900$, com início em 16 de Julho
de 2000, e fim em 15 de Julho de 2001.

Mário Manuel Quintas Tristão — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início em 19 de Julho de 2000,
e fim em 18 de Julho de 2001.

Maria Lúcia Jesus Abreu Ramos — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 68 900$, com início em 19 de Julho de
2000, e fim em 18 de Julho de 2001.

24 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Paulo
Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 6540/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos, se torna público que, por despacho de 7 de
Junho de 2000 do presidente da Câmara Municipal e no uso
da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi reno-
vado, por mais 10 meses, o contrato de trabalho a termo
certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 23 de
Julho de 2000, a Marina Antunes Rodrigues, auxiliar de acção
educativa.

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro M.
Barjona de Tomaz Henriques.
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Listagem n.º 215/2000 — AP.  — Aditamento à lista de adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999, publicada no apêndice n.º 58 ao Diário da República n.º 88, de
13 de Abril de 2000:

Designação da obra pública Adjudicatário Valor s/IVA Forma de atribuição

Requalificação do edifício dos Paços do Município (execução de climatização Noristelnor, L.da............................................ 18 862 870$00 Concurso público.
e ventilação).

Construção de passeios e pavimentos nas freguesias — Cebolais de Cima — Construtora do Lena, S. A.......................... 48 724 125$00 Concurso público.
requalificação urbana.

Construção de passeios e pavimentos nas freguesias — Outras — Retaxo — re-Construtora do Lena, S. A.......................... 20 496 635$00 Concurso público.
qualificação urbana.

Construção de passeios e pavimentos nas freguesias — Outras — requalifica- Construtora do Lena, S. A.......................... 15 957 000$00 Concurso público.
ção urbana da ligação Cebolais/Retaxo.

Execução da empreitada de remodelação da Avenida do General Humberto Construtora do Lena, S. A.......................... 143 705 085$00 Concurso público.
Delgado.

Requalificação do edifício dos Paços do Município — execução dos pisos 0 e 1João de Sousa Baltazar, L.da....................... 18 694 447$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Estrada Municipal 524 — troço de ligação de Soalheira a São Fiel — 2.º troço Lopes, Chupa & Bemposta, L.da ................ 3 246 025$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Conservação, reparação e melhoramentos nos edifícios propriedade do muni- António de Almeida Flores & Filha, L.da 8 000 000$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

cípio — fornecimento e montagem de vãos em madeira para o edifício mu-
nicipal (ex-Quartel da Devesa)

Fornecimento e montagem de paredes e tectos falsos em edifício municipal Stedi, L.da ...................................................... 4 277 000$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
(ex-Quartel da Devesa).

Conservação, reparação e melhoramentos nos edifícios propriedade do muni- Strualbi, L.da ................................................. 3 068 718$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
cípio — fornecimento e colocação de alumínios em edifício municipal (ex-
-Quartel da Devesa)

Arranjos urbanísticos e pavimentação na cidade: Bairro Ribeiro das Perdizes Construtora do Lena, S. A.......................... 19 520 800$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Reforço e pavimentação betuminosa em arruamentos da cidade de Castelo Construtora do Lena, S. A.......................... 8 069 880$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

Branco — EN 233 (ligação entre o Bairro Buenos Aires e a variante).
Requalificação do edifício dos Paços do Concelho — remodelação do siste- Ricardo da Cruz Antunes............................ 628 000$00 Ajuste directo.

ma de som do Salão Nobre.
Conservação, reparação e melhoramentos nos edifícios propriedade do muni- Albiferragens, L.da........................................ 4 522 500$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

cípio — revestimento exterior do edifício n.º 3 (ex-Quartel da Devesa).
Construção de passeios e pavimentos nas freguesias — Cafede...................... António Pinto & Irmão, L.da ...................... 3 427 858$00 Ajuste directo.
Conservação, reparação e melhoramentos nos edifícios propriedade do municí- Bedaril, L.da .................................................. 4 950 000$00 Ajuste directo.

pio — recuperação da cobertura do edifício sul do antigo quartel da Devesa.
Construção de centros sociais no município: Centro Social de Pousafoles — Habibranco — Construções, L.da ............... 8 724 259$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

Sarzedas.
Construção do edifício do PT 1331 da Senhora de Mércules........................... Construtora do Lena, S. A.......................... 2 800 000$00 Ajuste directo.
Pavimentação do CM 1233 (EM 548/Gatas/Monte Goula/Azenha de Cima).... Afersil, L.da ................................................... 8 986 900$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Concepção, fornecimento e instalação de semaforização no cruzamento da Ave-Eyssa-Tessis.................................................. 2 204 860$00 Ajuste directo.

nida do 1.º de Maio com a Rua de Dadrá, em Castelo Branco.
Concepção, fornecimento e instalação de semaforização no cruzamento da Eyssa-Tessis.................................................. 3 721 410$00 Ajuste directo.

Quinta Dr. Beirão, em Castelo Branco.
Construção de passeios nas Ruas do Matadouro, João Velho, Guilhermino Bar- António de Sousa Baltazar, L.da................. 6 251 200$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

ros, em Castelo Branco.
Vedação da parcela de terreno destinada à expansão da zona industrial........ Construções Afonso J. J. Batista, L.da....... 1 275 000$00 Ajuste directo.
Conservação, reparação e melhoramentos nos edifícios propriedade do municí- Pilsa Portugal, L.da....................................... 430 000$00 Ajuste directo.

pio (ex-Quartel da Devesa) — desratização e desbaratização das instalações.
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Designação da obra pública Adjudicatário Valor s/IVA Forma de atribuição

Construção de praias no município — construção de acessos e parque de esta- João de Sousa Baltazar, L.da....................... 1 872 696$00 Ajuste directo.
cionamento da praia fluvial do rio Ocreza.

Recuperação do relvado do Estádio Municipal de Castelo Branco.................. Cristóvão Santos David — Espaços Verdes 775 000$00 Ajuste directo.
Reforço e pavimentação betuminosa em arruamentos das freguesias — Alcains Construtora do Lena, S. A.......................... 5 988 800$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

— Rua do Arrabalde.
Construção, reparação e melhoramentos em campos polivalentes do município: Nativa, L.da.................................................... 5 616 358$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

Mata.
Remodelação dos WC do Solar de Alcains.........................................................Gregório Martins & Fernandes, L.da ......... 1 350 000$00 Ajuste directo.
Construção de passeios e pavimentos em Castelo Branco — Avenida do 1.º Mundipedra, L.da .......................................... 627 000$00 Ajuste directo.

de Maio.
Reforço e pavimentação betuminosa em arruamentos das freguesias — JuncalLopes, Chupa & Bemposta, L.da ................ 1 369 680$00 Ajuste directo.

do Campo — Largo do Cemitério e Rua do Fundo.
Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais — Construtora do Lena, S. A.......................... 4 993 000$00 Ajuste directo.

correcção da curva na EN 233 ao quilómetro 89,300.
Adaptação de edifícios do ex-Quartel da Devesa a serviços municipais — for- Stedi, L.da ...................................................... 750 496$00 Ajuste directo.

necimento e montagem de paredes e tectos falsos (2.ª fase).
Adaptação de edifício do ex-Quartel da Devesa a serviços municipais — re- Bedaril, L.da .................................................. 6 120 000$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

forço da estrutura do edifício n.º 3.
Conservação, reparação e melhoramentos nos edifícios escolares do município: Isidro Martinho Prata & Filhos, L.da......... 7 419 070$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

Escola Primária de Alcains — edifício 1.
Construção da EM entre o IP 2 e a EN 352, passando por Louriçal do João de Sousa Baltazar, L.da....................... 5 970 000$00 Adicional de trabalhos a mais.

Campo, Casal da Serra e São Vicente da Beira.
Fornecimento e montagem de cabos eléctricos a instalar em subterrâneo, desde Electrotejo, L.da ............................................ 3 200 000$00 Ajuste directo.

o PT 1459 até às instalações da fábrica Cosmos, na Zona Industrial de Cas-
telo Branco.

Reforço e pavimentação betuminosa em arruamentos de Castelo Branco, en- Construtora do Lena, S. A.......................... 15 599 750$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
trada sul — (Volvo — Rotunda do Empresário).

Pavimentação da EM 554 — reabilitação entre o cruzamento da EN 18.8 Diamantino Jorge & Filho, L.da ................. 12 146 400$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
e Monforte da Beira — equipamento de segurança.

Pavimentação da E.M. 554 — reabilitação entre o cruzamento da EN 18.8 Diamantino Jorge & Filho, L.da ................. 12 978 550$00 Adicional de trabalhos a mais.
e Monforte da Beira.

Construção de um parque de desportos motorizados em Castelo Branco — João de Sousa Baltazar, L.da
....................................... 9 723 500$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

execução das pistas de autocross e ralicross — rede de drenagem.
Arranjos exteriores da Quinta da Granja (Chene) — Castelo Branco............. António de Sousa Baltazar......................... 5 807 470$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Infra-estruturas na Zona Industrial de Castelo Branco — infra-estruturas eléc- Alor, L.da

.............................................................................................. 22 354 950$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
tricas.

Requalificação do edifício dos Paços do Município — execução de climatiza- NorinsteInor, S. A........................................ 754 960$00 Adicional de trabalhos a mais.
ção e ventilação.

Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais: João de Sousa Baltazar, L.da....................... 534.800$00 Adicional de trabalhos a mais.
ligação Lousa/EN 233.

Construção do pontão sobre a ribeira da Ribeirinha — Cafede....................... Afersil, L.da ................................................... 2 335 344$00 Adicional de trabalhos a mais.
CNEFF/CEFF Municipal — construção de estradões florestais....................... António Pinto & Irmão, L.da ...................... 985 362$00 Ajuste directo.
Pavimentação do CM 1233 (EM 548 Gatas/Monte da Goula/Azenha de Afersil, L.da ................................................... 2 748 714$00 Adicional de trabalhos a mais.

Cima).
Escola primária de Alcains — Edifício 1............................................................Isidro Martinho Prata & Filhos, L.da......... 946 710$00 Adicional de trabalhos a mais.
Conservação e melhoramentos nos edifícios escolares do município — Escola José dos Anjos Ribeiro............................... 2 229 730$00 Adicional de trabalhos a mais.

Primária n.º 3 (Cansado).....................................................................................
Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais: Lopes, Chupa & Bemposta, L.da ................ 843 550$00 Adicional de trabalhos a mais.

EM 524 — troço de ligação de Soalheira a São Fiel — 2.º troço.
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Designação da obra pública Adjudicatário Valor s/IVA Forma de atribuição

Construção de passeios e pavimentos nas freguesias — outras — cobertura Lopes, Chupa & Bemposta, L.da ................ 1 510 440$00 Adicional de trabalhos a mais.
da ribeira da Líria.

Adaptação de edifícios do ex-Quartel da Devesa a serviços municipais: forne- Tapicentro, L.da............................................. 841 050$00 Ajuste directo.
cimento e assentamento de revestimentos de pavimento.

Fornecimento e colocação de paredes e tectos falsos no edifício n.º 3 do ex- Stedi, L.da ...................................................... 2 043 600$00 Ajuste directo.
-quartel da Devesa.

Calcetamento na zona de estacionamento da Quinta Dr. Beirão, em Castelo Mundipedra, L.da .......................................... 711 904$00 Adicional de trabalhos a mais.
Branco.

Sinalização vertical e horizontal no concelho — implantação e reavivamento Construtora do Lena, S. A.......................... 3 547 500$00 Limitado sem publicação de anúncio.
de sinalização horizontal na cidade de Castelo Branco.

Iluminação do campo de futebol do parque desportivo da zona de lazer....... Electrotejo, L.da ............................................ 2 482 073 $00 Adicional de trabalhos a mais e trabalhos não
previstos.

Construção de uma rotunda no loteamento da tapada do Socorro................... Enteco, L.da ................................................... 980 160$00 Ajuste directo.
Adaptação de edifícios do ex-Quartel da Devesa a serviços municipais — for- António de Almeida Flores & Filha, L.da 4 022 208$00 Limitado sem publicação de anúncio.

necimento e assentamento de vãos em madeira no edifício n.º 3.
Adaptação de edifícios do ex-Quartel da Devesa a serviços municipais — for- Strualbi, L.da ................................................. 2 225 396$00 Limitado sem publicação de anúncio.

necimento e colocação de alumínios do edifício n.º 3

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 6541/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 23 de Junho de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com os seguintes indivíduos:

Com o vencimento de 68 900$, escalão 1, índice 118, com início a 26 de Junho de 2000, pelo período de seis meses:

Auxiliar de serviços gerais:

Maria Emília Pereira Rosa.
Isabel Maria Palma Rodrigues.
Noémia Maria Rodrigues Pereira Afonso.
Maria Raquel Sousa Noias Conceição.
Maria José Guerreiro Caldeira.
António Ostilio Mangas Santos.

Servente:

Joaquim Manuel Pena.
António Manuel Gonçalves Pereira.
Maria João Germano Pereira de Brito.
José Menino Maria Caldeira.
Maria José Palma Fernandes Saboia.
Eduarda Maria Gonçalves S. Valentim.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Os contratos foram celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fernandes Estevens.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 6542/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, adaptado nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, e 412-A/98,
de 18 e 30 de Dezembro, respectivamente, o qual foi aprovado por maioria pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 19 de Julho de 2000, sob proposta da Câmara Municipal,
previamente aprovada por unanimidade, em reunião de 16 de Junho de 2000, que a seguir se publica:

Quadro de pessoal

Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Preen- Vagos Total
vações

chidos

Dirigente.................. — Director de departamento..................... – – – – – – – – 2 1 3
Director do projecto municipal............ – – – – – – – – 1 – 1 (a)
Chefe de divisão.................................... – – – – – – – – 4 3 7

Chefia....................... — Chefe de repartição............................... 460 475 500 545– – – – 1 1 2
Chefe de secção..................................... 330 350 370 400 430 460 – – 5 5

Técnico superior..... Arquitecto...............................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – – 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – –
Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – – 1
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – 1
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 1 3 (b)
Estagiário 310 – – – – – – –

7

Engenheiro..............................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – – 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – 2
Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – – 1
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – – (b)
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – – 6
Estagiário 310 – – – – – – –

10

Médico veterinário................................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – – 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico superior 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário................................................ 310– – – – – – –

1

Economista/gestor.................................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – 1
Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário................................................ 310– – – – – – –

3
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Preen- Vagos Total
vações

chidos

Técnico superior..... Jurista......................................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – 2 (b)
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 1
Estagiário................................................ 310– – – – – – –

3

Técnico superior.................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – (b) (c)
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 1 2
Estagiário................................................ 310– – – – – – –

3

Técnico superior de biblioteca e docu- Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
mentação. Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – 1

Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – –

1

Técnico superior de serviço social...... Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – – 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 2
Estagiário................................................ 310– – – – – – –

3

Técnico..................... Engenheiro técnico................................ Técnico especialista principal.............. 510 560 590 650 – – – – 1
Técnico especialista............................... 460 475 500 545– – – – 1
Técnico principal................................... 400 420 440 475– – – – 2 (b)
Técnico de 1.ª classe............................. 340 355 375 415– – – – 1
Técnico de 2.ª classe............................. 285 295 305 330– – – – 4
Estagiário 215 – – – – – – –

9

Fisioterapeuta.........................................Técnico especialista principal.............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista............................... 460 475 500 545– – – –
Técnico principal................................... 400 420 440 475– – – –
Técnico de 1.ª classe............................. 340 355 375 415– – – – (b)
Técnico de 2.ª classe............................. 285 295 305 330– – – – 1
Estagiário................................................ 215– – – – – – –

1
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Preen- Vagos Total
vações

chidos

Técnico..................... Enfermeiro ..............................................Técnico especialista principal.............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista............................... 460 475 500 545– – – –
Técnico principal................................... 400 420 440 475– – – –
Técnico de 1.ª classe............................. 340 355 375 415– – – – (b)
Técnico de 2.ª classe............................. 285 295 305 330– – – – 1
Estagiário................................................ 215– – – – – – –

1

Técnico-profissional Técnico-profissional.............................. Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – – (b)
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – – 3

3

Topógrafo................................................Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – – 1
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – – 1 (b) (d)
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – – 2

4

Técnico-adjunto de biblioteca e docu- Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – – 3
mentação. Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – – (b) (d)
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – – 5

8

Técnico-adjunto de arquivo.................. Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – – 1
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – – 1
Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – – 1 (b) (d)
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – –

3

Desenhador.............................................Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – – 1 1
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – – 1 1 2 (d)
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – – 1 2 3
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – – 3 3

Aferidor de pesos e medidas............... Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – – 1
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – – (b) (d)
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – –

1
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Preen- Vagos Total
vações

chidos

Técnico-profissional Fiscal municipal..................................... Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – – 3 3
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – 2 2
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1 4 5 (d)
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – – 5 1 6
2.ª classe................................................. 191 201 210 220 240 – – – 1 5 6

Técnico-profissional de museografia .. Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – – 1
Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – – (b) (d)
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – – 2

3

Técnico-profissional de construção civil Técnico profissional especial. principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.............. 230 240 250 265 285 – – – (b) (d)
Técnico profissional 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – – 1
Técnico profissional 2.ª classe............. 191 201 210 220 240 – – – 4

5

Administrativo ....... Tesoureiro...............................................Especialista............................................. 330 350 370 400 430 460 – –
Principal.................................................. 260 270 285 305 325 – – – 1 (b) (e)
Tesoureiro............................................... 215 225 235 245 260 280 – – 2

3

Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 8 12 20
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 19 3 22
Assistente administrativo...................... 191 201 210 220 230 240 – – 11 14 25

Apoio educativo...... Acção educativa..................................... Assist. de acção educativa especialista 260 270 285 305 325 – – – 12 12
Assistente de acção educativa principal 215 225 235 245 260 280 – – 15 15 (f)
Assistente de acção educativa.............. 191 201 210 220 230 240 – – 20 20

Informática.............. Programador...........................................Programador especialista...................... 590 630 650 700 – – – –
Programador principal........................... 490 520 540 570– – – –
Programador........................................... 410 440 470 520 545 – – –
Estagiário................................................ 300– – – – – – – (b) (g)
Programador-adjunto 1.ª classe............ 325 345 365 390 420 – – – 1
Programador-adjunto 2.ª classe............ 290 305 320 340 370 – – – 1
Estagiário................................................ 260– – – – – – –

2

Operador de sistemas............................ Operador de sistemas-chefe................. 460 490 510 545 – – – –
Operador sistemas principal................. 385 395 415 435 470 – – – 2
Operador sistemas 1.ª classe................ 325 345 365 390 420 – – – (b) (g)
Operador sistemas 2.ª classe................ 290 305 320 340 370 – – – 1 1
Estagiário................................................ 260– – – – – – –

4
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Preen- Vagos Total
vações

chidos

Pessoal auxiliar....... — Encarregado de mercados..................... 235 240 245 255 – – – – 1 1

— Encarregado de parques desportivos e 235 240 245 255– – – – 1 1
ou recreativos.

— Encarregado de serviços de higiene e lim- 235 240 245 255– – – – 1 1
peza.

— Fiscal de leituras e cobranças.............. 235 240 245 255 – – – – 1 1

— Encarregado de pessoal auxiliar.......... 205 210 215 220 – – – – 3 3

— Encarregado de brigada serviços limpeza 196 205 215 230 240 – – – 3 3

— Encarregado de brigada limpa-colectores 196 205 215 230 240 – – – 1 1

Leitor-cobrador de consumos............... Leitor-cobrador de consumo................. 166 176 186 196 205 215 230 – 7 2 9

Apontador............................................... Apontador............................................... 137 147 157 166 181 196 210 230 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veí-Condutor de máquinas pesadas e veí- .... 147 157 171 186 201 215 230 250 11 1 12
culos especiais. culos especiais.

Motorista de pesados............................ Motorista de pesados............................. 142 152 166 181 196 210 225 240 9 9

Operador de estações elevatórias/trata- Encarregado............................................ 196 205 215 230 245 – – – 2 2
mento ou depuradoras. Operador de estações elevatórias de tra- 132 142 152 162 181 196 210 225 7 1 8

tamento ou depuradoras

Fiel de armazém.................................... Fiel de armazém.................................... 132 142 157 171 186 201 215 230 2 1 3

Fiel de mercados e feiras..................... Fiel de mercados e feiras..................... 132 142 157 171 186 201 215 230 4 2 6

Tractorista............................................... Tractorista............................................... 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1 2

Fiel de aeródromo ................................. Fiel de aeródromo ................................. 132 142 152 162 171 181 191 205 3 3

Condutor de cilindros............................ Condutor de cilindros............................ 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1

Auxiliar técnico de museografia......... Auxiliar técnico de museografia.......... 191 201 210 220 230 240 – – 1 2 3

Auxiliar técnico de campismo............. Auxiliar técnico de campismo............. 191 201 210 220 230 240 – – 3 3



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
2

3
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
9

6
—

2
5

 d
e

 A
g

o
sto

 d
e

 2
0

0
0

44
Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Preen- Vagos Total
vações

chidos

Pessoal auxiliar....... Operador de reprografia .......................Operador de reprografia........................ 123 132 142 152 162 176 191 205 1 1 2

Telefonista.............................................. Telefonista.............................................. 123 132 142 157 171 186 201 220 3 1 4

Coveiro....................................................Coveiro.................................................... 147 157 171 186 205 220 – – 2 5 7

Cantoneiro de limpeza.......................... Cantoneiro de limpeza.......................... 147 157 171 186 205 220 – – 37 6 43

Limpa-colectores.................................... Limpa-colectores.................................... 147 157 171 186 205 220 – – 10 10

Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo......................... 118 127 137 147 162 176 191 205 8 4 12

Guarda-nocturno.................................... Guarda-nocturno..................................... 123 132 142 152 162 176 191 205 4 4

Auxiliar de serviços gerais................... Auxiliar de serviços gerais................... 118 127 137 147 162 176 191 205 15 2 17 (h)

Servente..................................................Servente................................................... 118 127 137 147 157 166 181 – 16 6 22

Operário qualificado — Encarregado geral.................................. 290 300 320 340– – – – 1 1 (l)
Encarregado............................................ 260 270 280 290– – – – 4 1 5

Operário altamente qualificado (mecâ- Operário principal.................................. 215 235 245 260 270 – – – 1 1
nico de automóveis). Operário.................................................. 181 191 201 215 235 – – – 3 3

Canalizador.............................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 5 7 12
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 17 1 18

Mecânico de contadores....................... Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2

Serralheiro..............................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 2 3

Calceteiro................................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – 3 3
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 3 2 5

Carpinteiro..............................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 3 3
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 3 7 10

Pedreiro...................................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 3 3

Trolha......................................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 1 7 8
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 10 3 13
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Escalões/índice Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Preen- Vagos Total
vações

chidos

Operário qualificado Electricista..............................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1 3

Encadernador..........................................Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 (b)

2

Operário semiqualifi- Jardineiro................................................Encarregado............................................ 260 270 280 290– – – – 1 1
cado.

Operário principal.................................. 196 205 215 230 245 – – – 2 23 25
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 41 7 48

— Encarregado............................................ 240 250 260 270– – – – 2 2

Cantoneiro de vias municipais............. Operário.................................................. 127 137 147 157 171 186 205 220 16 14 30

Marcador de vias................................... Operário.................................................. 127 137 147 157 171 186 205 220 1 1 2

Lavador de viaturas............................... Operário.................................................. 127 137 147 157 171 186 205 220 1 1

Porta-miras.............................................Operário.................................................. 127 137 147 157 171 186 205 220 1 1 2

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(*) No cumprimento do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Exemplo: arqueólogo, geógrafo, conservador de museus.
(d) Alteração da estrutura da carreira ao abrigo do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(e) Alteração da estrutura da carreira ao abrigo do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(f) Criação de carreira de assistente da acção educativa, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 515/99, de 29 de Novembro.
(g) Alteração da evolução indiciária do grupo de pessoal de informática ao abrigo do Decreto-Lei n.º 12/2000, de 11 de Fevereiro.
(h) Sete lugares criados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(l) Evolução indiciária ao abrigo do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Setembro.
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Aviso n.º 6543/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos de
apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, transcreve-se o projecto de alte-
ração ao Regulamento do Cemitério Municipal de Chaves, que
foi presente em reunião desta Câmara Municipal de 4 de Abril
de 2000, podendo as sugestões ser apresentadas no prazo de
30 dias úteis após a sua publicação no Diário da República, na
Repartição Administrativa da Câmara Municipal de Chaves,
durante as horas normais de expediente (das 9 horas às 12 ho-
ras e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos), Largo
de Camões, 5400 Chaves.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

Preâmbulo

O Decreto n.º 44220, de 3 de Março de 1962, impôs às Câ-
maras Municipais e às Juntas de freguesia a elaboração de re-
gulamentos para a polícia dos cemitérios. Explicita o mesmo
diploma que tais regulamentos se devem debruçar sobre o re-
gime de serviço, recepção de cadáveres, inumações, trasladações,
concessão de terrenos, construções, em suma, sobre toda uma
pleía de disposições, julgadas convenientes.

Por sua vez, o Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968,
procurando evitar a diversidade de soluções preconizáveis para
as matérias a atender, fixou o modelo de Regulamento de Ce-
mitérios Municipais, modelo esse que se mantém, em larga
medida, actualmente em vigor.

Ao longo dos últimos anos, alguns diplomas têm vindo a
introduzir modificações, mais ou menos amplas, no estabeleci-
do pelo referido Decreto n.º 48 770. Foi o que sucedeu, nomea-
damente, com o Decreto-Lei n.º 274/82, e com as alterações que
lhe foram sido sucessivamente introduzidas.

Mais recentemente, foi publicado o Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, que, revogando o citado Decreto-Lei n.º 274/
82, e as normas do modelo e regulamentos municipais que con-
sigo colidissem, veio introduzir alterações significativas no quadro
legal em questão.

Assim, urge adaptar o Regulamento do Cemitério Municipal
de Chaves aos novos preceitos definidos pelo Decreto-Lei n.º 411/
98, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos Decre-
to-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro e 138/2000, de 13 de Julho,
no que concerne às figuras e regimes da remoção, transporte,
inumação, exumação e outros, concretizando novas soluções que
passam pela proibição do uso de caixões de chumbo, pela re-
dução do prazo de inumação ou pelo alargamento do leque de
pessoas com legitimidade para requerer a prática dos actos re-
gulados.

Por outro lado, a prática e a experiência têm demonstrado a
existência de algumas imperfeições e lacunas no actual Regu-
lamento Municipal que importam corrigir, buscando soluções mais
simples e seguras que garantam aos munícipes — seus desti-
natários — um serviço e acompanhamento mais profícuo.

Desta forma, ciente da importância que um actualizado Re-
gulamento tem para uma administração que se quer célere e
eficiente e observando o disposto no n.º 7 do artigo 112.º da
Constituição da República Portuguesa, a Assembleia Municipal
de Chaves delibera o seguinte:

Regulamento do Cemitério Municipal de Chaves

CAPÍTULO I

Disposições iniciais

SECÇÃO I

Da organização e funcionamento dos serviços

1.º

Âmbito do cemitério

1 — O Cemitério Municipal de Chaves destina-se à inuma-
ção dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do conce-
lho de Chaves, exceptuando aqueles cujo óbito tenha ocorri-
do em freguesias deste concelho que disponham de cemitério
próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal,
observadas, quando for caso disso, as disposições legais e re-
gulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
concelho quando, por motivos de insuficiência de terreno,
não seja possível a inumação nos respectivos cemitérios;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
concelho de Chaves que se destinem a jazigos particu-
lares ou sepulturas perpétuas e dos que, destinando-se a
sepulturas temporárias, sejam de pessoas naturais ou
residentes neste concelho;

c) Os cadáveres não abrangidos nas alíneas anteriores,
mediante autorização do Presidente da Câmara, conce-
dida em face de circunstâncias que se reputem podero-
sas.

2.º

Horário

O Cemitério Municipal está aberto ao público todos os dias
úteis, das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, sábados das 9 às
12 horas e das 14 às 16 horas, domingos e feriados das 9 às
16 horas ininterruptamente.

3.º

Entrada de cadáveres fora de horário

Os cadáveres, que derem entrada no Cemitério fora do horá-
rio estabelecido ficarão em depósito, aguardando a inumação
dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que
com autorização do presidente da Câmara Municipal, poderão
ser imediatamente inumados.

4.º

Serviços

Afectos ao funcionamento normal do cemitério, haverá um
serviço de recepção e inumação de cadáveres e um serviço de
registo e expediente geral.

5.º

Recepção e inumação

O Serviço de Recepção e Inumação de cadáveres será diri-
gido pelo funcionário de categoria mais alta do cemitério, ao
qual compete cumprir as disposições do presente Regulamen-
to, das leis e regulamentos gerais, das deliberações da Câma-
ra, e ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles ser-
viços, bem como fiscalizar a observância, por parte do público
e dos concessionários de jazigos ou sepulturas perpétuas, das
normas sobre polícia do cemitério constantes deste regulamento.

6.º

Registo e expediente geral

O Serviço de Registo e Expediente Geral funciona na depen-
dência da Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de
Chaves, dispondo de livros de registo de inumações, exumações,
trasladações, concessão de terrenos e quaisquer outros conside-
rados necessários ao bom funcionamento daqueles serviços.

SECÇÃO II

Da legitimidade procedimental

7.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O Cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.
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2 — Se o falecido não tiver a nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade
nos termos dos números anteriores.

8.º

Competência camarária

1 — Compete à Câmara Municipal de Chaves, relativamente
a cadáveres que se encontrem neste concelho, promover à sua
inumação, nos casos previstos no n.º 3 do artigo 17.º

2 — Compete ainda à Câmara Municipal promover a inuma-
ção ou cremação de fetos mortos abandonados.

CAPÍTULO II

Da remoção do cadáver

9.º

Remoção

Por remoção entende-se o levantamento de cadáver do local
onde ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação — nos
casos previstos no artigo seguinte.

10.º

Regime legal

1 — Quando, nos termos da legislação aplicável, não houver
lugar à realização de autópsia médico-legal e, por qualquer
motivo, não for possível assegurar a entrega do cadáver a qual-
quer das pessoas ou entidades indicadas no artigo 7.º, a fim de
se proceder à sua inumação ou cremação dentro do prazo le-
gal, o mesmo é removido para a casa mortuária dotada de câ-
mara frigorífica que fique mais próxima do local da verifica-
ção do óbito.

2 — Nos casos previstos no número anterior, compete à au-
toridade de polícia:

a) Proceder à remoção do cadáver, podendo solicitar para
o efeito a colaboração dos bombeiros ou de qualquer
autoridade pública;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do
cadáver.

3 — A autoridade de polícia com jurisdição na área da fre-
guesia onde se encontre instalada uma casa mortuária dotada de
câmara frigorífica tem permanente acesso a ela.

CAPÍTULO III

Do transporte

11.º

Regime geral

1 — O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, dentro de:

a) Caixão de madeira — para inumação em sepultura ou
em local de consumpção aeróbia;

b) Caixão de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm —
para inumação em jazigo;

c) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do
calor — para cremação.

2 — O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada, é efec-
tuada em viatura idêntica à referida no número anterior, dentro de:

a) Caixa de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm —
para inumação em jazigo ou em ossário;

b) Caixa de maneira facilmente destrutível por acção do
calor — para cremação.

3 — Se o caixão ou a caixa contendo o cadáver ou ossadas
forem transportados como frete normal por via férrea, maríti-
ma ou aérea, devem ser introduzidos numa embalagem de ma-
terial sólido que dissimule a sua aparência, sobre a qual deve
ser aposta, de forma bem visível, a seguinte indicação: «MA-
NUSEAR COM PRECAUÇÃO».

4 — O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver, ossadas ou peças anatómicas, fora do cemitério, é livre
desde que efectuado em recipiente apropriado.

5 — O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do
cemitério é efectuado da forma que for determinada pela Câ-
mara Municipal, ouvida a autoridade de saúde.

6 — A viatura que for apropriada e exclusivamente destina-
da ao transporte de cadáveres fora do cemitério, por estrada, é
igualmente apropriada para o transporte de ossadas.

7 — Nos casos previstos nos n.os 1 a 3, a entidade responsá-
vel pelo transporte do caixão ou da caixa deve ser portadora do
certificado de óbito ou fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º  411/98.

8 — O disposto nos n.os 1 a 7 não se aplica à remoção de
cadáver prevista nos n.os 1 e 2 do artigo anterior.

12.º

Regime excepcional

1 — O transporte inter-hospitalar de fetos mortos, indepen-
dentemente da respectiva idade de gestação, e de recém-nasci-
dos falecidos no período neonatal precoce, para fins de autóp-
sia clínica para precisão de diagnóstico, pode efectuar-se em
ambulância ou noutra viatura de hospital.

2 — O transporte de fetos mortos e de recém-nascidos fale-
cidos no período neonatal precoce, fora da situação prevista no
número anterior, é feito em viatura apropriada.

3 — Por período neonatal precoce entende-se as primeiras cento
e sessenta e oito horas de vida.

CAPÍTULO IV

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

13.º

Inumação

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considera-se inu-
mação a colocação de cadáver em sepultura, jazigo ou local de
consumpção aeróbia.

2 — É expressamente proibida a utilização de caixões de
chumbo.

14.º

Locais de inumação

1 — De acordo com o número um do artigo 1.º, as inuma-
ções não podem ter lugar fora do cemitério municipal.

2 — São excepcionalmente permitidos:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa, para tal au-
torizados pela Câmara Municipal;

b) A inumação em capelas privativas, situadas fora dos
aglomerados populacionais e tradicionalmente destinadas
ao depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos
respectivos proprietários, para tal autorizadas pela Câ-
mara Municipal.

15.º

Proibição de inumações em valas comuns

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.
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16.º

Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito

Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerrado em
caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que tenha
sido previamente lavrado o respectivo assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

17.º

Prazos para inumação

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerra-
do em caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica an-
tes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Um cadáver deve ser inumado ou cremado dentro dos
seguintes prazos máximos:

a) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas referidas no artigo 7.º — em
setenta e duas horas;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal — em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) Se tiver havido autópsia médico-legal ou clínica — em
quarenta e oito horas após o termo da mesma;

d) Se não for possível assegurar a entrega do cadáver a uma
das pessoas referidas no artigo 7.º, a fim de se proce-
der à sua cremação ou inumação dentro do prazo legal —
em vinte e quatro horas a contar do momento em que
se seja efectivamente entregue a uma dessas pessoas.

3 — Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 10.º, se o cadá-
ver não for entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 7.º,
não pode ser cremado, devendo a sua inumação ter lugar de-
corridos 30 dias sobre a data da verificação do acto.

4 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médi-
co-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação,
cremação, encerramento em caixão de zinco ou colocação do
cadáver em câmara frigorífica antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1.

5 — O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

18.º

Encerramento de caixões de zinco

1 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos e soldar-se-ão no cemitério, perante o respectivo funcionário
responsável.

2 — A pedido dos interessados, pode a soldagem do caixão
efectuar-se, com a presença do referido funcionário, no local de
onde partirá o féretro.

19.º

Abertura de caixões de zinco

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas se-
guintes situações:

a) Em cumprimento de mandado de autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura do caixão prevista na alínea c) do número
anterior é feita da forma que for determinada pelo funcionário
responsável do cemitério.

3 — O disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 aplica-se à aber-
tura de caixão de chumbo utilizado em inumação efectuada antes
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro.

20.º

Procedimento para inumação

1 — A pessoa ou entidade encarregada do funeral deverá exibir
um dos documentos indicados no artigo 16.º e, bem assim, o
documento comprovativo da autorização do concessionário quan-
do seja caso disso.

2 — Recebidos os documentos necessários e pagas as taxas
que forem devidas, a Secção de Taxas e Licenças expedirá guia
do modelo aprovado, cujo original será entregue ao interessa-
do, registando-o no livro de inumações.

3 — Não se efectuará a inumação sem que ao encarregado do
cemitério seja apresentado o original da guia a que se refere o
número anterior.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

21.º

Forma das sepulturas

1 — As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular,
obedecendo às seguintes dimensões mínimas:

a) Para adultos:

aa) Comprimento — 2 m;
bb) Largura — 0,70 m;
cc) Profundidade — 1,15 m

b) Para crianças:

aa) Comprimento — 1 m;
bb) Largura — 0,55 m;
cc) Profundidade — 1 m.

2 — As dimensões das sepulturas podem ser alteradas, para
mais, por determinação das autoridades sanitárias.

22.º

Talhões

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões tanto quanto possível rectangulares e com área para o
máximo de 90 corpos.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
devendo, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e os lados
dos talhões, tendo como afastamento mínimo de referência de
0,20 m e mantendo-se, para cada sepultura, acesso com o mí-
nimo de 0,30 m de largura.

23.º

Sepulturas perpétuas e temporárias

1 — Consideram-se temporárias as sepulturas para inumação
por três anos, findo os quais proceder-se-á à exumação.

2 — Definem-se como perpétuas as sepulturas cuja utilização
foi exclusiva e perpetuamente concedida pela Câmara Munici-
pal, a requerimento dos interessados.

24.º

Separação de talhões

As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões distintos
dos destinados a sepulturas temporárias.

25.º

Tipos de caixões

1 — É proibido, nas sepulturas temporárias, o uso de caixão
de zinco e de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis
ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que de-
morem a sua destruição.

2 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em
caixões de madeira ou de zinco.

26.º

Nova inumação

1 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à
exumação decorrido o prazo legal de três anos desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão para inumação
temporária.
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2 — Com caixões de zinco poderão efectuar-se dois enterra-
mentos quando:

a) Anteriormente só se utilizarem caixões apropriados para
inumação temporária;

b) As ossadas encontradas se removerem para ossário ou
tenham ficado sepultadas abaixo do primeiro caixão e este
se enterrou a profundidade que exceda os limites fixa-
dos no artigo 21.º

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

27.º

Espécies de jazigos

Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

28.º

Especificações da inumação em jazigo

1 — A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de
0,4 mm;

b) Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pres-
são dos gases no seu interior.

29.º

Deteriorização do caixão

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deteriorização, serão os interessados avisa-
dos, a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para esse
efeito, o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência ou quando não se efectue a re-
paração prevista no número anterior, o presidente da Câma-
ra ordená-la-á, correndo as despesas por conta dos interes-
sados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente, o cai-
xão deteriorado será encerrado noutro caixão de zinco ou re-
movido para sepultura, segundo escolha dos interessados ou
decisão do presidente da Câmara que terá lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles se não pronunciem
dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das
referidas soluções.

SECÇÃO IV

Das inumações em locais de consumpção aeróbia

30.º

Locais de consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO V

Das exumações

31.º

Exumação

Por exumação entende-se a abertura de sepultura, local de
consumpção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inu-
mado o cadáver.

32.º

Prazos

1 — Após a inumação é proibido abrir qualquer sepultura ou
local de consumpção aeróbia antes de decorridos três anos, salvo
em cumprimento de mandado da autoridade judiciária.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

33.º

Avisos de exumação

1 — Logo que seja decidida uma exumação, a Câmara Mu-
nicipal fará publicar avisos em dois jornais mais lidos na cida-
de, convidando os interessados a acordarem com os serviços do
cemitério, no prazo de oito dias, quanto à data em que aquela
terá lugar e sobre o destino das ossadas.

2 — Se correr o prazo fixado nos avisos referidos no número
anterior sem que os interessados promovam qualquer diligên-
cia, será feita a inumação, considerando-se abandonadas as os-
sadas existentes que serão removidas para ossários ou inumadas
no próprio coval, a profundidades superiores às indicadas no
artigo 21.º

CAPÍTULO VI

Das trasladações

34.º

Trasladações

Por trasladação entende-se o transporte de cadáver inumado
em jazigo ou de ossadas para local diferente daquele em que
se encontram, a fim de serem, de novo, inumados, cremados ou
colocados em ossário.

35.º

Requerimento e autorização

1 — A trasladação deve ser requerida, sendo a sua autoriza-
ção concedida mediante alvará.

2 — O alvará que serve de guia de condução do cadáver a
trasladar, não será emitido sem parecer favorável da autorida-
de sanitária competente, após o exame das condições em que
vai realizar-se a trasladação.

36.º

Efectuação da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumadas em caixão de chumbo an-
tes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

3 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

37.º

Presença da autoridade sanitária

Às exumações, quando se tenha em vista a trasladação para
outro cemitério, assim como ao encerramento dos cadáveres a
trasladar para fora da localidade onde os óbitos ocorreram, as-
sistirá a autoridade sanitária competente.

38.º

Comunicação

O serviço de registo e expediente geral deve proceder à co-
municação de trasladações para os efeitos previstos na alíneaa)
do artigo 71.º do Código de Registo Civil.



APÊNDICE N.º 123 — II SÉRIE — N.º 196 — 25 de Agosto de 200050

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

39.º

Formas de concessão

1 — A requerimento dos interessados, ou por hasta pública,
poderá a Câmara fazer concessão de terrenos, no cemitério, para
sepulturas perpétuas e construção ou remodelação de jazigos
particulares.

2 — O requerimento deverá ter a assinatura reconhecida,
mencionar o cemitério e, quando o terreno se destine a jazigo,
indicar a área pretendida.

40.º

Da decisão e notificação

Deferido o pedido de concessão, o presidente da Câmara
notificará os interessados para comparecerem no cemitério, a fim
de se proceder à escolha e demarcação do terreno, sob pena de
se considerar caducada a competente decisão administrativa.

41.º

Pagamento da taxa de concessão

1 — O prazo para pagamento da taxa de concessão de terre-
nos destinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de oito dias,
contados a partir da data em que tiver sido feita a respectiva
escolha e demarcação, sendo condição indispensável para a
cobrança da mesma taxa de apresentação do recibo comprova-
tivo do pagamento da sisa.

2 — A título excepcional, será permitida a inumação em se-
pulturas perpétuas antes de concedida a concessão, desde que
os interessados depositem antecipadamente, na tesouraria mu-
nicipal, importância correspondente à taxa de concessão, devendo,
nesse caso, apresentar-se o requerimento dentro de oito dias
seguintes à referida inumação, acompanhado do documento
comprovativo do pagamento da sisa.

3 — O não cumprimento dos prazos fixados e referidos nes-
te artigo, implica a perda das importâncias pagas ou deposita-
das, bem como a caducidade dos actos a que alude o artigo
anterior, ficando a inumação antecipadamente feita em sepul-
tura perpétua sujeita ao regime das efectuadas em sepulturas
temporárias.

42.º

Alvará

1 — A concessão de terrenos será titulada por alvará do pre-
sidente da Câmara, a emitir dentro de oito dias seguintes ao
cumprimento das formalidades prescritas neste capítulo.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário, a sua morada, as referências do jazi-
go ou sepultura perpétua respectivos, nele devendo mencionar-
-se, por averbamento, todas as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

43.º

Construção e revestimento de jazigos e sepulturas

1 — A construção de jazigos particulares e o revestimento das
sepulturas perpétuas, devem concluir-se dentro do prazo fixa-
do pela autarquia.

2 — A inobservância do prazo fará o concessionário incorrer
na coima de 2000$ a 8000$, marcando-se novo prazo.

3 — Se o novo prazo também não for respeitado, caducará a
concessão, com perda das importâncias pagas, revertendo a fa-
vor do município todos os materiais encontrados no local da obra.

44.º

Autorização para inumações, exumações e trasladações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante a exibi-
ção do respectivo título e da autorização expressa do concessi-
onário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de
identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização pode ser
dada por aquele que estiver na posse do título.

3 — Os restos mortais dos concessionários serão inumados
independentemente de autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

45.º

Trasladação de jazigos

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação dos éditos, por sua conta, em que
aqueles sejam devidamente identificados e onde se avise do dia
e hora a que terá lugar a respectiva trasladação.

2 — A trasladação a que alude o número anterior só poderá
efectuar-se para outro jazigo ou sepultura perpétua particular,
ou para jazigo ou ossários municipais.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

46.º

Abertura de jazigo

O concessionário de jazigo que, a pedido de interessado le-
gítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de trasla-
dação de restos mortais no mesmo inumados, será notificado a
fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços promove-
rem a abertura de jazigo, sendo lavrado auto do que ocorrer,
assinado pelo funcionário que presida ao acto e por duas teste-
munhas.

47.º

Proibição

É proibido aos concessionários receberem quaisquer impor-
tâncias pelo depósito de corpos ou ossadas no seu jazigo.

48.º

Manifestações de saudade

Os concessionários são obrigados a permitir manifestações de
saudade aos restos mortais nos seus jazigos.

SECÇÃO III

Das transmissões

49.º

Transmissões por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do concessionário serão
livremente admitidas nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, em favor de pes-
soas estranhas à família do concessionário, só serão permitidas
desde que o adquirente declare no pedido de averbamento que
se responsabiliza pela perpetuidade da conservação, no próprio
jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existentes, devendo
este compromisso constar daquele averbamento.

50.º

Transmissões em vida

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos e sepulturas perpétuas serão também livremente admi-
tidas quando neles não existam corpos ou ossadas.
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2 — Havendo corpos ou ossadas a transmissão só será admitida
nos seguintes termos:

a) Tendo-se precedido à trasladação prévia dos corpos
ou ossadas para jazigos, sepulturas ou ossários com
carácter perpétuo, a transmissão pode fazer-se livre-
mente.

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor do cônjuge, ascendente ou descen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos concessionários não deseje optar e o
adquirente assuma o compromisso referido no n.º 2 do
artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição se esta tiver sido por acto entre vivos.

51.º

Autorização do presidente da Câmara

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de autorização do
presidente da Câmara Municipal e do pagamento de metade das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura.

2 — O averbamento das transmissões será feito mediante
exibição da autorização do presidente da Câmara e do documento
comprovativo da realização da transmissão.

3 — O averbamento das transmissões efectuadas sem a refe-
rida autorização poderá, ainda, ser excepcionalmente ratificado
por este, se tiver sido respeitado o condicionalismo exigido nos
artigos anteriores.

CAPÍTULO VIII

Das sepulturas e jazigos abandonados

52.º

Estado de abandono

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos, os jazigos cujo concessionário não seja conhecido ou resida
em parte incerta e não exerça os seus direitos por período su-
perior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do
prazo de 60 dias, depois de citados por meio de éditos publi-
cados em dois jornais mais lidos no concelho e afixados nos
lugares de estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos, identifi-
cação e data da inumação dos cadáveres ou ossadas, bem como
o nome do último ou últimos concessionários inscritos.

3 — O prazo a que se refere o número um conta-se a partir
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou beneficiação que nas referidas construções
tenham sido feitas pelo concessionário ou seu representante, sem
prejuízo de quaisquer outros actos dos proprietários, ou de si-
tuações susceptíveis de interromperem a prescrição, nos termos
da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados, colo-
car-se-á no jazigo placa indicativa de abandono.

53.º

Declaração de prescrição

Decorrido o prazo de sessenta dias referido no artigo anteri-
or, o presidente da Câmara Municipal fará declaração de pres-
crição do jazigo, à qual será dada a publicidade indicada no
mesmo artigo.

54.º

Estado de ruínas

1 — Quando um jazigo se encontrar em ruínas, o que será
confirmado por uma comissão a constituir pelo presidente da
Câmara, desse facto se dará conhecimento aos interessados por
meio de carta registada com aviso de recepção, fixando-se-lhes
prazo para procederem às obras necessárias.

2 — A comissão indicada neste artigo compõem-se de três
membros, devendo um deles, pelo menos, ser licenciado em
engenharia.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da
Câmara ordenar a demolição do jazigo, o que será comunicado
aos interessados por carta registada com aviso de recepção.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo, se
os concessionários não tiverem utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, será declarada caduca a respectiva concessão.

55.º

Restos mortais existentes

1 — Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou
declarados prescritos, quando deles sejam retirados, depositar-
-se-ão, com carácter de perpetuidade, no local reservado pela
Câmara para o efeito, caso não sejam reclamados no prazo de
90 dias após a data da demolição ou da declaração de prescri-
ção.

2 — Quando os restos mortais forem retirados, o novo con-
cessionário deverá mantê-los no jazigo.

56.º

Aplicação às sepulturas perpétuas

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias
adaptações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO IX

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

57.º

Requerimento para licença de obras

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de
sepulturas deverá ser formulado pelo concessionário em reque-
rimento instruído com o projecto da obra, em duplicado, ela-
borado por técnico inscrito na Câmara Municipal de Chaves,
indicando o prazo para a execução da obra.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial

58.º

Características do projecto

Do projecto referido no artigo anterior constarão os seguin-
tes elementos:

a) Desenhos devidamente cotados, à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, etc.;

c) Declaração de responsabilidade do técnico.

59.º

Princípio da sobriedade

1 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigida
pelo fim a que se destinam.

2 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, como granito ou mármore, não se
permitindo o revestimento com argamassa de cal, cimento ou
azulejos, devendo as respectivas obras ser sempre convenien-
temente executadas.

3 — Salvo casos especiais, na construção de jazigos ou re-
vestimento de sepulturas perpétuas, só será permitido o emprego
de pedra de cor uniforme.
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60.º

Jazigos municipais ou particulares

1 — Os jazigos municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

a) Comprimento — 2m;
b) Largura — 0,75 m;
c) Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas, acima do nível do terreno, ou em cada pavimento,
quando se trate de edificação de vários andares, podendo, tam-
bém, dispor-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-á condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento
adequado, fácil acesso e boa iluminação, bem como a impedir
as infiltrações de água.

61.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

a) Comprimento — 0,80 m;
b) Largura — 0,50 m;
c) Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificações de vários andares.

3 — Os ossários poderão dispor-se em subterrâneos em con-
dições idênticas e com observância ao disposto no artigo ante-
rior.

4 — Sem prejuízo pelas taxas devidas a cada uma, será per-
mitida a junção de duas ou mais ossadas de família, na mesma
célula, se as dimensões desta a comportarem e for pedida pelo
primitivo requerente ou seu sucessor.

62.º

Jazigos de capela

Os jazigos capela não poderão ter dimensões inferiores a
1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

63.º

Sepulturas perpétuas

1 — As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em can-
taria, com a espessura máxima de 0,10 m.

2 — Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa
de tipo aprovado pela Câmara, dispensa-se a apresentação de
projecto.

64.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação de,
pelo menos, oito em oito anos, ou sempre que as circunstânci-
as o imponham.

2 — Para os efeitos do disposto na parte final do número
anterior e sem prejuízo do determinado no artigo 44.º, os con-
cessionários serão avisados da necessidade das obras, marcan-
do-se-lhes prazo para a execução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode a Câmara ordenar directamente
as obras, a expensas dos interessados que, sendo vários, se
consideram solidariamente responsáveis pela totalidade das
despesas.

4 — Em face das circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara prorrogar o prazo
referido no número dois deste artigo.

5 — Sempre que o concessionário de jazigo ou sepultura
perpétua não tiver indicado na secretaria da Câmara ou nos
serviços do cemitério a morada actual, será irrelevante a invo-

cação de falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o
número dois.

6 — Encontrando-se desactualizados os averbamentos de trans-
missões anteriores, poderá ser excepcionalmente autorizado aos
sucessores do concessionário, a requerimento destes, a realiza-
ção de obras de conservação e limpeza, sem que, de tal facto,
resulte a aquisição de quaisquer direitos.

65.º

Direito subsidiário

A tudo o que nesta secção não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á o Regulamento Geral de Edificações Ur-
banas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
De jazigos e sepulturas

66.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios em que exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos.

67.º

Embelezamento das construções funerárias

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para
plantas, ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do lugar.

68.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO X

Sanções e disposições processuais

69.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 50 000$ e máxima de 750 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/
2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Junho:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora do cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 a 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, com infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora do cemité-
rio, por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea,
desacompanhado de certificado de óbito ou fotocópia
simples de um dos documentos previstos no n.º 1 do
artigo 9.º;

e) A inumação, cremação encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos
previstos no n.º 2 do artigo 8.º;
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g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito, nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma
diferente da que for determinada pela Câmara Muni-
cipal;

j) A inumação fora do cemitério municipal ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado de autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima
mínima de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das se-
guintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro e 138/2000, de
13 de Julho:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora do cemitério em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes
da cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de for-
ma diferente da que tiver sido determinada pela Câma-
ra Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira;
e) A violação de quaisquer outras disposições constantes do

presente Regulamento.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

70.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento
esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade
administrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

71.º

Competência

Quanto a infracções praticadas na área deste concelho, a com-
petência para determinar a instrução do processo de contra-or-

denação e para aplicar a respectiva coima, pertence ao Presi-
dente da Câmara Municipal de Chaves, podendo ser delegada
em qualquer dos restantes membros desse órgão.

72.º

Fiscalização

Têm competência para proceder à fiscalização da observân-
cia do disposto no presente Regulamento as seguintes enti-
dades:

a) A Câmara Municipal;
b) A autoridade de polícia;
c) A autoridade de saúde.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

73.º

Comportamentos proibidos

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separam as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) A permanência de crianças, salvo quando acompanhadas;
i) Reprodução fotográfica ou a utilização de qualquer ou-

tro meio audiovisual.

74.º

Deslocação de objectos ornamentais ou de culto

1 — Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de
culto em jazigos ou sepulturas não poderão ser daí retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio, nem sair do cemitério sem a anuência do respectivo encar-
regado.

2 — A Câmara Municipal não se responsabiliza pelo desapa-
recimento de objectos ou sinais funerários colocados em qual-
quer lugar.

75.º

Destruição de caixões e urnas

Não podem sair do cemitério, ai devendo ser incinerados, os
caixões ou umas que tenham contido cadáveres ou ossadas.

76.º

Entradas no cemitério

1 — A entrada no cemitério de força armada, banda ou qualquer
agrupamento musical carece de autorização do presidente da
Câmara.

2 — Carece de autorização do funcionário responsável a en-
trada no cemitério de quaisquer veículos.

77.º

Tabela de taxas

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao ce-
mitério ou pela concessão de terrenos para jazigos ou sepultu-
ras perpétuas constarão de tabela aprovada pela Câmara Muni-
cipal.
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78.º

Inumação após trasladação

É proibida a abertura de caixões de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado judicial ou quando seja ordenada pela au-
toridade sanitária competente, para efeitos de inumação, em
sepulturas temporárias, de cadáveres trasladados após o faleci-
mento.

79.º

Entrada em vigor

Este Regulamento, que revoga o aprovado por deliberação da
Câmara Municipal de Chaves datada de 14 de Janeiro de
1969, entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 6544/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos e legais efeitos torna-se público que esta Câmara Munici-
pal renovou, nos termos do artigo 20.º, n.º 4, do Decreto-Lei
n.º 427/89, 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os se-
guintes contratos de trabalho a termo certo:

Nadador-salvador, com o vencimento de 68 900$, com início
a 19 de Julho, pelo prazo de um ano:

Vítor Manuel V. Silva Teixeira.
Mieke Katrien Vandewalle.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 6545/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo pra-
zo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo do cidadão Pedro Miguel Cerdeira Graça
Almeida, arquitecto, na categoria de arquitecto estagiário, es-
calão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 1 de Setembro
de 2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo
certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96).

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 6546/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de
Felgueiras contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicados à administração local por força do
disposto no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Eugénio José Ferreira Lopes — servente, a partir de 22 de Maio
de 2000, por um ano, renovável por mais um ano até ao li-
mite máximo de dois anos.

João Pedro Ribeiro Machado — porta-miras, a partir de 1 de
Junho de 2000, por um ano, renovável por mais um ano até
ao limite máximo de dois anos.

Nuno Miguel Pereira Teixeira — porta-miras, por um ano a partir
de 1 de Junho 2000, por um ano, renovável até ao limite
máximo de dois anos.

Adão Pedro Teixeira de Magalhães — guarda florestal, a par-
tir de 1 de Junho de 2000, por três meses.

Artur Ricardo da Fonseca Castro Pereira — guarda florestal, a
partir de 1 de Junho de 2000, por três meses.

David Teixeira Carvalho — guarda florestal, a partir de 1 de
Junho de 2000, por um ano, por três meses.

Joaquim Teixeira da Cunha — guarda florestal, a partir de 1 de
Junho de 2000, por três meses.

Leandro Ismael da Costa Teixeira — guarda florestal, a partir
de 1 de Junho de 2000, por três meses.

Pedro Domingos da Costa Carvalho — técnico de 2.ª classe (tu-
rismo), a partir de 12 de Junho, por um ano, renovável por
mais um ano, até ao limite máximo de dois anos.

Gilberto Pinto Teixeira — técnico superior de 2.ª classe (enge-
nheiro electrotécnico), a partir de 12 de Junho de 2000, por
um ano renovável por mais um ano, até ao limite máximo de
dois anos.

Cláudia Judite Miranda Marques — técnico superior de 2.ª classe
(psicologia), a partir de 19 de Junho de 2000, por seis me-
ses renovável por mais seis meses, até ao limite máximo de
um ano.

28 de Junho de 2000. — A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6547/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo com José Francisco Pinotes, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com
início em 2 de Agosto de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Josué
Cândido Ferreira dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 6548/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de an-
tiguidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade referente ao pessoal do quadro desta Câmara
Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado
diploma legal, se encontra afixada no edifício dos Paços do
Município e no parque de máquinas da Câmara Municipal de
Fronteira.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua pu-
blicação no Diário da República.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 6549/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos. —
Para os devidos efeitos se torna público que por despachos do
presidente da Câmara Municipal, datados de 28 de Junho de 2000,
no uso de competências para o efeito, ao abrigo da alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foram contratadas, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/88, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 3 de Julho de 2000,
por um ano, podendo ser objecto de renovação, mas a sua du-
ração total nunca poderá exceder dois anos, na categoria de
técnico superior estagiário, arquitecto, Ana Patrícia Fialho Es-
teves e Maria Teresa de Faria Silva Gonçalves.

As contratadas serão remuneradas pelo escalão 1, índice 310.
(Os processos estão isentos de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.
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CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Listagem n.º 216/2000 — AP.  — Listagem de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999, independente-
mente do seu valor e forma de atribuição, conforme determina o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Designação Valor Forma de atribuição Entidades adjudicatárias

Empreitada para fornecimento e montagem do equipamen- 36 533 350$00Concurso público..... Efacec Ambiente, S. A.
to metalo-electromecânico, de tratamento, instalações
eléctricas e instrumentação, relativo ao furo JK1 e aos
reservatórios RL01/EEL1, RL4 e RL6.

Empreitada de remodelação, ampliação e reforço do cau- 53 970 450$00 Concurso público..... José Artur da Cruz Leal.
dal de abastecimento de água ao concelho das Lajes do
Pico, 2.ª fase. Construção civil do reservatório RL5 e
condutas de adução entre RL5 e a Estrada Regional.

Empreitada de remodelação, ampliação e reforço do cau- 11 637 700$00Concurso limitado sem José Artur da Cruz Leal.
dal de abastecimento de água ao concelho. Sistema de apresentação de can-
Lajes/São João. Rede dependente de RL3 (Silveira), didaturas.
lanço da Estrada Regional entre os nós 4 e 13 variante
entre os nós 15 e 17.

Empreitada para o fornecimento e montagem do equipa- 15 800 000$00 Concurso público..... Intertec Açores, L.da

mento metalo-electromecânico, de tratamento, instala-
ções eléctricas e instrumentação, relativo ao reservató-
rio RP0/EEP0.

Empreitada de remodelação, ampliação e reforço do cau- 20 056 423$00 Ajuste directo........... Manuel Humberto da Sil-
dal de abastecimento de água aos aglomerados do con- veira.
celho das Lajes do Pico — 3.ª fase. Sistema de Lajes/
São João. Conduta na Estrada Regional para abasteci-
mento de água ao aterro sanitário.

18 de Juho de 2000. — O Presidente da Câmara, Cláudio José Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 6550/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
meu despacho de hoje, autorizei a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo, que decorrerá de 24 de Julho a 15 de Outu-
bro, não podendo ser objecto de renovação, com António Justino
Ribeiro Nunes, para exercer funções inerentes à categoria de sapador
florestal. Este contrato produz efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarado a urgente conveniência de serviço.

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Edital n.º 358/2000 (2.ª série) — AP.  — António Albu-
querque e Castro de Oliveira, vice-presidente da Câmara Mu-
nicipal de Mangualde:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, que esta
autarquia, na sua reunião de 24 de Julho de 2000, deliberou sub-
meter a apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo prazo
de 30 dias, contados da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, 2.ª série, o projecto de Regulamento de Fun-
cionamento e de Utilização das Piscinas Municipais.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões
à Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias, contados da
data da publicação do mencionado projecto de Regulamento, que
a seguir se publica na íntegra.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Albuquerque e Castro de Oliveira.

Regulamento de Funcionamento e de Utilização
das Piscinas Municipais

Artigo 1.º

Disposições gerais

O presente Regulamento é apresentado pela Câmara Munici-
pal de Mangualde, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, à Assembleia
Municipal para que esta o aprove nos termos da alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma legal, depois de subme-
tido à apreciação pública, nos termos e para efeitos do Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 2.º

Objectivo

1 — As piscinas municipais destinam-se, fundamentalmente,
à iniciação, aprendizagem, aperfeiçoamento de natação pura e
restantes disciplinas e, complementarmente, à manutenção, com-
petição, recreio e ocupação de tempos livres.

2 — As instalações funcionarão, normalmente, durante todo
o ano, segundo horários a estabelecer pelo presidente da Câmara.

3 — Na admissão para aulas de natação orientada será dada
prioridade aos residentes no concelho de Mangualde.

Artigo 3.º

Funcionamento

1 — A admissão e a utilização das piscinas municipais serão
rigorosamente reservadas e controladas.

2 — As piscinas municipais funcionarão em dois períodos di-
ferentes:

a) Período de inverno (piscinas cobertas e aquecidas);
b) Período de verão (piscinas ao ar livre e piscinas cober-

tas).

§ único. As piscinas cobertas não funcionarão durante o mês
de Agosto.

3 — As datas de abertura de inverno e de verão serão fixa-
das pela Câmara Municipal em cada ano.

4 — Os utentes não podem prejudicar o funcionamento da
aprendizagem de natação, quando autorizada.

5 — As piscinas encerrarão durante 15 dias do mês de Setem-
bro para manutenção geral das instalações e férias do pessoal.

Artigo 4.º

Interrupção do funcionamento

1 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de interromper
o funcionamento das piscinas sempre que o julgue conveniente
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ou a tal seja forçada por motivo de reparação de avarias ou de
execução de trabalhos de limpeza e ou manutenção corrente ou
extraordinária.

2 — Trinta minutos antes da hora da interrupção do funcio-
namento das piscinas serão os utentes avisados, através da ins-
talação sonora, ou outro meio, para abandonarem as instalações
até à hora que for determinada.

3 — Em todas as instalações das piscinas serão adoptadas as
providências de ordem hígio-sanitárias indicadas pela Direcção-
-Geral de Saúde e pelas demais entidades competentes.

Artigo 5.º

Regras de utilização — afixação

Serão afixados em lugares bem visíveis das instalações das
piscinas painéis donde constem as principais regras de utiliza-
ção, bem como outras indicações de interesse relevante para o
bom funcionamento das mesmas e as regras que estabeleçam os
deveres dos utentes.

Artigo 6.º

Direito de acesso

A utilização das piscinas é prerrogativa de qualquer cidadão
que se obriga a respeitar as regras de civismo e higiene pró-
prias de qualquer lugar público, e as do presente regulamento,
sendo devidas, pela sua utilização, as taxas constantes do anexo I.

Artigo 7.º

Interdição de acesso

1 — A entrada nas piscinas é vedada aos indivíduos que não
ofereçam condições de higiene, apresentem indícios de embri-
aguez ou de qualquer outra incapacidade acidental ou que, pe-
las suas atitudes, ofendam a moral pública.

2 — O uso das piscinas é vedado aos utentes portadores de
doenças contagiosas, doenças de pele, lesões abertas ou doen-
ças de olhos, nariz ou ouvidos.

Artigo 8.º

Património municipal

Os danos ou extravios causados em bens do património mu-
nicipal serão pagos pelos autores, efectuando estes o depósito
do seu custo nos serviços próprios das piscinas municipais de
acordo com o valor do inventário, ou da estimativa feita pelo
responsável das instalações.

Artigo 9.º

Seguro de responsabilidade civil

Os utentes encontram-se cobertos por um seguro de respon-
sabilidade civil a cargo da autarquia.

Artigo 10.º

Regras de utilização

1 — É obrigatória a utilização do chuveiro e do lava-pés an-
tes da entrada nas piscinas.

2 — Nas piscinas cobertas é obrigatório o uso de touca.
3 — As zonas infantis serão reservadas exclusivamente a me-

nores de 14 anos.
4 — É expressamente proibido:

a) Usar calçado não apropriado, comer e consumir bebidas
alcoólicas;

b) Permanecer nas escadas de entrada/saída das piscinas;
c) Deixar qualquer detrito nas zonas destinadas aos uten-

tes;
d) Projectar propositadamente água para o exterior das pis-

cinas;
e) Entrar com cães ou outros animais no recinto;
f) Utilizar bolas nos recintos das piscinas, excepto durante

as aulas que as utilizem;
g) Cuspir fora dos locais apropriados;
h) Usar óculos de mergulho desde que feitos de vidro;
i) Fumar em qualquer zona das piscinas incluindo vestiá-

rios e roupeiros;

j) Consumir bebidas alcoólicas ou utilizar os espaços en-
volventes das piscinas para efeitos que não sejam decor-
rentes das próprias instalações;

l) Não é permitida, nas instalações das piscinas, a prática
de jogos e de salto para a água por forma o molestar os
outros utentes.

5 — É proibido o uso das instalações destinadas a um sexo
por pessoas de sexo diferente, podendo os infractores ser ex-
pulsos das instalações das piscinas.

6 — A roupa de banho admitida é unicamente a permitida pelas
leis e regulamentos em vigor, sendo obrigatório o seu uso qual-
quer que seja a idade do utente.

7 — É permitida a entrada nas piscinas em traje normal, desde
que o utente o faça para assegurar a vigilância de um descen-
dente menor de 12 anos.

Artigo 11.º

Escolas de natação — aprendizagem

1 — As inscrições, organização e funcionamento das escolas
de natação, a criar pela Câmara, e os seus horários são objecto
de disposições próprias.

2 — As escolas de natação serão orientadas por professores,
monitores e ou instrutores devidamente habilitados e, como tal,
reconhecidos pela Câmara Municipal.

3 — Só terão acesso às zonas dos tanques de aprendizagem
as pessoas equipadas com fato de banho, exceptuando o pesso-
al de serviço e quando estritamente necessário.

4 — Todo o material existente utilizado no ensino da nata-
ção é para uso exclusivo dos monitores municipais.

5 — Os balneários destinados aos monitores são para seu uso
exclusivo.

6 — As piscinas poderão ser utilizadas por escolas oficiais ou
particulares, associações, clubes, instituições de beneficência, fe-
derações, pessoas singulares ou outras entidades.

7 — O ensino da natação é orientado por instrutores ou
monitores de natação e coordenado pelo responsável pelas pis-
cinas municipais.

Artigo 12.º

Guarda de objectos

Nas instalações das piscinas só podem ser guardados objec-
tos ou vestuários pelo tempo de um período de utilização.

Artigo 13.º

Vestiários e roupeiros

1 — Os vestiários e cacifos são separados em função dos sexos
e neles funcionarão também as instalações sanitárias respectivas.

2 — Antes de utilizarem os vestiários, os utentes deverão,
mediante a apresentação do bilhete de ingresso ou cartão de as-
sinatura, levantar, na recepção, uma bracelete com chave nume-
rada de um armário individual que servirá para a colocação do
vestuário.

Artigo 14.º

Identificação do utente

Os utentes deverão depositar, na recepção, um cartão de iden-
tificação pessoal com fotografia, em troca da chave do armá-
rio referido no artigo anterior, cartão esse que será devolvido
no momento da entrega da chave.

Artigo 15.º

Direcção das piscinas

A direcção das piscinas compete à Câmara Municipal.
§ único. Compete ao presidente da Câmara designar ou des-

tituir o responsável pelas piscinas.

Artigo 16.º

Recrutamento do pessoal

O pessoal das piscinas será recrutado de acordo com as re-
gras gerais de recrutamento para as autarquias locais e com as
necessidades dos serviços, podendo ser destacado de e para outros
serviços do município.
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Artigo 17.º

Deveres do pessoal

1 — Além dos deveres especiais que derivam deste regula-
mento e dos previstos nas leis aplicáveis, o pessoal em serviço
nas piscinas tem os seguintes deveres comuns:

2 — Velar atentamente pela higiene, segurança e comporta-
mento dos utentes, fazendo cumprir as disposições deste Regu-
lamento.

3 — Informar, prontamente, o responsável pelas piscinas das
ocorrências que se verifiquem, em relação às quais não tenha
competência para tomar resolução.

4 — Zelar pela conservação, guarda, higiene e segurança dos
bens municipais e particulares, designadamente dos que se en-
contram na sua zona de trabalho.

Artigo 18.º

Responsáveis

O funcionamento das piscinas será assegurado:

1) Pelo responsável pelas piscinas;
2) Por professores, instrutores ou monitores de natação;
3) Por nadadores salvadores;
4) Por pessoal administrativo e ou auxiliar responsável pela

recepção e cobranças;
5) Por pessoal de manutenção/conservação;
6) Por pessoal responsável pela limpeza das piscinas.

Artigo 19.º

Deveres especiais

1 — Do responsável pelas piscinas:

a) Orientar todos os serviços de manutenção e conserva-
ção das piscinas, de harmonia com o disposto neste Re-
gulamento e com a qualidade pretendida;

b) Verificar o cumprimento do horário do pessoal e provi-
denciar no sentido de que esse mesmo pessoal não se
ausente do seu posto de trabalho sem a sua autorização;

c) Aplicar aos frequentadores das instalações a seu cargo
as sanções, da sua competência, estabelecidas neste re-
gulamento;

d) Participar superiormente e por escrito as ocorrências ha-
vidas;

e) Confirmar a relação dos objectos guardados ou encon-
trados nas instalações das piscinas, os quais, passados
90 dias, se consideram perdidos a favor do município. Es-
sas relações deverão ser previamente entregues nos ser-
viços administrativos das piscinas;

f) Controlar a distribuição de artigos e produtos de primeiros
socorros, de desinfecção, lavagem e outros e vigiar a sua
aplicação e reposição;

g) Conferir mensalmente e, obrigatoriamente, no final de
cada ano, o inventário dos bens municipais existentes nas
instalações a seu cargo;

h) Controlar e fazer manter em dia os registos que forem
exigidos por lei, regulamento e instruções da Direcção-
-Geral de Saúde;

i) Impedir a utilização das piscinas por utentes que aparen-
tem ser portadores de doenças contagiosas, doenças de pele,
lesão aberta ou doença de olhos, nariz ou ouvidos, poden-
do o visado, em caso de discordância, exibir atestado mé-
dico;

j) Controlar e fiscalizar diariamente as condições de fun-
cionamento das piscinas, verificando se tudo está em per-
feito estado de apresentação, higiene e conservação;

k) Providenciar pela prestação dos primeiros socorros aos
utentes que deles careçam e do seu transporte para es-
tabelecimento hospitalar mais próximo, quando a gravi-
dade do caso assim o exigir;

l) Controlar o desempenho dos serviços administrativos de
molde a que os mesmos se mantenham eficientes;

m) Determinar a suspensão da venda de senhas de utiliza-
ção quando se verifique o excesso de lotação das pisci-
nas, ou quando ocorram motivos de força maior;

n) Fazer-se substituir nas suas faltas e impedimentos pela
pessoa para o efeito superiormente designada;

o) Zelar pela eficácia do relacionamento dos serviços com
os utentes;

p) Zelar pelo cumprimento das medidas de segurança na sua
zona de trabalho;

q) Supervisionar todos os serviços no interior e zonas en-
volventes das piscinas;

r) Reunir periodicamente com o seu pessoal estabelecen-
do uma colaboração estreita que permita maior eficácia
no funcionamento das piscinas.

2 — Dos professores, instrutores ou monitores:

a) O ensino da natação é praticado dentro do tanque de
aprendizagem das piscinas;

b) Os professores, instrutores ou monitores devem obede-
cer aos horários superiormente fixados de acordo com o
estabelecido em eventuais contratos de prestação de ser-
viços ou outros e exercer as seguintes funções:

Leccionar as aulas de natação, ginástica, karaté, squash;
Controlar as entradas e saídas dos alunos dos tanques,

ginásios e zonas circundantes;
Tutelar a observância das normas de higiene indispen-

sáveis nas piscinas (banho, antes de entrar nos tan-
ques, verificar o estado físico dos alunos, os fatos
de banho, touca, etc.);

Apresentar ao responsável pelas piscinas os casos par-
ticulares de aprendizagem e de indisciplina a fim de
ser encontrada a solução mais adequada;

Efectuar o controlo da assiduidade dos alunos de cada
grupo;

Informar o responsável de qualquer anomalia ocorri-
da dentro ou fora dos locais de aprendizagem;

Não abandonar os alunos durante as aulas, a não ser
por motivos de força maior e desde que previamen-
te se assegure a sua vigilância;

Pugnar pela observância das normas em vigor sempre
que seja da sua competência;

Preparar o material didáctico antes do início das au-
las e mandar colocar ou retirar as pistas sempre que
seja julgado conveniente.

3 — Dos nadadores-salvadores:

a) Velar pela segurança dos utentes dentro e fora das pisci-
nas;

b) Zelar para que os utentes não deitem detritos ou objec-
tos nas instalações das piscinas (excepto nos locais para
o efeito assinalados) que sejam ou possam ser cortantes
e, no caso de presenciar tais actos, solicitar dos infrac-
tores a remoção dos referidos detritos ou objectos;

c) Chamar, educadamente, a atenção dos utentes para as dis-
posições regulamentares;

d) Colaborar na limpeza dos tanques;
e) Retirar da superfície da água todos os detritos;
f) Prestar apoio aos restantes serviços quando para tal for

solicitado.

4 — Do pessoal responsável pela recepção e cobranças:

a) Garantir que a entrada dos utentes se faça sempre me-
diante o pagamento da respectiva taxa ou pela exibição
dos cartões;

b) Não autorizar a entrada de pessoas que, pelo seu aspecto,
denunciem não serem portadoras das melhores condições
de saúde, higiene e asseio compatíveis com a frequên-
cia das instalações das piscinas, devendo, para o efeito,
fazer uso de prudência e restringir a entrada em termos
correctos;

c) Cobrar as receitas de acordo com as instruções recebi-
das, conferindo diariamente o valor com as senhas ou
cartões vendidos, fazendo a entrega do numerário na
tesouraria municipal, no primeiro dia útil da semana
seguinte ao da cobrança;

d) Indicar, ao responsável das piscinas, o número de senhas
ou cartões vendidos, para efeitos de suspensão da sua
venda, por motivo da lotação das instalações ou por
qualquer outro motivo;

e) Relacionar as senhas e cartões vendidos para efeitos de
controlo quando este lhe for exigido;

f) Impedir as entradas 30 minutos antes do fim do funcio-
namento das piscinas;

g) Colaborar com os serviços administrativos e responsá-
vel pelas piscinas nos serviços de registo de movimen-
to diário e demais expediente.
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5 — Do pessoal de manutenção/conservação:

a) Responsabilizar-se pelos dispositivos de abastecimento,
desinfecção e tratamento de água, incluindo canalizações,
motores e respectivos acessórios;

b) Tomar providências para que as instalações a seu cargo
funcionem em perfeitas condições de segurança, eficá-
cia e higiene;

c) Zelar pelo cumprimento das condições de segurança na
sua zona de trabalho;

d) Providenciar para que, em tempo oportuno, se faça o re-
abastecimento dos produtos de desinfecção e de combus-
tíveis;

e) Preencher os registos diários que lhe forem entregues pelo
responsável das piscinas;

f) Colaborar na manutenção de um stock permanente de todos
os materiais de manutenção das piscinas;

g) Limpar a água dos tanques diariamente;
h) Zelar pela segurança dos utentes dentro e fora dos tan-

ques;
i) Chamar educadamente a atenção dos utentes para o cum-

primento das disposições regulamentares;
j) Verificar se as zonas das piscinas se encontram em per-

feito estado de higiene e informar o responsável de qual-
quer anomalia;

k) Controlar, hora a hora, o correcto estado de filtragem e
desinfecção da água, a temperatura nos tanques e ambi-
ente e elaboração dos competentes registos;

l) Colocar ou retirar as pistas dos tanques sempre que lhes
seja solicitado.

6 — Do pessoal responsável pela limpeza das piscinas:

a) Executar os serviços de limpeza por forma a que as ins-
talações se encontrem sempre em perfeito estado de as-
seio e higiene, devendo usar com eficiência os produtos
de desinfecção e lavagem;

b) Exercer a vigilância sobre a conduta cívica dos utentes,
assim como sobre a higiene e conservação das instala-
ções a seu cargo, entregando ao responsável pela coor-
denação das piscinas os objectos abandonados e
participando-lhe as ocorrências verificadas e dignas de
registo;

c) Desempenhar outras tarefas quando superiormente soli-
citadas.

Artigo 20.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação a prática dos actos seguintes:

a) Utilizar as zonas das piscinas não autorizadas para a sua
actividade;

b) Não utilizar vestuário de banho, touca e chinelos. Ex-
ceptua-se a previsão do artigo 10.º do presente Regula-
mento;

c) Não tomar banho de chuveiro antes da entrada nos tan-
ques, bem como não passar pelo lava-pés;

d) Não utilizar os vestiários, balneários e sanitários refe-
rentes ao seu sexo com adequado asseio;

e) Não respeitar e acatar as determinações do pessoal de
serviço e não cumprir as disposições regulamentares;

f) Comer ou beber fora do bar;
g) Praticar jogos, corridas e saltos para a água não inseri-

dos em actividades;
h) Utilizar objectos que ponham em causa o bem-estar e a

integridade física dos restantes utentes;
i) Prejudicar o funcionamento das actividades das escolas

de natação;
j) Cuspir e ou assoar-se para a água das piscinas ou pavi-

mentos;
l) Utilizar cremes, maquilhagens, óleos e outros produtos

susceptíveis de alterarem a qualidade da água;
m) Empurrar pessoas para dentro da água, afundar ou

mergulhá-las propositadamente;
n) Sentar-se nos separadores das pistas.

2 — As contra-ordenações previstas no número anterior são
punidas com coimas graduadas entre um quinto do salário mí-
nimo nacional e quatro vezes o mesmo salário.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.

4 — Sempre que a natureza e a gravidade da infracção o jus-
tifique, independentemente de posterior instauração do proces-
so de contra-ordenação, o funcionário responsável poderá, como
medida cautelar, determinar a imediata expulsão das instalações
dos utentes que infrinjam as normas regulamentares, podendo
solicitar a intervenção das forças de segurança se o utente não
acatar tal determinação.

5 — É competente para instaurar processos de contra-orde-
nação e aplicar as respectivas coimas o presidente da Câmara.

Artigo 21.º

Sanções acessórias

Consoante a gravidade da infracção, poderá ser aplicada a san-
ção de interdição temporária de entrada nas piscinas, até ao limite
máximo de um ano por infracção.

Artigo 22.º

Responsabilidade civil e criminal

Independentemente da verificação de ilícito criminal, os danos
e furtos causados aos bens do património municipal serão repa-
rados a expensas do seu autor, nos termos do Código Civil.

Artigo 23.º

Disposições finais

Em tudo o que não se encontrar previsto neste regulamento,
aplicar-se-ão as normas legais em vigor aplicáveis, designada-
mente o Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

Artigo 24.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos
pela Câmara Municipal.

Artigo 25.º

Competências

As competências conferidas à Câmara Municipal podem ser
delegadas ao presidente da Câmara e subdelegadas por este em
qualquer vereador.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação em Assembleia Municipal.

Tabela de Taxas de Utilização
das Piscinas Municipais

1 — Piscinas exteriores:

1.ª opção:

Crianças até aos cinco anos (devidamente acompanha-
das) — grátis;

Crianças dos seis aos 13 anos — 300$;
Utentes a partir dos 14 anos — 500$;
Aposentado/reformado — 250$.

2.ª opção — cartão de aderente:

Pacote individual:

10 entradas — 4500$;
15 entradas — 7000$;
20 entradas — 8500$.

3.ª opção — cartão familiar mensal:

Cônjuges + 2 filhos — 25 000$.

Aposentado ou reformado:

10 entradas — 2500$;
15 entradas — 3750$;
20 entradas — 5000$.
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Pacote familiar — utente acompanhado com crianças do
6 aos 13 anos:

10 entradas — 7500$;
15 entradas — 11 250$;
20 entradas — 15 000$.

Equipamento de apoio ao utente:

Chapéu-de-sol tropical — 300$;
Chapéu-de-sol pool — 200$;
Espreguiçadeira — 250$.

Descontos para os funcionários:

Serão efectuados descontos de 50% aos funcionários
da Câmara Municipal de Mangualde, extensivos aos
filhos com idade inferior a 14 anos.

Nota. — As piscinas exteriores funcionam durante a época
balnear com o seguinte horário: das 10 horas às 19 horas e
30 minutos.

Escolas de natação

Normas de adesão, pagamentos e horários das piscinas
municipais de Mangualde

Normas de funcionamento.
Para o acesso ao interior das instalações serão afixadas taxas

de adesão e de utilização variando conforme a situação preten-
dida. Assim, temos:

1) Taxa de inscrição;
2) Pagamento da modalidade referente às lições que pre-

tende.

Teste de avaliação.
Após solicitar no secretariado a ficha de teste de avaliação,

deve dirigir-se ao técnico que se encontra nas piscinas para o
efeito, dentro do horário estabelecido.

Horário de teste de avaliação — de segunda-feira a sexta-feira
das 17 às 21 horas.

Após saber qual o nível a que pertence dirige-se ao secreta-
riado e fará a sua adesão dentro do horário pretendido desde que
exista vaga.

Procedimentos após teste de avaliação.
Elementos necessários:

Ficha de inscrição;
Duas fotografias;
Fotocópia do bilhete de identidade ou cédula pessoal;
Declaração médica que autorize a prática de natação e da

actividade física em geral;
Apresentação do cartão de estudante/jovem.

Teste

O que é o teste?
O teste tem em vista a determinação do nível em que cada

utente se deve inscrever, a confirmação de que um utente se pode
inscrever numa actividade que funciona na piscina de 25 m.

Objectivos do teste?
O objectivo do teste é o de integrar cada um dos utentes no

seu nível de aprendizagem, formando assim grupos homogéne-
os, onde todos os alunos têm características e capacidades se-
melhantes.

Os testes vão permitir que se criem as melhores condições para
a progressão da aprendizagem dos nossos alunos.

Quem faz o teste?
O teste é obrigatório para todos os utentes que se queiram ins-

crever em aulas de natação pura.
Quem não faz o teste?
Os utentes que já estejam inscritos em classes de níveis 1,

2, 3 e 4 de natação pura.
O que é necessário para realizar o teste?
Equipamento: touca, chinelos, fato de banho e toalha.
Os utentes devem dirigir-se à recepção e solicitar à recepci-

onista uma ficha de teste, deixando em troca o seu bilhete de
identidade.

Realizado o teste, o utente deve solicitar a ficha de teste ao
professor, com a qual deverá dirigir-se à recepção para concretizar
a sua inscrição.

Quando se pode fazer o teste?

É possível fazer teste de segunda-feira a sexta-feira no seguinte
horário: das 17 horas às 21 horas.

Horários de funcionamento:

De segunda-feira a sexta-feira — das 9 horas às 21 horas
e 45 minutos.

Sábados — das 9 às 20 horas.

Períodos de encerramento:

Feriados nacionais e municipais;
Eventos desportivos;
Acções de formação para professores, técnicos e outros.

O acesso ao interior das piscinas será feito mediante a aquisi-
ção de um cartão de identificação pessoal devidamente actua-
lizado:

Todos os utilizadores das piscinas municipais de Mangualde
terão de possuir o seu cartão de aderente;

O cartão é pessoal e intransmissível;
O cartão é o elemento de identificação que permite o acesso

às piscinas;
O cartão tem a validade de um ano desportivo e deverá ser

renovado durante o mês de Julho;
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A perda ou extravio do mesmo deve ser comunicada, com
a maior brevidade possível, aos serviços administrativos
das piscinas.

Como levantar o cartão:

Consulte as listas de aderentes que estão organizadas por
ordem alfabética;

Localize o seu nome e sobretudo o seu número de aderente;
Dirija-se à recepção de utentes, indicando o seu número.

Como utilizar o seu cartão:

Dirija-se à zona de controlo de utentes para entrar e mais
tarde para sair e para o efeito utilize, sempre, o seu car-
tão de aderente;

O cartão de utente permite-lhe a abertura da porta automática
de acesso, desde que o passe correctamente no leitor de
controlo magnético;

Aguarde o clique e avance, de seguida proceda ao levan-
tamento da chave do cacifo;

A porta automática de acesso só permitirá a passagem de
utentes se os respectivos cartões tiverem crédito.

Utilização dos balneários:

Existem armários nos balneários nos quais deve depositar
as suas roupas e haveres pessoais;

Deve levantar a chave no controlo de utentes logo após a
sua passagem pela porta de acesso;

Coloque a braçadeira no joelho ou tornozelo, ou peça ao
professor que a guarde de forma segura;

Não deverá deixar nos balneários qualquer tipo de rou-
pa ou haveres. Estes deverão ser colocados no respec-
tivo armário, o qual no fim da utilização deve ser
deixado livre.

Escolas de natação:

As aulas funcionarão com um número mínimo e um número
máximo de alunos;

Os alunos deverão respeitar os horários previstos para a en-
trada nos balneários;

O acesso aos balneários só deverá ser efectuado dentro do
período permitido pelo cartão para o efeito:

A entrada dos alunos deverá ser efectuada 15 minutos
antes do início da aula e a saída nos trinta minutos
posteriores à mesma;

O utente deverá esperar sempre no hall de entrada das
piscinas municipais, até à hora marcada para a sua
entrada;

Não é permitida a presença do utente ou acompanhantes
nas bancadas do complexo de piscinas municipais de
Mangualde, durante o funcionamento das aulas de
natação;

No caso dos menores que necessitem de ajuda para se des-
pirem e vestirem, informa-se que o balneário a utilizar
será o do sexo do acompanhante;

Os alunos das aulas de natação serão acompanhados ao local
da sua classe pelo monitor que os receberá à saída dos
respectivos balneários;

Para cada criança, com idade inferior a 14 anos, é permi-
tida a entrada de um acompanhante (pai, mãe, ou fami-
liar). Igual situação será utilizada para os acompanhan-
tes dos utentes incapacitados. Estes acompanhantes devem
apenas auxiliar nas tarefas associadas à troca de roupa
e ao banho. Após as mesmas devem abandonar os bal-
neários e, se quiserem, dirigem-se ao bar e observam as
aulas; no final da aula poderão, de novo, dirigir-se aos
balneários;

Os pagamentos podem ser efectuados mensal, trimestral ou
anualmente; os pagamentos mensais e trimestrais devem
ser efectuados entre o dia 28 do mês anterior e o dia 5 do
mês referente ao pagamento. Os pagamentos efectuados
fora do prazo serão agravados em 500$;

A interrupção do pagamento sem aviso prévio implica a
anulação da inscrição do aluno. O recomeço da acti-
vidade implica a rectificação da mensalidade em atraso,
nova taxa de inscrição e a existência de vaga no ho-
rário pretendido;

Os pagamentos podem ser efectuados em numerário ou em
cheque.

Pagamento mensal:

1) No acto de inscrição, para além da primeira mensalida-
de, o utente paga a taxa de inscrição e a mensalidade do
mês de Junho;

2) No mês seguinte, o utente inscrito paga a segunda men-
salidade e a mensalidade do mês de Julho;

3) As restantes mensalidades serão pagas de mês a mês.

Pagamento trimestral:

1) Aos utentes que optarem por esta modalidade de paga-
mento, serão efectuados descontos de 4% em cada men-
salidade;

2) No pagamento relativo ao terceiro trimestre será cobra-
da, também, a mensalidade correspondente ao mês de
Julho.

Pagamento anual.
Aos utentes que optarem por esta modalidade de pagamento,

serão efectuados descontos de 8% por cada mensalidade.
Cumprimento dos prazos.
Os prazos determinados para as diversas modalidades de pa-

gamento deverão ser rigorosamente respeitados pelos utentes.
Caso não se verifique o seu cumprimento, o utente perderá de
imediato o vínculo ao serviço em que está inscrito, assim como
todos os direitos e benefícios de que usufruía:

1) Os pagamentos deverão ser efectuados entre o dia 28 do
mês a que respeita e o dia 5 do mês seguinte;

2) Após esta data e até ao dia 10, serão acrescidos de multa
no valor de 500$;

3) As mudanças de horários, quando solicitadas, só serão
possíveis desde que existam vagas para os horários pre-
tendidos e dentro do mesmo nível de aprendizagem, im-
plicando, sempre, o pagamento do valor estipulado no
número anterior;

4) Serão efectuados descontos de 20% a familiares direc-
tos a partir do segundo elemento;

5) Serão efectuados descontos de 50% aos funcionários da
Câmara Municipal de Mangualde, extensivos aos seus fi-
lhos com idade inferior a 14 anos;

6) Ano desportivo: de 1 de Outubro a 31 de Julho.
7) Tempo de duração da aula: 45 minutos.
8) Modalidades de inscrição:

Uma aula por semana — sábado;
Duas aulas por semana — terças-feiras e quintas-fei-

ras;
Três aulas por semana — segundas-feiras, quartas-feiras

e sextas-feiras.

9) Inscrições entre o dia 6 e 27 de cada mês.

Tabela de Taxas da Escola de Natação

Piscinas interiores

Inscrição — 1500$;
Inscrição com cartão de estudante — 1000$;
Inscrição com cartão jovem — 1000$;
2.ª via do cartão — 1000$;
Adultos dos 27 aos 55 anos:

Uma aula por semana — 2500$;
Duas vezes por semana — 3800$;
Três vezes por semana — 3500$;

Jovens dos 14 aos 27 anos:

Uma aula por semana — 2500$;
Duas vezes por semana — 3500$;
Três vezes por semana — 3000$;

Crianças dos 6 aos 13 anos:

Uma aula por semana — 2000$;
Duas vezes por semana — 3000$;
Três vezes por semana — 2500$;
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Bebés dos 3 aos 5 anos (duração da aula de 30 minutos; de-
verão ser acompanhados sempre por um familiar adulto):

Uma aula por semana — 2500$;
Duas vezes por semana — 3000$;

Adultos com mais de 60 anos (terças-feiras e quintas-feiras
das 8 horas às 8 horas e 45 minutos):

Duas vezes por semana — 1500$;

Banhos livres:

Crianças (até aos 5 anos devidamente acompanhadas) —
grátis;

Crianças (dos 5 aos 14 anos) — 150$/hora;
Adultos (dos 15 em diante) — 250$/hora;
Reformados (desde que devidamente comprovado) — 200$/

hora;

Hidroginástica:

Duas vezes por semana — 4000$.

Centro de saúde e lazer

Procedimentos

O utente requer no secretariado uma senha correspondente ao
serviço que pretende usufruir.

Em seguida, dirige-se à recepção do clube entregando a
respectiva senha e levanta o material que alugou, sendo
acompanhado pelo recepcionista ao respectivo serviço pre-
tendido.

Caso adquira o serviço de massagens, deve solicitar uma ficha
numérica na secretaria das piscinas municipais e entregá-la ao técnico
de massagens para controlo da frequência dos serviços.

Taxas de utilização

Serviços Avulso Módulos — 10

Sauna.......................................... 500$00 4 000$00
Jacuzi......................................... 1 000$00 8 800$00
Massagem manual.................... 1 500$00 13 500$00
Toalha pequena......................... 200$00
Toalha grande............................ 250$00

Pacote

Sauna Avulso Módulos — 10

Banho imersão..........................
Jacuzi......................................... 1 500$00 13 500$00
+ duas toalhas...........................

Centro de saúde e lazer

Squash

Para aceder a este serviço, o utente tem que adquirir o seu
acesso de duas formas:

1) Se for titular do cartão de saúde e lazer, do cartão fa-
miliar ou do megacartão faz logo a marcação do campo
telefonicamente, sendo descontado automaticamente o va-
lor respectivo sem retomo através dos nossos serviços de
secretaria;

2) Caso não o seja, o seu pagamento deverá ser feito atra-
vés de pagamento multibanco ou numerário no acto da
requisição do campo.

Qualquer marcação deverá ser feita com vinte e quatro ho-
ras de antecedência.

É obrigatório equipamento adequado à modalidade.
Preçário — aluguer do campo:

Uma hora — 1000$;
Trinta minutos — 500$.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 6551/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
17 de Julho de 2000, foi celebrado, ao abrigo da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, contrato a termo certo com Diná Cláudia Marques Vieira
Carranca, para o desempenho de funções de técnico superior de
educação física.

O contrato teve início no dia 18 de Julho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumen-
tos.)

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Manuel de Jesus Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Edital n.º 359/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor de Salvaguarda e Reabilitação do Centro Histórico de
Monção. — Dr. José Emílio Pedreira Moreira, presidente da
Câmara Municipal de Monção:

Faz público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi deliberado por esta Câmara
Municipal de Monção, na reunião ordinária de 5 de Julho do ano
2000, iniciar a elaboração do Plano de Pormenor de Salvaguarda
e Reabilitação do Centro Histórico de Monção, de que se ane-
xa a delimitação na Planta de Ordenamento do PDM, e cuja con-
clusão se prevê ocorrer, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º do
mesmo diploma legal, em Junho de 2001, com a sua aprova-
ção pela Assembleia Municipal.

Subjacente à decisão da Câmara Municipal estão os seguin-
tes fundamentos:

1) O Plano Director Municipal, no artigo 58.º, n.º 1, do seu
Regulamento, referente às unidades de gestão e planea-
mento, dispõe que serão elaborados faseadamente os ins-
trumentos de planeamento territorial propostos no PDMM,
integrando a sua alínea a) o Plano de Pormenor de Re-
abilitação Urbana do Centro Antigo da Vila de Monção,
definido como Unidade Operativa U1;

2) Compete à Câmara Municipal desenvolver as acções con-
ducentes à elaboração do referido plano de salvaguarda, nos
termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro;

3) É necessária a criação de condições que viabilizem a
implementação do Plano em questão.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º e a contar
da data da publicação no Diário da República, é fixado um perí-
odo de 30 dias, por forma a que sejam formuladas sugestões ou
apresentadas informações sobre questões que sejam julgadas rele-
vantes para a elaboração do plano, as quais devem ser formula-
das em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal de Mon-
ção — Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Centro
Histórico de Monção — Largo de Camões, 4950 Monção.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicado nos jornais locais.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Emí-
lio Pedreira Moreira.

Titular de cartão Mensal Trimestral Semestral Anual

Cartão de saúde e lazer............................................ 12 000$00 32 400$00 67 200$00 108 000$00
Cartão familiar (titular + um familiar).................... 11 000$00 29 700$00 56 100$00 99 000$00
Megacartão familiar (titular + dois familiares)........ 10 400$00 27 850$00 52 740$00 93 000$00
Percentagem............................................................. 10% 15% 25%
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 6552/2000 (2.ª série) — AP. — Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, presidente da Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, faz pública, em cumprimento do disposto no
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas efectuadas em 1999 por esta Câmara Municipal:

Obra Procedimento Adjudicatário Valor

Renovação da rede de águas na cidade de Montemor-o-Novo/Lote 1 — Conduta da Concurso limitado..... Construções Aquino & Rodrigues, S. A........................ 9 155863$00
Rua Bento Gonçalves e Rua Albino Cró Pimenta de Aguiar e Lote 2 — Ruinha,
Rua do Calvário e Rua de São Sebastião.

Infra-estruturas de loteamento municipal e particular e pavimentação da Rua José Concurso limitado..... Pavibetume......................................................................... 10 500913$00
Adelino dos Santos em Santiago do Escoural.

Arranjos exteriores/lote 1 — Jardim-de-Infância n.º 1 de Montemor-o-Novo e Concurso limitado..... Diamantino Francisco Tojal............................................. 12 950000$00
lote 2 — Jardim-de-Infância de Foros de Vale Figueira.

Renovação de passeios e infra-estruturas na Carreira de São Francisco................... Concurso limitado..... Sotecnidiana....................................................................... 4 129961$00
Parque Urbano — Construção das novas piscinas municipais de Montemor-o-Novo Concurso público....... Engil — Sociedade de Construção Civil, S. A............. 656 210737$00
Infra-estruturas do loteamento municipal de Cortiçadas de Lavre.............................. Concurso limitado..... Construções Aquino & Rodrigues, S. A........................ 9 824806$00
Pavimentação de ruas na Courela da Pedreira — 3.ª fase............................................Concurso limitado..... António da Silva, L.da ...................................................... 32 609399$00
Execução de um a dois furos de pesquisa e eventual captação de água destinada ao Ajuste directo............. Renato Lima Azenha........................................................ 1 399500$00

abastecimento de Santiago do Escoural.
Infra-estruturas de loteamento municipal em Silveiras — 1.ª fase............................ Concurso limitado..... António da Silva, L.da ...................................................... 12 453123$00
Reabilitação da estação de tratamento de águas residuais de Cortiçadas de Lavre Concurso limitado..... Electrocloro, L.da............................................................... 5 881 811$00
Infra-estruturas do loteamento de Palheiros em Lavre.................................................Concurso limitado..... Construções Aquino & Rodrigues, S. A........................ 6 971476$00
Conclusão de infra-estruturas e arranjos exteriores do novo cemitério municipal de Concurso limitado..... Construções António Joaquim Maurício, L.da ............... 22 389656$00

Montemor-o-Novo.
Pavimentação da Rua General Humberto Delgado em Foros de Vale Figueira........ Concurso limitado..... Pavia, Pavimentos e Vias, S. A...................................... 6 468905$00
Remodelação do posto de transformação da estação elevatória de São Cristóvão em Ajuste directo............. MECI — Montagens Eléctricas, Civis e Industriais, S. A. 1 308858$00

Montemor-o-Novo.
Execução de quatro a seis furos de pesquisa e eventual captação de água subterrânea Concurso limitado..... Irmãos Cavaco, S. A........................................................ 5 377800$00

para reforço do abastecimento de água ao Parque Urbano.

26 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Listagem n.º 217/2000 — AP. — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras pú-
blicas efectuadas no ano de 1999 pela Câmara Municipal de Mora:

Designação Valor Tipo de procedimento Adjudicatário

Empreitada de remodelação do Mercado Municipal................................. 23 127540$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio........... Firmino Fernandes Bispo, L.da

Empreitada de recuperação de casas degradadas de Brotas..................... 23968 312$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio........... Gabriel Manuel Mendes

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel Manaia Sinogas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 6553/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 26 de Junho de 2000, foi contratada a termo certo e por
urgente conveniência de serviço, pelo período de seis meses, a
contar de 26 de Junho de 2000, Elisa Manuela Maia Cortes
Cavaco, com a categoria de arquitecta, 1.º escalão, índice 400.
[Isento de fiscalização prévia nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 6554/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo com os indivíduos a seguir indicados, nos termos do ar-
tigo 18.º, n.º 2, alínea b), do diploma supra mencionado:

Contrato celebrado em 12 de Junho de 2000, para a cate-
goria de nadador-salvador:

Filipe Gustavo de Mariz Cura Moniz.

Contratos celebrados em 12 de Junho de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Fátima Maria dos Ramos Silva Carneiro da Silva.
Jorge Manuel Carvalho Pinto.
Rita Sofia Melo Lopes Baptista.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6555/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir
do dia 3 de Julho de 2000, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado em 1 de Outubro de 1998, com Hugo Gonçalo Vieira
de Oliveira.

18 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6556/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do
já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 16 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de servente:

João Manuel Oliveira Emídio.
Helena Cristina Vieira Pereira.
Gilda Rodrigues Fonseca Oliveira.
Moisés Rodrigues Tavares.
Paula Fernanda Ramalho Palaio.
Ricardo Manuel Costa Ribeiro.
Regina Helena Cruz Leitão.
Manuel Conceição Furão Valente.

Contrato celebrado em 3 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de desenhador de cartografia:

Elisabete Maria Rodrigues Reis.

Contrato celebrado em 3 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Teresa Doroteia Oliveira Sousa.

Contrato celebrado em 8 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de operador de reprografia:

Maria Elisabete Vaz Trindade.

Contrato celebrado em 24 de Março de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Sandra Cristina Roseiro Namora.

Contratos celebrados em 1 de Abril de 1999, para a
categoria de fiscal de obras:

João Ricardo Currito Beltrão.
Maria Irene Fernandes Carvalhais.

Contrato celebrado em 1 de Outubro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Teresa Isabel Barros Lagos Gomes.

Contratos celebrados em 1 de Setembro de 1999, para
a categoria de servente:

Osvaldo Sousa Pontes Santiago.
Manuel António Ramos Pina.
Euclides Lopes Santos.

Contrato celebrado em 14 de Março de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Maria João Curado Abreu.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 2 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de técnico profissional de 2.ª classe:

Maria do Carmo Garcia Montanha.

19 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Edital n.º 360/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento —
Prémio Municipal de Arquitectura do Município de Oliveira de
Azeméis. — Ápio Cláudio do Carmo Assunção, vice-presidente
da Câmara Municipal supra:

Faz saber, em obediência ao princípio consignado nos arti-
gos 130.º e 131.º do Código do Procedimento Administrativo e
no artigo 91.º este da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a
Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, na sua 3.ª ses-
são ordinária de 2000, realizada em 26 de Junho, deliberou
aprovar, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º daque-
le último diploma legal, o Regulamento sobre o Prémio Muni-
cipal de Arquitectura do Município de Oliveira de Azeméis, que
a seguir se publica na íntegra.

Para constar e todos os efeitos legais, foi elaborado este do-
cumento, que vai ser afixado nos lugares do estilo e publicado
no Diário da República.

10 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

 Regulamento do Prémio Municipal de Arquitectura
do Município de Oliveira de Azeméis

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, considerando
que é seu dever incentivar a boa prática da arquitectura no mu-
nicípio e contribuir para a valorização e salvaguarda do patri-
mónio, entende por bem que se institua o Prémio Municipal de
Arquitectura, destinado a destacar as obras da autoria de arqui-
tectos, efectuadas no município, que, pela sua qualidade,
prestigiem a cultura arquitectónica portuguesa.

Nesta conformidade, e para o efeito, a Câmara Municipal de-
libera, ao abrigo do artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa e do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da
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Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, submeter à Assembleia Mu-
nicipal o presente projecto de Regulamento, para aprovação, nos
termos do artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do mesmo diploma.

Artigo 1.º

Prémio

1 — O prémio constará de um valor pecuniário de 1 000 000$,
de um diploma e duma placa imperecível, a colocar na obra pre-
miada.

2 — Todas as obras distinguidas serão publicadas numa mo-
nografia.

Artigo 2.º

Candidaturas

1 — Serão candidatas ao Prémio Municipal de Arquitectura
todas as obras concluídas no ano anterior àquele a que o pré-
mio respeita, às quais já tenha sido concedida licença de utili-
zação.

2 — Consideram-se candidatas ao Prémio Municipal de Ar-
quitectura as obras em edifícios novos ou edifícios recuperados
em relação às quais sejam apresentadas fichas de candidatura
no prazo estipulado pelo presente Regulamento.

3 — As fichas de candidatura serão fornecidas pelos Servi-
ços Técnicos da Divisão de Obras Particulares e Loteamentos
da Câmara Municipal.

4 — A identificação dos concorrentes nas fichas de candida-
tura deverá ser feita de forma a salvaguardar correctamente as
autorias, co-autorias e colaborações.

Artigo 3.º

Júri

1 — O júri do Prémio Municipal de Arquitectura será cons-
tituído pelos seguintes elementos da Câmara Municipal de Oli-
veira de Azeméis:

a) Presidente da Câmara, cuja competência pode ser dele-
gada;

b) Director do Departamento de Gestão, Planeamento Ur-
banístico e Ambiente, cuja competência pode ser dele-
gada em técnico da especialidade;

c) Chefe da Divisão de Obras Particulares e de Loteamen-
tos, cuja competência pode ser delegada em técnico da
especialidade.

2 — O júri do Prémio Municipal de Arquitectura será, ainda,
constituído por três elementos, arquitectos ou críticos com reco-
nhecido trabalho no campo da arquitectura, sendo, para o efeito,
convidadas a designar representantes as seguintes entidades:

a) Ordem dos Arquitectos Portugueses — Delegação Re-
gional Norte;

b) Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto;
c) Secção Portuguesa da Associação Internacional de Crí-

ticos de Arte.

3 — Em cada ano, integrará também o júri um arquitecto de
reconhecido mérito, a convidar pelo presidente da Câmara.

4 — As reuniões do júri serão secretas e delas serão lavra-
das actas que mencionarão todas as deliberações, assim como
um relatório final fundamentando cada atribuição do Prémio Mu-
nicipal de Arquitectura.

5 — O júri será presidido pelo presidente da Câmara e deli-
berará por maioria simples de votos, sendo as suas decisões de-
finitivas, e delas não cabendo qualquer recurso.

6 — Os arquitectos que tenham participado em qualquer das
fases de elaboração das obras candidatas ao Prémio Municipal
de Arquitectura, bem como os seus colaboradores e associados,
não poderão fazer parte do júri.

7 — No caso das obras candidatas serem consideradas pela
maioria do júri como não possuindo mérito suficiente, o Pré-
mio não será atribuído.

Artigo 4.º

Entrega dos prémios

1 — A Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis organiza-
rá uma exposição do trabalho premiado, a qual se realizará no
salão nobre da Câmara Municipal.

2 — O diploma e o valor pecuniário correspondentes ao prémio
serão entregues ao respectivo autor em cerimonia a realizar no
dia 16 de Maio de cada ano.

Artigo 5.º

Disposições gerais

1 — Os casos omissos neste diploma serão resolvidos por de-
liberação da Câmara Municipal. No caso de não ter sido con-
cluída nem licenciada nenhuma obras durante o ano, o Prémio
Municipal de Arquitectura não será atribuído.

Artigo 6.º

Calendário

1 — Os membros do júri deverão estar nomeados até 30 de
Novembro de cada ano.

2 — Até 15 de Janeiro de cada ano, deverão ser entregues na
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis todas as fichas de
candidatura das obras que preencham os requisitos necessários
para concorrerem ao Prémio Municipal de Arquitectura.

3 — As reuniões do júri deverão estar concluídas até 15 de
Abril de cada ano.

4 — A 16 de Maio de cada ano, deverá ser inaugurada a ex-
posição e realizada a cerimónia da entrega do prémio.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias
sobre a data da sua publicação no Diário da República.

Aprovado em Assembleia Municipal — sessão de 26 de Ju-
nho de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 6557/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Auxiliares de serviços gerais — es-
colas do 1.º cicio e jardins-de-infância. — Para os devidos efeitos
torna-se público que a Câmara Municipal renovou os contratos
de trabalho a termo certo, por mais cinco meses, com início em
1 de Agosto de 2000 até 1 de Janeiro de 2001, aos seguintes tra-
balhadores:

Maria de Fátima Lopes Alves Neves de Carvalho.
Piedade Maria Simões Barros.
Rosalina David Monteiro.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel  Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 6558/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Peso da Régua, de 13 de Junho de 2000, e da Assem-
bleia Municipal de 29 de Junho de 2000, foi aprovado o
Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Au-
tomóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi.

27 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transpor-
tes em Táxi.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta
o acesso à actividade e ao mercado dos transportes em táxi, co-
mete aos municípios as responsabilidades ao nível do acesso e
organização do mercado, continuando na administração central,
nomeadamente, as competências relacionadas com o acesso à
actividade.
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No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade;

Os termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças fora do contingente, e de acordo com critérios fixa-
dos pela DGTT, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro. Por isso, as normas jurídi-
cas constantes dos regulamentos sobre a actividade de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actualmente em
vigor terão que se adequar ao preceituado no novo regime le-
gal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e me-
canismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

O n.º 1 do artigo 117.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo impõe ao órgão com competência para regulamentar, a
audição das entidades representativas dos interesses afectados,
obrigando o n.º 2 do mesmo artigo a que, no preâmbulo do Re-
gulamento, se faça menção às entidades ouvidas. Nestes termos
foi ouvida a Associação Nacional dos Transportes Rodoviários
(ANTRAL) e os táxistas com praça na cidade.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do artigo
53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, proponho a
aprovação do presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento foi elaborado com base no estipu-
lado nos Decretos-Leis n.os 251/98, de 11 de Agosto, e 263/98,
de 19 de Agosto, e aplica-se em toda a área do município de
Peso da Régua.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente documento a regulamentação para
o exercício da actividade de transportes públicos de aluguer em
veículos automóveis ligeiros de passageiros, equipados com apa-
relho de medição de tempo e distância (taxímetro) e com dis-
tintivos próprios, designados por transportes em táxi, colocados
ao serviço de uma só entidade, segundo itinerário da sua esco-
lha e mediante retribuição.

Artigo 3.º

Competência

1 — A competência para qualquer alteração ao presente Re-
gulamento é da Assembleia Municipal, mediante proposta da
Câmara Municipal.

2 — A competência para dar execução ao presente Regula-
mento é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Tipo de serviço, locais de estacionamento
e contingente

Artigo 4.º

Tipo de serviço

1 — Na área do município são permitidos os tipos de servi-
ço de transporte em táxis licenciados pela Câmara Municipal e
averbados no alvará pela DGTT.

2 — Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função de preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito es-

tabelecido por prazo não inferior a 30 dias, onde cons-
tem obrigatoriamente o respectivo prazo, a identificação
das partes e o preço acordado.

3 — A deslocação ou utilização dos táxis dentro de uma praça
será obrigatoriamente feita segundo a ordem em que se encon-
trarem, formada pela ordem de chegada. Caso o utente preten-
da efectuar o serviço de transporte noutro veículo que não o da
primeira fila, deverá aguardar que o mesmo se encontre em pri-
meiro lugar, para iniciar o seu transporte.

Artigo 5.º

Regime de estacionamento

1 — Na área do município de Peso da Régua são permitidos
os seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento fixo no Largo da Estação, Rua de José
Vasques Osório, em Peso da Régua, e nas restantes fre-
guesias, de acordo com os alvarás de licenças e delimi-
tação definida pela Câmara;

b) Estacionamento condicionado no Largo da Estação de
Godim, Avenida de Sacadura Cabral, Largo de Sacadura
Cabral, Largo de D. Manuel Vieira de Matos, Praça do
Dr. Delfim Ferreira, Rua de Branca Martinho, até ao limite
da lotação neles fixada.

2 — Os locais destinados ao estacionamento dos transportes
em táxi são determinados pela Câmara Municipal e constantes
da respectiva licença, sendo devidamente assinalados através de
sinalização horizontal e vertical.

Artigo 6.º

Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veícu-
los automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro e conduzidos por motoristas habilita-
dos com certificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras ca-
racterísticas a que devem obedecer os táxis são estabelecidos
pela Portaria n.º 277-A/99, 15 de Abril.

Artigo 7.º

Fixação de contingente

1 — É fixado pela Câmara Municipal, com uma periodicidade
não inferior a cinco anos, mediante audição prévia das entidades
representativas do sector e organizações sócio-profissionais, o
contingente de táxis, por freguesia, ou para um conjunto de fre-
guesias.

2 — A Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenação do trânsito, pode, ouvidas as as-
sociações profissionais do sector, alterar, dentro da área para que
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os contingentes são fixados, os locais onde os transportes em
táxi podem estacionar, bem como pode definir as condições em
que autorize o estacionamento temporário em local diferente do
fixado para fazer face a situações de acréscimo excepcional e
momentâneo da procura.

3 — Podem igualmente, fora do contingente, ser licenciados
táxis para o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde
que devidamente adaptados, de acordo com regras a definir por
despacho do director-geral de Transportes Terrestres, sempre que
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no concelho.

CAPÍTULO III

Atribuição de licenças

Artigo 8.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o exercício de actividades
de transportes em táxi é feita por meio de concurso público, den-
tro do contingente fixado, tendo em conta as necessidades e es-
pecificidades do município.

2 — A licença para o exercício da actividade de transportes
em táxi consubstancia-se num alvará, o qual é intransmissível
e é emitido pela DGTT por um prazo de cinco anos, renovável
mediante comprovação de que se mantêm os requisitos de acesso
à actividade e de acordo com a lei habilitante do presente Re-
gulamento.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constarão as cláusulas do concurso.

4 — A licença do táxi caduca se não for iniciada a explora-
ção no prazo de 90 dias e sempre que não seja renovado o al-
vará.

Artigo 9.º

Abertura de concurso

1 — Será aberto um concurso público por freguesia, ou para
um conjunto de freguesias, tendo em vista a atribuição das li-
cenças do contingente dessa freguesia, ou conjunto de fregue-
sias, ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 10.º

Licenciamento da actividade

1 — A actividade de transporte em táxi só pode ser exercida
por sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela DGTT
e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

Artigo 11.º

Publicação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado em simultâneo com aquela
publicação no Boletim Municipal, num jornal de circulação
nacional ou num de circulação regional, bem como por edi-
tal a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamente na sede
ou sedes de junta de freguesia para cuja área é aberto o con-
curso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será de
20 dias, contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta do público no átrio da
Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Programa de concurso

1 — O programa do concurso define os termos em que este
decorre e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação de candidaturas;
e) Os requisitos de admissão ao concurso nos termos do ar-

tigo seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as

candidaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos

e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 13.º

Requisitos de admissão a concurso

Para além dos impostos no programa de concurso, os concor-
rentes devem ainda satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter como objecto social o exercício da actividade de trans-
porte em veículo automóvel ligeiro de passageiros;

b) Serem sociedades comerciais ou cooperativas licencia-
das pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres
(DGTT), conforme o disposto no artigo 10.º;

c) Ser possuidor de idoneidade, a capacidade técnica ou pro-
fissional e capacidade financeira, conforme os artigos 5.º,
6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto;

d) Situação contributiva regularizada perante o Estado por-
tuguês quer no âmbito fiscal quer da segurança social.

Artigo 14.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço da Câmara Municipal por onde corra o pro-
cesso.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais por onda corra o processo, serão conside-
radas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar
no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer
entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do con-
curso, desde que seja apresentado recibo passado pela entida-
de em como os mesmos documentos foram requeridos.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles documentos ser
apresentados nos três dias úteis seguintes ao do limite do pra-
zo fixado para apresentação de candidaturas, findos os quais será
aquela excluída.

Artigo 15.º

Da candidatura

1 — Para além das empresas titulares de alvará emitido pela
DGTT, também podem concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros das cooperativas licenciadas por
aquela Direcção-Geral, que preencham as condições de acesso
definidas no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, de acordo com o modelo a apro-
var pela Câmara Municipal, e deverá ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) No caso de sociedades ou cooperativas, o respectivo alvará
emitido pela DGTT;
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b) No caso de trabalhadores por conta de outrem, documen-
tos comprovativos de se preencherem os requisitos de
acesso à actividade, ou seja, certificado de registo cri-
minal, certificado de capacidade profissional para o trans-
porte em táxi e garantia bancária no valor mínimo exi-
gido para a constituição de uma sociedade.

3 — Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a situação relativa às contribuições para a segurança social;

4 — Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a situação relativa a impostos ao Estado.

Artigo 16.º

Análise de candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 5 do artigo 14.º o serviço
municipal por onde corre o processo de concurso apresentará à
Câmara Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamen-
tado com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos
de atribuição da licença.

Artigo 17.º

Prioridade na atribuição de licenças

1 — As licenças serão atribuídas de acordo com a seguinte
ordem de prioridade:

a) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral dos Transportes Terrestres com exercício
de actividade há mais de 2 anos;

b) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres com exercício
de actividade há menos de dois anos e mais de um ano;

c) Outros concorrentes, desde que habilitados para o exer-
cício da actividade;

d) Não ter sido contemplado em anteriores concursos.

Artigo 18.º

Critérios de atribuição do licenciamento da actividade

1 — Na atribuição de licenças serão tidos em consideração
os seguintes critérios de preferência na classificação dos can-
didatos, conjugados com as prioridades do artigo anterior:

a) A sede ser localizada na freguesia para onde se verifica
a vaga ou vagas objecto do concurso;

b) A sede ter residência noutras freguesias do concelho;
c) A sede ter residência fora do concelho.

2 — Quando o critério da residência se revelar insuficiente,
a classificação dos candidatos será feita segundo o critério do
tempo de exercício da actividade.

3 — A cada candidato será concedido apenas um licenciamento
em cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresen-
tação da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem, para além da residência da sede.

4 — Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, considera-se sede
quando há mais de um ano ali dispõe de instalações sociais efec-
tivas.

Artigo 19.º

Atribuição de licença

1 — A atribuição de licença a uma sociedade comercial ou co-
operativa licenciada pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres
implica a obrigação de os titulares da licença passarem a exercer
a actividade de transportes em táxi a que as licenças se referem.

2 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao disposto nos artigos 100.º e seguin-
tes do Código de Procedimento Administrativo, dando aos can-
didatos o prazo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

3 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço municipal que elaborou o relatório de
classificação final, devidamente fundamentado, para decisão
definitiva sobre a atribuição de licença.

4 — Da deliberação que decida a atribuição de licença, deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;

c) O local de estacionamento;
d) O número dentro do contingente;
e) Prazo para comunicação à Câmara Municipal da identi-

ficação do veículo, mediante requerimento ao presiden-
te da Câmara, prazo esse que não deve ser inferior a
30 nem superior a 60 dias.

5 — O requerimento a que se refere a alínea e) do número
anterior é instruído com a identificação completa do veículo, não
sendo necessária a exigência do documento de homologação do
taxímetro, sendo certo que a aferição só será efectuada após a
emissão, pela Câmara, de uma guia.

Artigo 20.º

Emissão de licenças

1 — A licença para o exercício da actividade será emitida no
prazo de 30 dias a contar da data de entrada do requerimento
do interessado na Câmara Municipal e desde que se encontrem
pagas as taxas devidas.

2 — A licenças do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada
devem estar a bordo do veículo.

Artigo 21.º

Início da actividade

A atribuição da licença caduca se não for iniciada a explora-
ção no prazo de 90 dias e sempre que não seja renovado o al-
vará.

Artigo 22.º

Prestação obrigatória de serviços

Os táxis devem estar à disposição do público, de acordo com
o regime de estacionamento que lhes é fixado no artigo 5.º do
presente Regulamento, não podendo ser recusados os serviços
solicitados em conformidade com a tipologia prevista na lei ha-
bilitante.

Artigo 23.º

Deveres dos condutores

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
ou demais legislação em vigor, são deveres dos condutores dos
táxis:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solici-
tados, desde que abrangidos pela regulamentação aplicável
ao exercício da actividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente
quando se encontre na situação de livre;

c) Usar de correcção e urbanidade no trato com os passa-
geiros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que careçam de cuidados espe-
ciais na entrada e saída do veículo;

e) Accionar o taxímetro de acordo com as regras estabele-
cidas e manter o respectivo mostrador sempre visível;

f) Colocar no lado direito do tablier, de forma visível para
os passageiros, o certificado de aptidão profissional;

g) Cumprir o regime de preços estabelecido;
h) Observar as orientações que o passageiro fornecer quanto

ao itinerário e à velocidade, dentro dos limites em vi-
gor, devendo, na falta de orientações expressas, adoptar
o percurso mais curto;

i) Cumprir as condições do serviço de transporte contrata-
do, salvo causa justificativa;

j) Transportar bagagens pessoais, nos termos estabelecidos,
e proceder à respectiva carga e descarga, incluindo ca-
deiras de rodas de passageiros deficientes;

k) Transportar cães guia de passageiros cegos, salvo mo-
tivo atendível, como a perigosidade e o estado de saúde
ou higiene, animais de companhia, devidamente acom-
panhados e acondicionados;

l) Emitir e assinar recibo comprovativo do valor do servi-
ço prestado, do qual deverá constar a identificação da em-
presa, endereço, número de contribuinte e a matrícula do
veículo e, quando solicitado pelo passageiro, a hora, a
origem e destino do serviço e os suplementos pagos;

m) Facilitar o pagamento do serviço prestado, devendo para
o efeito dispor de trocos até 2000$;
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n) Proceder diligentemente à entrega na autoridade polici-
al ou ao próprio utente, se tal for possível, de objectos
deixados no veículo;

o) Cuidar da sua apresentação pessoal;
p) Diligenciar pelo asseio interior e exterior do veículo;
q) Não se fazer acompanhar de pessoas estranhas ao ser-

viço;
r) Não fumar quando transportar passageiros.

Artigo 24.º

Regime de preços

1 — Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de pre-
ços fixados em legislação especial.

2 — Todos os veículos de passageiros licenciados no servi-
ço de aluguer serão portadores da tabela de preços devidamen-
te autenticada com o selo branco da Associação ou da Direcção-
-Geral do Comércio e da Concorrência, aposta por cima da
identificação do titular da licença de aluguer do veículo.

Artigo 25.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como no de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono de exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou
60 interpolados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade,
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 26.º

Taxas

Pela concessão da licença a emitir pela Câmara Municipal para
o exercício da actividade de transportes em táxi é devida a taxa
de 60 000$, e pela substituição da licença a taxa de 5000$.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 27.º

Entidades fiscalizadoras

A fiscalização do cumprimento do estatuído do presente Re-
gulamento incumbe, para além da DGTT e das forças policiais,
a todos os funcionários que desenvolvam funções compatíveis
com a fiscalização, nomeadamente os fiscais municipais.

Artigo 28.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são punidas.

Artigo 29.º

Processamento das contra-ordenações

O processo das contra-ordenações previstas no artigo 30.º com-
pete à Câmara Municipal, e a aplicação das coimas é da com-
petência do presidente da Câmara, ou do vereador em que de-
legou estas competências por despacho.

Artigo 30.º

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação a violação das seguintes nor-
mas do presente Regulamento puníveis com coima de 30 000$
a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 5.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 6.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 2 do
artigo 20.º;

d) O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 4.º;
e) O incumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 4.º

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 31.º

Casos omissos

Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas na inter-
pretação do preceituado no presente Regulamento, serão resol-
vidos pelo decreto-lei que sobre a matéria nele contida esteja
em vigor e, na falta deste, depende de deliberação camarária a
solução das dúvidas.

Artigo 32.º

Revogação

O presente Regulamento revoga todas as disposições cama-
rárias anteriores sobre as matérias nele contidas e entra em vigor
15 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 6559/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelo despacho
n.º 38/2000, de 18 de Julho, do presidente da Câmara Munici-
pal de Ponta do Sol, foi autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo para exercer as funções de assistente ad-
ministrativo na Câmara Municipal de Ponta do Sol, com a re-
muneração mensal equivalente ao índice 190, acrescida de 650$
por cada dia de trabalho efectivamente prestado, a título de
subsídio de refeição, pelo prazo de seis meses renovável, com
efeitos a partir de 19 de Julho de 2000, com os seguintes indi-
víduos:

Maria Teresa da Silva Campanário.
Carla Sofia Pereira Garcês.

(Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Ma-
deira do Tribunal de Contas.)

O Presidente da Câmara, António do Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6560/2000 (2.ª série) — AP.  — José Macedo
Vieira, presidente da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim:

Torna público que, por deliberação de 21 de Fevereiro de
2000 e nos termos previstos no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal determinou
fosse iniciada a elaboração do Plano de Urbanização de
Aguçadoura, tendo sido fixado o prazo de dois anos para a res-
pectiva conclusão.

Quem pretender formular sugestões e/ou apresentar informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âm-
bito do procedimento de elaboração do plano poderá fazê-lo no
prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

As sugestões e ou informações que os interessados entendam
apresentar deverão ser reduzidas a suporte escrito e entregues
na Secção de Gestão Documental, no edifício dos Paços do Mu-
nicípio, ou remetidas por correio registado, endereçado ao pre-
sidente da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim — Plano de
Urbanização de Aguçadoura — Praça do Almada, 4490-438 Póvoa
de Varzim.

Para constar se publica o presente aviso no Diário da Repú-
blica e na comunicação social, sendo ainda afixados nos luga-
res de estilo outros de igual teor.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cedo Vieira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 6561/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que a Câmara Municipal da Povoação celebrou contratos a ter-
mo certo a seguir mencionados, com as categorias e prazos que
a cada um se indica:

Paulo Martinho Aguiar Carreiro — pedreiro, com início a 4 de
Julho de 2000, pelo prazo de seis meses.

Carlos Jorge Moniz Vieira — pedreiro, com início a 4 de Ju-
lho de 2000, pelo prazo de seis meses.

Aida Maria Pacheco Amaral — auxiliar de serviços gerais, com
início a 4 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses.

24 de Julho de 2000. — O Vereador, com competência dele-
gada, José Manuel Sousa Carreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 6562/2000 (2.ª série) — AP. — José Fernando
Diniz Gomes, presidente da Câmara Municipal da Praia da Vi-
tória, faz saber, nos termos e para efeitos legais, que, por deli-
beração desta Câmara Municipal datada de 23 de Fevereiro de
2000 e da Assembleia Municipal, de 30 de Junho de 2000, foi
aprovado o Regulamento Municipal sobre a Instalação e Funcio-
namento de Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos,
anexo ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

Regulamento Municipal sobre a Instalação e Funcionamento
de Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, estabeleceram nova
regulamentação sobre a instalação e funcionamento dos recin-
tos de espectáculos e divertimentos públicos.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento dos recintos itinerantes, improvisa-
dos ou fixos que se destinem a espectáculos e divertimentos pú-
blicos, bem como à concessão da licença acidental de recinto
para espectáculos de natureza artística.

Assim, no uso da competência fixada na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei das Autarquias Locais, e tendo por fundamento
os diplomas mencionados no primeiro parágrafo, é aprovado o
Regulamento sobre a Instalação e Funcionamento de Recintos
de Espectáculos e Divertimentos Públicos do Município de Praia
da Vitória.

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição dos pro-
cedimentos para a emissão de licença para recintos itinerantes,
improvisados ou fixos que se destinem a espectáculos e diver-
timentos públicos em toda a área do município de Praia da Vi-
tória, bem como de licença acidental de recinto para espectá-
culos de natureza artística.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvem a realização

de obras de construção civil nem impliquem a alteração
da topografia local;

b) A realização ocasional de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cujo funcionamento não esteja sujei-
to a licença de recinto.

Artigo 3.º

Procedimento

1 — Os interessados na concessão da licença de recinto iti-
nerante ou improvisado ou da licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística, referidos, respectivamente, nas
alíneas a) e b) do artigo 2.º, devem efectuar o respectivo pedi-
do através de requerimento, no qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A identificação do local onde se realizarão as activida-

des;
c) O período de duração das actividades;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento referido no número anterior deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Memória descritiva e justificativa do recinto;
b) Apólice de seguro contra terceiros;
c) Termo de responsabilidade assinado por técnico habili-

tado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade ex-
ploradora, no sentido de que o recinto ou o divertimen-
to em causa reúne as condições legalmente exigidas.

3 — Sempre que a complexidade do recinto ou divertimento
o justifique poderá exigir-se que o termo de responsabilidade,
referido no número anterior, seja obrigatoriamente assinado por
técnico habilitado.

4 — É igualmente obrigatória a apresentação de projecto nos
casos em que a complexidade do divertimento o justifique, de-
vendo neste caso a Câmara Municipal solicitá-lo no prazo re-
ferido na última parte do n.º 8, fixando um prazo razoável para
a sua apresentação.

5 — No caso de praças de toiros desmontáveis e circos am-
bulantes é obrigatória a apresentação de projecto.

6 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais de recinto, em recintos como bar-
racões, garagens ou outros recintos congéneres, ou ainda está-
dios de futebol ou pavilhões desportivos e similares, em que se
perspectivem lotações superiores a 500 pessoas, é obrigatória a
apresentação de um projecto e memória descritiva sobre a ocupa-
ção do espaço.

7 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e
outras estruturas congéneres é obrigatória a apresentação de pro-
jecto.

8 — O requerimento supramencionado deverá ser apresentado
com oito dias de antecedência, podendo a Câmara Municipal,
no prazo de três dias, solicitar outros elementos que considere
necessários.

9 — A Câmara Municipal deve pronunciar-se no prazo de cin-
co dias a contar da data da apresentação do requerimento ou dos
elementos complementares solicitados nos termos do número an-
terior.

10 — Caso a Câmara Municipal entenda necessária a reali-
zação de vistoria deverá esta efectuar-se no decurso do prazo
referido no número anterior.

11 — A competência para a emissão das licenças referidas é
do presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer ve-
reador ou director de serviços.

12 — A licença de recinto itinerante ou improvisado é váli-
da pelo período que for fixado pela Câmara Municipal.

13 — Para efeitos da emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção Regional da Cultura, ao abrigo do disposto no
n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

14 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto
deverá ser deferido ou indeferido até seis horas antes da hora
marcada para início do espectáculo, à excepção dos dias não úteis
e feriados, casos em que a decisão terá de ser proferida até à
última hora do período normal de serviço do dia útil imediata-
mente anterior.
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15 — A licença acidental de recinto é válida apenas para as
sessões para que foi concedida.

16 — Sempre que a licença acidental de recinto se destine à
realização de espectáculos ao vivo deverá a Câmara Municipal
dar conhecimento da pretensão do requerente à Direcção Regional
da Cultura para efeito do disposto no artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

17 — Os requerimentos para concessão das licenças supramen-
cionadas podem também dar entrada até ao 4.º dia anterior ao
início do espectáculo ou funcionamento do divertimento, pagando
os requerentes uma taxa equivalente ao dobro da que se refere
o artigo 9.º do presente Regulamento, sendo de três dias o prazo
referido no n.º 9.

Artigo 4.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto itinerante
ou improvisado e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante ou improvisado
e acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A identificação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a realizar no recinto;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 5.º

Indeferimento do pedido de licença

O pedido de concessão de licença de recinto itinerante ou im-
provisado ou de licença acidental de recinto será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença de utilização,
caso seja obrigatória;

b) Se o auto da vistoria a que se refere o n.º 10 do artigo
3.º indicar nesse sentido.

Artigo 6.º

Revogação das licenças

Caso se verifique que após a concessão das licenças previs-
tas neste Regulamento o recinto deixou de reunir, por qualquer
motivo, as condições adequadas para o seu funcionamento será
revogada a licença concedida.

Artigo 7.º

Bilhetes

Até ao deferimento do pedido da licença acidental de recin-
to deverá o requerente apresentar um exemplar do bilhete cor-
respondente ao espectáculo a realizar.

Artigo 8.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de jogos,
salões polivalentes e outros similares, carecem para o seu fun-
cionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manutenção
das condições técnicas e de segurança específicas dos recintos
de espectáculos e divertimentos públicos, serão realizadas vis-
torias com periodicidade de três anos e com carácter de obri-
gatoriedade para a exploração destes recintos.

3 — Com base no auto de vistoria, será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo 9.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

4 — As entidades exploradoras destes recintos deverão re-
querer uma nova vistoria aos serviços camarários competentes
60 dias antes de expirar o prazo indicado no certificado de
vistoria.

5 — Os recintos com certificado de vistoria não necessitam
de licença acidental de recinto para a realização de espectácu-
los de natureza artística, desde que a actividade se encontre
prevista no mesmo.

Artigo 9.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou outra entidade com com-
petência delegada ou subdelegada, nos termos do n.º 8 do artigo
3.º, deve conter as seguintes indicações:

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data de emissão.

CAPÍTULO III

Fiscalização

Artigo 10.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e às
autoridades policiais e administrativas no âmbito das respecti-
vas competências.

2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de vinte e quatro horas.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias previs-
tas neste Regulamento é devido o pagamento das respectivas
taxas, fixadas na tabela anexa.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

ANEXO

Tabela de Taxas

1 — Recintos fixos de diversão:

a) Vistorias a recintos (incluindo a remuneração dos peri-
tos quando devida) — 10 000$;

b) Concessão de licença de recintos fixos:

Até 150 m2 — 10 000$;
Superior a 150 m2 — 20 000$.

2 — Recintos itinerantes ou improvisados:

a) Vistorias a recintos (incluindo a remuneração dos peri-
tos quando devida) — 5000$;

b) Concessão de licença de recinto itinerante ou improvi-
sado:

Até 150 m2 — 1500$;
Acima de 150 m2 — 3000$.

3 — Por vistoria cada perito receberá, quando devida, a quantia
de 1000$.

Aviso n.º 6563/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
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Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público, que
por despacho do signatário de 19 de Julho de 2000, foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo, por um período de
seis meses, com o auxiliar dos serviços gerais João Manuel Brás
Ferreira.

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 6564/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho do signatário de 28 de Abril de 2000, fo-
ram renovados por mais seis meses contratos de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, com início em 3 de
Maio de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Jorge Miguel Sousa Vasconcelos Amaral.
Ricardo Jorge Paiva Frões,

para exercerem as funções de servente.

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pedro Rebelo Costa.

Aviso n.º 6565/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho do signatário de 15 de Maio de 2000, fo-
ram renovados por mais seis meses contratos de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, com início em 18 de
Maio de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Cristina de Jesus Teixeira da Silva.
João Carlos Arruda Vieira.
Lúcia de Fátima Moniz Silva Cordeiro.
Maria da Estrela Paiva Garcia,

para exercerem as funções de servente.

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Rectificação n.º 685/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que o edital desta Câmara Municipal n.º 124/
2000 (2.ª série) — AP, publicado no apêndice n.º 55, Diário da
República, 2.ª série, n.º 85, de 10 de Abril de 2000, relativo ao
Código de Posturas do Município de São Pedro do Sul, saiu com
algumas inexactidões, a saber:

1 — Na alínea b) do artigo 2.º, onde se lê: b) «Aos agentes
da GNR, assim como outras autoridades ...» deve ler-se: b) «Aos
agentes da GNR, assim como outras autoridades a quem a lei
confira tal competência.»

2 — No n.º 3 do artigo 3.º, onde se lê: 3 — «A negligência
é punida, não podendo, no entanto, as coimas ultrapassar me-
tade do respectivo montante máximo» deve ler-se: 3 — «A ne-
gligência é punida, não podendo, no entanto as coimas ultrapassar
metade do respectivo montante máximo.»

3 — No n.º 2 do artigo 8.º, onde se lê: 2 — «A falta de ali-
nhamento quando exigido é punida com as mesmas sanções da
falta de licenciamento.» deve ler-se: 2 — «A falta de alinhamento
quando exigido, é punida com as mesmas sanções da falta de
licenciamento.»

4 — No n.º 3 do artigo 9.º, onde se lê: 3 — «Igualmente pu-
nida nos termos do número anterior a existência de caleiras ou
algerozes que não funcionem.» deve ler-se: 3 — «É igualmen-
te punida nos termos do número anterior a existência de caleiras
ou algerozes que não funcionem.»

5 — No n.º 2 do artigo 11.º, onde se lê: 2 — «As regras so-
bre os transportes de resíduos constam de portaria conjunta dos
ministros da Administração Interna, do Equipamento, do plane-
amento e da Administração do Território, da Saúde e do Am-
biente.» deve ler-se: 2 — «As regras sobre os transportes de re-
síduos constam de portaria conjunta dos ministros da
Administração Interna, do Equipamento do planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente.»

6 — No n.º 1 do artigo 14.º, onde se lê: 1 — «Incluem-se aqui
as instalações industriais, comerciais, agrícolas ou pecuárias sus-
ceptíveis de, quer pela actividade, quer pelos seus detritos, cau-
sarem ou serem susceptíveis de causar incómodo ou mal-estar

à população.» deve ler-se: 1 — «Incluem-se aqui as instalações
industriais, comerciais, agrícolas ou pecuárias susceptíveis de
quer pela actividade, quer pelos seus detritos, causarem ou se-
rem susceptíveis de causar incómodo ou mal-estar à população.»

7 — No artigo 17.º, onde se lê: «As matérias especificamen-
te respeitantes a cemitérios, feiras e mercados, publicidade e ven-
da ambulante constam de regulamentos próprios, nos quais se
estabelecem as respectivas contra-ordenações e coimas aplicá-
veis.» deve ler-se: «As matérias especificamente respeitantes a
cemitérios, feiras e mercados, publicidade e venda ambulante,
constam de regulamentos próprios, nos quais se estabelecem as
respectivas contra-ordenações e coimas aplicáveis.»

8 — No n.º 2 do artigo 19.º, onde se lê: 2 — «A violação ao
disposto neste artigo é punível com colina mínima de 20 000$
e máximo de 100 000$.» deve ler-se: 2 — «A violação ao dis-
posto neste artigo é punível com coima mínima de 20 000$ e
máximo de 100 000$.»

9 — No artigo 20.º, onde se lê: «O disposto neste capítulo
abrange os prédios confinantes com estradas municipais, vere-
das e ser e servidões ou serventias legalmente autorizadas e
abertas ao acesso público.» deve ler-se: «O disposto neste ca-
pítulo abrange os prédios confinantes com estradas municipais,
veredas, servidões ou serventias legalmente autorizadas e abertas
ao acesso público.»

10 — No n.º 2 do artigo 21.º onde se lê: «Os proprietários,
usufrutuários, arrendatários ou quem tenha a posse efectiva dos
prédios confinantes com as vias públicas são obrigadas a co-
municar à junta de freguesia com a antecedência mínima de cinco
dias quando pretendem proceder ao corte das madeiras e qual
o madeireiro contratado para o efeito.» deve ler-se: «Os pro-
prietários, usufrutuários, arrendatários ou quem tenha a posse
efectiva dos prédios confinantes com as vias públicas são obri-
gadas a comunicar à junta de freguesia com a antecedência
mínima de cinco dias, quando pretendem proceder ao corte das
madeiras e qual o madeireiro contratado para o efeito.»

11 — No n.º 2 do artigo 22.º onde se lê: 2 — «Quando da
actividade referida no n.º 2 do artigo anterior resultar a danifi-
cação ou outros prejuízos para a via pública, a infracção será
punida nos termos do n.º 2 do artigo 18.º» deve ler-se: 2 —
«Quando da actividade referida no n.º 2 do artigo anterior, re-
sultar a danificação ou outros prejuízos para a via pública, a
infracção será punida nos termos do n.º 2 do artigo 18.º»

12 — No artigo 24.º onde se lê: «O não cumprimento da no-
tificação referida dentro do prazo aí fixado permite à Câmara Mu-
nicipal substituir-se-lhe a expensas do particular em falta, com
a ocupação do prédio respectivo no que para o efeito se mostrar
necessário.» deve ler-se: «O não cumprimento da notificação re-
ferida dentro do prazo aí fixado, permite à Câmara Municipal
substituir-se-lhe a expensas do particular em falta, com a ocupação
do prédio respectivo no que para o efeito se mostrar necessário.»

13 — No n.º 4 do artigo 27.º onde se lê: 4 — «Às demais
pessoas colectivas, de direito público ou privado, e aos parti-
culares incumbe participar na preservação do património cul-
tural.» deve ler-se: 4 — «Às demais pessoas colectivas, de di-
reito público ou privado, e aos particulares, incumbe participar
na preservação do património cultural.»

14 — No artigo 28.º onde se lê: «É proibido afixar anúnci-
os, cartazes bem como inscrever palavras, textos ou desenhos
de qualquer espécie nos bens constituam património municipal.»
deve ler-se: «É proibido afixar anúncios, cartazes, bem como
inscrever palavras, textos ou desenhos de qualquer espécie nos
bens que constituam património municipal.»

15 — No artigo 32.º onde se lê: «O presente código entra em
vigor em toda a área do concelho de São Pedro do Sul 15 dias
após a sua publicação, nos termos legais.» deve ler-se: «O pre-
sente código entra em vigor em toda a área do concelho de São
Pedro do Sul, 15 dias após a sua publicação, nos termos legais.»

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Bandeira de Almeida Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Regulamento interno n.º 4/2000 — AP.  — Projecto de
Regulamento de Resíduos Sólidos. — Para efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro,
e na sequência da deliberação tomada pela Câmara Municipal
do Seixal na reunião ordinária realizada no dia 19 de Julho de
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2000, submete-se à apreciação pública, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da presente publicação no Diário da República,
o projecto de Regulamento de Resíduos Sólidos do Município
do Seixal, que a seguir se publica na íntegra.

Quaisquer sugestões ou observações deverão ser dirigidas ao
presidente da Câmara Municipal do Seixal, devidamente funda-
mentadas, mediante requerimento endereçado para a Rua de Fer-
nando Sousa, 2, 2840 Seixal.

Regulamento de Resíduos Sólidos

Nota justificativa

O problema do destino final dos resíduos, do seu aproveita-
mento, directamente ou através de reciclagem, bem como das
operações necessárias para os recolher, tratar ou conduzir a
destino final, foram alvo, nos últimos anos, de vastíssimas ini-
ciativas, a nível internacional, por forma a implementar formas
de gestão organizada, controlada por entidades idóneas e com
autoridade para impor as medidas julgadas necessárias.

Em Portugal, nos últimos 15 anos, os regimes de gestão de re-
síduos têm-se sucedido, tendo este período sido extremamente fértil
em alterações legislativas neste campo, principalmente, por força
da necessária aplicação e integração de directivas comunitárias.

O Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, introduziu as
primeiras grandes alterações nesta matéria, de que se destaca o
princípio do poluidor-pagador, transpondo as directivas comunitárias
que, nesta matéria, urgia implementar no quadro jurídico português.

O Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, veio estabele-
cer o regime actualmente em vigor, reafirmando a responsabi-
lidade dos produtores pelos resíduos por si produzidos e intro-
duzindo algumas inovações nesta matéria, de que se destacam
o mecanismo de autorização prévia das operações da gestão de
resíduos, autónomo do licenciamento da actividade em que tais
operações se integrem, a criação de uma nova categoria de re-
síduos («outros resíduos»), a par das restantes categorias, para
obstar às dúvidas quanto ao enquadramento legal de determi-
nadas situações e a alteração do conceito de «grandes produto-
res», que passou a ser o de produtores de resíduos sólidos equi-
parados a urbanos com produção diária superior a 1100 l
(anteriormente, 2000 l).

O município do Seixal, com o aumento populacional inédito
sofrido nas últimas décadas, que acarretou um aumento
exponencial da actividade económica em todas as suas verten-
tes, principalmente a comercial e industrial, sofreu também
importantes mudanças na política de resíduos desenvolvida pela
Câmara Municipal.

Efectivamente, as necessidades e aspirações da população, face
à higiene e limpeza públicas, têm merecido uma resposta ade-
quada por parte da Câmara Municipal do Seixal, através de meios
técnicos, administrativos e de pessoal, que asseguram uma ac-
tuação eficaz no que concerne à gestão dos resíduos sólidos
urbanos na área do município, aos mais diversos níveis, como
o da limpeza e manutenção da via pública e dos espaços de lazer,
da recolha de resíduos sólidos urbanos, da recolha selectiva e
de resíduos especiais.

No entanto, a Postura Municipal sobre Higiene Pública e Re-
síduos Sólidos, aprovada pela Câmara Municipal do Seixal em
1990, encontra-se desactualizada, devido não só à alteração do
quadro legislativo em vigor, como às mudanças sociais e am-
bientais entretanto produzidas na realidade do município, que
aquela postura visa regulamentar, sendo que resulta claramen-
te necessária a aprovação de um quadro regulamentar actual, que
permita à Câmara Municipal e à população em geral a conti-
nuação de uma actividade célere, competente e adequada no
âmbito dos resíduos sólidos urbanos.

Assim e no uso da faculdade prevista na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, submete-se à
apreciação pública, em cumprimento do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, para re-
colha de sugestões.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Compete à Câmara Municipal do Seixal planificar, organizar
e promover a recolha, o transporte e o destino final dos resídu-
os sólidos urbanos produzidos na área do concelho do Seixal.

Artigo 2.º

O presente Regulamento define o sistema municipal para a
gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do
município do Seixal.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 3.º

Nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, e para efeitos do pre-
sente Regulamento, define-se como resíduos sólidos quaisquer
substâncias ou objectos, com consistência predominantemente
sólida, de que o detentor se desfaz ou tem intenção de se des-
fazer, em conformidade com o Catálogo Europeu de Resíduos,
aprovado por decisão da Comissão Europeia.

Artigo 4.º

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Monos domésticos — objectos volumosos fora de uso,
provenientes de habitações unifamiliares e plurifamiliares,
que, pelo seu volume, forma ou dimensões, não possam
ser recolhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas das habitações uni-
familiares ou plurifamiliares, nomeadamente aparas, tron-
cos, ramos, relva e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjun-
to de actividades que se destina a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos provenientes da
defecação de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os
produzidos por um ou vários estabelecimentos comerci-
ais ou de serviços com uma administração comum rela-
tiva a cada local de produção de resíduos que, pela sua
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resídu-
os sólidos domésticos, e cuja produção diária não exce-
da os 1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os
produzidos por uma única entidade em resultado de ac-
tividades acessórias da actividade industrial que, pela sua
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resídu-
os sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes de
refeitórios e escritórios, e cuja produção diária não ex-
ceda os 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de presta-
ção de cuidados de saúde, incluindo as actividades mé-
dicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de doenças
em seres humanos ou animais e as actividades de inves-
tigação relacionadas, que não estejam contaminados, nos
termos da legislação em vigor, que pela sua natureza ou
composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 1100 l.

Artigo 5.º

1 — Entende-se por resíduos passíveis de recolha selectiva no
sistema municipal de RSU os seguintes materiais:

a) Papel/cartão;
b) Vidro;
c) Embalagens;
d) Pilhas.

2 — A lista dos materiais enumerados no número anterior
poderá ser alterada e publicitada através de edital, nos termos
legais.
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Artigo 6.º

1 — São considerados resíduos especiais, e, portanto, exclu-
ídos dos RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparáveis a RSU — os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
4.º, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como
os que resultam das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea g) do ar-
tigo 4.º, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de pe-
rigosidade para a saúde ou para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os pro-
duzidos em unidades de prestação de cuidados de saú-
de, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tra-
tamento e prevenção de doenças em seres humanos ou
animais e ainda as actividades de investigação relacio-
nadas, que apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo ris-
co para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos
da legislação em vigor;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados
equiparáveis a RSU — aqueles que, embora apresentem
características semelhantes aos resíduos indicados na alí-
nea h) do artigo 4.º, atinjam uma produção diária supe-
rior a 1100 l;

h) Entulhos — resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e simila-
res, resultantes de obras;

i) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares
ou plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou di-
mensões, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

j) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpe-
za e manutenção de jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações unifamiliares ou plurifamiliares, nomea-
damente aparas, troncos, ramos, relva e ervas.

3 — São ainda considerados resíduos sólidos especiais:

a) Os que fazem parte dos efluentes líquidos, lamas, ou das
emissões para a atmosfera, partículas, que se encontram
sujeitas à legislação própria dos sectores de luta contra
a poluição da água e do ar, respectivamente;

b) Aqueles para os quais exista legislação especial que os
exclua expressamente da categoria de resíduos sólidos
urbanos.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 7.º

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por sis-
tema municipal de resíduos sólidos urbanos (SMRSU) o con-
junto de obras de construção civil, equipamentos, viaturas, re-
cipientes e bem assim os recursos humanos, institucionais e
financeiros necessários para assegurar, em condições de segu-
rança, eficiência e inocuidade, a deposição, recolha, transpor-
te, tratamento, valorização e eliminação dos resíduos.

2 — Entende-se por gestão do sistema municipal de resídu-
os sólidos o conjunto das actividades de carácter técnico, ad-
ministrativo e financeiro necessárias à deposição, recolha, trans-
porte, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, incluindo
o planeamento e fiscalização dessas operações (bem como a
monitorização dos locais de destino final, depois de se proce-
der ao seu encerramento).

3 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos como o
sistema de resíduos que opera com resíduos sólidos urbanos e
equiparados, identificados no artigo 4.º

Artigo 8.º

No sistema de resíduos sólidos urbanos, consideram-se as se-
guintes fases:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte;

3) Armazenagem;
4) Transferência;
5) Valorização;
6) Tratamento;
7) Eliminação.

Artigo 9.º

1 — Define-se produção como a geração de resíduos sólidos
urbanos.

2 — Define-se local de produção como o local onde se ge-
ram resíduos sólidos urbanos.

Artigo 10.º

1 — Define-se remoção como a deslocação dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição — acondicionamento dos RSU nos recipien-
tes determinados pela Câmara Municipal do Seixal, a fim
de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva — acondicionamento das fracções de
RSU identificadas no artigo 5.º e destinadas a valorização
ou eliminação diferenciada, em recipientes ou locais com
características específicas, indicados para esse efeito;

c) Recolha — operação de apanha de resíduos com vista
ao seu transporte;

d) Recolha selectiva — acto de transferir as fracções de RSU,
destinadas a valorização ou eliminação diferenciada e
depositadas selectivamente, dos recipientes ou locais de
deposição para viaturas de transporte;

e) Transporte — qualquer operação que vise transferir fi-
sicamente os resíduos mediante a utilização de viaturas
adequadas para o efeito.

3 — A remoção integrará ainda os resíduos provenientes da lim-
peza pública, que compreende o conjunto de actividades execu-
tadas pelos serviços municipais com a finalidade de libertar de
sujidades e resíduos as vias e outros espaços públicos, nomea-
damente:

a) Limpeza de arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, a limpeza de sarjetas e su-
midouros, a lavagem de pavimentos e a eliminação de
ervas;

b) Recolha de resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

Artigo 11.º

Define-se armazenagem como a deposição temporária e con-
trolada, por prazo não indeterminado, de resíduos antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação.

Artigo 12.º

Define-se transferência como a passagem dos resíduos de um
equipamento para outro, com ou sem tratamento ou valoriza-
ção, com o objectivo de os transportar para outro local de tra-
tamento, valorização ou eliminação.

Artigo 13.º

Define-se valorização como quaisquer operações que permi-
tam o reaproveitamento dos resíduos e que se englobam em duas
categorias:

a) Reciclagem;
b) Valorização energética.
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Artigo 14.º

Define-se tratamento como qualquer processo manual, mecâ-
nico e físico, químico ou biológico, que altere as característi-
cas dos resíduos, por forma a reduzir o seu volume ou perigo-
sidade, bem como facilitar a sua movimentação, valorização ou
eliminação.

Artigo 15.º

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição

Artigo 16.º

Os RSU devem ser devidamente acondicionados, ou seja, co-
locados em sacos atados e em condições de higiene e estanqui-
dade, por forma a permitir a deposição adequada nos conten-
tores, evitando que os mesmos se espalhem na via pública.

Artigo 17.º

Para efeitos do artigo anterior, consideram-se responsáveis pela
deposição dos RSU:

a) Todos os residentes e utentes individuais do concelho do
Seixal;

b) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares.

Artigo 18.º

Os responsáveis pela deposição de RSU devem reter os mes-
mos, devidamente acondicionados, nos locais de produção, sempre
que os recipientes ou locais de deposição se encontrem com a
capacidade esgotada.

Artigo 19.º

1 — Para a deposição de RSU, serão utilizados os seguintes
recipientes:

a) Contentores normalizados obedecendo ao modelo apro-
vado pela Câmara Municipal do Seixal, com 800 ou 1000 l
de capacidade;

b) Comemores semienterrados de 3 ou 5 m3 de capacidade;
c) Contentores herméticos normalizados obedecendo ao mo-

delo aprovado pela Câmara Municipal do Seixal, entre
60 e 360 l de capacidade;

d) Outro equipamento de utilização colectiva, de capacidade
variável, colocado nas vias e outros espaços públicos;

e) Outro equipamento destinado a recolhas selectivas exis-
tente ou a implementar.

2 — São ainda de considerar para efeitos de deposição selectiva:

a) Ecopontos — baterias de contentores destinados a receber
fracções valorizáveis de RSU, de acordo com o defini-
do no artigo 5.º;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de resíduos, nomeadamente elec-
trodomésticos, ferrosos, madeiras e ramagens, vidro,
papel, cartão, embalagens e entulhos, onde os muníci-
pes podem utilizar os equipamentos disponíveis para a
sua deposição;

c) Compostores individuais — equipamento destinado a ser
colocado nos jardins particulares para receber os resíduos
verdes urbanos e a fracção orgânica dos resíduos produ-
zidos nas cozinhas, com o objectivo de produzir um fer-
tilizante orgânico, o composto, que será utilizado no
próprio jardim ou horta.

3 — Os responsáveis pela produção de RSU que necessitem
de recipientes para uso exclusivo:

a) Deverão apresentar requerimento devidamente fundamen-
tado à Câmara Municipal do Seixal, procedendo poste-

riormente à sua aquisição, conforme análise efectuada pe-
los serviços competentes;

b) O modelo de equipamento a adquirir será indicado nos
termos das alíneas a), b) e c) do n.º 1 deste artigo;

c) A utilização do equipamento deverá cingir-se às regras
impostas pelos serviços competentes da Câmara Muni-
cipal do Seixal, sendo a sua manutenção e conservação
da responsabilidade do respectivo proprietário.

4 — Os produtores de RSU de unidades comerciais, indus-
triais e hospitalares que necessitem de recipientes para uso ex-
clusivo, nos termos do n.º 3, deverão incluir no projecto de obras
das respectivas instalações um compartimento, coberto e arejado,
destinado ao armazenamento dos recipientes de deposição de
RSU. Este local deverá ser dimensionado de acordo com as es-
pecificações técnicas apresentadas no quadro 1, em anexo.

Artigo 20.º

1 — O horário de deposição dos RSU nos contentores é o se-
guinte:

a) Entre as 19 e as 22 horas, nos dias em que se efectue a
remoção nocturna, nos recipientes de utilização colecti-
va, existentes na via pública, a que se referem as alíne-
as a), b) e d) do n.º 1 do artigo 19.º;

b) Entre as 22 e as 7 horas nos dias em que se efectue re-
moção diurna, nos recipientes de utilização colectiva, exis-
tentes na via pública, a que se referem as alíneas a), b)
e d) do n.º 1 do artigo 19.º

2 — Os locais em que se realiza recolha diurna e nocturna
serão publicados em edital, tal como as alterações dos horári-
os que sejam efectuadas.

Artigo 21.º

Os recipientes referidos no artigo anterior não podem ser des-
locados dos locais designados pelos serviços municipais.

SECÇÃO II

Recolha e transporte

Artigo 22.º

1 — Todos os utentes do município do Seixal são abrangidos
pelo SMRSU, definido pela Câmara Municipal do Seixal, de-
vendo cumprir todas as instruções de operação e manutenção do
serviço de remoção emanadas por esta entidade.

2 — À excepção da Câmara Municipal do Seixal e de outras
entidades, públicas ou privadas, devidamente autorizadas para
o efeito, é proibido a qualquer entidade o exercício de quais-
quer actividades de remoção de RSU.

SECÇÃO III

Remoção de monos domésticos

Artigo 23.º

1 — É proibido colocar monos domésticos dentro dos con-
tentores de RSU.

2 — É permitida a deposição de monos domésticos nas se-
guintes condições:

a) A remoção de monos domésticos efectua-se de acordo com
o calendário semanal estabelecido pela Câmara Munici-
pal do Seixal nas diversas freguesias do concelho, com-
petindo aos munícipes transportar e acondicionar os mo-
nos domésticos junto aos contentores de resíduos sólidos
urbanos, entre as 19 e as 24 horas do dia anterior ao da
recolha.

b) Em caso de dúvidas, o munícipe poderá solicitar, pes-
soalmente, por telefone ou por escrito, este serviço à Câ-
mara Municipal do Seixal, dando conhecimento do lo-
cal da deposição e acordando a data e hora da sua
remoção.

c) Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 19.º
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SECÇÃO IV

Remoção de resíduos verdes urbanos
Artigo 24.º

1 — É proibido depositar resíduos verdes urbanos dentro dos
contentores de RSU.

2 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos,
resíduos verdes urbanos, com excepção das situações previstas
nos artigos seguintes.

Artigo 25.º

1 — Nas zonas de habitações unifamiliares, onde se efectua
a recolha porta a porta, a deposição realizar-se-á junto à res-
pectiva residência, nos dias e horário a publicar em edital, e de
acordo com o disposto no artigo 26.º

2 — Nas restantes zonas do concelho, a remoção destes re-
síduos efectua-se de acordo com o calendário semanal esta-
belecido pela Câmara Municipal do Seixal nas diversas fre-
guesias do concelho, devendo os mesmos ser depositados junto
aos contentores de resíduos sólidos urbanos, entre as 19 e as
24 horas do dia anterior ao da recolha, nos termos do disposto
no artigo 26.º

Artigo 26.º

1 — Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os resíduos verdes urbanos.

2 — O acondicionamento correcto dos resíduos pressupõe o
ensacamento das aparas de relva, folhas e outros resíduos de
pequena dimensão. Os molhos de ramagens das árvores não po-
dem exceder os 40 cm de diâmetro e 1,5 m de comprimento e
deverão estar devidamente atados.

3 — Na impossibilidade de transportar os resíduos verdes ur-
banos para os locais de deposição, o munícipe deverá contactar
os serviços competentes da CMS, acordando a data, hora e lo-
cal da recolha.

4 — Pode ainda efectuar-se a deposição nos termos do dis-
posto na alínea b) do n.º 2 do artigo 19.º

SECÇÃO V

Dejectos de animais

Artigo 27.º

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem
proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzi-
dos pelos mesmos nas vias e outros espaços públicos, excepto
os provenientes de cães-guia, quando acompanhantes de invisuais.

2 — Os detentores de animais são responsáveis pelo destino
final adequado dos dejectos produzidos pelos animais em pro-
priedade privada, sendo proibida a remoção dos mesmos atra-
vés de lavagem para a via pública.

Artigo 28.º

1 — É proibida a defecação de animais em áreas ajardinadas,
espaços de jogos e de recreio.

2 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remo-
ção, ser devidamente acondicionados de forma hermética, para
evitar qualquer situação de insalubridade.

3 — A deposição de dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos recipientes
específicos existentes na via pública (ecocão) ou, em alternati-
va, nos contentores de resíduos sólidos urbanos de uso colecti-
vo, sendo expressamente proibida a deposição nas papeleiras e
equipamentos similares.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos especiais

Produtores de resíduos sólidos especiais

Artigo 29.º

As operações de deposição, recolha, transporte, armazenagem,
valorização e eliminação dos resíduos sólidos especiais defini-
dos no artigo 6.º são da exclusiva responsabilidade dos seus pro-
dutores.

SECÇÃO I

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização, tratamento
e eliminação de resíduos sólidos equiparáveis a urbanos

Artigo 30.º

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização,
tratamento e eliminação dos resíduos sólidos comerciais, indus-
triais e hospitalares não contaminados equiparáveis a RSU, de-
finidos nos termos das alíneas a), b) e c) do artigo 6.º, são da
responsabilidade dos seus produtores, podendo estes, no entan-
to, acordar com a Câmara Municipal do Seixal ou com empre-
sas para tanto devidamente autorizadas a realização dessas ac-
tividades.

Artigo 31.º

Se os produtores referidos no artigo anterior acordarem com
a Câmara Municipal do Seixal, a deposição, recolha, transpor-
te, armazenagem, valorização, tratamento e eliminação de re-
síduos, constitui sua obrigação:

a) Cumprir o que a Câmara Municipal do Seixal de-
terminar para efeitos de remoção dos resíduos sóli-
dos equiparáveis a RSU e das suas fracções valorizá-
veis;

b) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara
Municipal do Seixal, referentes à natureza, tipo e carac-
terísticas dos resíduos produzidos.

SECÇÃO II

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização, tratamento
e eliminação de resíduos sólidos equiparáveis a RSU pela Câmara
Municipal do Seixal.

Artigo 32.º

O pedido de deposição, recolha, transporte, armazenagem, va-
lorização, tratamento e eliminação de resíduos sólidos, dirigi-
do à Câmara Municipal do Seixal, para efeitos do disposto no
artigo 30.º, deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome ou denominação so-
cial);

b) Número do bilhete de identidade ou de pessoa colecti-
va;

c) Número de contribuinte fiscal;
d) Residência ou sede social;
e) Local de produção dos resíduos;
f) Caracterização dos resíduos a remover;
g) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos.

Artigo 33.º

A CMS, através dos serviços competentes, procederá à aná-
lise do pedido formulado nos termos do artigo 32.º, sendo ava-
liados os seguintes aspectos:

a) A possibilidade, por parte da Câmara Municipal do Seixal,
de estabelecer o acordo para a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização, tratamento e elimina-
ção dos resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade de recolha;
d) O horário;
e) O tipo de contentores a utilizar;
f) A localização dos contentores;
g) O valor a cobrar mensalmente.

Artigo 34.º

No caso de algum produtor de resíduos equiparáveis a ur-
banos pretender solicitar esporadicamente a remoção de uma
determinada quantidade deste tipo de resíduos, sem ter sido
estabelecido um acordo prévio com a Câmara Municipal do
Seixal, nos termos dos dois artigos anteriores, pode recorrer
ao serviço competente da autarquia, mediante o pagamento
das taxas previstas na Tabela de Taxas e Licenças Munici-
pais.
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SECÇÃO III

Da cobrança

Artigo 35.º

Aos produtores que, nos termos do artigo 30.º deste Regula-
mento, acordarem com a Câmara Municipal do Seixal a depo-
sição, recolha, transporte, armazenagem, valorização, tratamento
e eliminação de resíduos sólidos são aplicadas as taxas previs-
tas na tabela de taxas e licenças municipais.

Artigo 36.º

1 — Os produtores que acordarem com a Câmara Municipal
do Seixal a deposição, recolha, transporte, armazenagem, valo-
rização, tratamento e eliminação de resíduos sólidos efectuarão
o pagamento da taxa através da facturação apresentada no re-
cibo da água emitido pela autarquia.

2 — A Câmara Municipal do Seixal pode suspender o acor-
dado nos termos do artigo 32.º deste Regulamento sempre que
haja importâncias em dívida.

Artigo 37.º

1 — Para os produtores que não tiverem contrato de abaste-
cimento de água da rede pública e que, nos termos do artigo
32.º, acordem com a Câmara Municipal do Seixal a deposição,
recolha, transporte, armazenagem, valorização, tratamento e eli-
minação de resíduos sólidos, o pagamento da taxa, prevista na
Tabela de Taxas e Outras Receitas, é mensal, devendo ser efec-
tuado até ao final do mês seguinte ao da emissão da factura/
recibo respectiva.

2 — Decorrido o prazo previsto no número anterior sem que
o pagamento se tenha efectuado, pode o mesmo realizar-se nos
60 dias subsequentes, acrescido de juros de mora, à taxa legal,
após o que a Câmara Municipal do Seixal procederá à cobran-
ça coerciva das importâncias em dívida.

3 — Decorridos os prazos previstos nos números anteriores,
a Câmara Municipal do Seixal pode suspender o acordado nos
termos do artigo 32.º deste Regulamento, sempre que haja im-
portâncias em dívida.

SECÇÃO IV

Remoção de entulhos

Artigo 38.º

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras que produzam
entulhos são responsáveis pela deposição, recolha e transporte
para local de destino final, previamente autorizado pela Câma-
ra Municipal do Seixal no processo de licenciamento de obras
particulares.

2 — É proibido abandonar ou descarregar terras e entu-
lhos em:

a) Vias e outros espaços públicos do município;
b) Qualquer terreno privado, sem prévio licenciamento mu-

nicipal e consentimento do proprietário.

Artigo 39.º

No caso de pequenas obras particulares (com produção diá-
ria de entulhos até 1 m3) poderão os munícipes:

1) Recorrer ao serviço de recolha de entulhos, devendo para
tal dirigir-se à CMS e solicitar o empréstimo de um saco
(big-bag) ou contentores especiais para o efeito, por prazo
a acordar com os serviços competentes;

2) Após enchimento do recipiente mencionado no ponto 1,
o munícipe deverá solicitar, telefonicamente ou por ou-
tra via, o despejo do saco (caso pretenda prolongar o em-
préstimo) ou a remoção definitiva do mesmo;

3) O pedido de recolha, nos termos dos números anterio-
res, será analisado caso a caso pelos serviços competentes
da CMS, de acordo com a disponibilidade do serviço de
recolha;

4) Findo o prazo referido no n.º 1, ou verificando-se qual-
quer das situações descritas nas alíneas a) a d) do artigo
46.º, a Câmara Municipal do Seixal procederá à remo-
ção imediata do saco;

5) A prestação deste serviço pela CMS está condicionada ao
pagamento previsto no Regulamento de Taxas e Licenças
Municipais.

Artigo 40.º

A actividade de remoção de entulho está sujeita a autoriza-
ção pelos serviços competentes da CMS, nos termos do disposto
na secção seguinte.

SECÇÃO V

Exercício de actividade de remoção de entulhos

Artigo 41.º

As entidades interessadas no exercício de actividade de de-
pósito e remoção de entulhos na área do município do Seixal
deverão apresentar à Câmara Municipal do Seixal requerimen-
to contendo os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome ou denominação social);
b) Número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva;
c) Número de contribuinte fiscal;
d) Residência ou sede social;
e) Número e tipo de contentores e viaturas destinadas ao

exercício da actividade;
f) Área e local destinado ao parqueamento das viaturas e

contentores;
g) Destino final dos entulhos.

Artigo 42.º

O requerimento referido no artigo anterior deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de pes-
soa colectiva;

b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Certidão da conservatória do registo comercial, no caso

das pessoas colectivas, da qual conste a sede, o objecto
social, os administradores ou gerentes e forma de obri-
gação da sociedade;

d) Documento comprovativo da propriedade, arrendamen-
to ou outro título bastante que demonstre a posse, pelo
requerente, do local destinado ao parqueamento das vi-
aturas e contentores;

e) Documento emitido pela Câmara Municipal ou pela
entidade gestora do local de deposição final dos en-
tulhos, autorizando o local de destino final dos en-
tulhos bem como o prazo pelo qual essa autorização
é concedida;

f) No caso de o local de destino final ser na área do mu-
nicípio do Seixal, deverá a entidade gestora do local enviar
mensalmente à Câmara Municipal do Seixal um registo
dos resíduos depositados no mês antecedente;

g) Memória descritiva com desenho esquemático cotado dos
contentores a utilizar.

Artigo 43.º

1 — O pedido de autorização deverá ser requerido até 60 dias
antes da data prevista para o início da actividade.

2 — O pedido de renovação deverá ser apresentado até 30 dias
antes do final do prazo concedido para a exercício da activida-
de referida no ponto 1. Neste pedido deverão ser incluídas as
alterações aos elementos mencionados nos artigos 41.º e 42.º

Artigo 44.º

Para a actividade de depósito e remoção de entulhos devem
ser utilizados contentores apropriados a aprovar pela Câmara Mu-
nicipal do Seixal, com indicação, de forma legível e em local
visível, do nome e número de telefone do proprietário do con-
tentor, bem como das viaturas utilizadas no transporte dos con-
tentores.

Artigo 45.º

1 — Nos equipamentos destinados à deposição de entulhos só
pode ser depositado este tipo de resíduos.
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2 — Na deposição de entulhos não deve ser ultrapassada a
capacidade dos equipamentos.

3 — Não são permitidos dispositivos que aumentem artificial-
mente a capacidade dos referidos equipamentos.

Artigo 46.º

A remoção imediata dos contentores deverá verificar-se, de-
signadamente, nos seguintes casos:

a) Sempre que estejam cheios;
b) Constituam um foco de insalubridade, independentemente

do tipo de resíduos depositados;
c) Se encontre depositado nos mesmos outro tipo de resí-

duos;
d) Estejam colocados de forma a prejudicar a circulação de

veículos e peões, bem como a utilização de espaços ver-
des, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas-de-incêndio,
bocas de rega, mobiliário urbano ou qualquer outra ins-
talação fixa de utilização pública.

SECÇÃO VI

Mapa de registo de resíduos

Artigo 47.º

Os produtores de resíduos industriais do concelho que estão,
de acordo com a Portaria n.º 189/95, de 20 de Junho, obrigados
a preencher o mapa de registo de resíduos, nos termos do ca-
tálogo europeu de resíduos (CER), e a remetê-lo à Delegação
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia,
deverão enviar uma cópia do referido mapa à Câmara Munici-
pal do Seixal.

Artigo 48.º

Os produtores de resíduos hospitalares do concelho, de acordo
com a Portaria n.º 178/97, de 11 de Março, estão obrigados a
preencher o mapa de registo de resíduos, nos termos do catá-
logo europeu de resíduos (CER), e a remetê-lo à Direcção-Geral
de Saúde. Os produtores que não adiram ao projecto de reco-
lha e tratamento de resíduos hospitalares contaminados promo-
vido pela CMS deverão enviar uma cópia do referido mapa à
Câmara Municipal do Seixal.

CAPÍTULO VI

Acções de limpeza

Artigo 49.º

É expressamente proibida qualquer acção de varredura ou la-
vagem que conduza ao lançamento de resíduos na via pública.

Artigo 50.º

1 — É da responsabilidade das entidades que exploram
esplanadas de estabelecimentos de restauração e bebidas a ma-
nutenção desses espaços em boas condições de higiene e lim-
peza.

2 — É da responsabilidade das entidades que exploram esta-
belecimentos comerciais a limpeza das áreas exteriores
confinantes, quando existam resíduos provenientes da actividade
que desenvolvem.

3 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remo-
ção de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exterio-
res confinantes com os estaleiros.

4 — É da responsabilidade dos promotores de obras a lava-
gem prévia dos rodados dos veículos utilizados na obra de modo
a evitar a conspurcação da via pública.

Artigo 51.º

Quando se verifique a existência de resíduos sólidos deposi-
tados irregularmente em terrenos privados, serão os respectivos
proprietários notificados para proceder à necessária limpeza no
prazo indicado, sob pena de os resíduos serem removidos pe-
los serviços municipais, a expensas dos proprietários, sem prejuí-
zo de aplicação da coima correspondente.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e sanções

Artigo 52.º

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento compete às forças policiais e aos serviços
de fiscalização da Câmara Municipal do Seixal.

2 — Qualquer funcionário da CMS que, durante o exercício
das suas funções, verifique violações ao presente Regulamento
deverá participá-las aos serviços competentes.

Artigo 53.º

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamen-
to constitui contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
3 — O regime legal e de processamento das contra-ordena-

ções obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.º 244/95, de 14 de Setembro, e respectiva legislação comple-
mentar.

Artigo 54.º

Resíduos especiais

1 — Relativamente aos resíduos especiais previstos no artigo
6.º, constituem contra-ordenações puníveis com coima de uma
a dez vezes o salário mínimo nacional as seguintes infracções:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos
em qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos equipamentos de deposição
colocados pela Câmara Municipal do Seixal e destina-
dos aos RSU;

c) Colocar os equipamentos de deposição desses resíduos
nas vias e outros espaços públicos.

2 — Independentemente do processo de contra-ordenação, são
os responsáveis a proceder à sua remoção no prazo máximo de
vinte e quatro horas.

3 — Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que
os responsáveis removam esses resíduos ou equipamentos, há
um agravamento de 50% no valor da coima, desde que não ul-
trapasse o valor máximo aplicável, de 10 vezes o salário mí-
nimo nacional, e a Câmara Municipal do Seixal pode proce-
der à respectiva remoção, ficando as despesas a cargo dos
responsáveis.

4 — Aos casos de deposição indevida dos resíduos definidos
nas alíneas d), e) e f) do artigo 6.º, nomeadamente os resíduos
sólidos perigosos, radioactivos e hospitalares contaminados, será
aplicada a coima máxima prevista no ponto 1 deste artigo.

Artigo 55.º

Deposição de resíduos sólidos urbanos

Relativamente aos RSU, constituem contra-ordenações puní-
veis com coima as infracções ao presente Regulamento a seguir
discriminadas:

1) Com coima de um décimo a um terço do salário míni-
mo nacional:

a) Deixar os contentores de RSU sem a tampa devi-
damente fechada;

b) A deposição de resíduos sólidos nos equipamentos
de utilização colectiva colocados nas vias e outros
espaços públicos, fora dos horários estabelecidos;

2) Com coima de um sexto a uma vez o salário mínimo na-
cional:

a) O despejo de resíduos sólidos fora dos contentores;
b) A deposição de resíduos sólidos nos contentores em

sacos não acondicionados e em deficientes condições
de higiene e estanquidade;

c) A falta de limpeza, conservação e manutenção dos
contentores herméticos de uso individual;

d) A utilização pelos munícipes de qualquer outro re-
cipiente para deposição de RSU, diferente dos equi-



79APÊNDICE N.º 123 — II SÉRIE — N.º 196 — 25 de Agosto de 2000

pamentos utilizados pela Câmara Municipal do Sei-
xal;

e) Utilização dos recipientes de deposição de RSU atri-
buídos exclusivamente a um determinado produtor
pela Câmara Municipal do Seixal por indivíduos não
autorizados;

f) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que
se destinam os recipientes de deposição selectiva;

g) O desvio dos equipamentos de deposição que se en-
contrem na via pública dos locais estabelecidos ou
aprovados pela CMS;

h) A presença de equipamento de deposição de RSU,
com atribuição individual ou específica, nas vias
e outros espaços públicos após a remoção e fora
dos horários estabelecidos, por unidade de equi-
pamento;

i) A deposição dos resíduos identificados no artigo 5.º
fora dos equipamentos de deposição selectiva.

Artigo 56.º

Remoção de monos domésticos

1 — A deposição de monos domésticos com violação ao dis-
posto no artigo 23.º constitui contra-ordenação punível com coima
de um sexto a uma vez o salário mínimo nacional.

2 — A deposição de monos domésticos dentro de contento-
res de RSU (n.º 1 do artigo 23.º) é passível de coima de uma a
duas vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 57.º

Remoção de resíduos verdes urbanos

1 — A deposição de resíduos verdes urbanos com a violação
ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 25.º constitui contra-orde-
nação punida com a coima de um sexto a uma vez o salário mí-
nimo nacional.

2 — A deposição de resíduos verdes urbanos dentro de con-
tentores de RSU (n.º 1 do artigo 24.º) é passível de coima de
metade a duas vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 58.º

Dejectos de animais

A violação ao disposto nos artigos 27.º e 28.º constitui con-
tra-ordenação punida com a coima de um sexto a uma vez o sa-
lário mínimo nacional.

Artigo 59.º

Remoção de resíduos equiparáveis a RSU

O exercício não autorizado da actividade de remoção de re-
síduos equiparáveis a RSU, referida no artigo 30.º deste Regu-
lamento, é passível de coima de uma a nove vezes o salário mí-
nimo nacional.

Artigo 60.º

Remoção de entulhos

A colocação nas vias e outros espaços públicos de equipamen-
tos de deposição de entulhos, excepto os devidamente autori-
zados pela CMS, nos termos do artigo 30.º, é passível de coima
de um sexto a duas vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 61.º

Produtores de entulhos

1 — A violação ao disposto no artigo 38.º constitui contra-
-ordenação punida com coima de uma a nove vezes o salário
mínimo nacional e os responsáveis são obrigados a proceder
à remoção dos entulhos no prazo máximo de quarenta e oito
horas.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que
os responsáveis removam os entulhos, há um agravamento de
50% no valor da coima, desde que não ultrapasse o valor má-
ximo aplicável, de 10 vezes o salário mínimo nacional, e a
Câmara Municipal do Seixal pode proceder à respectiva remo-
ção e eliminação dos resíduos, ficando as despesas a cargo dos
responsáveis.

Artigo 62.º

Exercício da actividade de remoção de entulhos

As seguintes contra-ordenações são punidas com as coimas
indicadas:

a) O exercício da actividade de remoção de entulhos não
autorizado, nos termos do presente Regulamento, é pas-
sível de coima de quatro a dez vezes o salário mínimo
nacional;

b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 45.º e nas alí-
neas a), b) e d) do artigo 46.º é passível de coima de
metade a quatro vezes o salário mínimo nacional;

c) Sempre que se encontre depositado outro tipo de resí-
duos nestes contentores, será aplicada a coima de um sexto
a duas vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 63.º

1 — Sem prejuízo do preceituado no artigo anterior, a Câmara
pode proceder à recolha dos equipamentos de deposição de en-
tulhos, ao respectivo parqueamento em depósito municipal e à
eliminação dos resíduos, desde que se encontrem nas seguintes
situações:

a) Quando o exercício da actividade de remoção de entu-
lhos não se encontrar autorizado nos termos previstos
neste Regulamento;

b) Por violação do disposto no n.º 2 do artigo 45.º (quan-
do se verifique ultrapassada a capacidade do equipamen-
to);

c) Por violação do disposto nas alíneas a), b), c) e d) do
artigo 46.º

2 — A recolha e a eliminação dos resíduos e o parqueamen-
to referidos no número anterior estão sujeitos às taxas previs-
tas na Tabela de Taxas e Licenças Municipais, a publicar anu-
almente em edital.

Artigo 64.º

Mapa de registo de resíduos

A violação do disposto nos artigos 47.º e 48.º é punível com
coima de um sexto a uma vez o salário mínimo nacional.

Artigo 65.º

Higiene e limpeza nas vias e outros espaços públicos

Relativamente à higiene e limpeza nas vias e outros espaços
públicos as seguintes contra-ordenações são punidas com as coi-
mas indicadas:

a) Fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros es-
paços públicos, susceptível de atrair animais errantes, sel-
vagens ou que vivem em estado semidoméstico no meio
urbano, é passível de coima de um décimo a um terço
do salário mínimo nacional;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos equi-
pamentos de deposição é passível de coima de um dé-
cimo a um terço do salário mínimo nacional;

c) Lavar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos é passível de coima de um sexto a uma vez o sa-
lário mínimo nacional;

d) Pintar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos é passível de coima de metade a duas vezes o sa-
lário mínimo nacional;

e) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos é passível de coima de uma a duas vezes o sa-
lário mínimo nacional;

f) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos po-
luentes nas vias e outros espaços públicos é passível de
coima de uma a dez vezes o salário mínimo nacional;

g) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto é passível de coima de uma a dez vezes o salá-
rio mínimo nacional;

h) O não cumprimento da limpeza diária das esplanadas e
áreas exteriores confinantes com estabelecimentos comer-
ciais é passível de coima de um terço a uma vez o sa-
lário mínimo nacional;

i) Não proceder à limpeza de todos os resíduos provenien-
tes de obras que afectem a salubridade das vias e outros
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espaços públicos é passível de coima de uma a oito ve-
zes o salário mínimo nacional.

Artigo 66.º

Descarga selvagem de RSU

A descarga de resíduos sólidos urbanos, salvo em locais e nos
termos determinados por autorização prévia, constitui contra-or-
denação punível com a coima de dois terços a dez vezes o sa-
lário mínimo nacional.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 67.º

É revogada a Postura Municipal sobre Higiene Pública e Re-
síduos Sólidos, aprovada em 1990, e demais disposições regula-
mentares que contrariem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 68.º

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação, nos termos legais.

ANEXO

Condições técnicas do compartimento
para armazenamento de contentores de RSU

1 — O compartimento para armazenamento de contentores de
RSU de uso exclusivo deverá ser instalado em local próprio,
coberto, livre de pilares, vigas, degraus de escadas ou quaisquer
outros obstáculos e deverá ser protegido contra a entrada de ani-
mais e ter fácil acesso para a retirada dos contentores.

2 — Este compartimento deverá localizar-se a nível de piso
térreo, não podendo haver degraus entre este e a via pública.

3 — Os desníveis que existam serão vencidos por rampas, com
inclinação não superior a 5% para desníveis até 0,50 m. Para
desníveis superiores deverá haver patamares intercalados, com
o mínimo de 2 m.

4 — Este compartimento deverá possuir obrigatoriamente água
corrente, escoamento para o colector de águas residuais domés-
ticas e luz eléctrica.

QUADRO 1

Dimensionamento do compartimento colectivo
de armazenamento de resíduos

Contentores

Para cada contentor de Profundidade (cm) Largura (cm) Altura (cm)

120 l........................ 80 85 130
240 l........................ 90 90 130
360 l........................ 95 95 130
800 l........................ 130 175 170
1000 l ..................... 130 175 170

24 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 6566/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de técnico profissional de campismo de 2.ª classe,
escalão 1, índice 191, pelo período de dois meses, início em 1 de
Julho de 2000, Ana Lúcia Flórido Cruz e Maria João Ferreira Pereira.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6567/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Mário João Ferreira Bravo, para o
desempenho de funções correspondentes às tarefas relacionadas
com a prevenção de incêndios florestais através de acções de
silvicultura preventiva, nomeadamente da roça de matos e lim-
peza de povoamentos, da realização de fogos controlados, da ma-
nutenção e beneficiação da rede divisional, linha quebra-fogo
e outras infra-estruturas; vigilância de áreas a que se encontra
adstrito; apoio ao combate aos incêndios florestais e operações
de rescaldo e sensibilização do público em matéria de sensibi-
lização. Contratado pelo período de quatro meses, com início
em 3 de Julho de 2000, com o vencimento mensal de 90 000$.
(Isento de  visto do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6568/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Ilídio Filipe Lino Pires, para o de-
sempenho de funções correspondentes à categoria de operário
qualificado (trolha), escalão 1, índice 132, pelo período de 12 me-
ses, com início em 3 de Julho de 2000. (Isento de  visto do
Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6569/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho de 12 de
Julho de 2000, e em conformidade com o disposto no n.º 1 do
artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, foi
rescindido o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
5 de Junho de 2000, com João Manuel Machaqueiro Marques.
A referida rescisão terá efeitos a partir de 17 de Julho de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Rectificação n.º 686/2000 — AP.  — Manuel Coelho Car-
valho, presidente da Câmara Municipal de Sines:

Torna pública a seguinte rectificação:
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 101, de 2 de Maio de 2000, a p. 31 do apêndice
n.º 65, o aviso n.º 3391/2000 (2.ª série), referente ao projecto de
Regulamento de Conservação, Utilização e Funcionamento de
Instalações Desportivas, no artigo 2.º do projecto onde se lê:

Artigo 2.º

1 — O presente Regulamento estabelece um conjunto de re-
gras referentes à conservação, utilização e funcionamento das
instalações desportivas, propriedade da Câmara Municipal de Si-
nes, designadamente:

a) Pavilhão de desportos;
b) Tanque de natação;
c) Estádio municipal;
d) Campos desportivos municipais;
e) Ginásio do Povo.

2 — O disposto no presente Regulamento é também aplicá-
vel, com as adaptações necessárias, às seguintes instalações des-
portivas, propriedade de outras entidades:

a) Polivalente de ar livre, propriedade da Comissão de Mo-
radores da Baixa de São Pedro;

b) Campo de futebol do Paiol, propriedade da respectiva
comissão de moradores;
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c) Campo de futebol do Casoto, também propriedade da
respectiva comissão de moradores;

d) Campo de futebol da Sonega;
e) Polivalente de ar livre de Porto Covo e Estádio do Mar,

ambos propriedade da Junta de Freguesia de Porto Covo.

deve ler-se:

Artigo 2.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece um conjunto de re-
gras referentes à conservação, utilização e funcionamento das
instalações desportivas, propriedade da Câmara Municipal de
Sines, designadamente:

a) Pavilhão de desportos;
b) Tanque de natação;
c) Estádio municipal;
d) Campos desportivos municipais;
e) Ginásio do Povo;
f) Campo de Futebol da Quinta dos Passarinhos.

2 — O disposto no presente Regulamento é também aplicá-
vel, com as adaptações necessárias, às seguintes instalações des-
portivas, propriedade de outras entidades:

a) Polivalente de ar livre, sob a administração da Comis-
são de Moradores da Baixa de São Pedro;

b) Campo de futebol do Paiol, sob a administração da respec-
tiva comissão de moradores;

c) Campo de futebol do Casoto, sob a administração do res-
pectivo clube desportivo;

d) Polivalente de ar livre de Porto Covo e Campo do Mar,
ambos sob a administração do grupo desportivo.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Coelho Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 6570/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por des-
pacho de 10 de Julho de 2000, da presidente da Câmara, fo-
ram celebrados contratos de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores:

Maria Margarida Carlos Lima — assistente administrativo, ín-
dice 191, pelo prazo de três meses, com data de início de 17 de
Julho de 2000.

Ana Isabel Martins Marques — assistente administrativo, índi-
ce 191, pelo prazo de três meses, com data de início de 17 de
Julho de 2000.

Sara Lopes Machado Inácio — assistente administrativo, índi-
ce 191, pelo prazo de seis meses, com data de início de 17 de
Julho de 2000.

Sónia Raquel Belchior Freitas — assistente administrativo, ín-
dice 191, pelo prazo de seis meses, com data de início de 17 de
Julho de 2000.

Carla Sofia Oliveira Cardoso — assistente administrativo, ín-
dice 191, pelo prazo de seis meses, com data de início de 17 de
Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida por Despacho n.º 01-GF/2000, de 14 de
Julho, a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria
de Jesus Camões Cóias Gomes.

Aviso n.º 6571/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
24 de Maio de 2000, ratificada na 5.ª sessão extraordinária da
Assembleia Municipal realizada em 6 de Julho de 2000, foi atri-

buída a menção de mérito excepcional ao condutor de máqui-
nas pesadas e veículos especiais Joaquim Ferreira Coelho, nos
termos e com os efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designada-
mente redução do módulo de tempo necessário à progressão ao
escalão seguinte da categoria, com fundamento na excepcional
capacidade de trabalho demonstrada, quer a nível quantitativo
quer a nível qualitativo, nos conhecimentos profissionais apre-
sentados, que ultrapassam, em regra, as exigências do cargo,
assim como na disponibilidade manifestada para colaboração nas
muitas e diversificadas solicitações cometidas à divisão em que
se encontra inserido.

21 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida por Despacho n.º 01-GF/2000, de 14 de
Julho, a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria
de Jesus Camões Cóias Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Rectificação n.º 687/2000 — AP.  — Por ter saído com
inexactidão o aviso n.º 4927/2000, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 146, apêndice n.º 94, de 27 de Junho de
2000, onde se lê «com efeitos a partir de 25 de Abril de 2000»
deve ler-se «com efeitos a partir de 26 de Abril de 2000».

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 6572/2000 (2.ª série) — AP.  — António José
Bettencourt da Silveira, presidente da Câmara Municipal de Velas:

Torna público que a Assembleia Municipal de Velas, em sua
sessão ordinária realizada em 28 de Fevereiro de 2000, delibe-
rou, por proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião
de 7 de Fevereiro de 2000, aprovar o Regulamento de Liquidação
e Cobrança das Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação
de Serviços Municipais, após ter sido previamente publicitado
para inquérito público, conforme anúncio no Diário da Repú-
blica e por editais afixados na Câmara Municipal e juntas de
freguesia do concelho, não tendo sido deduzida contra o mes-
mo qualquer reclamação, sugestão ou pedido de esclarecimen-
to. Estando assim cumpridas as formalidades legais, publica-se,
para conhecimento geral e nos termos da legislação em vigor,
o Regulamento que se anexa a este aviso e do qual faz parte
integrante.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Bettencourt da Silveira.

Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços
Municipais.

Preâmbulo

1 — Nos termos do artigo 16.° da Lei n.° 42/98, de 6 de Agos-
to, constitui receita do município o produto da cobrança de ta-
xas por licenças concedidas ou serviços prestados.

2 — A evolução legislativa e a inflação entretanto verificada
têm vindo a contribuir para a desactualização da tabela de ta-
xas existente nesta Câmara.

3 — Torna-se assim necessário proceder à sua actualização,
bem como introduzir alterações à respectiva estrutura através da
introdução de taxas não previstas anteriormente, dada a vária
legislação que atribui novas competências às Câmaras Munici-
pais, e, igualmente, proceder à eliminação de outras.

4 — Assim, no uso da competência que está cometida às Câ-
maras Municipais nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se elabora o presente pro-
jecto de Regulamento de Taxas e Licenças Municipais para apre-
ciação e aprovação do executivo com as consequentes e passí-
veis alterações, para ser submetido à Assembleia Municipal para
aprovação, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e e), da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, após terem sido cumpridas
as formalidades previstas no artigo 118.º do Código de Proce-
dimento Administrativo.
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Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nas alíneas
a) a q) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, é apro-
vado o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços pela Câmara
Municipal das Velas, bem como a respectiva tabela, que dele
faz parte integrante.

Artigo 2.º

Actualização

1 — As taxas da tabela anexa serão actualizadas ordinária e
anualmente em função do índice de inflação publicado pelo INE,
dos últimos 12 meses, de Setembro a Setembro, sendo os va-
lores arredondados, por excesso.

2 — A actualização prevista no número anterior deverá ser feita
conjuntamente com a aprovação do orçamento, mediante deli-
beração da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, para entrar em vigor no 1.º dia do ano seguinte.

3 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que achar justificável, propor
à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou al-
teração da tabela ou de parte dela.

Artigo 3.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças

Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano será afixado, nos lu-
gares públicos do costume, edital estabelecendo os períodos du-
rante os quais deverão ser renovadas as licenças anuais, salvo se,
por lei ou regulamento, for fixado prazo ou período certo para a
respectiva revalidação.

Artigo 4.º

Liquidação

1 — A liquidação de taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos in-
teressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados, por excesso.

Artigo 5.º

Erro da liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o Município, promover-se-á de
imediato a liquidação adicional.

2 — O contribuinte será notificado, por mandado ou seguro
de correio, para, no prazo de 10 dias, pagar a diferença, sob pena
de, não o fazendo, se proceder à cobrança pela via contenciosa.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e prazo para pagamento e ainda a
advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a
cobrança coerciva.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor in-
ferior a 500$.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, de
valor superior à estabelecida no número anterior, e não tenham
decorrido cinco dias sobre o pagamento, deverão os serviços pro-
mover, oficiosamente e de imediato, a restituição ao interessado
da importância indevidamente paga, nos termos legais.

6 — As inexactidões ou falsidades de elementos fornecidos
pelos interessados para liquidação das licenças ou taxas, que oca-
sionem a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente
devidas, serão punidas com coima de 5000$ a 10 000$.

Artigo 6.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços municipais o Estado e seus ins-
titutos, organismos autónomos e personalizados, de acordo com
a Lei n.º 42/98, bem como as instituições e organismos que be-
neficiem de isenção por preceito legal especial.

2 — O uso de isenção prevista no número anterior, bem como
das isenções previstas em leis ou regulamentos, deverá ser re-
querido à Câmara Municipal, acompanhado dos documentos com-

provativos da situação invocada, e não desobriga em caso al-
gum à emissão do respectivo alvará de licença.

Artigo 7.º

Cobrança de taxas e licenças

1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão ser
pagas na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da li-
quidação, antes da prática ou verificação dos actos a que res-
peitam.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a contar
da data do aviso postal de deferimento do pedido.

3 — A falta de pagamento fora do prazo previsto no número
anterior é passível de coima graduada de 5000$ a 10 000$.

4 — Dos alvarás de licença deverão constar sempre as con-
dições a que ficam subordinados os actos ou factos a que res-
peitam.

5 — As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emissão
não seja requerida ou processada no início do ano, serão divi-
síveis em duodécimos, sendo o total da liquidação das taxas igual
ao produto resultante da multiplicação de um duodécimo pelos
meses ou fracção de meses em falta até ao fim do ano.

6 — Quando o pagamento seja efectuado com cheque sem pro-
visão, é considerado nulo e proceder-se-á, com as devidas adap-
tações, em conformidade com o artigo 14.º do Decreto-Lei
n.º 275-A/93, de 9 de Agosto, devendo o cheque ser emitido a
favor da Câmara Municipal das Velas.

7 — O alvará ou título a que respeita a taxa não paga com
cheque sem provisão considera-se entretanto nulo nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 275-A/93, de 9 de Agosto.

Artigo 8.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado
e não pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao te-
soureiro para efeitos de cobranças coercivas.

2 — Incorrerá na prática de contra-ordenação, punível com
coima de 5000$ a 10 000$, quem não efectuar o pagamento, no
próprio dia da liquidação, na tesouraria da Câmara Municipal,
das licenças e taxas com liquidação eventual, nem devolver, nesse
mesmo dia, ao serviço liquidador, o respectivo documento de
cobrança.

Artigo 9.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para
que foram concedidas, salvo se por lei ou regulamento for es-
tabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em
que são válidas até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo ca-
ducam no último dia do prazo para que foram concedidas, que
deverá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 10.º

Renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças inici-
ais, pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

2 — São renováveis as licenças de carácter periódico e re-
gular.

Artigo 11.º

Pedidos de renovação das licenças fora de prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, regis-
tos e outros actos se efectue fora dos prazos fixados para o efeito,
as correspondentes taxas sofrerão um adicional de 50%, não ha-
vendo lugar ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, tiver
sido participada a contra-ordenação para o efeito de instaura-
ção do respectivo processo.

2 — Os pedidos de renovação referidos no número anterior
serão apresentados até final de Janeiro de cada ano, salvo se outro
prazo for fixado em regulamento específico.

3 — Excluem-se do disposto neste artigo as taxas pelas licenças
para obras requeridas por particulares.
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Artigo 12.º

Averbamento das licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apresen-
tados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos que
os justifiquem, sob pena de procedimento por falta de licenças.

2 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de outrem
deverão ser instruídos com uma autorização com assinatura reco-
nhecida ou confirmada pelos serviços dos respectivos titulares.

3 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam a
respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças de que
sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam os seus
direitos. Nestes casos, os pedidos de averbamento devem ser ins-
truídos com certidão ou fotocópia autêntica ou confirmada pelos
serviços do respectivo contrato de trespasse, cessão ou cedência.

4 — Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fi-
xado no n.º 1, mediante o pagamento de um adicional de 50%
sobre a taxa respectiva.

Artigo 13.º

Actos de autorização automática

1 — Devem considerar-se automaticamente autorizados, me-
diante a simples exibição de documentos indispensáveis à com-
provação dos factos invocados e o pagamento correspondente,
os seguintes actos:

a) Averbamento da titularidade de ocupação do domínio
público por reclamos e toldos com fundamento em tres-
passe, cessão de exploração, alteração de designação so-
cial, cessão de quotas ou constituição de sociedade;

b) O averbamento de transferência de propriedade e mu-
dança de residência no registo dos ciclomotores;

c) O averbamento de transferência de propriedade de es-
tabelecimentos de hotelaria ou similares e dos estabele-
cimentos incómodos e perigosos, referidos nos artigos 30.º
a 33.º da tabela anexa, por sucessão, trespasse, cessão
de quotas, constituição de sociedade, cessão de exploração
e casos análogos;

d) O registo de ciclomotores;
e) O pedido de segunda via de livretes de ciclomotores, de

licença de condução, de licenças de uso e porte de arma,
bem como de outras licenças ou documentos, por mo-
tivo de extravio ou mau estado de conservação.

Artigo 14.º

Cessação de licenças

1 — A Câmara pode fazer cessar a todo o tempo, nos termos
do Código do Procedimento Administrativo, qualquer licença que
haja concedido, mediante notificação ao respectivo titular ou re-
presentante, sendo a taxa correspondente ao período não utili-
zado restituída por simples despacho do presidente ou vereador
com poderes delegados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a importância
correspondente ao período não utilizado será proporcional à
fracção de tempo em que foi impedida a utilização da respec-
tiva licença.

Artigo 15.º

Serviços ou obras executados pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no pra-
zo fixado, serviços ou obras impostos pela Câmara no uso das
suas competências e seja esta a executá-los por conta daqueles,
o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 20% para en-
cargos de administração.

2 — O custo dos trabalhos executados nos termos do número
anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias
a contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente.

3 — Ao custo total acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 16.º

Contencioso fiscal

1 — As reclamações e impugnações dos interessados contra
a liquidação e cobrança de taxas, mais-valias e demais rendi-
mentos gerados em relação jurídica fiscal são deduzidas perante
o órgão executivo municipal com recurso para o Tribunal Tri-
butário de 1.ª Instância territorialmente competente.

2 — Do auto de transgressão por contra-ordenações cometi-
das em relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver re-
clamação no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com
recurso para o Tribunal Tributário de 1.ª Instância.

3 — Compete ao Tribunal Tributário de 1.ª Instância a cobrança
coerciva da dívida ao município proveniente de taxas e licen-
ças, aplicando-se, com as necessárias adaptações, os termos es-
tabelecidos no Código do Processo Tributário.

Artigo 17.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento e Ta-
bela anexa, e dado que são previstas em lei especial, constituem
contra-ordenações previstas e puníveis nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

2 — Os limites das coimas a aplicar serão os constantes do
artigo 17.º daquele diploma, conjugado com o disposto no ar-
tigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 18.º

Dolo, negligência e reincidência

1 — Na falta de outra indicação, entende-se que os montan-
tes das coimas que venham a ser aplicadas se referem a infracções
dolosas.

2 — A negligência será sempre punida e com o limites mí-
nimos e máximos reduzidos em metade dos estabelecidos para
a punição das contra-ordenações dolosas.

3 — A reincidência antes de decorridos seis meses será pu-
nida com um acréscimo dos limites mínimo e máximo da coima
de um terço a um meio do respectivo valor, sem prejuízo do
disposto no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 19.º

Regulamentos específicos

Sendo aprovada e dada execução a regulamentos específicos
para alguma matéria inscrita neste Regulamento, passam a vi-
gorar esses dispositivos regulamentares nas partes em que não
disponham em sentido diferente do aqui estabelecido.

Artigo 20.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos agen-
tes da fiscalização municipal, autoridades policiais e demais fun-
cionários ao serviço do município, cabendo a estes participar as
ilegalidades de que tenham conhecimento.

Artigo 21.º

Aplicação e interpretação

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e interpretação
do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câ-
mara Municipal, valendo esta deliberação para a resolução de fu-
turos casos análogos.

Artigo 22.º

Valor em euros

O pagamento em euros poderá ser realizado a partir de 1 de
Janeiro de 2002. Até esta data, os valores insertos na tabela do
presente Regulamento têm apenas efeitos indicativos, de acordo
com o previsto no Tratado da União Europeia para o período
de transição.

Artigo 23.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela
anexa é revogado o anterior regulamento e todas as disposições
regulamentares que o contrariem.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e tabela anexa entram em vigor
15 dias após a sua publicação.
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CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Artigo 1.º

Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público, cada edital........................ 1500 7,48

Artigo 2.º

Alvarás não especificados contemplados na presente tabela, cada...................................................................2 500 12,47

Artigo 3.º

Atestados e confirmações, cada.............................................................................................................................. 1 000 4,99

Artigo 4.º

Autos ou termos de qualquer espécie, cada..........................................................................................................2 500 12,47

Artigo 5.º

Averbamentos de qualquer natureza, não especialmente previstos, cada......................................................... 2 500 12,47

Artigo 6.º

Certidões.................................................................................................................................................................... 750 3,74

a) Não excedendo uma lauda.............................................................................................................................. 2 500 12 47
b) Por cada lauda além da primeira folha, mesmo que incompleta.............................................................. 250 1,25

Artigo 7.º

Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique, ainda que não se
encontre o objecto da busca....................................................................................................................................... 600 2,99

Artigo 8.º

Duplicado ou atribuição de documentos extraviados ou em mau estado, cada............................................... 2 500 12,47

Artigo 9.º

Fotocópias autenticadas de documentos arquivados............................................................................................3 000 14,96

a) Acresce, por cada folha fotocopiada............................................................................................................. 250 1,25

Artigo 10.º

Termos de entrega de documentos juntos a processos cuja restituição haja sido autorizada, cada............. 1 000 4,99

Artigo 11.º

Registo de nascentes de águas minero-medicinais..............................................................................................25 000 124,70

Artigo 12.º

Conferição e autenticação de documentos apresentados por articulares, por cada......................................... 1 500 7,48

a) De projectos de construção............................................................................................................................ 3 000 14,96

Artigo 13.º

Fotocópias não autenticadas:

Formato A4............................................................................................................................................................ 30 0,15
Formato A3............................................................................................................................................................ 50 0,25

Artigo 14.º

Confiança de processos para fins judiciais ou outros, por cada período de cinco dias ou fracção............. 3 000 14,96

Artigo 15.º

Vistorias não especialmente previstas noutros capítulos desta tabela............................................................... 7 000 34,92

Artigo 16.º

Arranque de árvores, pela apreciação de cada processo.....................................................................................15 000 74,82
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Artigo 17.º

Exercício de actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros:

a) Cada licença, incluindo emissão de alvará..................................................................................................50 000 249,40
b) Cada averbamento ao alvará..........................................................................................................................20 000 99,76

Artigo 18.º

Fornecimento de mapa de horário para estabelecimentos de venda ao público.............................................. 500 2,49

Artigo 19.º

Outros serviços ou actos não especialmente previstos nesta tabela ou em legislação especial.................... 500 2,49

CAPÍTULO II

Licença de uso e porte de arma de caça

Artigo 19.º

As receitas a cobrar são as fixadas em legislação especial, actualizadas nos termos que estiverem ou vierem
a ser estabelecidos para a parte do Estado:

a) Emissão de 2.ª via........................................................................................................................................... 2 500 12,47

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 20.º

Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos, por cada vistoria, incluindo a deslocação e remuneração
de peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara..............................................................................................7 500 37,41

Artigo 21.º

Limpeza e saneamento urbanos:

a) Limpeza de fossas ou colectores particulares:

1) Por hora ou fracção..................................................................................................................................... 3 000 14,96
2) Por quilómetro percorrido.......................................................................................................................... 300 1,50

b) Aluguer de contentores, por unidade e por mês.........................................................................................4 000 19,95

Observações:

1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao serviço municipal, só poderá ordenar-se outra vis-

toria depois de pagas novas taxas.

CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 22.º

Inscrição e revalidação da inscrição de técnicos:

a) Para assinar projectos..................................................................................................................................... 30 000 149,64
b) Para assinar projectos e dirigir obras...........................................................................................................50 000 249,40
c) Outros técnicos................................................................................................................................................. 25 000 124,70
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d) Renovação da inscrição:

a) Para assinar projectos.................................................................................................................................. 20 000 99,76
b) Para assinar projectos e dirigir obras.......................................................................................................40 000 199,52
c) Outros técnicos............................................................................................................................................. 15 000 74,82

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 23.º

Registo de declaração de responsabilidade de técnicos, por técnico e por obra............................................. 2 500 12,47

Artigo 24.º
Taxa geral a aplicar em todas as licenças:

a) Por um período de 30 dias ou fracção.......................................................................................................... 500 2,49
b) Por período superior a 30 dias, e por cada mês ou fracção...................................................................... 350 1,75

Artigo 25.º

Taxas a aplicar com o artigo anterior, quando devidas:

a) Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações
definitivas confinantes com a via pública, por metro linear ou fracção.................................................. 120 0,60

b) Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via pública, por
metro linear ou fracção.................................................................................................................................... 70 0,35

c) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifícios
ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanadas, etc., por metro quadrado ou fracção 1200,60

d) Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de vãos de por-
tas e janelas, por metro quadrado ou fracção da superfície modificada.................................................. 320 1,60

e) Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução ou de modificação, por metro quadrado:

1) Sendo para habitação, anexos e garagem para uso próprio, junto à habitação............................... 80 0,40
2) Sendo para comércio, indústria, armazém ou oficina......................................................................... 150 0,75

f) Obras de beneficiação exterior:

1) Pinturas exteriores de edifícios:
2) Edifícios até um piso — isentos.
3) De dois pisos............................................................................................................................................ 1 500 7,48
4) Mais de dois pisos, e por piso...............................................................................................................2 000 9,98

Artigo 26.º
Outras beneficiações:

a) Até dois pisos................................................................................................................................................... 2 500 12,47
b) Mais de dois pisos........................................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 27.º

Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, por cada um.....................................................................2 500 12,47

a) Construção de piscina, por metro quadrado................................................................................................ 150 0,75

Artigo 28.º
Demolições:

a) Edifícios, por piso:
b) Até dois pisos................................................................................................................................................... 5 000 24,94
c) Mais de dois pisos........................................................................................................................................... 7 500 37,41

Observações:

1.ª As medidas e superfície abrangem a totalidade da área a construir, reconstruir ou modificar, incluindo
a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte em que cada piso corresponde às
caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

2.ª Quando para a liquidação das taxas de licença houver que efectuar medições, far-se-á um arredonda-
mento por excesso no total de cada espécie.

3.ª A cada prédio ainda que formando bloco com outros corresponderá uma licença de obras.
4.ª As licenças caducam no dia em que for indicado, tendo porém a tolerância de:

a) 5 dias nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
b) 10 dias nas de prazo superior a 30 dias.

5.ª Quando a prorrogação for solicitada antes de terminado o prazo de validade da licença, incluindo a
tolerância fixada na observação 4.ª, cobrar-se-á a taxa geral.

6.ª A taxa do artigo 25.º, alínea e), não é aplicável a reconstruções ou modificações que impliquem cons-
trução, supressão ou substituição de paredes interiores ou exteriores.
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SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras
Artigo 29.º

Ocupação de via pública delimitada por resguardos ou tapumes:

a) Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias ou fracção:

1) Por piso edificado por eles resguardado e por metro linear ou fracção, incluindo cabeceiras.... 300 1,50
2) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pública............................................................ 550 2,74

b) Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam mas só na parte não definida pelo tapume,
por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção........................................................................ 550 2,74

Artigo 30.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:

a) Caldeiras ou tubos de descarga de entulhos, por unidade e por cada 30 dias ou fracção.................... 2 500 12,47
b) Amassadouros, depósito de entulho ou materiais e outras ocupações autorizadas para obras, por metro

quadrado ou fracção e por cada 30 dias de fracção....................................................................................2 500 12,47

Observações:

1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras a que
respeitam, incluindo os prazos de tolerância que também lhes são aplicáveis.

2.ª Quando os tapumes e outros resguardos forem utilizados para publicidade que não seja constituída por
simples cartazes, as taxas a aplicar serão elevadas ao dobro.

3.ª É aplicável a estas licenças o disposto nas observações 4.ª e 5.ª da subsecção II .

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 31.º

Licenças de utilização para fins habitacionais, por fogo e seus anexos.......................................................... 2 000 9,98

Artigo 32.º

Alvará de licença de utilização turística: hotéis, motéis, pousadas, albergarias, estalagens e residenciais, casas
de turismo de natureza, hospedarias, etc..................................................................................................................50 000 249,40

Artigo 33.º

Alvará de licença de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas:

a) Estabelecimentos de restauração (restaurantes, marisqueiras, casas de pasto, pizarias, snack-bars, self-
-services, etc.)................................................................................................................................................... 30 000 149,64

b) Estabelecimentos de bebidas (bares, cervejarias, cafés, pastelarias, confeitarias, leitarias, casas de chá,
gelatarias, pubs e tabernas)............................................................................................................................. 30 000 149,64

c) Estabelecimentos de restauração ou bebidas com salas ou espaços destinados a dança (discotecas, clubes
nocturnos, boîtes, night-clubs, cabarets, dancings) .....................................................................................100 000 498,80

Artigo 34.º

Outros alvarás de licença de utilização:

a) Mercearias, estabelecimentos de venda de pão, casas de hóspedes e outros estabelecimentos não espe-
cificados............................................................................................................................................................. 30 000 149,64

b) Estabelecimentos de máquinas automáticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas de diversão....... 50 000 249,40
c) Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licença de utilização, não especificados....................... 20 000 99,76

Artigo 35.º

Averbamentos em alvarás de licença de utilização de novo proprietário:

a) Os referidos no artigo 34.º, alínea c) ...........................................................................................................40 000 199,52
b) Outros................................................................................................................................................................ 5 000 24,94

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 36.º

Vistorias, incluindo deslocações e remunerações de peritos e outras despesas:

a) Para licenças de utilização de fogo e seus anexos ou unidade de ocupação (estabelecimentos, garagem,
etc.) ..................................................................................................................................................................... 7 000 34,92
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b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais...........................................................................................1 000 4,99
c) De empreendimentos turísticos......................................................................................................................30 000 149,64
d) De estabelecimentos de restauração e bebidas............................................................................................15 000 74,82
e) De estabelecimentos de restauração e bebidas com salas ou espaços destinados a dança e divertimentos

nocturnos............................................................................................................................................................ 25 000 124,70
f) De outros estabelecimentos previstos no artigo anterior............................................................................10 000 49,88
g) Vistorias para propriedade horizontal, cada fracção...................................................................................4 000 19,95
h) Outras vistorias, por cada fogo.....................................................................................................................4 000 19,95

Artigo 37.º

Serviços diversos:

a) Averbamentos em processos e licenças de obras ou loteamentos urbanos de nome do novo proprietário
do prédio............................................................................................................................................................ 3 500 17,46

b) Fornecimento de novo boletim de responsabilidade, por cada um.......................................................... 300 1,50
c) Reprodução de desenhos em papel de cópia, ozalide ou semelhante, por metro quadrado ou fracção 1 000 4,99
d) Fornecimento de aviso de publicitação de obras ou loteamentos............................................................. 600 2,99
e) Fornecimento de livro de obra.......................................................................................................................1 000 4,99
f) Plantas de localização, formato A4................................................................................................................ 2501,25
g) Loteamentos urbanos, taxas com a realização de infra-estruturas são as revistas em legislação específica;
h) Taxa de urbanização de acordo com o artigo 16.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro,

por cada metro quadrado de área de construção prevista........................................................................... 500 2,49
i) Apreciação de viabilidade de construção ou urbanização...........................................................................3 000 14,96
j) Reapreciação de processos de obras ou loteamentos indeferidos ou caducados:

1) De obras.................................................................................................................................................... 3 000 14,96
2) De loteamento até cinco lotes................................................................................................................7 000 34,92
3) De loteamentos de mais de cinco lotes................................................................................................14 000 69,83

l) Taxas de concessão de alvará de loteamento:

Loteamentos cujo número de lotes é igual ou superior a 10, por cada lote:

1) Para habitação.......................................................................................................................................... 10 000 49,88
2) Para outros fins........................................................................................................................................ 20 000 99,76

Loteamentos cujo número de lotes é inferior a 10, por cada lote:

1) Para habitação.......................................................................................................................................... 5 000 24,94
2) Para outros fins........................................................................................................................................ 10 000 49,88

Observações:

1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao serviço municipal, só poderá ordenar-se outra vistoria

depois de pagas novas taxas.
3.ª Pela realização da vistoria será paga a cada perito não funcionário a quantia de 5000$00.

CAPÍTULO V

Cemitérios

SECÇÃO I

Artigo 38.º
Inumações em covais:

1) Sepulturas temporais....................................................................................................................................... 1 500 7,48
2) Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira............................................................................................................................. 3 000 14,96
b) Em caixão de chumbo ou zinco.............................................................................................................5 500 27,43

Artigo 39.º

Inumação em jazigos particulares, por cada inumação.......................................................................................5 500 27,43

Artigo 40.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro do cemitério....................................... 10 000 49,88

Artigo 41.º

Ocupação de ossários municipais, cada ossada:

1) Por cada período de um ano ou fracção......................................................................................................3 000 14,96
2) Com carácter de perpetuidade.......................................................................................................................50 000 249,40
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Artigo 42.º
Depósito transitório de caixões:

1) Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção........................................................................................ 600 2,99
2) Pelo período de 15 dias ou fracção, para efeito de obras.........................................................................3 000 14,96

Artigo 43.º
Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua................................................................................................................................... 60 000 299,28
2) Para jazigos:

a) Pelos primeiros 5 m2 ou fracção............................................................................................................60 000 299,28
b) O sexto metro quadrado..........................................................................................................................30 000 149,64
c) Cada metro quadrado ou fracção a mais..............................................................................................50 000 249,40

Artigo 44.º
Tratamento de sepulturas e sinais funerários:

1) Ajardinamento de sepulturas:

a) Pelo período de seis meses ou fracção.................................................................................................12 000 59,86
b) Idem de um ano....................................................................................................................................... 15 000 74,82
c) Idem de cinco anos.................................................................................................................................. 30 000 149,64

2) Abaulamento:

a) Pelo período de um ano..........................................................................................................................5 000 24,94
b) Idem de cinco anos.................................................................................................................................. 20 000 99,76

3) Grade ou semelhante, colocação...................................................................................................................10 000 49,88
4) Construção de bordadura em argamassa de cimento..................................................................................30 000 149,64
5) Outras obras não especificadas, por sepultura............................................................................................20 000 99,76

Artigo 45.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogação de prazo para execução de obras determina-
das pela Câmara.

Artigo 46.º
Transladação.............................................................................................................................................................. 12 000 59,86

Artigo 47.º

Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpétua...............................................................................6 000 29,93

Observações:

1.ª Relativamente às taxas de ocupação de ossários municipais, podem as Câmaras proceder ao seu des-
dobramento em fracções mensais, no primeiro ano de ocupação.

2.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser pagas relativamente a períodos superiores a um ano.
3.ª Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazigos não poderão ser transmitidos por acto entre

vivos sem autorização municipal e sem pagamento de 50% das taxas de concessão de terrenos que estive-
rem em vigor relativas a área de jazigo.

4.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inumações e exu-
mações em talhões privativos.

5.ª A taxa do artigo 43.º a cobrar em relação a terrenos destinados a ampliar construções já existentes
será a que corresponder ao escalão de metragem desses terrenos no conjunto das áreas da ocupação e da
ampliação a fazer.

6.ª As Câmaras podem exigir depósito que garanta a cobrança das taxas pelos serviços prováveis a pres-
tar por seu intermédio, durante determinado período.

7.ª Nas inumações em jazigos particulares cobrar-se-á sempre a taxa correspondente à ocupação perpétua, ha-
vendo, porém, direito ao reembolso da taxa, abatida das anuidades vencidas, em caso de transladação.

8.ª O pagamento das taxas de depósito perpétuo de ossadas poderá efectuar-se em quatro prestações tri-
mestrais iguais e seguidas, sem qualquer aumento. A falta de pagamento de qualquer das prestações impli-
ca a conversão do depósito em temporário pelo período correspondente à importância paga.

9.ª Estão isentas de pagamento as instituições de solidariedade.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 48.º

Outras licenças em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogação do prazo para execução de obras deter-
minadas pela Câmara — aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo «Obras».

Observação:

Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras de simples limpeza e
beneficiação quando requeridas e executadas por instituições de beneficência.
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CAPÍTULO VI

Ocupação do domínio público
Licenças

Artigo 49.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

a) Toldos e alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios, por metro linear de frente ou
fracção e por ano:

1) Até 1 m de avanço................................................................................................................................... 1 500 7,48
2) De mais de 1 m de avanço.....................................................................................................................3 500 17,46

b) Sanefa de toldo ou alpendre, por ano...........................................................................................................1 000 4,99
c) Fita anunciadora, por metro quadrado e por mês....................................................................................... 350 1,75
d) Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo, por metro quadrado ou fracção de pro-

jecto sobre a via pública e por ano...............................................................................................................1 000 4,99
e) Taxa acumulável com as alíneas a) e b) deste artigo, quando naqueles esteja inserta publicidade, por

toldo ou alpendre, por ano.............................................................................................................................. 500 2,49

Artigo 50.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

a) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para exercício
de comércio ou indústria, por metro quadrado ou fracção:

1) Por dia....................................................................................................................................................... 500 2,49
2) Por semana................................................................................................................................................ 2 500 12,47
3) Por mês...................................................................................................................................................... 10 000 49,88

b) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por metro cúbico ou
fracção e por ano.............................................................................................................................................. 2 000 9,98

c) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores, por metro quadrado
ou fracção e por semana:

1) Sendo o material pertença da Câmara..................................................................................................1 500 7,48
2) Não sendo o material pertença da Câmara..........................................................................................1 000 4,99

Artigo 51.º

Ocupações diversas:

a) Postes e marcos, para colocação de anúncios, por cada um e por mês.................................................. 800 3,99
b) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos, por metro quadrado de super-

fície do dispositivo utilizado na publicidade, por mês................................................................................ 500 2,49
c) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública, por metro linear ou fracção, por mês..... 80 0,40
d) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção, por mês..................................................................... 300 1,50
e) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro linear ou fracção e por ano:

1) Com diâmetro até 20 cm......................................................................................................................... 300,15
2) Com diâmetro superior a 20 cm............................................................................................................ 50 0,25

f) Fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos ou espias, por metro linear ou fracção e por ano............. 100 0,50
g) Outras ocupações do espaço aéreo do domínio público, por metro linear ou fracção e por ano........ 80 0,40
h) Circos, teatros ambulantes, pistas de automóveis, carrosséis e similares, por metro quadrado e por dia 100 0,50

Observações:

1.ª Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal promo-
ver a arrematação em hasta pública ou por concurso público do direito de ocupação, fixando livremente a
respectiva base de licitação.

2.ª Os ocupantes da via pública com quaisquer instalações são obrigados a manter e a deixar os locais
limpos e asseados e são responsáveis pelos estragos ou prejuízos que causarem com as instalações.

3.ª Para garantia do disposto na observação anterior poderá a Câmara Municipal exigir um depósito de
montante a fixar caso a caso por despacho do presidente da Câmara, mediante informação dos competentes
serviços municipais.

CAPÍTULO VII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar, água
Licenças

Artigo 52.º

1 — Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública.........................................................................................................35 000 174,58
b) Instaladas na via pública mas com depósito em propriedade particular.................................................25 000 124,70
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c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito na via pública.................................................30 000 149,64
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública............................. 25 000 124,70

2 — Bombas de ar e água, por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública.........................................................................................................7 000 34,92
b) Instaladas na via pública mas com depósito ou compressor em propriedade particular....................... 3 000 14,96
c) Instaladas em propriedade articular mas com depósito ou compressor na via pública......................... 3 500 17,46
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública............................. 2 500 12,47

3 — Bombas volantes, abastecendo na via pública, por cada uma e por ano................................................. 5 500 27,43
4 — Tomadas de ar instaladas noutras bombas, por cada uma e por ano:

a) Com compressor saliente na via pública......................................................................................................6 500 32,42
b) Com compressor ocupando apenas subsolo da via pública.......................................................................3 500 17,46
c) Com compressor em propriedade particular ou dentro de qualquer bomba, mas abastecendo na via

pública................................................................................................................................................................ 2 500 12,47
d) Tomadas de água, abastecendo na via pública, por cada uma e por ano................................................ 4 000 19,95

Observações:

1.ª As licenças das bombas e tomadas incluem a utilização do subsolo da via pública com os tubos e cabos
condutores que forem necessários à sua instalação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de autorização da Câmara Municipal,
ficando sujeito ao pagamento de nova taxa.

3.ª As taxas de licenças de bombas para abastecimento de mais de uma espécie de carburantes serão au-
mentadas em 50%

4.ª A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma espécie não implica a cobrança de novas
taxas.

5.ª A execução das obras para montagem ou alteração das instalações abastecedoras de carburantes líqui-
dos, ar e água fica condicionada a prévio licenciamento municipal.

6.ª Quando as ocupações sejam feitas sem prévia licença, as taxas devidas serão do quíntuplo das taxas
normais, sem prejuízo da aplicação da coima regulamentar.

CAPÍTULO VIII

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 53.º

Licença de condução de ciclomotor.......................................................................................................................5 000 24,94

Artigo 54.º

Licença de condução de motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 ............................................................ 5 000 24,94

Artigo 55.º

Licença de condução de veículos agrícolas..........................................................................................................5 000 24,94

Artigo 56.º

Troca de licença de velocípedes com motor por licença de ciclomotor.......................................................... 2 000 9,98

Artigo 57.º

Revalidação das licenças de condução..................................................................................................................2 000 9,98

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 58.º

Matrícula, incluindo o custo do livrete e chapa, por uma só vez:

a) De ciclomotores............................................................................................................................................... 5 000 24,94
b) De motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 .......................................................................................5 000 24,94
c) De tractores agrícolas...................................................................................................................................... 5 000 24,94
d) De reboques agrícolas..................................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 59.º

Substituição de chapas a pedido dos interessados, por cada uma.....................................................................2 500 12, 47
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Artigo 60.º

Segundas vias de licenças de condução e livretes...............................................................................................3 000 14,96

Artigo 61.º

Transferência de propriedade.................................................................................................................................. 3 000 14,96

Artigo 62.º

Cancelamento de registos........................................................................................................................................ Isento

Observação:

Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes aos serviços do Estado, dos corpos adminis-
trativos e das pessoas colectivas de utilidade pública administrativa e veículos utilizados por pessoas muti-
ladas ou aleijadas, impossibilitadas de se deslocarem elos seus próprios meios.

CAPÍTULO IX

Publicidade

Licenças

Artigo 63.º

Bandeiras de leilão, por cada uma e por mês......................................................................................................5 000 24,94

Artigo 64.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou de prédios onde aqueles se encontram:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção, por ano................................................. 800 3,99
b) De fazendas e de outros objectos, por metro quadrado ou fracção, por ano......................................... 800 3,99

Artigo 65.º

Aparelhos sonoros emitindo na ou para a via pública com fins de propaganda:

a) Por semana....................................................................................................................................................... 1 000 4,99
b) Por mês............................................................................................................................................................. 3 500 17,46
c) Por ano.............................................................................................................................................................. 20 000 99,76

Artigo 66.º

Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma e por ano........................................................... 1 000 4,99

Artigo 67.º

Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou qualquer forma, por cada anúncio ou reclamo:

a) Por dia............................................................................................................................................................... 500 2,49
b) Por semana....................................................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 68.º

Cartazes (papel ou de tela), a fixar nas vedações, tapumes, muros, parede e locais semelhantes, confinan-
do com a via pública, por cartaz e por mês:

a) Até 2 m2 de superfície..................................................................................................................................... 500 2,49
b) Por cada metro quadrado além de dois........................................................................................................ 300 1,50

Artigo 69.º

Distribuição de impressos publicitários na via pública, por dia........................................................................ 250 1,25

Artigo 70.º

Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugar que enteste com a via pública, por metro quadrado ou fracção
e por ano........................................................................................................................................................................ 1 000 4,99

Artigo 71.º

Outra publicidade não incluída nos artigos anteriores:

a) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou fracção da área incluída na moldura ou num
polígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

1) Por mês ou fracção.................................................................................................................................. 250 1,25
2) Por ano...................................................................................................................................................... 1 500 7,48
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b) Quando apenas mensurável linearmente, por metro linear ou fracção:

1) Por mês ou fracção.................................................................................................................................. 250 1,25
2) Por ano...................................................................................................................................................... 1 000 4,99

c) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores, por anúncio ou reclamo:

1) Por mês ou fracção.................................................................................................................................. 250 1,25
2) Por ano...................................................................................................................................................... 1 500 7,48

Observações:

1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para esse efei-
to como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares onde transitem
livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só assim se puder

determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do pú-

blico e que nele se integram.
6.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultam da imposição legal e quaisquer situações expressamente previstas em lei ou
regulamento;

b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colocados nos artigos à venda;
c) Os anúncios respeitantes a serviços e transportes públicos;
d) Os anúncios destinados à identificação e localização de farmácias, de profissões liberais e de servi-

ços públicos ou privados de saúde ou cuidados médicos, desde que se limitem a indicar os titulares
das respectivas especialidades e o horário de prestação de serviços, em referência, em qualquer dos
casos, a produtos ou laboratórios.

7.ª Os exclusivos de afixação de cartazes. Distribuição de impressos na via pública ou a realização de
publicidade em recintos sob a administração municipal poderão ser, mediante concurso público, objecto de
concessão.

8.ª A promoção de publicidade ou a afixação para além do prazo da licença concedida sem que tenha sido
pedida a sua renovação constitui contra-ordenação punível pelo regulamento respectivo.

9.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação poderá ser solicitada verbal-
mente durante o mês de Janeiro.

10.ª Os pedidos de renovação das licenças com o prazo inferior a um ano serão apresentados até ao últi-
mo dia da sua validade e, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

CAPÍTULO X

Taxas

SECÇÃO I

Ocupação de lugares de mercados e feiras descobertos

Artigo 72.º
Ocupação de:

1) Lojas nos mercados municipais, por metro quadrado ou fracção e por mês.......................................... 1 700 8,48
2) Bancas ou outras instalações do município nos mercados, por metro quadrado ou fracção e por

mês ...................................................................................................................................................................... 850 4,24
3) Lugares de terrado:

a) Até 2 m de fundo, por metro linear de frente para arruamento e por dia:

Utilizando mesas ou outros materiais e instalações do município................................................. 500 2,49
Não utilizando mesas ou outros materiais e instalação do município........................................... 350 1,75

b) Restante área, sem frente para arruamento, por metro quadrado e por dia.................................... 80 0,40
c) Com arcas frigoríficas privativas, incluindo consumo de energia eléctrica:

Por cada arca, ocupando até um metro quadrado e por mês.......................................................... 3 500 17,46
Por cada metro quadrado ou fracção de ocupação a mais e por mês........................................... 450 2,24

4) Local privativo para arrecadação, manutenção, preparação e acondicionamento de produtos, por metro
quadrado e por dia:

a) Em recinto fechado.................................................................................................................................. 90 0,45
b) No terrado................................................................................................................................................. 60 0,30
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Artigo 73.º
Actividades nos mercados:

1) Produtores vendendo directamente:

a) Inscrição.................................................................................................................................................... 300 1,50

2) Comerciantes:

a) Inscrição.................................................................................................................................................... 2 000 9,98

3) Fornecedores (que não sejam os próprios produtores) de peixe, legumes, fruta e outros géneros:

a) Inscrição.................................................................................................................................................... 2 000 9,98
b) Exercício, por mês................................................................................................................................... 3 500 17,46

4) Empregados ou familiares do utilizante:

Inscrição......................................................................................................................................................... 2 000 9,98

Artigo 74.º
Diversos:

1) Arrecadação em armazém ou depósitos comuns dos mercados:

a) Cada volume:

Por dia.................................................................................................................................................... 50 0,25
Por semana............................................................................................................................................. 250 1,25
Por mês................................................................................................................................................... 700 3,49

2) Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nas bancas e nos lugares de terrado desde a hora
do fecho do mercado até à sua abertura, por volume e por dia................................................................ 40 0,20

3) Utilização de materiais e outros artigos municipais, quando não incluídos na taxa de ocupação:

a) Balança, por cada pesagem.................................................................................................................... 300,15
b) Outros, por cada utilização..................................................................................................................... 300,15

4) Entrada e saída de produtos para venda, fora do horário estabelecido, por cada volume.................... 50 0,25

Emissão ou renovação de cartão de feirante, incluindo custo do cartão.............................................. 3 000 14,96

Artigo 75.º

Área de terrado para venda de animais, por animal e por dia:

1) Bovinos...................................................................................................................................................... 500 2,49
2) Equídeos.................................................................................................................................................... 500 2,49
3) Ovinos e caprinos.................................................................................................................................... 250 1,25
4) Suínos........................................................................................................................................................ 250 1,25
5) Crias........................................................................................................................................................... 100 0,50

c) Outras áreas de terrado, quando não haja arruamentos próprios do mercado ou feira, por metro qua-
drado e por dia.................................................................................................................................................. 100 0,50

d) Área coberta de terrado em instalações apropriadas para leilão de gado, por bovino transaccionado 800 3,99

Artigo 76.º
Venda por grosso:

a) Ocupando directamente o terrado, por metro quadrado e por dia............................................................ 100 0,50
b) Em veículos...................................................................................................................................................... 500 2,49

SECÇÃO II

Mercados municipais cobertos

Artigo 77.º
Taxas de ocupação:

a) Talhos:

1) Por mês...................................................................................................................................................... 15 000 74,82
2) Por ano...................................................................................................................................................... 150 000 748,20

b) Bar de apoio:

1) Por mês...................................................................................................................................................... 10 000 49,88
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2) Por ano...................................................................................................................................................... 100 000 498,80

c) Bancas de peixe:

1) Por mês...................................................................................................................................................... 15 000 74,82
2) Por ano...................................................................................................................................................... 150 000 748,20

d) Outras bancas:

Por dia............................................................................................................................................................ 300 1,50
Por mês........................................................................................................................................................... 5 000 24,94
Por ano........................................................................................................................................................... 50 000 249,40

CAPÍTULO XI

Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos de medição

Taxas

Artigo 78.º

As taxas referentes a este capítulo serão as fixadas na legislação em vigor sobre a matéria.

CAPÍTULO XII

Venda ambulante

Designação

Artigo 79.º

Alvarás de licença para venda ambulante, de uma só vez:

1) Venda de mercearia, leitaria, pastelaria, confeitaria, padaria....................................................................10 000 49,88
2) Venda de peixe fresco e seco.........................................................................................................................8 000 39,90
3) Venda de vestuário e calçado.........................................................................................................................8 000 39,90
4) Venda de fruta, produtos hortícolas e derivados.........................................................................................6 000 29,93
5) Venda de bebidas alcoólicas, refrigerantes, aperitivos e similares...........................................................16 000 79,81
6) Venda de quinquilharia, souvenirs, artesanato e similares.........................................................................8 000 39,90
7) Venda de outros produtos...............................................................................................................................10 000 49,88

Artigo 80.º

Licenciamento de vendedores ambulantes, por ramo de actividade:

1) Com actividade contínua, por ano:

a) Venda de mercearia, leitaria, pastelaria, confeitaria e padaria.......................................................... 2 500 12,47
b) Venda de peixe fresco e seco.................................................................................................................2 500 12,47
c) Venda de vestuário e calçado.................................................................................................................2 500 12,47
d) Venda de fruta, produtos hortícolas e similares..................................................................................1 500 7,48
e) Venda de bebidas alcoólicas, refrigerantes, aperitivos e similares................................................... 5 000 24,94
f) Venda de quinquilharia, souvenirs, artesanato e similares.................................................................. 2 500 12,47
g) Venda de outros produtos.......................................................................................................................3 000 14,96

Artigo 81.º

Com actividade sazonal e descontínua:

a) Venda de mercearia, leitaria, pastelaria, confeitaria e padaria:

1) Por dia....................................................................................................................................................... 100 0,50
2) Por mês...................................................................................................................................................... 1 000 4,99

b) Venda de fruta, produtos hortícolas e similares:

1) Por dia....................................................................................................................................................... 100 0,50
2) Por mês...................................................................................................................................................... 1 000 4,99

c) Venda de bebidas alcoólicas, refrigerantes, aperitivos e similares:

1) Por dia....................................................................................................................................................... 250 1,25
2) Por mês...................................................................................................................................................... 2 500 12,47

d) Venda de quinquilharia, souvenirs, artesanato e similares:

1) Por dia....................................................................................................................................................... 200 1,00
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2) Por mês...................................................................................................................................................... 2 500 12,47

e) Venda de outros produtos:

1) Por dia....................................................................................................................................................... 250 1,25
2) Por mês...................................................................................................................................................... 2 500 12,47

Artigo 82.º

Montagem de barracas, mesas e semelhantes em festas e outros acontecimentos para venda de produtos,
taxas a acumular com as estabelecidas nos números anteriores:

a) Localizadas na via pública, por cada período de vinte e quatro horas e metro quadrado.................... 200 1,00
b) Localizadas fora da via pública, por cada período de vinte e quatro horas........................................... 500 2,49

Observações:

1.ª A Câmara Municipal pode isentar, no todo ou em parte, as taxas devidas pelas licenças abrangidas por
esta subsecção.

2.ª As comissões de festas e as associações e agrupamentos desportivos, culturais, educacionais, humani-
tários, etc. que não prossigam fins lucrativos estão isentos da totalidade destas taxas de licenças.

CAPÍTULO XIII

Estacionamento

Artigo 83.º

Aluguer de zonas reservadas para estacionamento de viaturas na via pública, por mês ou fracção:

1) Nas freguesias rurais:

a) Automóveis............................................................................................................................................... 1 500 7,48
b) Camionetas................................................................................................................................................ 2 500 12,47
c) Tractores.................................................................................................................................................... 2 500 12,47

2) Nas Velas:

a) Automóveis............................................................................................................................................... 2 500 12,47
b) Camionetas................................................................................................................................................ 3 500 17,46
c) Tractores.................................................................................................................................................... 3 500 17,46

Observações:

1.ª Os locais reservados devem estar devidamente assinalados e identificados os respectivos usufrutuários.
2.ª Entendem-se por automóveis todas as viaturas ligeiras de passageiros que como tal estejam identifica-

das no respectivo livrete.
3.ª As licenças podem ser cobradas anualmente durante o mês de Janeiro do ano a que respeitam ou na

data da 1.ª concessão.

CAPÍTULO XIV

Licenciamento de instalação e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos

Taxas e licenças

Artigo 84.º

1 — Concessão de licença de recinto:

a) Recintos itinerantes ou improvisados:

Por dia............................................................................................................................................................ 1 000 4,99
Por mês ou fracção....................................................................................................................................... 5 000 24,94
Por ano........................................................................................................................................................... 50 000 249,40

b) Recintos acidentais para espectáculos de natureza artística:

Por cada sessão............................................................................................................................................. 7 500 37,41
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2 — Vistorias:

a) Para licenciamento de recintos itinerantes ou improvisados:

Por cada perito.............................................................................................................................................. 2 500 12,47

b) Para emissão do certificado de vistoria de recintos fixados de diversão pública:

Por cada perito.............................................................................................................................................. 3 500 17,46

Aprovado em reunião da Câmara Municipal em 7 de Fevereiro de 2000.

Aprovado em reunião da Assembleia Municipal de 28 de Fevereiro de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 6573/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos do artigo 131.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e do n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, faz-se público que, na sequência de deliberações da Câ-
mara Municipal e da Assembleia Municipal, ambas deste mu-
nicípio de Vieira do Minho, datadas, respectivamente, de 14 de
Abril de 2000 e de 28 de Abril de 2000, foi aprovado o projecto
de Regulamento Municipal respeitante à cobrança da taxa pela
realização, manutenção e reforço das infra-estruturas urbanís-
ticas. Tendo o mesmo sido sujeito, pelo período de 30 dias, a
partir da publicação no Diário da República, 2.ª série, a reco-
lha de sugestões, não se verificou qualquer reclamação ou su-
gestão.

Deste modo, faz-se público que se encontra aprovado por este
município o Regulamento Municipal Respeitante à Cobrança da
Taxa pela Realização, Manutenção e Reforço das Infra-Estruturas
Urbanísticas.

26 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

Regulamento Municipal Respeitante à Cobrança da Taxa
pela Realização, Manutenção e Reforço das Infra-Estru-
turas Urbanísticas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço das infra-
-estruturas urbanísticas, a cobrar na área do município de Vi-
eira do Minho, adiante designada por taxa municipal de ur-
banização, tem por objecto compensar financeiramente o
mesmo município nas condições mencionadas nos números
seguintes.

2 — A taxa municipal de urbanização a que se referem os ca-
pítulos II  e III , constitui a contrapartida pela manutenção e re-
forço das infra-estruturas urbanísticas decorrente de construções
e operações de loteamento e obras de urbanização segundo as
regras de incidência previstas nos referidos capítulos II , III  e V.

3 — A taxa municipal de urbanização a que se refere o ca-
pítulo IV , constitui a contrapartida pela realização, directamen-
te pelo município, total ou parcialmente, de infra-estruturas ur-
banísticas destinadas a servir as urbanizações.

4 — Para efeitos do presente regulamento, consideram-se infra-
-estruturas urbanísticas, designadamente:

a) A construção e ampliação da rede viária principal e lo-
cal, de âmbito municipal, e arruamento viários e pedonais;

b) A execução de equipamentos de utilização colectiva e de
espaços verdes de utilização colectiva;

c) A construção, ampliação e reparação de instalações e dos
órgãos destinados à captação, tratamento, elevação de
água, incluindo a rede municipal de distribuição domi-
ciliária;

d) A construção, ampliação e reparação de colectores da rede
pública de esgotos e dos sistemas de tratamento, bem
como das redes públicas de águas pluviais;

e) A construção e ampliação da rede de electricidade e de
iluminação pública, de gás e telecomunicações.

Artigo 2.º

Incidência

Estão sujeitas à taxa municipal de urbanização:

a) As construções novas destinadas a habitação, comércio,
escritórios, armazéns, indústrias ou quaisquer outras não
inseridas em loteamentos, bem como a ampliação de edi-
fícios ou alteração de uso, nos termos do n.º 2 do artigo
7.º, e ainda as áreas de aparcamento nos casos de im-
possibilidade de criação da totalidade, ou parte, das áreas
brutas destinadas a esse fim, nos termos deste Regula-
mento;

b) As operações de loteamento urbano e obras de urbani-
zação, bem como as alterações de loteamento, que im-
pliquem aumento de área de construção.

Artigo 3.º

Zona urbana

Para efeitos deste Regulamento, considera-se zona urbana toda
a área definida como tal em planta anexa a este Regulamento.

Artigo 4.º

Individualidade da taxa

A taxa municipal de urbanização é distinta de outros encar-
gos de âmbito municipal, sujeitos a regime próprio, designada-
mente os respeitantes a tarifas relacionadas com a ligação à rede
de esgotos e sua conservação, bem como de encargos com a
execução de ramais de água e de saneamento.

Artigo 5.º

Pagamento

1 — As taxas de valor superior a 500 000$, com excepção das
referidas no capítulo IV, poderão ser liquidadas em quatro pres-
tações semestrais e iguais, sendo a primeira no acto do levan-
tamento da licença.



APÊNDICE N.º 123 — II SÉRIE — N.º 196 — 25 de Agosto de 200098

2 — No caso do pagamento não ser efectuado dentro do prazo
fixado, proceder-se-á ao débito ao tesoureiro para efeito de co-
brança coerciva através de processo executivo.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, o
pagamento das taxas respectivas deverá ser garantido através de
caução, a prestar nos termos previstos na lei.

4 — A Câmara poderá acordar a substituição da totalidade ou
de parte do quantitativo em numerário, por lotes ou prédios rús-
ticos ou urbanos, em condições que deverão constar de contra-
to de urbanização.

Artigo 6.º

Isenções

1 — Estão isentos de pagamento de taxa incidente sobre as
situações previstas no artigo 2.º:

a) As obras cuja execução tenha sido objecto de acordo
celebrado entre o município e os particulares, tendo por
base a cedência gratuita de terrenos para infra-estru-
turas;

b) Por deliberação da Câmara Municipal, ou despacho do
presidente da Câmara, as habitações de carácter uni-
familiar, com área de construção inferior a 240 m2, per-
tencentes a famílias de fracos recursos, mediante de-
monstração da sua insuficiência económica,
devidamente comprovada através de inquérito sócio-
-económico;

c) Os empreendimentos a que, por deliberação da Câmara
Municipal, venha a ser reconhecido interesse ou relevância
económica ou social para o município, bem como, me-
diante deliberação do mesmo órgão, os empreendimen-
tos da iniciativa de pessoas ou entidades, devidamente
legalizadas, que prossigam, na área deste município, fins
de carácter cultural, social, religioso, desportivo ou re-
creativo;

d) As operações de loteamento e as construções inseridas
em prédios vendidos ou doados pelo município de Vi-
eira do Minho;

e) As operações de loteamento em cujos lotes hajam sido
licenciadas construções antes da entrada em vigor do Re-
gulamento da Taxa Municipal de Urbanização.

2 — Não são incidentes da taxa municipal de urbanização, o
licenciamento de operações de loteamento ou de obras de ur-
banização requeridos nos termos do artigo 72.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, desde que tal licenciamento não
implique alteração dos parâmetros urbanísticos previstos no alvará
caducado.

CAPÍTULO II

Taxas a aplicar a construções não inseridas
em loteamentos urbanos

Artigo 7.º

Determinação da taxa aplicável

1 — A taxa aplicável relativamente às situações previstas no
artigo 2.º, alínea a), é determinada pela aplicação da seguinte
fórmula:

A
T = r  × ___ × C ($ m2)

180

em que:

r — toma os valores constantes do quadro seguinte:

Habitações unifamiliares..................................... 1,0

Habitação colectiva, comércio e escritórios..... 0,5

Armazéns ou indústria......................................... 0,5

A — Representa o número de metros quadrados de área de
construção, constituído pelo somatório das áreas dos vários
pisos, incluindo corpos salientes, com exclusão das áre-
as correspondentes a terraços abertos e alpendres, ou de
garagens de edifícios de utilização colectiva desde que
as mesmas fiquem comuns às respectivas fracções. São
também excluídas das áreas de construção para o fim em
vista, as garagens e espaços destinados a arrecadações,
anexos ou arrumos, no caso de se situarem fora do res-
pectivo edifício e a sua área não ultrapassar 15% da área
total do terreno. Quando essa área ultrapassar a referida
percentagem de 15, considerar-se-á a área excedente para
efeito de sujeição a taxa;

C ($ m2) — É o custo correspondente à área do metro qua-
drado de construção definido pela portaria que fixa pe-
riodicamente os valores unitários por metro quadrado do
preço de construção da habitação para efeito do cálculo
da renda condicionada.

2 — A taxa a liquidar segundo a fórmula prevista no n.º 1 deste
artigo, é devida relativamente à alteração do uso do espaço ini-
cialmente destinado para garagens com destino ao exercício da
actividade comercial, industrial ou outros fins.

3 — A taxa a liquidar nos termos previstos no número que
antecede, é aplicável também à ampliação de edifícios já exis-
tentes, bem como à ampliação de arrecadações, anexos, ar-
rumos ou garagens que excedam os 15% da área total do ter-
reno.

Artigo 8.º

Determinação da taxa adicional de compensação
por carência de áreas para aparcamento

1 — A taxa a cobrar nos termos da última parte da alínea a)
do n.º 1 do artigo 2.º, devida pela impossibilidade de criação da
totalidade, ou parte, das áreas brutas destinadas a aparcamen-
to, áreas essas definidas no artigo seguinte, será calculada através
da fórmula que se indica:

T = (At - Ap) × 0,04 × C ($m2)

em que:

At — representa a área total bruta do aparcamento calcu-
lada de acordo com o artigo seguinte;

Ap — é a área total bruta do aparcamento prevista no pro-
jecto;

C ($ m2) — é o custe correspondente à área do metro qua-
drado de construção definido pela portaria que fixa pe-
riodicamente os valores unitários do preço de construção
da habitação para efeito do cálculo da renda condicio-
nada.

Artigo 9.º

Garantia de estacionamento coberto

1 — Tendo em vista o disposto no artigo anterior, nos novos
edifícios a construir deverá ser garantido, no mínimo, estacio-
namento coberto com uma área de 15 m2 por 150 m2 de área de
construção.

2 — Para efeito do número anterior, não são contabilizados
como áreas de construção, as áreas destinadas a arrumos fora
dos fogos, anexos e as do próprio aparcamento.

3 — Considera-se área bruta de aparcamento, as áreas livres
para o efeito e as áreas destinadas a circulação, excluindo-se da
área bruta, as caixas de escadas, elevadores, arrumos e depósi-
tos de lixo, de água ou de saneamento, ou outras dependências
que não se destinem a aparcamento.

Artigo 10.º

Liquidação e cobrança

Sem prejuízo do disposto no artigo 5.º, a taxa a aplicar rela-
tivamente às situações previstas neste capítulo, será liquidada
conjuntamente com a licença para execução da obra.
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CAPÍTULO III
Taxas a aplicar a loteamento e obras de urbanização

Artigo 11.º

Determinação da taxa aplicável

1 — Na determinação da taxa a aplicar a loteamentos e obras
de urbanização, teve-se em conta, nomeadamente, a política de
reduções de acordo com o quadro indicado no n.º 2, segundo
critérios relacionados, nomeadamente, com a superfície de ocupa-
ção, a incidência infra-estrutural, a maior ou menor aptidão para
construção de zonas diferenciadas e com a cedência ao domí-
nio público de áreas para equipamentos e zonas verdes.

2 — O quadro respeitante aos valores relativos aos factores
de redução a aplicar em loteamentos destinados a habitação, es-
critórios e comércio é o seguinte:

5 — A Câmara Municipal poderá acordar a substituição da
totalidade ou de parte do quantitativo em numerário, por lotes,
ou prédios rústicos ou urbanos situados dentro ou fora do lo-
teamento, em condições que deverão constar de contrato de
urbanização.

Artigo 12.º

Determinação da taxa aplicável

1 — A taxa especial de urbanização pela realização de infra-
-estruturas urbanísticas destina-se ao pagamento dos custos das
obras de urbanização suportados pelo município na execução
dessas infra-estruturas urbanísticas.

2 — A taxa especial será calculada tendo em conta o custo
total das infra-estruturas urbanísticas, incluindo equipamentos,
o somatório das áreas de ocupação de todas as construções
abrangidas pelo perímetro da zona de intervenção e o somató-
rio das áreas de ocupação respeitantes a cada operação de lo-
teamento ou, no caso de a esta não haver lugar, a cada cons-
trução.

3 — A Câmara Municipal definirá, mediante deliberação, em
função do custo total das infra-estruturas urbanísticas, actuali-
zado de acordo com os índices de inflação, bem como do tipo
de urbanização e os valores unitários por metro quadrado da taxa
a aplicar.

4 — No cálculo da área prevista no número anterior não são
consideradas as áreas destinadas a garagens em edifícios de uti-
lização colectiva, bem como anexos ou garagens até 15% da área
do lote desde que não constituam fracção autónoma.

Artigo 13.º

Pagamento

1 — A taxa será liquidada integralmente no momento da emis-
são do alvará de loteamento, ou da licença de construção, se for
o caso disso, no caso das infra-estruturas urbanísticas se encon-
trarem totalmente realizadas, ou de faltarem apenas os equipa-
mentos gerais.

2 — No caso de as infra-estruturas urbanísticas não se encon-
trarem iniciadas ou totalmente realizadas, admitir-se-á a liqui-
dação em prestações, nos seguintes termos:

a) 1.ª prestação, correspondente a 30%, no acto da emis-
são do alvará de loteamento, ou da licença de constru-
ção, se for caso disso;

b) 2.ª prestação correspondente a 20%, 30 dias após o iní-
cio das obras de infra-estruturas urbanística, a efectuar
pela Câmara Municipal;

c) 3.ª prestação. Correspondente a 30%, 180 dias após o ter-
mo da 2.ª prestação;

d) 4.ª prestação, correspondente a 20%, imediatamente a se-
guir à conclusão das infra-estruturas urbanísticas ou logo
que tenham decorrido três anos após o pagamento da
1.ª prestação, independentemente de estarem ou não exe-
cutados os equipamentos gerais.

3 — Para efeitos do que dispões a alínea a) que antecede, en-
tende-se por início da obra:

a) No caso da sua realização por empreitada, a data cons-
tante do respectivo auto de consignação;

b) No caso da sua execução no regime de administração
directa, a data do início da mesma, o que constará da
respectiva comunicação do Departamento de Planeamen-
to, Gestão Urbanística, Obras Municipais e Serviços Ur-
banos.

4 — No caso de as prestações não serem liquidadas dentro
dos prazos fixados, seguir-se-á o processo executivo previsto no
artigo 5.º, n.º 2.

5 — Independentemente do disposto no número anterior, a
Câmara Municipal exigirá a garantia, através de caução, nos ter-
mos previstos no artigo 5.º, n.º 3.

3 — Para determinação da taxa relativa a loteamentos desti-
nados a habitações, escritórios ou comércio, aplica-se a seguinte
fórmula:

Taxa = R1 × R2 × C ($m2)

em que:

R1 — se obtém somando os produtos dos factores de
redução(s) pelas áreas de construção respectivas,
sendo S, por conseguinte, correspondente a 0,5 ou
1, consoante os casos previstos no quadro que an-
tecede;

R2 — é o produto dos factores de redução relativos ao
loteamento, localização, incidência das infra-estruturas
e cedência ao domínio público para espaços verdes e
equipamentos (K × X × Y × P);

C ($ m2) — é o custo, correspondente ao metro quadra-
do definido pela portaria que fixa periodicamente os
valores unitários por metro quadrado do preço de cons-
trução para efeitos de renda condicionada.

4 — Nos loteamentos destinados exclusivamente a indústria
e ou armazenagem, a taxa corresponderá a 25% da prevista no
n.º 3.
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CAPÍTULO V

Cálculo da taxa de urbanização nas alterações
a loteamentos com alvarás já emitidos

Artigo 14.º

Nos casos de alterações a loteamentos que impliquem o au-
mento da área de construção (excluindo as áreas destinadas a
arrecadações, anexos, arrumos ou garagens, que não ultrapas-
sem os limites definidos no n.º 3 do artigo 7.º) o cálculo da taxa
de urbanização referente ao aumento de construção será calcu-
lado do seguinte modo:

1) Será calculado o valor da taxa de urbanização por me-
tro quadrado com índices referenciados a 99;

2) O valor da taxa de urbanização a pagar será encontrado
pelo produto do valor da taxa de urbanização por metro
quadrado pelo aumento da área de construção em metros
quadrados.

T = T/m2 × Ac''

em que:

T — Valor da taxa;

T/m2 — valor da taxa por metro quadrado calculada para
a totalidade do loteamento aprovado em 99 e segundo os
índices deste Regulamento;

Ac'' — aumento da área de construção (excluindo as áreas
de garagens e nos limites definidos no n.º 3 do artigo 7.º)
que apresenta o aditamento ao loteamento.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação no Diário da República.

2 — Não são incidentes da taxa municipal de urbanização as
operações de loteamento urbano aprovadas anteriormente à vi-
gência do presente Regulamento.

3 — O regime de pagamento das segundas e terceiras pres-
tações, a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 13.º
do presente Regulamento, reporta-se à data da entrada em vi-
gor do mesmo Regulamento.

7 de Abril de 2000.
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Edital n.º 361/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia:
Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua reunião pública realizada em 16 de Junho de 2000, foi aprovado

proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Área Envolvente à VL3 entre a EN 1-15 e o IC2, de acordo com delimitação
indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3 do
artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

26 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Menezes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 6574/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos faz-se público que a Assembleia Municipal de Vila Nova
de Gaia, em sessão de 8 de Junho de 2000, aprovou, por porposta da Câmara Municipal aprovada em 29 de Maio de 2000, a se-
guinte alteração ao quadro de pessoal desta autarquia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 279, de 30 de Novembro de
1999:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Lugares

Observações
a criar

Técnico superior...... Técnico superior de polícia municipal Assessor de polícia municipal principal
Assessor de polícia marítima............... 3 Dotação global.
Técnico superior de polícia municipal

especialista.

Técnico superior de polícia municipal
principal.............................................. 4 Dotação global.

Técnico superior de polícia municipal
estagiário.............................................

Técnico-profissional Polícia municipal.................................. Graduado coordenador.......................... 10
Agente graduado principal................... 10
Agente graduado.................................... 10
Agente municipal de 1.ª classe............ 100
Agente municipal de 2.ª classe............ 100
Estagiário................................................

25 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de poderes, António Augusto Guedes Barbosa.
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102JUNTA DE FREGUESIA DE BROTAS
Aviso n.º 6575/2000 (2.ª série) — AP. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 111.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 16 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/

85, de 13 de Setembro, e Lei n.º 96/99, de 17 de Julho, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, torna-se público que a Assem-
bleia de Freguesia de Brotas, por deliberação tomada na sessão ordinária de 27 de Abril de 2000, aprovou o quadro de pessoal desta Junta, em conformidade com a proposta apresentada e
aprovada pela mesma na reunião ordinária de 20 de Abril de 2000.

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/designação Carreira Observações

Criados Ocupados Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo............. Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – –Carreira vertical (a).
cipal.

Assistente administrativo......... 2 1 1 191 201 210 220 230 240 – –

Operário qualificado ... Operário qualificado (cantoneiro Encarregado geral..................... 290 300 320 340 – – –
de arruamentos). Encarregado............................... 260 270 280 290 – – –

Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –Carreira vertical (a).
Operário..................................... 1 – 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Auxiliar ........................ Cantoneiro de limpeza............. Cantoneiro de limpeza............. 1 1 – 147 157 171 186 205 220 – – Carreira horizontal.

Operário qualificado... Operário qualificado (pedreiro) Encarregado geral..................... 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................... 260 270 280 290– – – – Carreira vertical (a).
Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 2 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

(a) Dotação global para todas as categorias.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, António José Ameixeira Vitorino.

JUNTA DE FREGUESIA DO CORAÇÃO DE JESUS
Aviso n.º 6576/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado em reunião do executivo de 16 de Junho de 1999 e

ratificado em Assembleia de Freguesia na sua sessão de 25 de Junho de 1999:
Quadro de pessoal

Número de lugares
do novo quadro

Grupo de pessoal Níveis Carreira Categoria Observações

Ocupados A criar Total

Administrativo....................................... 4 Assistente administrativo.................................. Assistente administrativo especialista............ – – –
Assistente administrativo principal ................ 1 – 1 Dotação global.
Assistente administrativo.................................. 1 2 3

Auxiliar .................................................. 1 Auxiliar de serviços gerais............................... — – 1 1
Auxiliar administrativo...................................... — – 1 1

1 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Rogério da Silva e Sousa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ESTORÃOS

Aviso n.º 6577/2000 (2.ª série) — AP.  — Em reunião de
Junta de Freguesia de Estorãos no dia 30 de Junho de 2000 de-
liberou-se renovar o contrato a termo certo da auxiliar admi-
nistrativa Maria Isabel Coutinho Novais por um período de seis
meses.

7 de Julho de 2000. — A Presidente da Junta, Maria de Fá-
tima Pereira Oliveira Caldeira.

JUNTA DE FREGUESIA DA FUSETA

Aviso n.º 6578/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos e em con-
formidade com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com João Adriano Pires Pisco
na categoria de auxiliar dos serviços gerais foi renovado por um
ano, a contar de 1 de Agosto de 2000, conforme deliberação da
Junta de Freguesia de 19 de Junho de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Alfredo
Lopes Soares.

Aviso n.º 6579/2000 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos e em con-
formidade com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com Maura Lisa Mangas
Martins na categoria de auxiliar dos serviços gerais foi reno-
vado por um ano, a contar de 1 de Setembro de 2000, confor-
me deliberação da Junta de Freguesia de 19 de Junho de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Alfredo
Lopes Soares.

Aviso n.º 6580/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de 26 de Junho de 2000, se procedeu à contratação,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar dos serviços gerais (início a 1 de Julho e termo a
30 de Setembro de 2000):

Rosa Maria Martins Mucharrinha Ramos.
Maria da Piedade Matias Chagas.
Maria José Silva Graça Martins.
Clara Vitória Rosa Estrela Fernandes.
Maria do Carmo Teixeira Graça Ramos.

Auxiliar dos serviços gerais (início a 1 de Julho e termo a
31 de Dezembro de 2000):

Maria José Rico Rodrigues Rosa.

Auxiliar administrativo (início a 1 de Julho e termo a 31 de
Agosto de 2000):

Sandra Cristina Conceição Oliveira Teixeira.
Zaida Alexandra Graça Lucas.
Ana Alexandra Pernita Garcia.
Cláudia Madalena Viegas Graça.
Sandrina Pereira Dias Grelha.

Vigilante (início a 1 de Julho e termo a 14 de Setembro de
2000):

Paulo Catarino Rico José.
Pedro Luís Rico José.
Maria Manuela Inácio Grilo.

Auxiliar técnico de campismo (início a 1 de Julho e termo
a 31 de Agosto de 2000):

António Pereira Martinho.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Alfredo
Lopes Soares.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 6581/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, conforme despacho do presi-
dente da Junta de Freguesia de Odivelas de 17 de Julho de 2000,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo
de mais seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, com Ana Cristina Carvalho Pinto Brás, na
categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147, a partir
de 1 de Agosto de 2000.

30 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel
Alves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6582/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que a Assembleia de Freguesia da Póvoa de Varzim, em sua
sessão de 30 de Junho do corrente ano, no uso da competência
que lhe é conferida pelo n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificou a deliberação da Junta de
Freguesia que havia atribuído uma menção de mérito excepci-
onal às seguintes funcionárias do quadro de pessoal desta au-
tarquia:

Gracinda Maria Moura da Costa e Silva.
Maria Luísa Lima Ribeiro Pontes.

As referida menções foram atribuídas tendo por fundamento
a circunstância de ambas as funcionárias desempenharem as suas
funções de forma meritória, realçando-se pela qualidade do seu
trabalho e demonstrando zelo e dedicação dignos dos maiores
elogios.

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Daniel Gon-
çalves Bernardo.

JUNTA DE FREGUESIA DE UNHAIS DA SERRA

Aviso n.º 6583/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Junta de Freguesia de Unhais da Serra contratou a termo
certo, pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado por igual
período, Carlos Alberto Antunes Gouveia, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais e a remuneração de 68 900$ mensais,
e pelo prazo de três meses, podendo ser renovado por igual pe-
ríodo, Cristina Maria Carvalho, com a categoria de auxiliar de
serviços administrativos e a remuneração de 68 900$ mensais.

O contrato é celebrado com urgente conveniência de serviço.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 6584/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por deliberação de 17 de Julho de 2000, foi re-
novado, com efeitos a partir de 3 de Agosto, por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Bruno Mi-
guel Sabino Cardoso. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, em exercí-
cio, António João Carixas.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 6585/2000 (2.ª série) — AP. — Contratação a
termo certo de um técnico superior de 2.ª classe da área de eco-
nomia. — O engenheiro Jorge Codinha Antunes Barroso, pre-
sidente do conselho de administração dos Serviços Municipa-
lizados da Câmara Municipal do Concelho da Nazaré, torna
público que, por seu despacho de 8 de Junho de 2000, decidiu
proceder à renovação do contrato a termo certo de Susana das
Neves Soares na categoria de técnico superior de 2.ª classe da
área de economia, para proceder à implementação do POCAL,
com início em 1 de Agosto de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Codinha Antunes Barroso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 6586/2000 (2.ª série) — AP.  — Estrutura geral,
organigrama, quadro de pessoal e respectivo regulamento. — Nos
termos e para o disposto nos artigos 1.º e 2.º e n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que
a Assembleia Municipal de Ovar, no uso da competência estabe-
lecida na alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, aprovou, em reunião ordinária de 17 de Julho
de 2000, a estrutura geral, organigrama, quadro de pessoal e res-
pectivo regulamento interno dos Serviços Municipalizados de Agua
e Saneamento de Ovar, que tinham merecido aprovação do con-
selho de administração na sua reunião de 6 de Abril de 2000 e da
Câmara Municipal de Ovar em 4 de  Maio de 2000.

O quadro de pessoal agora aprovado substitui o publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 298, de 23 de Dezembro de
1993, elaborado de harmonia com o n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, aprovado pela As-
sembleia Municipal realizada em 24 de Setembro de 1993 e
alterado pela mesma Assembleia em 14 de Outubro de 1997.

Preâmbulo

O quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Ovar
foi aprovado em 13 de Setembro de 1993 pela Assembleia Mu-
nicipal de Ovar, tendo sofrido pequenas alterações, que não
consubstanciam uma reestruturação profunda destes Serviços.

Por este facto, julgou-se oportuno proceder ao estabelecimento
de uma estrutura orgânica funcional suficientemente flexível, que
garanta uma permanente evolução, em correspondência com o
desenvolvimento sócio-económico do concelho de Ovar.

Procedeu-se a uma avaliação do nível de desempenho dos Ser-
viços, identificando-se os seus principais factores de estrangu-
lamento, quais sejam:

a) Que o actual quadro de pessoal não possui uma estru-
tura orgânica;

b) Não existe regulamento interno de funcionamento;
c) Que se verifica um subdimensionamento da estrutura, re-

velando um nível de concentração exagerado, não per-
mitindo uma especialização e verticalização das activi-
dades dos Serviços Municipalizados de Águas e
Saneamento (SMAS);

d) Que existem novas actividades e que se prevêem outras
resultantes do novo quadro legal de atribuições e com-
petências dos SMAS, cuja expressão orgânica é neces-
sário prever.

Assim, a Câmara Municipal de Ovar propõe à Assembleia Mu-
nicipal, ao abrigo do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, a aprovação de um regulamento interno dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento, consagrando um con-
junto de alterações que têm como objectivo dotar os SMAS de
uma estrutura flexível, especializada e verticalizada, associada
a um novo quadro de pessoal, que permite uma melhoria sig-
nificativa do índice de tecnicidade.

Por outro lado, o novo quadro de pessoal orienta-se por prin-
cípios estratégicos, designadamente melhorar permanentemen-
te a qualidade dos serviços prestados às populações, aprovei-

tar, racional e eficazmente, os recursos disponíveis existentes
no espaço municipal, dignificar e valorizar profissionalmente os
trabalhadores, promover o desenvolvimento económico, social
e cultural do concelho e contribuir para o aumento do prestí-
gio do poder local.

Regulamento Interno dos SerRegulamento Interno dos SerRegulamento Interno dos SerRegulamento Interno dos SerRegulamento Interno dos Ser viços Municipalizadosviços Municipalizadosviços Municipalizadosviços Municipalizadosviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Ovarde Água e Saneamento de Ovarde Água e Saneamento de Ovarde Água e Saneamento de Ovarde Água e Saneamento de Ovar

TÍTULO I
Princípios gerais e disposições introdutórias

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição da
estrutura dos Serviços Municipalizados de Ovar, adiante desig-
nados abreviadamente por SMAS, a competência dos seus ór-
gãos, a organização dos seus serviços, o seu quadro de pessoal
e respectivo organigrama.

2 — Considera-se integrado neste Regulamento o mapa de es-
trutura geral (anexo I), o organigrama (anexo II ) e o quadro de
pessoal (anexo III ).

Artigo 2.º

Natureza

Os SMAS são um serviço público de interesse local, dotado
de autonomia técnica, administrativa e financeira e explorado
sob forma empresarial, no quadro da organização municipal, e
visam satisfazer as necessidades colectivas da população do
concelho no âmbito do seu objecto, definido no artigo seguinte.

Artigo 3.º

Âmbito de actuação

As actividades dos SMAS têm por objecto principal e essencial:

a) A captação, adução, tratamento e distribuição de água
potável ao domicílio;

b) A recepção, drenagem e tratamento de esgotos domés-
ticos ou assemelháveis a estes;

c) A construção, ampliação e conservação da rede de água
e esgotos, estações elevatórias e estações de tratamento
de águas residuais.

CAPÍTULO II

Disposições introdutórias

Artigo 4.º

Macroestrutura

Os SMAS são, nos termos da lei, geridos por um conselho
de administração, e a sua macroestrutura organizativa engloba
a direcção delegada e as unidades orgânicas constituídas pelas
divisões.

TÍTULO II
Órgãos e serviços

CAPÍTULO I

Conselho de administração

Artigo 5.º

Definição

O conselho de administração é o órgão colegial de gestão e
direcção, a quem compete, essencialmente, promover e execu-
tar as actividades dos SMAS com vista à prossecução das suas
atribuições.
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Artigo 6.º

Composição

1 — O conselho de administração é composto por um número
de membros determinado pela Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal.

2 — O conselho de administração é constituído pelo presidente
e pelos vogais como tal designados pela Câmara Municipal,
podendo, para o efeito, ser nomeados o presidente da Câmara,
que, nesse caso, presidirá ao conselho de administração, vere-
adores ou, nos limites da lei, cidadãos de reconhecido valor e
experiência para o exercício da função.

3 — O conselho de administração será sempre presidido ou
pelo presidente da Câmara ou por um vereador, membro do
mesmo conselho.

4 — O secretário do conselho de administração será um dos
seus membros ou um funcionário nomeado para o efeito.

Artigo 7.º

Mandato

1 — O conselho de administração serve pelo período de um
ano, podendo ser reconduzido pela Câmara Municipal.

2 — Dentro da vigência do mandato dos órgãos autárquicos
e findo cada período referido no número anterior, presume-se
a recondução do conselho de administração, não havendo deli-
beração da Câmara Municipal em contrário.

3 — Fora dos casos previstos no n.º 2, havendo cessação do
mandato sem substituição de administradores, a gestão dos SMAS
fica entregue ao presidente da Câmara até à designação dos novos
membros, a qual deverá realizar-se dentro do prazo máximo de
um mês.

Artigo 8.º

Competências

1 — Compete ao conselho de administração:

a) Superintender na gestão e direcção dos serviços;
b) Aprovar os projectos dos planos plurianuais de investi-

mento, orçamentos e relatórios de actividade, bem como
aprovar as alterações orçamentais e elaborar os documen-
tos finais para prestação de contas, nos termos das dis-
posições legais em vigor;

c) Propor a aprovação das tarifas respeitantes ao abasteci-
mento de água, à utilização de saneamento e à ligação,
conservação e tratamento de esgotos, e ainda, se for caso
disso, à respectiva regulamentação;

d) Autorizar a realização de obras e a aquisição ou alienação
de bens e serviços necessários ao regular funcionamento dos
serviços, de acordo com a legislação em vigor;

e) Acompanhar a efectivação das despesas através do exa-
me periódico dos balancetes e contas e de relações dos
encargos assumidos e dos pagamentos efectuados desde
a última reunião;

f) Deliberar acerca da execução, no regime de empreitadas,
das obras necessárias e inscritas nos planos plurianuais;

g) Proceder à execução do plano de actividades e orçamento;
h) Propor à Câmara Municipal a aprovação do regulamen-

to, do organigrama e do quadro de pessoal;
i) Nomear as comissões de abertura e de análise de pro-

postas nos concursos de fornecimento ou empreitadas;
j) Aprovar os projectos de infra-estruturas de saneamento

básico de loteamentos urbanos;
k) Proceder à marcação de faltas dos seus membros e à res-

pectiva justificação;
l) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da

Câmara Municipal e da Assembleia Municipal que lhe
digam respeito.

2 — Compete ainda ao conselho de administração, no que res-
peita à administração dos mesmos serviços:

a) Propor à Câmara Municipal a realização de empréstimos;
b) Elaborar e apresentar à Câmara Municipal propostas re-

lativas às matérias que legalmente dependam da sua apro-
vação;

c) Autorizar os actos de administração relativos ao patri-
mónio imobiliário afecto aos SMAS;

d) Efectuar contratos necessários ao funcionamento dos ser-
viços;

e) Exercer os demais poderes conferidos por lei ou por de-
liberação da Câmara Municipal.

3 — Poderão ser delegadas no director-delegado as com-
petências referidas nas alíneas d), i ) e j ) do n.º 1 e alínea d)
do n.º 2 do presente artigo.

Artigo 9.º

Reuniões

1 — O conselho de administração reúne uma vez por quin-
zena e, extraordinariamente, sempre que as circunstâncias o jus-
tifiquem.

2 — As reuniões extraordinárias serão convocadas com, pelo
menos, quarenta e oito horas de antecedência, por meio de con-
vocatória, que deve conter, de forma expressa e especificada,
os assuntos a tratar na reunião.

3 — As deliberações são tomadas na pluralidade dos votos,
estando presentes a maioria do número legal dos membros do
órgão, tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate.

4 — As actas serão elaboradas sob responsabilidade do direc-
tor-delegado ou seu legal substituto, que as assinará juntamen-
te com os membros do órgão.

Artigo 10.º

Competências do presidente do conselho de administração

1 — Para além de outras competências legalmente previstas,
compete ao presidente do conselho de administração:

a) Convocar e dirigir as reuniões do conselho de adminis-
tração;

b) Acompanhar a actividade dos SMAS na linha geral da
política definida pelo conselho de administração;

c) Representar protocolarmente os SMAS em actos oficiais;
d) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por

lei ou por deliberação do conselho de administração.

2 — Sempre que o exijam as circunstâncias excepcionais e
urgentes, o presidente pode praticar quaisquer actos da compe-
tência deste, mas tais actos ficam sujeitos a confirmação na
primeira reunião realizada após a sua prática.

3 — Poderá ser delegada no director-delegado a prática de actos
específicos de administração.

CAPÍTULO II

Direcção delegada

Artigo 11.º

Âmbito de funções

O conselho de administração confiará, nos limites da lei, a
orientação técnica e a direcção administrativa e financeira a um
director-delegado.

Artigo 12.º

Responsabilidade

1 — O director-delegado depende directamente do conselho
de administração, perante o qual é responsável.

2 — O director-delegado assiste às reuniões do conselho de
administração, para efeitos de informação e consulta sobre tudo
o que diga respeito à disciplina e ao regular funcionamento dos
serviços.

Artigo 13.º

Habilitações, nomeação e substituição

1 — O director-delegado dos SMAS será nomeado em comis-
são de serviço, em conformidade com a legislação em vigor, no-
meadamente o Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

2 — O director-delegado será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, nos termos da lei.

Artigo 14.º

Competências

1 — Ao director-delegado compete especialmente:

a) A chefia superior, a orientação técnica e a direcção ad-
ministrativa de todos os serviços, respondendo perante
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a conselho de administração por tudo o que diz respei-
to à disciplina e ao regular funcionamento dos SMAS;

b) A direcção e gestão dos recursos humanos dos SMAS;
c) Despachar e assinar a correspondência dos SMAS, as-

sim como os boletins estatísticos, requerimentos do li-
cenciamento e apólices de contratos;

d) Preparar o projecto do orçamento e do plano plurianual e
submetê-los à apreciação do conselho de administração;

e) Apresentar anualmente ao conselho de administração o
relatório de exploração e resultados do exercício, nos ter-
mos da legislação em vigor;

f) Executar e fazer executar as deliberações do conselho de
administração;

g) Deslocar internamente, por conveniência de serviço, os
funcionários;

h) Mandar proceder a inquéritos e instaurar processos dis-
ciplinares e suspender pessoal preventivamente;

i) Propor a celebração de contratos de trabalho a termo;
j) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-

mas de serviço internas relativas a determinações ou pro-
vidências a tomar;

k) Representar os SMAS em quaisquer actos para que seja
designado e praticar os actos preparatórios das resolu-
ções finais da competência do conselho de administra-
ção ou do seu presidente;

l) Estudar e propor ao conselho de administração as medi-
das e providências que julgar oportunas com vista a
optimizar as acções, rentabilizar os meios e promover o
equilíbrio financeiro dos serviços;

m) Assinar todas as autorizações de pagamento, para pos-
terior conferência do presidente do conselho de adminis-
tração;

n) Autorizar os pagamentos em prestações relativos a tra-
balhos efectuados pelos Serviços Municipalizados;

o) Autorizar, ocorrendo motivo devidamente justificado ou
urgente conveniência de serviço, o exercício de funções
a tempo parcial e a prestação de horas extraordinárias,
bem como adoptar os horários de trabalho mais adequados
ao funcionamento dos serviços, observados os condici-
onalismos legais;

p) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

q) Autorizar o pagamento dos abonos e prestação de rega-
lias a que os funcionários, agentes ou contratados tenham
direito, nos termos e cumpridos os requisitos da lei;

r) Justificar e injustificar as faltas.

2 — Compete ainda ao director-delegado:

a) Prestar informação fundamentada e com a devida ante-
cedência, ao conselho de administração, relativamente ao
provimento, à renovação ou cessação de cargos em co-
missão de serviço;

b) Apresentar ao conselho de administração, devidamente
informados, os processos de avaliação e classificação de
pessoal, bem como propostas de louvores e prémios;

c) Autorizar a inscrição de canalizadores;
d) Autorizar o pagamento da recuperação de vencimento de

exercício perdido aos funcionários e agentes;
e) Autorizar o prolongamento das redes de água e de es-

gotos domésticos e execução de ramais;
f) Autorizar a inscrição de funcionários em cursos de for-

mação, estágios, congressos, reuniões, seminários, coló-
quios ou outras iniciativas semelhantes e as deslocações
em serviço;

g) Assinar os termos de aceitação e conferir posse a fun-
cionários nomeados e contratados pelo conselho de ad-
ministração;

h) Autorizar o pagamento de despesas resultantes de sinistros,
até ao montante definido pelo conselho de administração;

i) Delegar competências, com excepção das referidas no
n.º 1, alíneas i), j), p) e r), e no n.º 2, alíneas a), b), c),
d), e), f), g) e h);

j) Praticar os mais actos necessários à normal gestão dos
serviços, cumpridas as exigências legais regularmente pre-
vistas.

Artigo 15.º

Organização

1 — A organização dos SMAS compreende:

A Direcção Delegada (DD);
A Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
A Divisão de Serviços de Águas e Saneamento (DSAS);
A Divisão de Estudos e Controle de Qualidade (DECQ).

2 — Sob a orientação directa do director-delegado funcionam:

O Secretariado;
O Gabinete de Informática.

Artigo 16.º

Secretariado

Ao Secretariado são cometidas as seguintes funções:

1) Desempenho do necessário apoio administrativo directo;
2) Promover a divulgação das deliberações do conselho de

administração;
3) Promover a divulgação das ordens e notas de serviço,

bem como toda a informação necessária ao regular fun-
cionamento dos serviços;

4) Dactilografar todos os ofícios, despachos, informações
e documentos elaborados pela direcção;

5) Acompanhar, junto dos serviços, a recolha de elemen-
tos, de informações ou pareceres necessários à tomada de
decisões;

6) Promover a recepção e distribuição do expediente;
7) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe forem determinados.

Artigo 17.º

Gabinete de Informática

Compete, em especial, ao Gabinete de Informática:

a) Apoiar os diferentes serviços na informatização de áreas
de trabalho da sua competência;

b) Assegurar a eficácia dos serviços de informatização;
c) Promover o tratamento automático da informação de

acordo com as propriedades definidas.

CAPÍTULO III

Direcção de serviços

DIVISÃO I

Divisão Administrativa e Financeira

SECÇÃO I

Divisão Administrativa e Financeira (DAF)

Artigo 18.º

Funções

1 — À Divisão Administrativa e Financeira compete apoiar
administrativamente as actividades desenvolvidas pelos restan-
tes serviços, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos, de acordo
com as disposições legais aplicáveis e critérios de boa
gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas dos SMAS;
c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição, registo e arquivo de toda a correspondência
e de outros documentos endereçados aos SMAS;

d) Executar as tarefas inerentes à documentação e informação
dos utentes, de divulgação da actividade dos SMAS que
interesse de uma forma geral aos mesmos utentes e pú-
blico em geral;

e) Assegurar internamente a aquisição, guarda, inventário
e distribuição dos bens dos SMAS;

f) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse dos utentes;
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g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações;
h) Dirigir o pessoal que lhe está afecto;
i) Organizar as contas e participar na elaboração do rela-

tório, na proposta do plano de investimentos e no pro-
jecto do orçamento.

2 — Além das competências indicadas no n.º 1, a Divisão
Administrativa e Financeira desempenhará todas aquelas que lhe
forem atribuídas pelo conselho de administração e director-de-
legado.

Artigo 19.º

Composição

1 — A Divisão Administrativa e Financeira é dirigida pelo
respectivo chefe de divisão, nomeado em comissão de serviço,
nos termos da legislação em vigor, designadamente o Decreto-
-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

2 — A Divisão Administrativa e Financeira compreende as
seguintes áreas:

a) Secção Administrativa e Comercial;
b) Secção Económico-Financeira;
c) Secção de Recursos Humanos;
d) Secção de Aprovisionamento e Património.

3 — A Secção Administrativa e Comercial compreende os se-
guintes sectores:

a) Sector Administrativo;
b) Sector Comercial.

4 — A Secção Económica e Financeira compreende as seguin-
tes secções:

a) Sector Financeiro;
b) Tesouraria.

5 — O chefe de divisão dos Serviços Administrativos e Fi-
nanceiros será substituído, nas suas faltas e impedimentos, nos
termos da lei.

Artigo 20.º

Funções do chefe da Divisão Administrativa e Financeira

Ao chefe de divisão de serviços compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços administrativos e finan-
ceiros;

b) Submeter a despacho do director-delegado, devidamen-
te instruídos e informados, os assuntos que dependam da
sua resolução;

c) Cumprir e fazer cumprir as deliberações e ordens do con-
selho de administração e do director-delegado nos assuntos
que digam respeito aos respectivos serviços;

d) Assegurar a informação necessária ao director-delegado
e entre os serviços, com vista ao seu bom funcionamento;

e) Organizar a elaboração do plano plurianual de investi-
mentos, orçamento, conta de gerência, relatórios e pla-
no de actividades;

f) Informar, estudar e propor ao director-delegado as actu-
ações julgadas necessárias ao aperfeiçoamento organiza-
cional e ao aumento da produtividade e rentabilidade dos
serviços a cargo e ao desenvolvimento e melhoria do nível
do serviço prestado e à racionalização de recursos;

g) Controlar a execução orçamental e verificar e assinar todas
as requisições necessárias;

h) Autenticar e certificar documentos e actos oficiais;
i) Assegurar a publicação de anúncios, avisos e extractos

de nomeação, exoneração ou demissão;
j) Zelar pela boa ordem do serviço de arquivo, promoven-

do a adopção de modernas técnicas deste domínio;
k) Zelar pelo património dos SMAS;
l) Executar tudo o mais que as leis e regulamentos lhe co-

meterem ou que for de decorrência lógica do normal de-
sempenho das suas funções;

m) Atender as entidades oficiais, sob os aspectos adminis-
trativos e financeiros, com a concordância do director-
-delegado;

n) Designar os funcionários que devem pertencer a cada sec-
tor, com excepção dos responsáveis pelos mesmos, e

deslocá-los, conforme a conveniência de serviço e com
a concordância do director-delegado;

o) Propor a transferência de sector, por conveniência de ser-
viço, do respectivo responsável.

Artigo 21.º

Funções

Compete à Secção Administrativa e Comercial:
1 — Organizar, dirigir e controlar as tarefas de actividades

dela dependentes, promover a qualificação do pessoal da res-
pectiva estrutura, elaborar os pareceres e informações da sua com-
petência que tenham sido solicitados ou que julguem pertinen-
tes transmitir.

2 — Compete, em especial, ao chefe de secção Administra-
tiva e Comercial:

a) Chefiar, coordenar e orientar as respectivas secções;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias;
c) Cumprir e fazer cumprir as directrizes do chefe da Di-

visão dos Serviços Administrativos e Financeiros, ao qual
prestará todo o apoio e colaboração;

d) Propor as alterações que entenda necessárias para a pros-
secução de uma melhoria de serviço, com vista a uma
optimização do sistema e efectivo controlo do ciclo de
leitura-facturação-cobrança;

e) Fornecer os elementos estatísticos para efeitos do con-
trolo de gestão;

f) Estudar, através de modelos e simulação de tarifas, o im-
pacto de diferentes alternativas sobre o mercado de venda
de água, da colecta, drenagem e tratamento de águas
residuais e apresentar propostas para análise.

3 — O chefe de secção é substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, nos termos da lei.

Artigo 22.º

Composição

A Secção Administrativa e Comercial tem a seguinte compo-
sição:

1.1 — Sector Administrativo:
1.1.1 — Subsector Secretaria Geral:
1.1.1.1 — Expediente;
1.1.1.2 — Arquivo e documentação;
1.1.1.3 — Serviços de apoio;
1.1.2 — Subsector de Atendimento e Relações Públicas:
1.1.2.1 — Atendimento Público;
1.1.2.2 — Gestão de Consumidores e Utilizadores;
1.2 — Sector Comercial:
1.2.1 — Subsector de Leituras, Facturação e Cobranças:
1.2.2 — Subsector de Fiscalização de consumos.

Artigo 23.º

Sector Administrativo

Subsector Secretaria Geral

O Subsector Secretaria Geral compreende as seguintes áreas:

1) Expediente, a quem compete:

a) Proceder à recepção, registo, classificação, distribui-
ção e expedição de toda a correspondência;

b) Assegurar o serviço de dactilografia;
c) Proceder à recepção e registo de requerimentos ou

petições, bem como registar avisos, anúncios, regu-
lamentos e outra documentação;

d) Organizar o ficheiro de legislação e preparação dos
elementos necessários à instrução de processos ju-
diciais;

e) Organizar e actualizar o cadastro de todos os segu-
ros;

f) Organizar os processos de legalização de todas as
viaturas, bem como dos radiotelefones que as equi-
pam;.

2) Arquivo e documentação, a quem compete:

a) Executar as tarefas respeitantes ao arquivo de todos
os documentos e processos para esse fim remetidos
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pelos diversos serviços, promovendo a adopção de
planos adequados;

b) Manter em boa ordem e fácil consulta livros de tra-
balho de interesse consultivo, bem como revistas de
instrução técnica e científica e outras espécies bi-
-bliográficas relativas a matérias de interesse para
os SMAS, bem como as relativas a toda a adminis-
tração em particular;

c) Preparar e registar as ordens de serviço;
d) Verbetar e catalogar toda a existência do arquivo e

organizar o arquivo de todas as actas de reuniões
ocorridas nos SMAS enviadas pelos diversos servi-
ços;

e) Prestar toda a informação solicitada pelos diversos
serviços respeitantes a todas as espécies arquivadas;

f) Propor, logo que decorridos os prazos estipuladas por
lei, a inutilização de documentos;

g) Adquirir, distribuir e conservar os impressos e de-
mais material de expediente e utensílios de uso cor-
rente, bem como as assinaturas periódicas;

3) Serviços de apoio, a quem compete:

a) Superintender e assegurar o serviço de reprografia,
telefone, fax, portaria, segurança e limpeza das ins-
talações;

b) Superintender no pessoal auxiliar.

Artigo 24.º

Sector Administrativo

Subsector de Atendimento e Relações Públicas

O Subsector de Atendimento e Relações Públicas compreen-
de as seguintes áreas:

1) Atendimento público, a quem compete:

a) Informar os utentes dos serviços;
b) Assegurar o atendimento personalizado ao público

no âmbito dos serviços de contratação, ligações,
desligações e cobrança local de tarifas e consumos
e da utilização dos transportes urbanos;

c) Assegurar o atendimento personalizado ao público,
auxiliando as utentes na elaboração de exposições,
requerimentos ou preenchimento de impressos;

d) Informar e encaminhar os utentes e público em geral
para os serviços adequados, quando for caso disso;

e) Organizar o processo de inscrição dos técnicos res-
ponsáveis pela execução de instalações interiores de
água e de esgotos e outros afins, mantendo actuali-
zado o cadastro;

f) Emissão de guias de receita;
g) Levar a cabo a realização, registo e execução dos

contratos de fornecimento de água;
h) Emissão de ordens para efectuar cortes e resta-

belecimentos de fornecimento de água aos consu-
midores.

2) Gestão de consumidores e utilizadores, a quem com-
pete:

a) Manter actualizados os ficheiros de consumidores
e contadores;

b) Manter actualizado o ficheiro de inscrição dos de-
pósitos de garantia dos consumidores;

c) Atender as reclamações de consumidores e dar-lhes
o encaminhamento devido, com vista à sua rápida
resolução;

d) Emitir ordens para efectuar a colocação e levanta-
mento de contadores e confirmar a sua execução.

Artigo 25.º

Sector Comercial

O Sector Comercial compreende os seguintes subsectores:

1) Subsector de Leituras, Facturação e Cobranças, a quem
compete:

a) Proceder à leitura dos consumos de água e efectuar
a respectiva cobrança;

b) Proceder ao processamento de tarifas provenientes
do consumo de água, aluguer de contadores e tari-
fa de utilização de saneamento;

c) Controlar a entrega dos valores cobrados;
d) Fornecer toda a informação necessária ao cabal pla-

neamento das áreas;
e) Verificar as reclamações de consumidores e utiliza-

dores relacionadas com leituras e cobranças que não
possam ser solucionadas pelo atendimento público
e propor as respectivas soluções;

f) Verificação de contadores, anomalias e consumos frau-
dulentos;

g) Distribuir o serviço aos leitores-cobradores;
h) Proceder à recolha das leituras enviadas pelos con-

sumidores;
i ) Proceder, através dos leitores-cobradores, à veri-

ficação sumária das instalações de água, nomea-
damente no que respeita ao contador a torneira de
segurança;

j ) Proceder ao controlo dos utilizadores de sanea-
mento;

k) Proceder à elaboração de facturas e recibos respei-
tantes ao estabelecimento e montagem de ramais de
águas e esgotos, ensaios, vistorias e de todos os ou-
tros trabalhos executados pelos SMAS, nos termos
da lei vigente;

l) Efectuar as operações de débito ao tesoureiro, para
efeitos de cobrança;

m) Coligir todos os elementos estatísticos relativos a
consumidores e consumos de água e a utilizadores
de saneamento;

n) Preencher os mapas e boletins estatísticos.

2) Subsector de Fiscalização de Consumos, a quem com-
pete:

a) Proceder a vistorias domiciliárias de contadores;
b) Verificação de contadores, anomalias e consumos

fraudulentos;
c) Analisar reclamações dos consumidores;
d) Controlar o serviço de leitores;
e) Fornecer toda a informação necessária ao cabal pla-

neamento de áreas de leitura.

Artigo 26.º

Secção de Aprovisionamento

A Secção de Aprovisionamento compreende os Sectores de
Gestão de Stocks, de Armazéns e de Património e de Compras:

1) Ao Sector de Gestão de Stocks compete:

a) Garantir uma correcta gestão de stocks, através da
previsão de aquisição de bens de consumo;

b) Determinar quantidades económicas de encomendas,
c) Gerir stocks e assegurar a realização de inventá-

rios;
d) Remeter à contabilidade, com a regularidade que lhe

for solicitada, relação respeitante ao movimento de
entradas e saídas de existências. Conferir e registar
es entradas e saídas de materiais e produtos, veri-
ficando a quantidade, qualidade e características
técnicas dos mesmos;

2) Ao Sector de Armazéns compete:

a) Proceder à arrumação no armazém, segundo as in-
dicações de códigos e referências existentes nos ma-
teriais recebidos;

b) Manter em boas condições de conservação e funci-
onalidade os materiais armazenados;

c) Fornecer ao Sector de Gestão de Stocks as indica-
ções que se mostrem necessárias à manutenção e
regular existência dos stocks necessários;

d) Proceder à inventariação permanente do armazém e
balanços de verificação do mesmo;

e) Garantir a actualização constante do ficheiro por ar-
tigos;

f) Conferir periodicamente as existências e manter a fi-
delidade das mesmas;

g) Formular propostas para desencadear processos de
venda de sucata;
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h) Satisfazer os pedidos do material e produtos em de-
pósito, após autorizado, e sempre mediante requisição.

3) Ao Sector de Património compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens imóveis e móveis afectos aos SMAS;

b) Proceder ao registo de todos os bens e equipamen-
tos existentes nos serviços, bem como controlar os
abatimentos e transferências do património;

c) Executar todo o expediente relacionado com a ali-
enação de bens móveis e imóveis;

d) Colaborar na realização de conferências periódi-
cas dos materiais, de acordo com o que for deter-
minado;

e) Manter actualizado o registo de contadores.

4) Ao Sector de Compras compete:

a) Proceder ao estudo de mercado de bens e serviços
e organizar os respectivos processos de fornecimento,
devidamente autorizados;

b) Preparar, instruir e proceder à abertura de concur-
sos;

c) Elaborar as requisições necessárias, após adequada
instrução dos respectivos processos;

d) Organizar e actualizar o ficheiro de fornecedores,
classificados por artigos e com a anotação do seu
comportamento no que se refere a fornecimentos an-
teriores;

e) Proceder à actualização e levantamento periódico do fi-
cheiro de materiais, bem como do preçário respectivo;

f) Centralizar propostas dos diversos serviços para aqui-
sição e submetê-Ias a autorização prévia;

g) Providenciar a entrada em armazém, contra documen-
tos, dos materiais adquiridos;

h) Assegurar o abastecimento regular dos bens indis-
pensáveis ao bom funcionamento dos serviços;

i) Elaborar estudos de previsibilidade das necessidades
e estruturar um plano anual de compras.

Artigo 27.º

Secção de Recursos Humanos

1 — A Secção de Recursos Humanos compreende os Secto-
res de Gestão de Pessoal, de Área Social e Ocupacional e de
Formação Profissional.

2 — À Secção de Recursos Humanos, directamente dependente
do chefe de divisão Administrativa e Comercial, compete prestar
apoio técnico e administrativo aos órgãos dos SMAS, de acordo
com os seus objectivos, coordenar o normal desenvolvimento
dos processos de recrutamento de pessoal, detectar e verificar
necessidades e coordenar programas de formação, propor e
garantir a implementação de políticas de pessoal adequadas à
realidade empresarial e promover a maior eficiência dos servi-
ços sociais, nomeadamente:

a) Elaborar estudos e propor normas, tendo em vista a exe-
cução de medidas de gestão de recursos humanos;

b) Promover estudos de análise e justificação de funções;
c) Assegurar os procedimentos técnicos e administrativos

referentes ao recrutamento e selecção de pessoal;
d) Promover os necessários estudos e propor medidas con-

ducentes à melhoria das condições de trabalho;
e) Assegurar o processamento das remunerações e demais

prestações do pessoal dos SMAS;
f) Organizar e manter actualizado o sistema de informações

necessário à gestão de recursos humanos;
g) Estudar e promover as medidas tendentes à actualização

do quadro de pessoal;
h) Estudar, propor a implementar os procedimentos neces-

sários em termos de condições de trabalho.

Artigo 28.º

Sector de Gestão do Pessoal

Ao Sector de Gestão de Pessoal compete desenvolver os pro-
cedimentos administrativos relativos às seguintes áreas:

a) Elaborar os estudos e demais procedimentos técnicos no
âmbito do recrutamento e selecção de pessoal;

b) Aposentações, demissões, licenças e mobilidade do pes-
soal;

c) Estudo, informação e devida tramitação dos processos
de reclamação dos trabalhadores;

d) Levantamento das necessidades e elaboração de estudos,
propostas e demais procedimentos a prover as carên-
cias formativas do pessoal, bem como a elaboração do
projecto anual de formação e aperfeiçoamento profis-
sional;

e) Estatísticas de sinistralidade no trabalho, da mobilidade
do pessoal, do absentismo e do mais que os usos dos ser-
viços e as determinações dos superiores impuserem;

f) Avaliação do desempenho dos trabalhadores, dos níveis
da sua integração funcional e disciplinar e da motivação
do pessoal;

g) Racionalização do trabalho, com o recurso às figuras pró-
prias de mobilidade do pessoal;

h) Análise à estrutura organizacional dos serviços, com de-
tecção das falhas ou insuficiências a suprir,

i) Ambiente organizacional e relações humanas;
j) Actualização permanente dos processos individuais, ofi-

-ciosamente e a requerimento dos interessados;
k) Elaborar a lista de antiguidade;
l) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
m) Assistência ao procedimento disciplinar, competentemente

ordenado;
n) Controlo do ponto;
o) Processamento de vencimentos, abonos de qualquer es-

pécie e subsídios;
p) Expediente e arquivo;
q) Pedir e fornecer às outras secções, bem como a qual-

quer funcionário, todas as informações e esclarecimen-
tos de que necessite ou lhe sejam pedidos;

r) Elaborar, com a devida antecedência, informação relati-
vamente ao termo do período de cada comissão de ser-
viço.

Artigo 29.º

Sector de Área Social e Ocupacional

Competem a este sector as seguintes funções:

a) Colaborar na elaboração e apresentação de sugestões com
vista à realização de planos e relatórios de actividades;

b) Colaborar com os serviços sociais de que os funcioná-
rios sejam beneficiários, prestando-lhes as informações
e o apoio solicitados;

c) Colaborar com os Serviços de Segurança, Higiene e Sa-
nidade no Trabalho nas medidas e actividades por estes
desenvolvidas, nomeadamente nas que se referem à pro-
moção das condições de trabalho e à prevenção de ris-
cos profissionais;

d) Promover a realização de estudos no âmbito da
toxicodependência e da alcoologia, bem como fazer o
acompanhamento de trabalhadores eventualmente afec-
tados;

e) Estudar e dar sugestões para o alargamento e diversifi-
cação dos benefícios sociais dos trabalhadores;

f) Preparar, para difusão entre os trabalhadores, elementos
informativos sobre regalias legais que lhe são aplicáveis;

g) Apoiar e encaminhar os trabalhadores, a solicitação destes,
no domínio sócio-profissional;

h) Desenvolver estudos e propor medidas de apoio econó-
mico-social a trabalhadores em situação de carência;

i) Fomentar e colaborar em todas as actividades que tenham
por objectivo a integração satisfatória e o bem-estar fí-
sico e psicológico de todos os trabalhadores.

Artigo 30.º

Sector de Formação Profissional

Compete ao Sector de Formação Profissional:

a) Estudar, propor, programar, implementar e controlar o
plano de formação;

b) Realizar o diagnóstico de necessidades de formação pro-
fissional;

c) Propor o plano de formação, coordenar e controlar a sua
execução;

d) Realizar a avaliação da formação;
e) Colaborar no processo e acolhimento e integração dos

trabalhadores recentemente admitidos;
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f) Estudar e propor formas de financiamento da formação
profissional, quer sob a forma de financiamento da for-
mação profissional, quer sob a forma de candidaturas ao
IEFP/FSE, quer sob a forma de patrocínios, promoven-
do os contactos necessários.

Artigo 31.º

Secção Económico-Financeira

Compete à Secção Económico-Financeira organizar, dirigir e
controlar as tarefas de actividades dos sectores dela dependen-
tes, promover a qualificação do pessoal da respectiva estrutu-
ra, elaborar os pareceres e informações da sua competência que
tenham sido solicitados ou que julguem pertinentes transmitir,
designadamente:

a) Manter organizada a contabilidade;
b) Preparar as alterações e revisões orçamentais;
c) Prestar apoio e colaborar na elaboração dos orçamentos

e planos de actividades e acompanhar a sua execução;
d) Organizar as contas de gerência e preparar os elemen-

tos indispensáveis à elaboração do relatório de contas;
e) Controlar a elaboração dos balancetes diários de tesou-

raria e demais mapas e relatórios;
f) Coordenar a realização da cobrança e pagamento de to-

das as receitas e despesas dos SMAS.

Artigo 32.º

Composição

A Secção Económico-Financeira possui a seguinte composi-
ção:

1.1 — Sector Financeiro:
1.1.1 — Subsector de Contabilidade Geral;
1.1.2 — Subsector de Contabilidade Analítica.
1.2 — Tesouraria.

Artigo 33.º

Secção de Contabilidade

Compete à Secção de Contabilidade:

a) Efectuar todo o movimento e escrituração da contabili-
dade, de acordo com as normas legais aplicáveis;

b) Coligir todos os elementos necessários à elaboração da
conta de gerência, relatório de actividades, plano de ac-
tividades e orçamento, incluindo revisões e alterações;

c) Supervisionar a arrecadação das receitas e o pagamento
das despesas autorizadas;

d) Conferir a exactidão das operações de arrecadação das
receitas, entradas e saídas de fundos por operações de te-
souraria e débitos e créditos de valores em documentos
efectuados pela tesouraria;

e) Manter devidamente organizada toda a documentação das
contas findas;

f) Processar e registar ordens de pagamento;
g) Determinar preços de custo de materiais e serviços;
h) Verificar e liquidar os descontos para entrega ao Esta-

do e a outras entidades, as contribuições, impostos ou
taxas dentro dos prazos legais;

i) Escriturar as contas correntes com empreiteiros e forne-
cedores.

Artigo 34.º

Competências do chefe de secção Económico-Financeira

Compete, em especial, ao chefe de secção Económico-Finan-
ceira:

a) Chefiar, coordenar e orientar os respectivas subsectores;
b) Preparar o expediente e as informações necessários;
c) Cumprir e fazer cumprir as directrizes do chefe de di-

visão Administrativa e Financeira, ao qual prestará todo
o apoio e colaboração;

d) Manter organizada a contabilidade;
e) Preparar as alterações e revisões orçamentais;
f) Prestar apoio e colaborar na elaboração dos orçamentos

e planos de actividades e acompanhar a sua execução;
g) Organizar as contas de gestão e preparar os elementos

indispensáveis à elaboração do relatório de contas;

h) Coordenar a realização da cobrança e pagamento de to-
das as receitas e despesas dos SMAS;

i) Organizar e manter actualizado o património dos SMAS;
j ) Fornecer os elementos estatísticos para efeitos do

controlo de gestão.

Artigo 35.º

Tesouraria

1 — À Tesouraria compete:

a) Assegurar a arrecadação de todas as receitas dos servi-
ços;

b) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de
devidamente autorizadas;

c) Emitir e registar cheques;
d) Elaborar mapas periódicos, incluindo, designadamente,

balancetes e mapas diários de bancos e relatórios finais;
e) Efectuar nas instituições de crédito os levantamentos, os

depósitos e as transferências de fundos;
f) Manter actualizadas as contas correntes com as institui-

ções de crédito;
g) Entregar ao chefe de divisão Administrativa e Financeira

balancetes diários de tesouraria, acompanhados dos do-
cumentos justificativos do movimento, para efeitos de
conferência pela contabilidade;

h) Elaborar o expediente relativo às cobranças coercivas,
quando for caso disso;

i) Zelar pela segurança das existências em cofre;
j) Pedir e fornecer às outras secções e serviços todas as in-

formações e esclarecimentos de que necessitem ou lhe
sejam pedidos.

2 — A Tesouraria será chefiada por um tesoureiro, que, nas
suas faltas e impedimentos, será substituído nos termos da lei.

Artigo 36.º

Apoio administrativo às direcções de serviços operativos

1 — Junto da Divisão de Águas e Saneamento e da Divisão
de Estudos e Controle de Qualidade funcionará um núcleo de
apoio administrativo em cada uma delas.

2 — Ao núcleo de apoio administrativo, chefiado por um chefe
de secção, compete assegurar o apoio burocrático e administrativo
indispensável, dactilografia geral, arquivo, estatística, transmissão
de informação, ordens de serviço e controlo do ponto do pes-
soal afecto à divisão.

DIVISÃO II

Divisão de Águas e Saneamento

SECÇÃO I

Divisão de Águas e Saneamento (DAS)

Artigo 37.º

Funções

1 — A Divisão de Águas e Saneamento tem por missão a exe-
cução, exploração, conservação, controlo e fiscalização do sis-
tema de abastecimento de água e do sistema de saneamento, no-
meadamente a captação, elevação, reserva, tratamento, controlo,
transporte e distribuição domiciliária de água, a colecta, trata-
mento e rejeição final de águas residuais domésticas ou equi-
valentes e o estudo, desenvolvimento e construção das infra-
-estruturas próprias dessas actividades, bem como as restantes
actividades inerentes ao processo, tais como gestão do parque
de viaturas e equipamentos, designadamente:

a) Dirigir e coordenar os serviços na sua dependência hie-
rárquica;

b) Garantir o correcto funcionamento de todas as instala-
ções de águas e saneamento, assegurando a sua gestão
e manutenção;

c) Viabilizar a todos os munícipes a utilização eficaz dos
serviços de abastecimento de água e saneamento e a qua-
lidade dos mesmos;
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d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Dirigir todo a pessoal afecto à DAS;
f) Participar na elaboração de relatório e na proposta do plano

plurianual de investimentos.

2 — Além das competências referidas no n.º 1, a Divisão de
Águas e Saneamento desempenhará todas aquelas que lhe fo-
rem cometidas pelo conselho de administração e pelo director-
-delegado.

Artigo 38.º

Composição

1 — A Divisão de Águas e Saneamento é dirigida pelo res-
pectivo chefe de divisão, nomeado em comissão de serviço, nos
termos da legislação em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei
n.º 514/99, de 24 de Novembro.

2 — Directamente dependente desta divisão encontra-se a fis-
calização.

3 — A Divisão de Águas e Saneamento compreende as seguin-
tes secções:

a) Secção de Águas;
b) Secção de Saneamento;
c) Secção de Equipamento e Manutenção.

4 — A Secção de Águas (SA) compreende os seguintes sec-
tores:

4.1 — Sector de Distribuição;
4.2 — Sector de Operação;
5 — A Secção de Saneamento (SS) compreende os seguintes

sectores:
5.1 — Sector de Construção;
5.2 — Sector de Exploração.
6 — O chefe de divisão de Águas e Saneamento, nas suas faltas

e impedimentos, será substituído nos termos da lei.

Artigo 39.º

Funções do chefe de divisão de Águas e Saneamento

Compete, em especial, ao chefe de divisão de Águas e Sa-
neamento:

1) Coordenar e fiscalizar as atribuições cometidas aos sec-
tores mencionados no artigo anterior;

2) Preparar o expediente e as informações necessárias para
despacho do director-delegado e resolução do conselho
de administração;

3) Dirigir os trabalhos da Divisão de Águas e Sanea-
mento em conformidade com as deliberações do con-
selho de administração e com a orientação do director-
-delegado;

4) Designar os funcionários que devem pertencer a cada sec-
tor, com excepção dos responsáveis pelos mesmos, e
deslocá-los, conforme a conveniência de serviço e com
a concordância do director-delegado.

5) Assegurar a informação necessária ao director-delegado
e entre os serviços, com vista ao seu bom funciona-
mento;

6) Informar, escudar, projectar e propor ao director-dele-
gado as actuações e obras julgadas necessárias ao aumento
da produtividade e rentabilidade dos serviços a seu car-
go e ao desenvolvimento, extensão e melhoria do servi-
ço prestado ao público;

7) Executar e fazer executar as instruções e determinações
superiores e de todas os trabalhos, incluindo informações,
pareceres de projectos que estejam dentro das suas fun-
ções específicas e conhecimentos, desde que ordenados
pelo director-delegado;

8) Fazer executar todos os trabalhos próprios dos serviços
que dirige, quer da exploração normal, quer solicitados
por outras secções dos SMAS e da Câmara Municipal,
prestando a colaboração necessária;

9) Tomar as medidas necessárias em caso de avarias ou aci-
dentes de que possam resultar consequências graves ou

prejuízos para os SMAS, dando imediato conhecimento
das providências tomadas ao director-delegado;

10) Redigir ou mandar redigir o expediente que lhe tenha
sido confiado pelo director-delegado;

11) Apresentar ao director-delegado, sempre que lhe for so-
licitado ou oportuno, o plano de trabalhos e obras ten-
dentes a melhorar ou ampliar a actividade dos serviços
a seu cargo, e participar na elaboração do relatório e na
proposta do plano plurianual de investimentos.

Artigo 40.º

Fiscalização

Com o objectivo de fazer cumprir as leis e os regulamentos
em vigor no domínio de redes interiores e exteriores de sanea-
mento básico, compete à fiscalização efectuar a análise, visto-
ria e fiscalização dos projectos e obras particulares, sob coor-
denação directa do chefe de divisão e em colaboração estreita,
no desenvolvimento das tarefas, com os técnicos dos sectores
de águas e saneamento.

Artigo 41.º

Competências da Secção de Águas (SA)

À Secção de Águas compete organizar as actividades de acordo
com o previamente estabelecido, bem como proceder à avalia-
ção dos resultados alcançados, promover a qualificação do pessoal
e elaborar pareceres e informações sobre os assuntos da com-
petência a seu cargo.

Artigo 42.º

Composição

A Secção de Águas compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Distribuição;
b) Sector de Operação.

Artigo 43.º

Sector de Distribuição

1 — A este Sector competem as tarefas de gestão de toda a
rede de distribuição de água, compreendendo vários ramos, aos
quais cabe a execução de tarefas específicas, sob coordenação
do responsável do Sector e do encarregado:

1.1 — Ao ramo Construção compete a realização de obras de
ampliação e remodelação da rede de distribuição de água, sob
a coordenação do respectivo encarregado;

1.2 — Ao ramo Ligações compete a execução de ramais do-
miciliários, bem como a execução das ligações, desligações, ava-
rias e reparações do parque de contadores, sob coordenação do
respectivo encarregado;

1.3 — Ao ramo Conservação Geral compete a conservação
da rede geral de distribuição de água, bem como a reparação
das eventuais avarias, sob a coordenação do respectivo encar-
regado.

Compete ainda a este subsector a coordenação do piquete de
avarias.

Artigo 44.º

Sector de Operação

A este Sector compete a operação do equipamento associado
aos sistemas de captação, às centrais elevatórias, aos sistemas
de reserva e aos sistemas de tratamento, bem como zelar pela
sua conservação, sob coordenação do responsável do Sector e
do respectivo encarregado.

Artigo 45.º

Competências da Secção de Saneamento (SS)

À Secção de Saneamento compete organizar as actividades de
acordo com o previamente estabelecido, bem como proceder à
avaliação dos resultados alcançados, promover a qualificação do
pessoal e elaborar pareceres e informações sobre os assuntos da
competência a seu cargo.
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Artigo 46.º

Composição

1 — A Secção de Saneamento compreende os seguintes sec-
tores:

a) Sector de Construção;
b) Sector de Exploração.

Artigo 47.º

Sector de Construção

1 — Compete ao Sector de Construção as tarefas de amplia-
ção do sistema de recolha, tratamento e rejeição final dos
efluentes residuais domésticos ou equivalentes, compreenden-
do vários subsectores, aos quais cabem tarefas específicas, sob
a coordenação do responsável pelo Sector e do respectivo en-
carregado:

1.1 — Ao ramo de Obras Públicas compete a coordenação,
acompanhamento e fiscalização das obras a executar por ter-
ceiros;

1.2 — Ao ramo de Obras por Administração Directa compe-
te a execução das obras de ampliação da rede colectora, bem
como a sua reabilitação/remodelação e a execução de ramais do-
miciliários.

Artigo 48.º

Sector de Exploração

1 — Compete ao Sector de Exploração a gestão dos vários
órgãos do sistema de águas residuais, compreendendo dois
subsectores:

1.1 — Ao ramo ETAR(s) e Estações Elevatórias compete a
operação do equipamento associado às centrais elevatórias e es-
tações de tratamento. Compete ainda a este subsector zelar pela
conservação dos equipamentos electromecânicos e restantes infra-
-estruturas de construção civil;

1.2 — Ao ramo Rede Colectora compete a conservação e re-
paração da rede colectora e ramais domiciliários, intervenção
em domínio privado, quando solicitado pelos utilizadores e desde
que devidamente enquadrado na gestão deste Sector.

Artigo 49.º

Secção de Equipamento e Manutenção

1 — A Secção de Equipamento e Manutenção compreende a
manutenção e equipamento e o parque de viaturas.

2 — Ao Sector de Equipamento e Manutenção compete:

a) Conduzir e conservar todos os equipamentos eléctricos
e mecânicos;

b) Proceder à reparação das avarias verificadas nos equi-
pamentos;

c) Assegurar a existência de órgãos eléctricos, mecânicos
e electromecânicos de reserva;

d) Conferir a facturação de energia eléctrica apresentada pela
empresa distribuidora;

e) Estudar, para cada caso, o tarifário de energia mais van-
tajoso;

f) Organizar e manter um serviço periódico de controlo de
funcionamento de equipamentos, especialmente dos ins-
talados nas estações elevatórias, de tratamento ou depu-
radoras;

g) Organizar mapas individuais de evolução de consumos
de energia eléctrica para cada estação;

h) Apresentar relatórios periódicos dos trabalhos desenvol-
vidos e propor medidas tendentes a melhorar a eficácia
e rentabilidade do equipamento

3 — Ao Sector de Parque de Viaturas compete a programa-
ção e organização do respectivo serviço e o apoio directo ao chefe
da DAS, e, em especial:

a) Organizar e controlar o serviço de transportes e subme-
ter à aprovação do chefe da DSAS a programação semanal
ou quinzenal dos mesmos;

b) Providenciar a conveniente manutenção das máquinas e
viaturas;

c) Organizar o cadastro das máquinas e viaturas;
d) Prever a necessidade a curto e médio prazos de novas

máquinas e viaturas.

DIVISÃO III

Divisão de Estudos e Controlo de Qualidade (DECQ)

SECÇÃO I

Divisão de Estudos e Controlo de Qualidade (DECQ)

Artigo 50.º

Funções

1 — À Divisão de Estudos e Controlo de Qualidade com-
pete organizar as actividades de acordo com o previamente
estabelecido, bem como proceder à avaliação dos resultados
alcançados, promover a qualificação do pessoal, e elaborar
pareceres e informações sobre os assuntos da competência a
seu cargo.

2 — A Divisão de Estudos e Controlo de Qualidade é diri-
gida por um chefe de divisão, que orienta e coordena os secto-
res a seu cargo e pessoal nela integrada, sob a coordenação do
director de serviços.

3 — O chefe de divisão será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, nos termos da lei.

Artigo 51.º

Composição

A Divisão de Estudos e Controlo de Qualidade compreende
os seguintes sectores:

a) Sector de Controlo de Qualidade;
b) Sector de Estudos e Projectos.

Artigo 52.º

Sector de Controlo de Qualidade

1 — O Sector de Controlo de Qualidade tem por especial
missão o controlo da qualidade da distribuição de água, do
tratamento dos efluentes e poluição de águas residuais. Tem
ainda por missão a elaboração e cumprimento do programa
de controlo de qualidade dos serviços prestados, bem como
o tratamento estatístico/gráfico, o preenchimento de inqué-
ritos e o fornecimento de informações a solicitação das di-
versas entidades.

2 — Este Sector subdivide-se em dois subsectores:
2.1 — Subsector do Controlo de Qualidade de Distribuição de

Água para Consumo Humano, a que compete a avaliação per-
manente da qualidade da água captada e estado qualitativo do
funcionamento das captações e a avaliação das necessidades de
efectuar novas captações. Compete-lhe efectuar o controlo da
qualidade de funcionamento dos diferentes órgãos do sistema de
distribuição.

2.2 — Subsector de Controlo de Qualidade do Funcionamento
das ETARs, a que compete a avaliação dos pedidos de ligação
à rede pública de unidades industriais, do funcionamento dos
sistemas de drenagem e dos sistemas de tratamento existentes
nas ETARs.

Artigo 53.º

Sector de Estudos e Projectos

1 — Ao Sector de Estudos e Projectos compete elaborar e
dar pareceres, nos termos da legislação, no âmbito do licen-
ciamento de obras particulares, sempre que solicitados, bem
com sobre projectos de interesse para os SMAS no âmbito
das áreas de actuação definidas, propor e colaborar na defi-
nição de estratégias de desenvolvimento técnico-económico
dos sistemas de saneamento básico sob gestão dos SMAS,
estudar e propor medidas que assegurem a racionalização dos
processos e métodos de trabalho e a normalização e simpli-
ficação do funcionamento da DAS e elaborar estudos esta-
tísticos e previsionais de consumos, capitações e produção de
águas residuais.

2 — Este Sector subdivide-se em três subsectores:
2.1 — Subsector de Topografia, que tem por funções efectu-

ar o acompanhamento das obras dos SMAS, colaborar na exe-
cução dos cadastros das infra-estruturas de águas e águas resi-
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duais e efectuar os levantamentos topográficos que servirão de
base à execução dos projectos e ou estudos de engenharia a de-
senvolver nestes serviços.

2.2 — Subsector de Cadastro, que tem por missão manter ac-
tualizado o cadastro cartográfico e digital dos sistemas de abas-
tecimento de água e drenagem e tratamento de águas residuais.
Tem ainda por missão fornecer informação cadastral e topográfica
a pedido dos restantes sectores dos SMAS, entidades oficiais e
munícipes.

2.3 — Subsector de Informática, que compreende as seguin-
tes áreas funcionais: implementação do sistema de telegestão dos
sistemas de saneamento básico e a informatização do cadastro
de águas e saneamento.

TÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 54.º

Direcção e chefias

Considera-se pessoal dirigente o director-delegado, os chefes
de divisão e os chefes de secção, obedecendo o preenchimento
dos respectivos lugares às disposições legais.

Artigo 55.º

A Tesouraria será da responsabilidade do tesoureiro, que, nas
suas faltas ou impedimentos, será substituído pelo assistente ad-
ministrativo de maior graduação, ou, em caso de igualdade, pelo
mais antigo na categoria.

Artigo 56.º

A chefia do pessoal operário será exercida por encarregados,
de acordo com os efectivos, as suas qualificações e respectivos
postos de trabalho.

Artigo 57.º

Quadro

1 — As carreiras, categorias, número de lugares, escalões e
índices dos grupos de vencimentos são os que constam do quadro
apenso como anexo III .

2 — Com a entrada em vigor do presente Regulamento pro-
moverá o conselho de administração os procedimentos impres-
cindíveis ao preenchimento dos lugares vagos do quadro de
pessoal, nos termos das disposições legais e regulamentares
aplicáveis e da melhor conveniência de serviço, com base em
proposta fundamentada do director-delegado.

Artigo 58.º

Disposições transitórias

Para fazer face a necessidades transitórias, poderá o conse-
lho de administração, mediante proposta do director-delegado,
proceder à contratação de pessoal a termo certo ou em regime
de prestação de serviço, de acordo com as disposições legais em
vigor.

Artigo 59.º

A condução dos diversos sectores será da responsabilidade do
funcionário de maior qualificação que em cada um deles esti-
ver colocado, a título transitório, e enquanto não for satisfeito
o disposto no n.º 2 do artigo 58.º

Artigo 60.º

Organigrama

1 — Os órgãos e estrutura dos Serviços Municipalizados da
Câmara Municipal de Ovar articulam-se hierarquicamente nos
termos do presente Regulamento e do organigrama que lhe está
apenso como anexo II .

2 — O organigrama dos SMAS é obrigatoriamente afixado em
todas as unidades do serviço que, esporádica ou habitualmen-
te, garantam atendimento ao público.

Artigo 61.º

Cartão de identidade

1 — Todos os funcionários, agentes e contratadas dos SMAS
exibirão, quando em serviço, o cartão de identidade próprio dos
Serviços Municipalizados.

2 — O modelo do cartão será definido pelo director-delegado.

Artigo 62.º

Revisão

Incumbe ao conselho de administração, mediante proposta do
director-delegado, apresentar à Câmara Municipal, para devida
tramitação, proposta fundamentada de revisão ao presente Re-
gulamento, em razão da prática e experiência colhida no pri-
meiro ano da respectiva vigência, caso se entenda necessário.

Artigo 63.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Estrutura geral

1 — Conselho de administração (CA).
2 — Direcção delegada:
2.1 — Director-delegado (DD);
2.2 — Secretariado;
2.3 — lnformática;
3 — Divisão Administrativa e Financeira (DAF):
3.1 — Secção Administrativa e Comercial (SAC):
3.1.1 — Sector Administrativo;
3.1.1.1 — Secretaria Geral;
3.1.1.1.1 — Expediente;
3.1.1.1.2 — Arquivo e documentação
3.1.1.1.3 — Serviços de apoio;
3.1.1.2 — Subsector de Atendimento Público e Relações Pú-

blicas:
3.1.1.2.1 — Atendimento público;
3.1.2.2.2 — Gestão de consumidores e utilizadores;
3.2 — Sector Comercial:
3.1.1 — Subsector de Leituras, Facturação e Cobranças;
3.1.2 — Subsector de Fiscalização de Consumos;
3.2 — Secção de Aprovisionamento;
3.2.1 — Sector de Gestão de Stocks;
3.2.2 — Sector de Armazéns;
3.2.3 — Sector de Património;
3.2.4 — Sector de Compras;
3.3 — Secção de Recursos Humanos:
3.3.1 — Sector de Gestão de Pessoal;
3.3.2 — Área Social e Ocupacional;
3.3.3 — Sector de Formação Profissional;
3.4 — Núcleos de Apoio Administrativo às Direcções de Ser-

viços de Águas e Saneamento;
3.5 — Secção Económico-Financeira (SEF):
3.5.1 — Sector de Contabilidade:
3.5.1.1 — Subsector de Contabilidade Geral;
3.5.1.2 — Subsector de Contabilidade Analítica;
3.5.2 — Tesouraria;
4 — Divisão de Águas e Saneamento (DAS):
4.1 — Sector de Águas (SA):
4.1.1 — Subsector de Distribuição;
4.1.2 — Subsector de Operação;
4.2 — Sector de Saneamento (SS):
4.2.1 — Subsector de Construção;
4.2.2 — Subsector de Exploração;
4.3 — Secção de Equipamento e Manutenção:
4.3.1 — Sector de Equipamento e Manutenção;
4.3.2 — Sector de Parque de Viaturas;
5 — Divisão de Estudos e Controlo de Qualidade (DECQ):
5.1 — Sector de Controlo de Qualidade;
5.2 — Sector de Estudos e Projectos.

26 de Julho de 2000. — O Director-Delegado, Alfredo da Silva
Costa.
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ANEXO III

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo Obser-

Cria- Pro-
Vagos Prop. 1 2 3 4 5 6 7 8

de vações

dos vidos           
 carreira

Dirigente .................... — Director delegado........................................... 1 1 0 – – –– – – – – –
Chefe de divisão............................................. 3 0 3 3 – – – – – – – – –

Chefia........................ — Chefe de secção.............................................. 7 0 7 6 330 350 370 400 430 460 – – –

Técnico superior...... Engenheiro......................................................Assessor principal........................................... 6 0 6 6 710 770 830 900– – – –
Assessor........................................................... 610 660 690 730– – – –

Principal........................................................... 510 560 590 650– – – – V (a)

De 1.ª classe.................................................... 6 1 5 5 460 475 500 545– – – –
De 2.ª classe.................................................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário......................................................... 310 – –– – – – –

Técnico superior............................................Assessor principal........................................... 3 0 3 3 710 770 830 900– – – –
Assessor........................................................... 610 660 690 730– – – –

Principal........................................................... 510 560 590 650– – – – V (a)

De 1.ª classe.................................................... 3 0 3 1 460 475 500 545– – – –
De 2.ª classe.................................................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário......................................................... 310 – –– – – – –

Técnico...................... Técnico de contabilidade e administração Especialista principal..................................... 510 560 590 650– – – –
Especialista...................................................... 460 475 500 545– – – –
Principal........................................................... 2 0 2 2 400 420 440 475– – – – (a)
De 1.ª classe.................................................... 340 355 375 415– – – –
De 2.ª classe.................................................... 285 295 305 330– – – –

Engenheiro técnico........................................Especialista principal..................................... 510 560 590 650– – – –
Especialista...................................................... 460 475 500 545– – – –
Principal........................................................... 2 1 1 400 420 440 475– – – – V (a)
De 1.ª classe.................................................... 340 355 375 415– – – –
De 2.ª classe.................................................... 285 295 305 330– – – –
Estagiário......................................................... 215 – –– – – – –

Informática............... Operador de sistemas.................................... Chefe................................................................ 460 490 510 545– – – –
Principal........................................................... 385 395 415 435 470 – – –
De 1.ª classe.................................................... 2 1 1 1 325 345 365 390 420 – – – V (a)
De 2.ª classe.................................................... 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário......................................................... 260 – –– – – – –
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116Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo Obser-

Cria- Pro-
Vagos Prop. 1 2 3 4 5 6 7 8

de vações

dos vidos           
 carreira

Técnico profissional Técnico profissional de construção civil ... Especialista principal..................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................... 1 0 1 1 230 240 250 265 285 – – – V (a)
De 1.ª classe.................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de electrónica e elec- Especialista principal..................................... 305 315 330 345 360 – – –
tricidade. Especialista...................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal........................................................... 1 0 1 1 230 240 250 265 285 – – – V (a)
De 1.ª classe.................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Desenhador.....................................................Especialista principal..................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................... 2 1 1 230 240 250 265 285 – – – V (a)
De 1.ª classe.................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Analista...........................................................Especialista principal..................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................... 1 0 1 1 230 240 250 265 285 – – – V (a)
De 1.ª classe.................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Topógrafo.......................................................Especialista principal..................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................... 1 0 1 230 240 250 265 285 – – – V (a)
De 1.ª classe.................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo.......... Assistente administrativo............................. Especialista...................................................... 4 1 3 3 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................... 6 2 4 2 215 225 235 245 260 280 – – V
Administrativo................................................. 10 1 9 8 191 201 210 220 230 240 – –

Tesoureiro.......................................................Principal........................................................... 2 1 1 1 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro........................................................ 215 225 235 245 260 280 – –V (a)

Pessoal operário alta- Montador electricista principal.................... Montador electricista principal..................... 1 0 1 1 225 235 245 260 275 – – – V
mente qualificado. Montador electricista.................................... Montador electricista...................................... 1 0 1 1 181 191 201 215 235 – – – V

Mecânico principal........................................Mecânico principal......................................... 1 0 1 1 225 235 245 260 275 – – – V
Mecânico........................................................Mecânico.......................................................... 1 0 1 1 181 191 201 215 235 – – – V

Pessoal qualificado .. Operário..........................................................Encarregado geral........................................... 1 0 1 1 290 300 320 340 – – – –
Encarregado..................................................... 3 1 2 0 260 270 280 290 – – – –H
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo Obser-

Cria- Pro-
Vagos Prop. 1 2 3 4 5 6 7 8

de vações

dos vidos           
 carreira

Pessoal qualificado .. Operário..........................................................Canalizador principal..................................... 10 2 8 5 196 205 215 230 245 – – –
Canalizador...................................................... 30 9 21 17 132 142 152 162 176 191 205 225V

Serralheiro mecânico principal..................... 1 0 1 1 196 205 215 230 245 – – –
Serralheiro mecânico...................................... 1 0 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225V

Electricista principal...................................... 1 0 1 1 196 205 215 230 245 – – –
Electricista....................................................... 1 0 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225V

Pintor principal............................................... 1 0 1 1 196 205 215 230 245 – – –
Pintor................................................................ 1 0 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225V

Mecânico de contadores................................ 1 0 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225V

Pedreiro principal........................................... 1 0 1 1 196 205 215 230 245 – – –
Pedreiro............................................................ 1 0 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225V

Trolha principal............................................... 1 0 1 1 196 205 215 230 245 – – –
Trolha ............................................................... 2 1 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225V

Asfaltador principal........................................ 2 0 2 2 196 205 215 230 245 – – –
Asfaltador........................................................ 2 0 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225V

Calceteiro principal........................................ 1 0 1 1 196 205 215 230 245 – – –
Calceteiro......................................................... 2 1 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225V

Pessoal operário semi-Porta-miras.....................................................Porta-miras...................................................... 1 0 1 1 127 135 147 157 171 186 205 220 H
qualificado.

Cabouqueiro...................................................Cabouqueiro..................................................... 4 0 4 4 127 135 147 157 171 186 205 220 H

Auxiliar ..................... Fiscal de leituras e cobranças..................... Fiscal de leituras e cobranças....................... 1 1 0 235 240 245 255 – – – – H

Fiscal dos serviços de água e saneamento Fiscal dos serviços de água e saneamento .. 1 0 1 1

Leitor cobrador de consumos...................... Leitor-cobrador de consumos........................ 6 3 3 166 176 186 196 205 215 230 – H

Operador de estação elevatória de tratamen-Encarregado..................................................... 1 0 1 1 196 205 215 230 245 – – – H
to ou depuradoras.

Operador.......................................................... 7 3 4 132 142 152 162 181 196 210 225 H

Auxiliar técnico de análises......................... Auxiliar técnico de análises.......................... 1 0 1 1 191 201 210 220 230 240 – – H

Apontador....................................................... Apontador........................................................ 1 0 1 1 135 147 157 166 181 196 210 230 H
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo Obser-

Cria- Pro-
Vagos Prop. 1 2 3 4 5 6 7 8

de vações

dos vidos           
 carreira

Auxiliar ..................... Fiel de armazém............................................Fiel de armazém............................................. 2 1 1 1 132 142 157 171 186 201 215 230 H

Tractorista....................................................... Tractorista........................................................ 1 1 0 132 142 152 166 181 196 210 225 H

Condutor de máquinas pesadas e viaturasCondutor de máquinas pesadas e viaturas 1 0 1 1 147 157 171 186 22 215 230 250 H
especiais. especiais.

Motorista de pesados.................................... Motorista de pesados...................................... 2 0 2 2 142 152 166 181 196 210 225 240 H

Limpa-colectores...........................................Limpa-colectores............................................. 6 0 6 6 147 157 171 186 205 220 – – H

Varejador........................................................ Varejador.......................................................... 6 4 2 147 157 171 186 205 220 – – H

Operador de reprografia ...............................Operador de reprografia................................. 1 0 1 1 123 132 142 152 162 176 191 205 H

Telefonista...................................................... Telefonista....................................................... 1 0 1 1 123 132 142 157 171 186 201 220 H

Auxiliar administrativo................................. Auxiliar administrativo.................................. 2 1 1 1 118 127 135 147 162 176 191 205 H

Auxiliar de serviços gerais.......................... Auxiliar de serviços gerais............................ 15 9 6 118 127 135 147 162 176 191 205 H

(a) Dotação global.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 6587/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que o conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em reunião de 17 do corrente, de-
liberou, por unanimidade, renovar por mais seis meses, em conformidade com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, ao abrigo dos n.os 1 e 2, alínea d), do artigo 18.º do sobredito diploma, com Maria José Nevado Guerra Salgueiro Ferrão para
o lugar de engenheiro técnico civil de 2.ª classe.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, António Ferreira da Silva Milheiro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.

N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
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